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APRESENTAÇÃO

O Programa de Integração Mineral em Municípios da Amazônia – PRIMAZ, executado
pela Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais – CPRM, através da
Superintendência Regional de Belém – SUREG/BE, se propõe a fornecer informações
básicas que capacitem à gestão municipal, a partir de levantamentos de dados
multitemáticos, em ação conjunta com o Governo do Estado do Amapá e a Prefeitura
Municipal de Laranjal do Jari. A sistemática de trabalho adotada por este Programa
consiste numa ação conjunta entre as administrações municipal, estadual e federal,
buscando fornecer apoio necessário à elaboração de políticas públicas, que atendam
aos anseios dos municípios amazônicos.

O presente tema – Estudo Geotécnico Aplicado ao Planejamento da Cidade de
Laranjal do Jari – tem o objetivo de fornecer aos gestores municipais e à comunidade,
informações sobre áreas de risco e organização antrópica para um amplo e justificado
desenvolvimento social, caracterizando os seus diversos parâmetros e sempre que
possível apresentando sugestões para melhoria ou modificação do quadro atual.



PREFÁCIO

A elaboração do presente relatório, visa analisar de forma simplificada as várias
formas de planejamento geotécnico na organização espacial. Nesse estudo, deu-se
maior ênfase ao planejamento geotécnico, abordando as diversas escalas de
planificação, seja no âmbito a nível municipal ou estadual.

Para alcançar tais objetivos, iniciou-se com a análise do processo de
informações das concentrações urbanas, visando estender a organização diferenciada
dos espaços e a necessidade do planejamento, baseado na disponibilidade de recursos
em cada região.

Com o intuito de melhor compreender o tema elaborado, buscou-se uma
abordagem a título de informação baseada em indagações a moradores antigos da
região, através dos quais pode-se relacionar a teoria com a prática, e se concluir de
uma maneira generalizada, aos anseios da população da cidade de Laranjal do Jari.

Numa outra fase, tenta-se explicar os principais tipos de planejamento
geotécnico, mencionando suas interrelações e escala de atuação, para uma posterior
análise dos aspectos ambientais que regem os processos de planificação nas diferentes
escalas de análise espaço-temporais.

O planejamento geotécnico da cidade de Laranjal do Jari, foi elaborado para ser
exeqüível , mostrando soluções alternativas, que possam caminhar junto ao ensejo do
povo e, assim, transformar a cidade em questão, em uma cidade com justiça social,
mais bem aprimorada.

De uma maneira geral, o planejamento geotécnico urbano do município de
Laranjal do Jari, levou em consideração um melhor relacionamento entre as diversas
classes sociais e destas com o meio ambiente que as circundam, procurando um
equilíbrio entre as atividades sociais, econômicas e culturais, visando o melhor para
esta comunidade e, fazendo prevalecer qualquer bem estar comunitário sobre os
interesses individuais.
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APÊNDICE DE LARANJAL DO JARI

A geotécnica atuou de forma decisiva como planejamento e áreas de
risco na cidade de Laranjal do jari. Dessa maneira, foram indicadas diversas
obras para o planejamento municipal como por exemplo:

1.  Área  do cemitério

2.  Área portuária

3. Área do Parque Industrial

4. Área do Complexo Industrial

5. Área do Complexo Cultural

ALÉM DE INDICAR ÁREAS PARA:

1. Área de empréstimo

a) Obras lineares e verticais

b) Pista de aviação

2. Praça de esporte

3. Área da Ceasa

ÁREAS DE RISCO

1. Alto Risco

2. Médio Risco

3. Baixo Risco
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INTRODUÇÃO

O levantamento geotécnico efetuado no setor urbano de Laranjal do Jari, serviu
como ferramenta indispensável a diversos campos do planejamento municipal, e, entre eles
o mais importante foi a ordenação dos espaços geográficos.

Aspectos relacionados ao meio físico, principalmente os decorrentes das ações
antrópicas, foram verificados ao longo da execução dos trabalhos de campo. As
informações obtidas geraram subsídios geotécnicos para um planejamento adequado do
meio físico ( condições que viabilizam ou dificultam a implantação de uma comunidade em
determinado terreno ), com a reutilização específica dos espaços urbanos.

Essa ordenação ambiental levou em consideração a crescente preocupação em
trazer o bem estar para a população envolvida, procurando eliminar situações de risco do
próprio meio físico e as criadas pela ação antrópica, cada vez mais freqüentes e que,
comumente, adquirem dimensões catastróficas.

Tais aspectos, na cidade de Laranjal do Jari, decorrem das formas de relações do
homem com o meio físico ao utilizar, inadequadamente, seus recursos, chegando a
desconsiderar os limites da natureza, o que implica em pesados onus à sociedade e
colocando em risco, principalmente, vidas humanas.

Nesse sentido é válido considerar que a sociedade e o meio ambiente a ela
relacionada, sempre apresenta transformações, ora mais acentuadas, ora mais
harmoniosas, no decorrer do tempo. Estas transformações geram, às vezes, desarmonias
que precisam ser corrigidas para não tornar o binômio, “sociedade meio ambiente”,
insalubre e inviável.
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1 – AGLOMERAÇÃO URBANA E A NECESSIDADE DO PLANEJAMENTO GEOTÉCNICO

A aglomeração urbana da cidade de Laranjal do Jari, situada a margem esquerda do
rio Jari ( Foto 01 ) deve-se a um complexo minero-agrícola situado na margem direita do rio
em foco, gerando um Complexo Cultural de difícil interpretação, sendo palco, hoje de uma
desorganização administrativa e cultural, cujas medidas paliativas até então tomadas,
levarão a cidade a um futuro bastante lamentável, no que diz respeito a parte do meio físico,
sócioeconômico e de saúde.

Amaral, em seu trabalho sobre estudo das voçorocas cita que, a presença da vida
humana, de modo desordenado e intenso gera uma complexa relação entre o meio físico e
o biótico. Tal relação é causada pelos desenvolvimentos de diversos fenômenos de riscos
naturais ou até mesmo antrópicos, responsáveis pelas degradações do meio ambiente,
modificando os comportamentos de seus recursos naturais ( assoreamento, e poluições dos
rios, perda de cobertura vegetal, erosão dos solos, etc. ), gerando em conseqüências
problemas sérios quanto as condições de vida de toda a humanidade. Atualmente, esses
acontecimentos tem sido objetos de muita preocupação e estudos no mundo todo,
principalmente, nos países desenvolvidos e parte dos subdesenvolvidos, no que diz respeito
às implantações de ações preventivas e corretivas, visando conservar e preservar o meio
físico dos impactos ambientais, e com a necessidade principal de harmonizar uma ocupação
racional com qualidade de vida, no meio ambiente, preservando e controlando os seus
recursos naturais.

FOTO 01: Aglomerado urbano da cidade de Laranjal do Jari

E para que haja organização estruturada relacionada aos mecanismos de produção
nesses espaços, faz-se necessário determinar formas de organização social, visando o
aproveitamento dos excedentes e reversão destes para outros setores. Pode-se citar como
grande provedor de aglomerações populacionais, o polo minero-agrícola, situado em frente
a esta cidade, uma vez que oferece condições de trabalho e melhoria de vida para a
população de Laranjal do Jari, gerando as chamadas “economias de aglomeração ”.
( Foto 02 ).

Essas economias de aglomeração, formada em torno desse polo, foram,
posteriormente, subdivididas em “economias locais ” onde surgiram outros ramos de
atividades, concentrando-se num mesmo setor, gerando uma urbanização ocasionada pela
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superposição espacial de vários ramos de atividades que especializaram-se devido a maior
disponibilidade de recursos, amplitude de mercado de trabalho, disponibilidade de infra-
estrutura e bens de serviços, que suprem as necessidades humanas e técnicas.

Na cidade de Laranjal do Jari, o que ocorre, é que devido seu estágio inicial de
desenvolvimento há um conjunto pouco diversificado de atividade, e sem especialização da
mão de obra. Contudo, é provável que estes espaços cresçam e vão se estruturando e se
difundindo em novas áreas com funções específicas, de modo a atender as necessidades
do mercado consumidor, seja em escala local ou regional.

FOTO 02: Aglomerado comercial e portuário de Laranjal do Jari.

Dessa maneira, o crescimento intra-urbano entre as duas cidades, Laranjal do Jari e
Monte Dourado, exige uma planificação urbana geotécnica em relação ao meio físico, com
relação a primeira cidade, como forma de definir, dispor e ordenar a várias funções
humanas dentro das cidades respectivas. Assim, a estrutura urbana é tão mais evoluída
quanto maior é a diversificação de suas atividades com respeito a ampliação do
zoneamento geotécnico, como um todo. Somente com a integração desses componentes
gera-se o organismo urbano totalmente equilibrado, perfeito e eficiente.

Um dos maiores problemas enfrentados na cidade de Laranjal do Jari, é o
crescimento desordenado da população de baixa renda, proveniente de cidades vizinhas ou
mesmo de outras localidades, em busca de melhores condições de vida.

Essa comunidade heterogênea instalou-se na periferia onde não existe qualquer tipo
de infraestrutura, e por serem de baixa renda carecem de meios para se implantarem,
tornando a região que habitam de alto risco, sem a mínima condição de higiene, e pela sua
cultura heterogênea não organizam uma estrutura social.

Esse aglomerado urbano, com o passar do tempo, começa a reclamar da própria
condição de vida e exigir do poder público providências, que miniminizem suas condições
sub-humanas.
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Por outro lado, o governo não orçou verbas para organizar as condições sociais e de
infraestrutura deste anômalo crescimento, que depende de condições financeiras além das
já orçadas.

Desta maneira, se a administração não estiver atenta para este tipo de problema,
terá enormes contratempos e por mais que trabalhem, verá a sua cidade transformada no
caos social.

2 – TRABALHOS DE CAMPO

A etapa dos trabalhos de campo, teve por objetivo, verificar os resultados obtidos dos
estudos realizados de fotointerpretação, onde foram identificados 2 tipos de sistemas, com
características próprias, de forma a proporcionar maior precisão de zoneamento e
possibilitar as atividades de generalizações.

Cabe ressaltar que, a definição dos tipos de unidades da carta de uso e ocupação do
solo, deve contemplar as peculiaridades locais da área estudada, além dos objetivos de sua
análise. Assim, dependendo da área  e dos objetivos do estudo, as unidades de uso do solo
podem ser definidas de forma diversa daquela neste trabalho.

O trabalho consistiu do levantamento de seções tipo dos elementos identificados,
nos quais se buscou uma caracterização minunciosa dos materiais rochosos e
inconsolidados presentes, bem como de sua viabilidade lateral e em alguns casos vertical,
permitindo a identificação de condições de materiais que sejam típicos dos landformes
identificados.

A viabilidade dos materiais encontrados, foram estudados em diferentes intervalos
presente no perfil de alteração destes materiais, o qual raramente está representado em
uma única exposição, exigindo muitas vezes a visita a vários pontos topograficamente mais
elevados ou rebaixados, para o entendimentos preciso destes landformes.

A área de trabalho apresenta como deficiência, a falta de plantas altimétricas e
planimétricas necessárias ao estudo do levantamento dos materiais inconsolidados, como
também, ao estudo do mapa de escavabilidade, topo do nível freático e mapa de
declividade.

Na fase de campo, foram verificados os processos que atuam na zona onde está
situada as casas, tidas como palafitas, ou seja, o setor cujas moradias estão em áreas de
risco ambiental ( Foto 03 ), no que diz respeito a saúde e a outros danos decorrentes da
própria situação do convívio das aglomerações, como por exemplo, o fogo ou as enchentes
do rio, além das condições de escoamento de águas servidas e pluviais, e das condições
geotécnicas do terreno, que mostram-se impróprias para construção, sem antes um bom
aterramento. Este tipo de empreendimento não deve ser recomendado, considerando-se
que já existe planejamento para remoção dos moradores, e que também irá onerar muito o
projeto para essa finalidade.

Considerando que a área de inundação afeta somente a frente da cidade ( Foto 04 ),
onde justamente se encontra o comércio e as moradias, análise deste tipo de risco só foi
realizada nesta zona. Essa avaliação, baseou-se em evidências de campo ( registro de
cheias em paredes e postes ) e informações dos próprios moradores quanto a ocorrência
anterior de inundações e as áreas atingidas. Desta forma, foram classificadas como
“inundáveis” aquelas moradias que já foram afetadas em eventos anteriores e que portanto
tem grande probabilidade de serem novamente atingidas. No entanto, algumas moradias
construídas após a última inundação ou construídas sobre aterros elevados, não puderam
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ser identificadas como inundáveis, apesar de se localizarem dentro da área inundável e
também serem afetadas em menor ou maior grau, pelas cheias.

FOTO 03: Tipo comum de palafitas encontradas no setor inundado, onde é observado o lixeiro na zona
alagada, que também serve como banheiro, e a água algumas vezes é utilizada para os afazeres
domésticos.

FOTO 04: Zona inundável da frente da cidade de Laranjal do Jari às margens do rio Jari.
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3 - GEOTÉCNICA E O MEIO FÍSICO

3.1 – ZONEAMENTO URBANO

A sede do Município de Laranjal do Jari divide-se fundamentalmente em dois
sistemas. O primeiro onde fica a zona portuária ( Foto 05 ), é uma área de várzea alagada
em sua grande maioria e aterrada em um setor mínimo principalmente no eixo de
aproximadamente 100 m da AV. BEIRA RIO ( Foto 06 ) e o eixo da AV. TANCREDO
NEVES. O restante da área é constituída por palafitas com as vias feitas por estivas de
madeira, que tornam-se verdadeiras vielas com pouca penetração da luz solar, em cima de
um pântano que em virtude da ausência da coleta de lixo doméstico, tornou-se o depósito
de lixo daquela região.

FOTO 05: Estivas e palafitas de madeira sobre o setor alagado da zona portuária na Av. Beira Rio.

Nesta zona foi observado problemas cruciais, como a pouca penetração da luz nas
vielas e falta de coleta de lixo transformando o próprio alagado em lixeiro e sanitário
comunitário, tornando esta região fétida e com proliferação de ratos e mosquitos, onde a
ocorrência de doenças infecto contagiosas podem alastrarem-se com grande facilidade, pois
além do clima quente úmido, as condições do meio ambiente colaboram bastante para que
isto aconteça, pois é com esta água que a grande maioria da população da região toma
banho e, quiçá, lave os utensílios domésticos, cozinhe e beba. ( Foto 07 e 08 ).

Outro problema observado é que com a construção da AV. RIO BRANCO, ficou uma
grande quantidade de água aprisionada entre a AV. TANCREDO NEVES e AV. RIO
BRANCO ( Foto 09 ), o que veio complicar mais ainda a situação pois com as chuvas, as
águas aumentaram e exerceram pressão sobre o aterro da AV. RIO BRANCO, rompendo e
fazendo uma passagem natural.
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FOTO 06: Cruzamento da Av. Beira Rio com a Av. Tancredo Neves.

FOTO 07: Observa-se o lixo depositado na zona alagada sob as palafitas.
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FOTO 08: Observa-se o lixo depositado na zona alagada sob as palafitas.

FOTO 09: Trecho alagado entre a Av. Tancredo Neves e a Av. Rio Branco.
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Mesmo assim não vai sanear esta área sem que seja tomada as devidas
providências sanitárias que o caso requer.

Esta situação está criando grandes problemas para o rio Jari, pois todo esgoto da
cidade converge para ele sem qualquer tratamento prévio.

O outro sistema é conhecido na região como bairro do Agreste. Trata-se de uma
área seca relativamente alta, como declividade variando de 0 a 7%, constituída
essencialmente de sedimentos vermelhos bastante ferruginosos, conhecido na literatura
como Formação Barreiras, porém os geólogos que trabalham na empresa Jari, nas jazidas
de Bauxita e Caulim, preferem chamar de Formação Alter do Chão. Discussões a parte,
estes terrenos constituem as áreas mais altas da região, o que as torna excelentes para
implantação de núcleos urbanos, como acontece com o bairro do Agreste, onde a
administração municipal implantou núcleos residenciais.

O esgoto no bairro do Agreste e a zona alagada é a “céu aberto”. Somente no fim da
estada da equipe é que foi visto coleta de lixo urbano do bairro do Agreste, pois na região do
alagado esta coleta parece impossível em virtude das vielas serem muito estreitas.

4 – MATERIAIS COM HIDROMORFISMO

Foram também mapeados na bacia do rio Jari, nas áreas de inundações, onde a
declividade varia de 0 a 2%, rochas do tipo areia, argila e silte com variações texturais tanto
em profundidade com lateralmente. As espessuras desses materiais não chegam em média
a 2 m. ( Foto 10 ).

FOTO 10: Lago com material hidromórfico na periferia de Laranjal do Jari.
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5 – MATERIAIS INCONSOLIDADOS

Os materiais inconsolidados na região são oriundos dos materiais arenosos
( arenitos pertencentes a Formação Barreiras ) e argilas, portanto, texturalmente são
arenosos e argilosos com intercalações de material siltoso, sendo encontrado com maior
freqüência nos arenitos, gerando em muitas situações arenitos com mais de 40% desse
material. Em alguns locais, devido a evolução geomorfológica, houve mistura entre os três
tipos básicos ( areia, argila e silte ), surgindo, desta forma, materiais mistos contento areias,
argilas e siltes em porcentagens equilibrantes. No decorrer do trabalho, observou-se que os
materiais inconsolidados estão associados em termos de arranjo espacial aos tipos de
landformes que ocorre na região. Sendo assim, apresenta-se um mapa no qual enfoca as
deferenças texturais e os arranjos espaciais básicos. Na região estudada existe uma
interação muito grande entre os arranjos espaciais dos materiais inconsolidados e os
landformes originados devido a evolução geomorfológica, necessitando de estudos
específicos, como por exemplo: ensaios de granulometria, procto normal, capacidade de
troca iônica ( CTC ) que diz respeito a medida de capacidade de retenção dos poluentes, e a
avaliação quanto aos índices de vazios natural pelo método amostras indeformadas, além
da análise de permeabilidade e a difração de raios X.

Na base destes materiais inconsolidados, foi verificado, um nível de arenito
conglomerático com seixos, variando de milimétrico a centimétrico, e cuja espessura, é de
aproximadamente 4 metros. Acredita-se que este leito forme o topo da Formação Barreiras
na área urbana do município. ( Foto 11 ).

FOTO 11: Depósito de material de empréstimo e uso na construção civil ( seixo e piçarra ).

6 - ZONAS DE INUNDAÇÕES

A cidade de Laranjal do Jari fica na margem esquerda do rio Jari, em um meandro do
mesmo. Como todo meandro sinuoso como este, existe um lado convexo onde a drenagem
promove a erosão e o lado côncavo onde é efetuada a deposição.
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A frente da cidade está no lado côncavo do meandro ( Foto 12 ), portanto, é uma
área de colmatagem, além do que, o meandro evolui para o seu lado convexo,
abandonando o leito no lado côncavo. Esta condição cria a conhecida zona de várzea que é
uma área mal drenada e sujeita a inundações nos períodos invernosos. É o caso da cidade
de Larajal do Jari, onde existe, conforme foto, uma zona mal drenada e sujeita a inundações
em épocas invernosas. Esta zona forma um cinturão de no máximo 2 km de largura, sendo
mais largo na frente da cidade e vai ficando mais delgado em direção a zona portuária por
um lado e pelo outro até alcançar a fazenda do Sr. Edmilson, situada em terra firme.

FOTO 12: Aspecto da cidade de Laranjal do Jari.

Esta área recomenda-se para a reconstituição ecológica, que no futuro terá uma
conotação paisagística com toda a biodiversidade reequilibrada, o que serviria como área de
atração turística.

7 - PROFUNDIDADE DA ZONA SATURADA DE ÁGUA

As zonas saturadas ou o nível freático na zona urbana de Laranjal do Jari, está
dividida em duas classes:

- Zona saturada de várzea constituída de sedimentos argilosos totalmente
saturados de água até a superfície do terreno.

- Zona saturada de platô terciário que devido a alta permoporosidade e
transmissividade de suas camadas, apresenta uma saturação de água variando de 1 m de
profundidade na margem do rio, a um mínimo de 3,80 m no centro da cidade e, a medida
que se caminha para fora da zona urbana, em direção à estrada, a profundidade aumenta
chegando a 120 m na estrada, a 10 km da zona urbana.
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8 - PROFUNDIDADE DO SUBSTRATO ROCHOSO

O substrato rochoso em Laranjal do Jari está situado em duas profundidades, na
zona onde o platô apresenta-se suavemente ondulado, o substrato rochoso esta de 0 m a
1 m de profundidade, já nas áreas onde existe vales ou a declividade ultrapassa a 10% a
cobertura de material inconsolidado varia de 2 a 5 m. Não se pode oferecer um trabalho
mais refinado neste tema devido a ausência de carta topográfica em qualquer escala.

9 - ÁREA DE EMPRÉSTIMO

Não existe dificuldade quanto a área de empréstimo ( Foto 13 ) pois a região é rica
em materiais utilizados na engenharia civil, dentre eles destacamos arenitos ferruginosos,
maciços, compactos e litificados, areia para argamassa e concretagem, seixo para
pavimentação de base e concretagem e material areno argiloso para aterro, pavimentação e
base. Quanto a cerâmica vermelha, existe na cidade duas olarias ( Foto 14 ) fabricando tijolo
e telha de boa qualidade com matéria-prima extraída de um lago que conecta com o rio Jari,
este material parece pertencer aos terrenos quaternários, e segundo informação dos oleiros
a argila é de boa qualidade para cerâmica vermelha, é de cor amarelada, e existe com
abundância em toda a região do alagado. ( Foto 15 ).

FOTO 13:  Depósito de materiais utilizados tanto na construção civil como base para aterro de estrada
(seixo, areia e argila).
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   FOTO 14: Olaria Laranjal, galpão mostrando telhas e tijolos prontos para serem queimados.

FOTO 15: Depósito de argila, nas margens e fundo do lago, utilizada para fabricação de tijolos e
telhas.
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MATERIAL DE CONSTRUÇÃO E ATERRO (MCA)

         0º 49’ 53”
1 -ÁREA DE EMPRÉSTIMO 1

       52º 30’ 31”,7

Terreno alagado e capeado por 50 cm de material areno argiloso rico em matéria
orgânica, após o que, encontra-se lentes de areia de boa qualidade para construção civil, e
em alguns locais lentes de seixo centimétricos ( Foto 16 ), ( AMOSTRA MCA-1 ).

ÁREA DE EMPRÉSTIMO E CONSTRUÇÃO CIVIL
DA ESTRADA PARA VITÓRIA DO JARI (MEVJ)

         0º 48’ 52”,4
2 -ÁREA DE EMPRÉSTIMO 2

       52º 29’ 39”,3

FOTO 16: Areia utilizada na construção civil.

Cascalheira formada por seixos de quartzo, desde milimétrico até centimétrico, em
uma matriz de areia quartzosa de granulação média a grossa. Este depósito tem
aproximadamente 3 m de espessura por uma área mínima de 10.000 m2. ( Foto 17 )
( AMOSTRA MEVJ ).
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FOTO 17: Seixo usado na construção civil.

3 –ÁREA DE EMPRÉSTIMO        0º 49’ 21”,9

 PISTA DO AEROPORTO (PA)

      52º 30’ 38”,2

Cascalheira formada por seixos quartzosos, desde milimétricos até centimétricos, em
uma matriz arenosa. Este depósito possui aproximadamente 10.000 m2.
( AMOSTRA PA ). ( Foto 17 ).

Quanto a cerâmica vermelha, nos arredores do centro urbano existe depósitos
quaternários com argila de boa qualidade ( Foto 14 ) para cerâmica vermelha. Esta argila é
mais usada para a fabricação de tijolo e telha e a cidade já conta com duas olarias de
pequeno porte em funcionamento, a saber.

OLARIA 1      0º 50’ 14”,8
   (OL)

         52º 31’ 34”,9

Situada às margens de um lago e às proximidades do atual cemitério, esta olaria
retira sua matéria prima, uma argila de coloração amarelada do fundo do lago. Foto 15
( AMOSTRA OL ).



16

OLARIA 2
            GAUCHO     0º 49’25’’,2 / 52º31’23’’,4

    (OG)

Situada na área de várzea. Esta olaria produz somente tijolos. AMOSTRA ( OG ).

        0º 49’ 23”,8
4 - ÁREA DE EMPRÉSTIMO DA ZONA DO PORTO ( AP )

      52º 31’ 22”,9

Este setor apresenta material utilizado na engenharia civil, dentre eles destacamos
arenito ferruginoso compacto, maciço e litificado ( Foto 18 ), seixo para pavimentação de
base e concretagem e material arenoso argiloso para aterro, pavimentação e base.
( AMOSTRA AP ).

         0º 49’ 25”,8
5 - ÁREA DE EMPRÉSTIMO E CONSTRUÇÃO CIVIL ( AE )

        52º 30’ 22”,3

Área na margem esquerda de estrada que liga Laranjal do Jari a Macapá, contendo
depósitos de seixos, milimétricos a centimétricos, em uma matriz arenosa ( AMOSTRA AE ).
( Foto 19 ).

A cachoeira de Santo Antônio ( Foto 20 ) é constituída por soleiras de diabásio, e fica
a aproximadamente 20 km à montante da cidade de Laranjal do Jari, nas coordenadas: Lat-
0º 51’ 22” e Long-52º 31’ 44”,3, em um trecho do rio Jari de franca navegabilidade. Este
material pode ser utilizado como brita, pedra de calçamento e dependendo de um estudo
mais acurado, verificar a sua utilização como lajes ornamentais.

FOTO 18: Arenito ferruginoso utilizado na construção civil.
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   FOTO 19: Seixo encontrado na estrada Laranjal do Jari - Macapá

FOTO 20: Esta foto mostra a imponente cachoeira de Santo Antônio que poderá ser utilizada como
geradora de energia elétrica.
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10 – CARACTERÍSTICAS DAS ARGILAS UTILIZADAS EM CERÂMICA VERMELHA; EM
LARANJAL DO JARI

10.1 – INTRODUÇÃO

Na análise do potencial dos recursos minerais do município de Laranjal do Jari, a
investigação sobre as argilas, concentrou-se na definição do emprego desse bem mineral na
indústria de cerâmica vermelha ou estrutural ( tijolos, telhas, ladrilhos e manilhas ).

As argilas mais adequadas para fabricação desses produtos devem ser de fácil
moldagem, tensão de ruptura, baixa porosidade, baixa capacidade de absorção, não
devendo apresentar trincas e empenamentos após a secagem seguido de queima.

A cor vermelha uniforme no produto final tem preferência no mercado regional.

10.2. METODOLOGIA

As amostras em número de duas, foram coletadas nos depósitos de argila utilizados
na indústria oleira de Laranjal do Jari. Após a coleta, foram submetidas a ensaios para
verificação do seu emprego na fabricação de cerâmica vermelha.

As argilas ao natural possuem cor amarelada e são untuosas ao tato, apresentando
plasticidade excelente.

Análises de difração de raio-x ( anexo III e IV ) foram realizadas no LAMIM-CPRM
( Rio de Janeiro ), enquanto que os ensaios tecnológicos para definição, da mineralogia
qualitativa e das propriedades físicas mais importantes consideradas no processo industrial,
foram realizados, no laboratório de Tecnologia Mineral e Meio Ambiente da SUDAM.

As características cerâmicas foram observadas no estado natural, secas a 110ºC e
após a queima à temperatura de 950ºC e 1.250ºC, temperaturas essas normalmente
empregadas nesse tipo de ensaio.

Para os ensaios tecnológicos foram confeccionados corpos de prova, nas medidas
de 6,0 x 2,0 x 0,5 cm, moldados sob pressão de 200 kgf/cm2, com argila umedecida, de
conformidade com as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT.

10.3 - RESULTADOS OBTIDOS

Comparando-se os valores limites recomendados por Barzaghi e Salge, 1948, para
que uma massa cerâmica possa ser usada na fabricação de tijolos e telhas constantes na
Tabela 1.

Para efeito de comparação, são mostrados na tabela abaixo os valores limites
recomendados para Barzaghi e Salge, 1948, para que uma massa cerâmica possa ser
usada na fabricação de tijolos e telhas

Tabela 1 – Valores – Limites recomendados (1)
Massa cerâmica

( manual, extrudada, prensada ) Tijolos de alvenaria Tijolos vasados Telhas

Tensão ( mínima ) de ruptura da
massa seca, a 110ºC 15 kgf/cm2 25 kgf/cm2 30 kgf/cm2

Tensão (mínima) de ruptura de
massa seca após a queima 20 kgf/cm2 55 kgf/cm2 65 kgf/cm2

Absorção ( máxima ) de água da
massa após a queima - 25% 20%

  (1) Valores adotados pelo Instituto de Pesquisa Tecnológica do Estado de S. Paulo-IPT

  De acordo com o anexo IV estas argilas são excelentes para a fabricação de cerâmica
vermelha ou cerâmica estrutural.
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11 - RECUPERAÇÃO DE ÁREAS DEGRADADAS

A estabilidade de um sistema diminui com o crescimento de sua complexidade, o que
o torna mais frágil e passível de ser decomposto. Parte dessa vulnerabilidade deve-se a não
inclusão das comunidades urbanas como sistemas, na verdade ecossistema;
consequentemente, o planejamento e a vulnerabilidade de uma cidade carecem dessa visão
sistêmica.

A redução da biodiversidade na cidade de Laranjal do Jari, pela eliminação gradativa
da cobertura vegetal e, poluição e predação da várzea, é certamente uma das principais
características do ecossistema urbano.

Nos dias atuais, tem-se dado muita ênfase a reconstrução da paisagem, durante ou
logo após o término da vida útil de uma extração de minério, de uma mina ou outro qualquer
tipo de ocupação do solo que deixem seqüelas de médio a grande porte, no que diz respeito
a variação brusca da topografia, como por exemplo, uma cratera.

É inevitável, quando na exaustão de uma mina a céu aberto ou de áreas de materiais
de empréstimo, sendo este o caso das cidades em desenvolvimento, a exemplo de Laranjal
do Jari, enormes danos topográficos, e em conseqüência, do meio ambiente irão surgir.
Estas áreas são conhecidas na literatura como áreas degradadas.

A recuperação de áreas de empréstimo e áreas de extração de material usado na
construção civil, é relativamente simples, e portanto o método é utilizado tanto para
pequenas como grandes áreas, e as áreas recuperadas poderão ser utilizadas pela
administração municipal e ou pela sociedade, que certamente irá usufruir, sem perigo de
riscos latentes.

É recomendado, dependendo do grau de degradação, que sejam elaborados
projetos de construção de praças, bosques ou pomares que produzam frutas sem interesse
comercial, sem no entanto, atrair insetos perniciosos à saúde pública. No caso de cratera
com água fazer projeto de lago para criação de pescado ( piscicultura ), piscina para prática
de esportes aquáticos, etc.

12 - COMPLEXO CULTURAL (CC)

Foi determinado ainda, de comum acordo com a Secretaria de Obras Municipal, a
localização de uma área para a construção do que denominou-se de Complexo Cultural
( Foto 21 ). A implantação deste logradouro público será, segundo esta Secretaria a médio
prazo e, constará de uma escola pública com a praça de esportes, uma praça arborizada e
um teatro para atividades culturais.

Situada entre o futuro bairro da Castanheira e o novo conjunto residencial possui
uma área de aproximadamente dois hectares.

Nesta área que tem coordenadas central, Lat 0º 50’ 01”,4 e Long 52º 31’ 01”, foram
executados cinco furos de trado para amostragem e verificação do nível freático, cujo topo
encontra-se a 3,80 m de profundidade, indicado no furo de trado executado na parte mais
baixa do terreno.
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FOTO 21: Parte da área delimitada para a construção do complexo cultural.

Os furos de trado foram feitos nas seguintes coordenadas:

   0º 50’ 01”     0º 50’ 02”,3
CC-1 CC-2

  52º 31’ 01”,5    52º 31’ 01”,6

   0º 50’ 03”,7     0º 50’ 03”,6
CC-3 CC-4

  52º 31’ 04”,9    52º 31’ 04”,7

   0º 50’ 04”,5
CC-5

  52º 31’ 05”,8

APRESENTARAM AS SEGUINTES LITOLOGIA:

❋  CC-1   0-0,60 m – areia grossa com silte e argila, coloração marrom tijolo dada
pelo óxido de ferro ( AMOSTRA CC-1 ).
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❋  CC-2   0 - 2,30 m – solo silto argiloso com granulos de quartzo, coloração
amarelada dada por ferro ( AMOSTRA CC-2-1 )

❋ 2,30   2,40 m – mesmo tipo de solo, porém mais rico em óxido de ferro
( AMOSTRA CC-2-2 ).

❋  CC   3   0 - 1,80 m – solo argilo-silto-arenoso de coloração bege escura
( AMOSTRA CC-3-1 ).

❋  1,80 - 3,30 m - solo argilo-silto-arenoso de coloração bege clara ( AMOSTRA
CC-3-2 ).

❋  3,30 - 3,80 m – solo silto-argilo-arenoso de coloração bege clara ( AMOSTRA CC-
3-3 ). Nessa profundidade aparece o nível freático.

CC   4   0 - 1,50 m – solo silto-argilo-arenoso de coloração cinza clara dada pelo teor
de matéria orgânica ( AMOSTRA CC-4-1 ).

❋  1,50 – 3,60 m – solo silto-argilo arenosos de coloração amarelada
( AMOSTRA CC-4-2 ).

❋  3,60 – 3,80 m – solo areno siltoso de coloração bege claro ( AMOSTRA CC-4-3 ).

❋  CC   5  0 – 3,40 m – solo argilo-silto-arenosos de coloração amarelada
( AMOSTRA CC-5-1 ).

❋  3,40 – 4,00 m – solo argilo-silto-areoso de coloração amarelado escuro
( AMOSTRA CC-5-2 ).

13 - ÁREA PORTUÁRIA

Um dos anseios do município, é uma área às margens do rio Jari, que sirva para a
locação de um porto. Depois de um estudo em imagens de RADAR e fotos convencionais,
foi-se ao campo para decidir qual seria a melhor área, e esta foi locada entre as
coordenadas 0º 48’ 58”,8 – 52º 30’ 45” e 0º 49’ 25”,6 – 52º 31’ 27”,2 ( Foto 22 ) com as
seguintes justificativas técnicas e sócioeconômicas:

- Área de platô terciário formando com perfil topográfico na margem do rio Jari,
neste local foi feito um perfil topográfico mostrado no ANEXO I.

- Nesse setor aflora um maciço rochosos constituído, do nível do rio para o topo,
de argila de alta consistência, sobreposta a essa argila observa-se um pacote de
arenito ferruginoso de alta compacidade, com espessura variando de dois a cinco
metros ( Foto 23 ), e daí até o topo é observado um pacote de arenito
conglomerático que além de sua alta compacidade serve como material de
empréstimo para as obras que aí venham a ser executadas. Para corroborar o
exposto acima, a CAESA construiu uma caixa d’água com 18 m de altura
( Foto 24 ) e capacidade de 500.000 l, com ancoragem a 5 m de profundidade.
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FOTO 22: Parte da área recomendada para construção da zona portuária.

    FOTO 23: Arenito ferruginoso existente no setor portuário.

- Segundo levantamento batimétrico do leito do rio Jari ( ver mapa batimétrico
ANEXO II), sua profundidade mínima neste setor é de 3,5 m no auge do verão à
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2 m da margem, e que, o mapa de ecobatímetro permite uma navegabilidade de
calado até 2 m, pois o próprio rio tem profundidade menor que este valor ao
longo do seu curso.

- Devido essa margem está no lado convexo do meandro não existe
assoreamento.

- Fica a menos de 1 km do núcleo urbano do bairro do Agreste além do que, a
cidade cresce para aquele setor com a criação do bairro da Castanheira e um
novo conjunto residencial que está sendo implantado para 3.000 residências.

- A atual população portuária habita em palafitas construídas sobre um pântano
poluído e fétido, convivendo com o perigo iminente de epidemias e incêndio. A
grande maioria desta comunidade é consciente destes riscos, não se transferindo
para um setor mais saudável, em razão de sua atividade econômica, está
intrinsicamente ligada a zona portuária. Esta situação vai mudar com a
transferência da zona portuária para o local indicado por esta equipe na zona do
bairro do Agreste.

O único problema existente é a estação de captação de água no rio Jari para
abastecer a cidade, o que pode ser resolvido com 500 m de tubo afastando-se a bomba de
captação para montante da zona portuária, tornando mais viável que qualquer outra obra
portuária, pois em qualquer outro setor da cidade, vai depender de aterro e/ou aterro e
drenagem.

Diversas são as justificativas, algumas de acordo com a ABNT, para que o porto não
seja construído a jusante da área indicada pela geotécnica:

- Ausência de terra firme em qualquer outro local a jusante, dentro de uma área
de até 15 km distante, já na fazenda do Sr. Edmilsom.

- Ausência de energia, água tratada e rodovia que ligue este ponto com o
centro urbano.

- Enorme distância de Monte Dourado, com quem este município mantém
estreito relacionamento sócioeconômico.

- Esta margem do rio normalmente não possui cota batial compatível com o
calado das embarcações que as navegam, portanto incompatível com a construção de um
porto.

- Construir o porto em área pantanosa, tendo às proximidades terra firme, não
é compatível com ABNT, além do que, só transfere o crucial problema, para outra área de
risco.

- Seria paradoxal indicar uma área de alto risco, para construção  de um porto.

- Em razão da crise econômica vigente, torna-se incoerente construir um porto
com razão custo/benefício altíssimo quando existe local cuja a construção seria bem mais
viável economicamente.

- Torna-se antagônico falar-se em transferir a comunidade que habita o
pântano, e construir um porto com toda a sua infra-estrutura comercial nesta zona.
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- O Banco Mundial do Desenvolvimento só viabiliza obras que sejam
compatíveis com ABNT, o que é o caso da área portuária indicada pela geotécnica.

FOTO 24: Caixa dá água da cidade de Laranjal do Jari.

14 - ZONA INDUSTRIAL

Após uma série de investigações geotécnicas, chegou-se a conclusão que a melhor
área para implantação do complexo industrial do município, é a indicada no mapa
geotécnico, isto devido a fatores favoráveis de ordem de geotécnica e de meio ambiente,
que propiciam uma relação harmoniosa entre o binômio ação antrópica e meio físico.
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Os parâmetros que mostraram a sugestão da área em apreço foram os seguintes:

- Litologia – é constituída de rochas sedimentares paleozóicas capeadas por um
delgado leito de areia e logo a seguir folhelhos da Formação Curuá.

- Erosividade – em virtude da região ser suavemente ondulada e possuir litologias
argilosas, a susceptibilidade a erosão é bastante atenuada.

- Água Subterrânea – em razão das camadas de folhelho logo a baixo do pacote
de areia, a água subterrânea fica protegida de poluição que por ventura a
indústria possa causar.

- Espessura do material inconsolidado – o manto de intemperismo tem no máximo
12 m de espessura e é constituído por material silto-areno-argiloso.

- Declividade – como a região tem topografia suavemente ondulada, as
declividades chegam no máximo a 15 %.

- Direção dos ventos – os ventos sopram na maior parte do ano de oeste para
este, isto comprovado pela indústria de beneficiamento do caulim que produz um
resíduo fétido sentido em Laranjal do Jari. O que prova que se o parque industrial
for feito no local sugerido pela geotécnica, não há problema de poluição do ar no
setor urbano de Laranjal do Jari.

15 - ÁREA DO CEMITÉRIO

A avaliação do meio físico através de furos de trado e análises do  material obtido
com amostras deformadas, auxiliou na identificação de área para instalação do cemitério,
situada nas coordenadas 52º 30’ 01”,6 - 0º 49’ 16”,2 , próximo a margem direita da rodovia
que liga Laranjal do Jari a Macapá no quilômetro 4,7.

A área do  atual cemitério está chegando no limite de sua capacidade, levando em
conta que, parte de sua área foi invadida por uma comunidade de baixa renda ( Foto 25 ).
Observa-se também que, o seu posicionamento, agride sobremaneira as normas técnicas
de meio ambiente, no que diz respeito a possibilidade de poluição das águas superficiais e
subterrâneas, já que fica nas margens de um lago que faz conexão com o rio Jari, e em
setor onde a saturação do nível freático esta na superfície. A situação em que se encontra o
cemitério atual pode acarretar sérios problemas à saúde da população com respeito a
contaminação, considerando-se que a água utilizada para abastecimento, preparação de
alimentos, higienização de louças e do próprio corpo, provém de poços amazônicos
bastantes rasos, em conseqüência da superficialidade do lençol freático.

Se por ventura houver epidemias como Tétano, Grangrena, Toxi-infecção alimentar
( CLOSTRIBIUM ), Tuberculose ( MYCOBACTERIUM ), Febre Tifóide e Para-Tifóide
( SALMONELLAS ), Desinteria Bacilar ( SIGNELAS ), Epatite  ( VÍRUS ) pode por exemplo
está relacionado a esse tipo de contaminação. Outro fator negativo é a falta de isolamento
deste campo santo com a biota local, pois a inexistência de um muro ou mesmo uma cerca
de arame farpado bem cuidada facilita a entrada de animais domésticos ( gado vacum e
bubalino ) que fazem deste logradouro, campo de pastagem ( Foto 26 ).
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    FOTO 25: Cemitério de Laranjal do Jari.

    FOTO 26: Gado pastando por entre as sepulturas.

A área escolhida pela geotécnica, após minuncioso estudo da profundidade do nível
freático ( ver tabela ), apresentou perfeita harmonia com as normas técnicas do meio
ambiente ao que conserne esse item, além do que, possui uma superfície de 1,5 ha.
( Foto 27 ).
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FOTO 27: Foto de parte de uma área de 1,5 ha delimitada para construção do futuro cemitério.

Para avaliação do meio físico, fez-se uma breve análise geológica sobre
estratificação e falhamentos, e em seguida uma observação visual da topografia do terreno,
que apesar de não ter este tipo de levantamento ( TOPOGRÁFICO ), é aceitável para esta
ocupação pois apresenta uma declividade variando entre 0% a 2%. A seguir foi feito um
levantamento da rede de drenagem e observou-se que o igarapé mais próximo fica além
dos 500 m em linha reta, do centro da área.

Com estes dados de superfície avaliados, iniciou-se a investigação do subsolo
através de sondagens a trado.

Após a realização de seis furos de trado, o mais profundo com 8,20 metros, isto
porque não se conseguiu ultrapassar um leito de areia fina com silte e pedregulho ( seixos
de quartzo ), constatou-se que o terreno é constituído por areia com silte e argila, ora de
coloração cinza dada pela matéria orgânica, ora de coloração marrom amarelada, dada pela
presença de óxido de ferro e, finalmente, a parte basal onde o trado não conseguiu
ultrapassar, pois é constituída de areia conglomerática de coloração creme a amarelada.

Apesar de não existir levantamento topográfico da área, procurou-se fazer sondagem
a trado no setor de menor cota. A sondagem alcançou 8,20 metros de profundidade, e não
encontrou o topo do nível freático. Segundo informações dadas pelo pessoal que conhece a
região os poços cavados para água alcançaram o nível freático, nunca antes dos 20 m de
profundidade.

Sabe-se, a bem da verdade, que os campos santos são depósitos de matéria
orgânica, enterrada a no máximo 1,50 metros de profundidade, e a literatura tem mostrado
que quando o nível freático está a 5 m de profundidade, os resíduos produzidos nestes
campos santos, são todos degradados durante o processo de filtragem a que são
submetidos pelo terreno, com alta dispersão dos contaminantes, que porventura venham
existir, pois este tipo de ocupação não produz chorume.
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Um cuidado deve ser tomado para evitar que, a água de superfície venha através do
escoamento poluir áreas vizinhas, é a construção de muro cercando o campo santo com
alicerce de no mínimo um metro de profundidade.

A área indicada para o novo cemitério, foi investigada em superfície, através de furos
de trado, não sendo possível a coleta de amostras indeformadas, o que ampliaria o range de
análise e consequentemente aumentaria o índice de segurança da indicação da área.
contudo, com a coleta de amostras adquiridas dos furos de trado em diferentes
profundidades foi possível fazer análises físicas com os resultados descritos abaixo:

GRANULOMETRIA ( % )
PROTOCOLO IDENTIFICAÇÃO DO FURO PROF. ( m )

AREIA GROSSA AREIA FINA SILTE ARGILA TOTAL

98/2136 C1F6M 6 69 15 8 8

98/2137 C1F8M 8 68 16 8 8

98/2138 C1F8,20M 8,20 65 21 8 6

98/2139 C6F 0-4 73 13 8 6

98/2140 C2-F1 0-3,30 52 10 14 24

98/2141 C2-F2 3,30-3,50 42 13 19 26

98/2142 C3F1 0-3,50 62 20 12 6

98/2143 C3F2 3,50-3,60 62 19 11 8

98/2144 C4F 4 73 15 6 6

98/2145 C5F 4 74 13 9 4

   EMBRAPA 1998

Descrição dos furos de trado:

 0º 49’ 12”,9
C1F

52º 29’ 58”

❋  0 – 6 m – solo constituído de areia com silte e argila, apresentando coloração
cinza dada pela presença de matéria orgânica ( AMOSTRA C1F-6 m ).

❋  6 – 8 m – solo constituído de areia com silte e argila, coloração marrom clara dada
pela presença de óxido de ferro ( AMOSTRA C1F-8 m ).

❋  8 – 8,20 m – solo constituído de areia com pedregulho ( seixo de quartzo ),
coloração cinza claro ( AMOSTRA C1F-8,20 m ).

 0º 49’ 16”,8
C2F

52º”29’ 58”,5

❋  0 – 3,30 m – solo constituído de areia com silte e argila, coloração marrom
amarelada dada pelo óxido de ferro ( AMOSTRA C-2-1 ).

❋  3,30 – 3,50 m – solo constituído de areia com silte e argila ( AMOSTRA C-2-F2 )

 0º 49’ 17”,4
C3F

52º”29’ 59”,3”
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❋  0 – 3,50 m – solo constituído de areia com silte e argila, coloração marrom
amarelada dada pelo óxido de ferro ( AMOSTRA C3F1 ).

❋  3,50 – 3,60 m – solo constituído de areia com pedregulho ( seixo de quartzo ), silte
e argila, coloração marrom amarelada dada pelo óxido de ferro ( AMOSTRA C3F2 ).

 0º 49’ 18”,4
C4F

52º 29’ 59”,1

0 – 4 m – solo constituído de areia com silte e argila, coloração marrom amarelada,
dada pelo óxido de ferro ( AMOSTRA C4F ).

 0º 49’ 17”,1
C5F

52º 30’ 02”

❋  0 – 4 m – solo constituído de areia com silte e argila, coloração amarelada dada
por óxido de ferro ( AMOSTRA C5F ).

 0º 49’ 17”,4
C6F

52º 30’ 02”,9

❋  0- 4 m – solo constituído de areia com silte e argila, coloração amarelada dada
pelo óxido de ferro. ( AMOSTRA C6F ).

16 – ASPECTO ECONÔMICO

O Município de Laranjal do Jari teve seu início com a implantação do Projeto Jari
criado no Estado do Pará na localidade conhecida com o nome de Monte Dourado,
Município de Almerim.

Com este polo desenvolvimentista pois além das descobertas geológicas de bauxita
e caulim, estudos do solo e do clima, concluíram que estes terrenos eram propícios as
plantações de Gmelina e Pinheiros, vegetais importantes para a fabricação de papel.

Este polo minero-agrícola, atraiu trabalhadores dos dois Estados ( Pará e Amapá ),
que na ausência de lazer peculiar a região, fundaram na outra margem do rio Jari, em uma
zona alagada uma vila para distração, em suas folgas no trabalho. Como neste setor do rio,
encontra-se uma diversidade de ambientes propícios ao lazer ( cachoeira, praias, rios
piscosos, etc. ). Esta região tornou-se um polo econômico baseado fundamentalmente em
lazer e turismo.

Com o crescimento das atividades, foi criado o Município de Laranjal do Jari e cuja
sede seria esta vila cognominada até então de Beiradão, hoje sede do Município de Laranjal
do Jari.

Com o crescimento desordenado da sede do município as condições de
habitabilidade foram se complicando, principalmente pela ausência de saneamento básico,
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higiene, infra-estrutura, além do que, uma área vulnerável a sinistros como incêndios,
doenças endêmicas, acúmulo de lixo sob as palafitas e estivas de madeira, poluição do
meio ambiente, etc.

Surgiu a preocupação da administração municipal em organizar e sanitarizar esta
área alagada.

A primeira tentativa foi transferir a população para uma área seca a dois quilômetros
do alagado, conhecida como Agreste. Muitos foram, porém, grande parte ficou em virtude da
sua economia está ligada a região portuária e turística, cujo único acesso é pela região
alagada.

Sugere-se, neste projeto, que o porto seja alocado em um terreno seco do bairro do
Agreste, que chegue até a beira do rio. Para onde iria toda a movimentação da carga e
descarga, uma das principais atividades econômicas do município, o que atrairia grande
parte da população do alagado para a nova atividade. Deixando, nesta região, somente uma
minoria que pouco influenciaria no meio ambiente promovendo, assim, uma reconstituição
ecológica daquele setor que, no futuro, terá uma conotação paisagística para a região, que
atrairia turistas para admiração da biodiversidade da região amazônica.

17 – POTENCIAL ENERGÉTICO DA CACHOEIRA DE SANTO ANTÔNIO

A cachoeira de Santo Antônio, apresenta um desnível de 22 m ( Foto 20 ), o que,
além de torná-la uma importante atração turística, em razão da queda livre das águas e no
verão formar belas praias, fica às proximidades tanto da cidade de Monte Dourado como a
de Laranjal do Jari, é de grande interesse para a região, como potencial fornecedor de
energia elétrica, principal veículo de promoção do desenvolvimento industrial.

A sua potencialidade energética é em razão do seu desnível, e da sua vazão, que no
inverno é de 3.450 m3/ s no mês de maio, onde ocorre o maior volume de vazão, e no verão
chega a 120 m3/s no mês de dezembro, onde ocorre o volume mínimo.

Existe, em Monte Dourado, e pertence ao Projeto Jari, um projeto para construção de
uma hidroelétrica na referida cachoeira, com capacidade para gerar 100 mega watts,
embora a necessidade atual seja de 40 mega watts para a cidade de Monte Dourado e
Projeto Jari, e 5 mega watts para a cidade de Laranjal do Jari, sobrando 55 mega watts para
suportar o surto desenvolvimentista da região.

Consta, ainda, do Projeto hidroelétrico, o uso de três turbinas com capacidade de 33
mega watts cada, que serão postas em funcionamento à medida que forem exigidas para a
geração de energia.

18 – ÁREAS DE RISCO

Em razão de existir, em determinadas áreas da região Amazônica, uma cultura
sócioeconômica baseada, principalmente, no extrativismo.

Algumas comunidades procuram povoar setores, o mais próximo possível da região
extrativista, ignorando os problemas que estes setores podem causar à sua vida em termos
sociais como: saúde, depredação do meio ambiente, e catástrofes ocasionadas pelas
mudanças climáticas comuns na Amazônia, como também sinistros provocado por
descuidos, ingenuidade ou por puro vandalismo.

Levando em consideração estes aspectos da cultura de determinadas áreas, torna-
se necessário uma adaptação do conceito de áreas de risco para esta região.
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Áreas de risco, deverá ter uma conotação que envolva todos os atributos que
exponha, à prejuízos sociais, toda uma comunidade ou parte dela.

Baseado nessa premissa, este capítulo tratará de todo e qualquer risco que venha
expor o ser humano a perigos iminentes, tanto sociais como materiais, como está descrito
abaixo e demarcado no mapa de risco. (ANEXO VI)

ALTO GRAU DE RISCO – área inundada e vulnerável a incêndios, enchentes, afogamentos
e epidemias tais como: hepatite, tifo, leptoespirose, cólera,
dengue, malária, etc. Esta área além de conter a grande maioria
da população, possui elevada taxa de risco de enchentes, pois
encontra-se na planície de inundação do rio Jari: Quanto a
incêndios, estas condições são criadas em razão da falta de
educação ambiental da comunidade aí instalada, e os meses
mais propícios a este tipo de sinistro são os mais secos do ano,
por outro lado o risco de ocorrência de epidemias é propiciado
pela falta de higiene em razão da ausência de coleta de lixo e
educação ambiental da comunidade, o que torna este setor
bastante comprometido. Os afogamentos ocorridos aconteceram
com crianças de tenra idade e com pessoas alcoolizadas.

MÉDIO GRAU DE RISCO – área sujeita a inundações, incêndios e epidemias. As
inundações  ocorrem normalmente em épocas de cheias,
pois a área encontra-se no setor mais elevado da planície
de inundação do rio Jari; os incêndios ocorrem nos meses
mais secos do ano; e as epidemias em virtude da
proximidade da área de alto grau de risco, e das condições
de infraestrutura sanitária e educação ambiental serem
idênticas em ambos setores. Esse ambiente é mais
propício ao desenvolvimento de mosquitos e ratos, em
virtude da grande quantidade de poças de água e lixo
orgânico ai existente, ideal para a proliferação destes
agentes altamente nocivos a saúde.

BAIXO GRAU DE RISCO – área com fraca declividade; variando entre 02 e 7%,
apresentando solo litólico, algo laterizado e de um modo
geral com incipiente morfodinâmica, onde predomina o
escoamento superficial difuso, podendo ocasionar fraca
erosão laminar, ou seja, aquela erosão que resulta na
remoção progressiva e relativamente uniforme dos horizontes
superficiais do solo.

19 - SONDAGEM A PERCUSSÃO COM “SPT”

Em Laranjal do Jari ainda não existem obras a exceção da caixa d’água ( foto 22 )
que precisem de grandes trabalhos de fundação, onde seja utilizados sondagens a
percussão “SPT”. Porém com a evolução da sede do município e o seu crescimento em
direção a terra firme, obras de grande porte serão construídas, tanto a nível público como
privado. Para construção dessas obras verticais e lineares, torna-se imprescindível a análise
do solo, para ancoragem das estruturas, e o dimensionamento do equipamento a ser
utilizado na fundação.

A elaboração desse item teve como princípio fundamental, fornecer informações aos
usuários no sentido de que possam aproveitar as vantagens e contornar as limitações do
meio físico através de recursos tecnológicos, com o fito de atingir situações específicas
como:
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- Melhor aproveitamento do espaço físico por um conjunto de formas de ocupação.

- Maior economia do projeto no que diz respeito a relação custo benefício.

- Utilização dos mais avançados recursos tecnológicos para ocupação por m2, e
consequentemente uma boa otimização dos custos.

- Evitar problemas estruturais devido ao péssimo dimensionamento das
ancoragens.

Estudos geológicos indicam que a sede do município encontra-se em terrenos
sedimentares constituídos por arenitos conglomeráticos com intercalações de siltes e
argilas. Estas informações foram constatadas através de furos de trado.

Os furos de trado realizados pela CPRM, serviram para reconhecimentos da
espessura do material inconsolidado, profundidade do nível freático e análises
granulométricas totais e determinação do teor de matéria orgânica conforme tabela abaixo.

Depois destes procedimentos e as análises do solo, pode ser obtida uma indicação
preliminar da consistência ( argila ) ou do estado de capacidade ( areia ) das camadas.

A confiabilidade nos resultados encontrados será função do equipamento e dos
processos com que são obtidos os números de golpes nas sondagens a percussão.
Portanto é de fundamental importância que se obedeça a padronização na execução das
sondagens a percussão. Para tanto sugere-se um relação material/tensão geostática.

Foram investigados em toda área, indicada para implantação do Complexo Cultural
( CC ), uma bateria de furos de trado, totalizando 11 furos, tendo como objetivo, um
conhecimento mais preciso do solo e subsolo do local, para orientar a execução das
sondagens verticais no que concerne ao ensaio SPT, como o tipo de solo e sua adequação
a arborização.

Assim sendo, a tabela abaixo, é resultado da análise granulométrica de cinco dos 11
furos  de trado, triados pela equipe de campo:

GRANULOMETRIA ( % )
PROTOCOLO IDENTIFICAÇÃO DO FURO PROF. ( m )

AREIA GROSSA AREIA FINA SILTE ARGILA TOTAL

98/2147 CC1 75 10 5 10

98/2148 CC2-1 60 20 10 10

98/2149 CC2-2 61 19 8 12

98/2150 CC3-1 66 9 7 18

98/2151 CC3-2 59 11 8 22

98/2152 CC3-3 59 13 6 22

98/2153 CC4-1 68 9 5 18

98/2154 CC4-2 59 11 10 20

98/2155 CC4-3 64 11 11 14

98/2156 CC5-1 57 11 12 20

98/2157 CC5-2 57 11 12 20

   EMBRAPA 1998
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ARGILA

TENSÕES ADMISSÍVEIS ( K Pa )
SAPATA QUADRADA SAPATA CONTÍNUA

MUITO MOLE 0-30 0-22
MOLE 30-60 22-45
MÉDIA 60-120 45-90
RIJA 120-240 90-180
MUITO RIJA 240-480 180-360
DURA > 480 > 360

AREIA

TENSÕES ADMISSÍVEIS ( K Pa )

FOFA 0-100
POUCO COMPACTA 100-200
MEDIANAMENTE COMPACTA 20-400
COMPACTA 400-600
MUITO COMPACTA > 600

A utilização desta tabela deve ser criteriosa, ou seja, considerando todos fatores
inerentes as fundações ( forma, dimensões e profundidade ) assim como as características
do solo a ser solicitado ( ocorrência do nível d’água, profundidade e existência de camadas
de menor resistência na parte inferior ao acentamento das fundações e possibilidade de
recalque ).

Entende-se que a prefeitura deva criar uma norma municipal, para toda empresa que
fizer trabalho de sondagem a percussão com SPT, seja obrigada a enviar uma cópia do
boletim de campo ao setor competente da prefeitura. Isto significa que, daqui a algum
tempo, a prefeitura possuirá um acervo do meio físico, com capacidade de orientar
empreendimento na área de engenharia de construção. Um belo exemplo é a ancoragem da
caixa d’água ( Foto 24 ), onde ouve-se falar que foi feita a cinco ( 05 ) metros de
profundidade, porém nada de oficial existe no setor competente da prefeitura.

20 - TOPOGRAFIA

Construções lineares e projetos de demarcação em terrenos são fatores que fazem
parte do desenvolvimento de uma zona urbana. Para que isso aconteça ordenadamente, é
de extrema necessidade, a existência de uma carta topográfica que possa atender as
exigências dos usuários daquela zona urbana, em unidades que realmente apresente níveis
de valores ou de predicados, que a todo momento, possa ser utilizado com confiabilidade.

A carta topográfica  que deve ser manuseada em Laranjal do Jari, como fonte de
informação, deve apresentar precisão quanto aos atributos, de acordo com as escalas em
que forem elaboradas, assim como os graus de generalização das respectivas formas de
obtenção. É de fundamental importância, que os mapas topográficos a serem utilizados
como mapa base ou fonte de informação, devam apresentar características básicas,
conforme apresentado na Tabela 02 e 03. Tais condições são necessárias, visto que a
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maioria dos mapas topográficos existentes em outros municípios, não apresentam a
precisão exigida para a referida escala, em termo de eqüidistância das curvas de níveis.

No decorrer dos trabalhos de campo deste município, onde foram delimitados áreas
de grande importância para o desenvolvimento da sede do município, não foi possível contar
com o mapa de declividade em razão de inexistência de uma carta topográfica da cidade.

Contudo foram localizadas pela geotécnica, unidades do terreno, para a construção
de quatro logradouros públicos: cemitério, complexo cultural, área portuária e uma área para
implantação da infraestrutura de uma zona comercial, além de um Distrito Industrial.

Não tendo o mapa topográfico e nem o de declividade, a área do cemitério
( foto 26 ), foi escolhida e delimitada usando-se foto em escala de 1:70.000, trena e
clinômetro.

Como era de se esperar a área em questão apresenta declividade que varia de 0º a
2º, o que a torna compatível com as normas da ABNT.

A área do Complexo Cultural ( escola, praça de esportes, teatro, etc. ), ( foto 20 ),
apresenta uma declividade variando de 5 a 10%, com a área de construção da escola
praticamente plana. O setor reservado para a praça, o solo é constituído de material de
excelente qualidade para empréstimo, o que facilitará os serviços de terraplanagem.

A área do porto apresenta um relevo positivo com declividades em torno de 50%, e
uma geomorfologia bastante ondulada. Se as obras do novo aeroporto começarem primeiro
ou sincronicamente com as do porto, o material cortado nas obras do porto servirão como
material de base e empiçarramento para a pista de pouso e decolagem, pois apresenta
excelente densidade para tal empreendimento.

Devido ao rápido crescimento do setor urbano, é premente a necessidade da gestão
municipal em realizar um levantamento aerofotogamétrico em escala de 1:25.000 para
ordenar e monitorar o desenvolvimento areal da sede do município. Esse tipo de
levantamento auxiliará sobremaneira na elaboração do mapa topográfico e
consequentemente no mapa de declividade.

As cartas de declividade devem obedecer os seguintes critérios:

1 – a elaboração da carta de declividde em escala em torno de 1:50.000, deve
basear-se em fotointerpretação e mapa topográfico com eqüidistância das curvas de nível
menor que 20 m.

2 – Escalas entre 1:5.000 e 1: 12.500 as curvas de nível devem apresentar uma
eqüidistância de 5 m, para que o resultado seja satisfatório e não haja uma disseminação de
áreas que são difíceis de registro, assim como evitar os seguintes problemas:

- Se a equidistância for superior a 5 m, o documento poderá conter falhas,
principalmente nas áreas que apresentarem declividades baixas.

- Se o valor da eqüidistância for menor que 5 m, haverá problemas com
espassamento entre as curvas de nível, e a interpretação poderá ser errônea.

Com base nesta sugestão, sugere-se que as cartas de declividade sejam elaboradas
com as seguintes informações:
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TABELA 02

ESCALA DE TRABALHO
EQÜIDISTÂNCIA CURVAS

DE NÍVEL (m) FOTOS AÉREAS CONTROLE DE CAMPO

ATÉ 1:5.000 1 ATÉ 1:10.000 -

1:5.000 A 1:12.500 5 1:10.000 A 1:25.000 ÁREAS PLANAS ( < 10% )

1:12.500 A 1:25.000 5 A 10 1:25.000 CONTROLE GERAL

1:25.000 A 1:50.000 10 A 20 1:60.000 GERAL, PRINCIPALMENTE
NOS VALES

[ZUQUETTE et al 1995

Nos últimos dias de trabalho, contamos com a colaboração do topógrafo Antônio
Quirino de Souza, que realizou o levantamento planimétrico do loteamento Castanheira até
a área do cemitério, e deu apoio a nível topográfico para a localização em mapa da área
portuária.

TABELA 03 - Condições limites aos mapa topográficos para a elaboração de cartas de
declividade

Escalas dos
mapas

topográficos

Zonas com
Amplitude de

relevo (m)

Distância
horizontal entre

as curvas de
nível (m)

Equidistância entre
as curvas de nível

que podem ser
agrupadas

Número de
curvas de nível
que podem ser

agrupadas

Recomendações básicas
associadas aos

procedimentos das colunas
anteriores

> 500 20 2

200-500

> 0.5

20 2

Controle com
procedimentos de
fotointerpretação

( fotos aéreas 1:60.000 )

100-200 10 2

1:100.000

< 100

> 1

10 2

Controle com
procedimentos de

fotointerpretação e campo
( fotos aéreas 1:60.000 )

> 500 > 0.5 20 2

200-500 20
100-200 > 1 10

1: 50.000

< 100 10/5 5

Controle com
procedimentos de
fotointerpretação e
trabalhos de campo

( fotos aéreas 1:60.000 )

> 500 > 0.5 20
1:25.000

< 500 > 1 10 5

Controle com
procedimentos de
fotointerpretação e
trabalhos de campo

( fotos aéreas 1:25.000 )

> 200 > 0.5 10

100-200 > 1 5

1:10.000

< 100 1 5

Controle com
procedimentos de

fotointerpretação por meio
de fotos aéreas de baixa
altitudes e trabalhos de
campo ( fotos aéreas
1:25.000/1:10.000 )

> 100 > 1 10
1:5.000

< 100 2 5

Controle com
procedimentos de

fotointerpretação, fotos
aéreas de baixa altitudes e
trabalhos de campo ( fotos

aéreas 1:10.000 )

Maiores que > 100 > 2 5 2

1:5.000 < 100 > 1 1 2

Controle com
procedimentos de

fotointerpretação, trabalhos
de campo e mesmo

fotogrametria terrestre.

ZUQUETTE et al 1995
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21 – RECOMENDAÇÕES
Após verificações dos problemas a nível de geotécnica na cidade de Laranjal do Jari,

cujas observações efetuadas permitiram considerar como depósitos tecnogênicos aqueles
resultantes da ocupação do solo que alterou, de forma drástica o quadro de equilíbrio
dinâmico dos processos até então atuantes na paisagem como um todo.

Dessa forma, é possível recomendar diversos itens, que sem sombra de dúvida,
deverão ser acatados pelas autoridades para que haja, de imediato, benefícios e justiça
social para aquele povo tão desprezado pela administração pública.

1 – Remoção do cemitério para área sugerida pela geotécnica ( ver mapa
geotécnico ANEXO V), considerando que parte do mesmo encontra-se invadido por
comunidade de baixa renda, e, o que restou já encontra-se com a vida útil, praticamente
esgotada, além do que, pode existir problemas de contaminação do nível freático em pouco
espaço de tempo.

2 – Remoção de pessoal que mora na zona do alagado para o platô terciário em
local indicado pela geotécnica, pois como se observou 99% deste deseja ser removido para
um setor mais saudável.

3 – Caso não haja condição de remoção, que seja feito aterro de toda área, muito
embora essa alternativa saia muito onerosa para os cofres públicos, em termos relação de
custo/benefício

4 – Não havendo remoção de pessoal nem aterro, recomenda-se medidas para
congelamento da ocupação urbana nos atuais níveis, impedindo sua expansão e
adensamento.

5 – Recomenda-se também, a implantação de obras de pequeno porte que visem a
melhorar as condições de pontes ou áreas mais críticas, além da remoção de lixo entulho,
debaixo das palafitas que imperam em toda a área da frente da cidade.

6 – Sugere-se a construção de um porto em área a montante do atual, e em um platô
terciário não inundável, com condições geotécnicas excelentes para implantação das obras
de engenharia.

7 – Foi sugerido, pela geotécnica (ver mapa geotécnico ANEXO V), uma área para
construção de uma praça de esportes, que inclua as mais variadas formas de
aprimoramento de cultura, e com lotação para aproximadamente 1000 pessoas.

8 – Considerando-se que a obtenção de material de empréstimo é uma necessidade
premente para o município, pois o solo de alteração de rocha é um material básico para
obras de infraestrutura, recomenda-se que seja realizado a recuperação ambiental dos
terrenos sujeitos a este tipo de intervenção, sendo também uma necessidade, tendo em
vista os problemas que as alterações ambientais podem acarretar. O ideal é que as medidas
necessárias à recuperação sejam adotadas durante a atividade, o que minimiza o trabalho a
ser executado quando do abandono da área. A recuperação do meio físico, por vezes
realizado a partir de medidas simples e não dispendiosas, fornece, ainda, condições para
recuperação dos meios biológicos e sócioeconômicos.

22 – CONCLUSÕES

Diante do exposto, concluiu-se que, o planejamento geotécnico daquela cidade, deve
ser enquadrado nas diferentes escalas temporais e espaciais, considerando-se a evolução
das alternativas que contribuem para o processo de desenvolvimento regional baseado na
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disponibilidade dos recursos naturais, tecnológicos, econômicos, políticos, sociais entre
outros.

O planejamento geotécnico é então visto como fundamental para o ordenamento e
desenvolvimento do município, a fim de contemplar as diversas esferas que abrange,
gerando o mínimo de impacto e maximizando a utilização dos recursos disponíveis.

Com certeza, os trabalhos geotécnicos realizados na cidade de Laranjal do Jari,
foram de grande valia para ajudar a prefeitura em elaborar o seu plano de ação, no que diz
respeito as realizações de obras de infraestrutura e sociais, baseados em análises
elaboradas por equipe técnica da CPRM.

Entre muitas indicações dessa equipe, pode-se salientar as justificativas para a
criação da nova área portuária, as quais passamos a citar: - remoção da área portuária atual
do ambiente pantanoso para terra firme onde existe amplo espaço para carga e descaga,
comércio de atacado e varejo, cooperativas e áreas para comercialização de pescado e
hortifrutigranjeiros.

Com a transferência dessas atividades para a nova área sugerida pela geotécnica,
facilita o deslocamento de grande parte da população residente e domiciliada na área
pantanosa, para um setor onde existe condições mais saudáveis e não conflitantes com o
desenvolvimento ecológico e ambiental de um berçário faunístico e florístico da biota do rio
Jari.

Para a sugestão de remoção do porto, foi realizado um estudo das condições do
meio físico, como: batimetria do trecho do rio Jari envolvido, condições de assoreamento e
erosividade dos meandros, poluição do meio ambiente, custo benefício das obras envolvidas
e desenvolvimento sustentável do município.

A nova área indicada pela geotécnica, para a construção do porto, dista somente 5
km a montante do porto atual.
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PERFIL TOPOGRÁFICO AB

Rio Jari
Seção Típica
Área Portuária Indicada pela Geotécnica

ESC. 1 : 500
julho-98

EI-92.80

-1002040
90

110

127.5

A

B

EI-96.48

EI-109.44

EI-119.56

EI-127.14

NA 21.07.98 = EI-91.92 m

ANEXO I

QUIRINO 1998
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TABELA 2 - Condições limites aos mapa topográficos para a elaboração de cartas de
declividade

Escalas dos
mapas

topográficos

Zonas com
Amplitude de

relevo (m)

Distância
horizontal entre

as curvas de
nível (m)

Equidistância entre
as curvas de nível

que podem ser
agrupadas

Núemro de
curvas de nível
que podem ser

agrupadas

Recomendações básicas
associadas aos

procedimentos das colunas
anteriores

> 500 20 2

200-500

> 0.5

20 2

Controle com
procedimentos de
fotointerpretação

( fotos aéreas 1:60.000 )

100-200 10 2

1:100.000

< 100

> 1

10 2

Controle com
procedimentos de

fotointerpretação e campo
( fotos aéreas 1:60.000 )

> 500 > 0.5 20 2

200-500 20
100-200 > 1 10

1: 50.000

< 100 10/5 5

Controle com
procedimentos de
fotointerpretação e
trabalhos de campo

( fotos aéreas 1:60.000 )

> 500 > 0.5 20
1:25.000

< 500 > 1 10 5

Controle com
procedimentos de
fotointerpretação e
trabalhos de campo

( fotos aéreas 1:25.000 )

> 200 > 0.5 10

100-200 > 1 5

1:10.000

< 100 1 5

Controle com
procedimentos de

fotointerpretação por meio
de fotos aéreas de baixa
altitudes e trabalhos de
campo ( fotos aéreas
1:25.000/1:10.000 )

> 100 > 1 10
1:5.000

< 100 2 5

Controle com
procedimentos de

fotointerpretação, fotos
aéreas de baixa altitudes e
trabalhos de campo ( fotos

aéreas 1:10.000 )

Maiores que > 100 > 2 5 2

1:5.000 < 100 > 1 1 2

Controle com
procedimentos de

fotointerpretação, trabalhos
de campo e mesmo

fotogrametria terrestre.
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Área inundada e vulnerável a incêndios, enchentes, afogamentos e
epidemias tais como: hepatite, tifo, leptospirose, cólera, dengue, malária,
etc. Esta área além de conter a grande maioria da população, possui
elevada taxa de risco de enchentes, pois encontra-se na planície de
inundação do rio Jari. Quanto a incêndios, estas condições são criadas
nos meses mais secos do ano. O risco de ocorrência de epidemias é
propiciado pela falta de higiene, ausência de coleta de lixo e educação
ambiental da comunidade, o que torna este setor bastante comprometido.
Os afogamentos ocorridos oconteceram com crianças de tenra idade e
com pessoas alcoolizadas.

Área sujeita a inudações, incêndios e epidemias. As inundações ocorrem
normalmente em época de cheias, pois a área encontra-se no setor mais
elevado da planície de inudação do rio Jari; os incêndios ocorrem nos
meses mais secos do ano. As epidemias ocorrem em virtude da
proximidade da área de alto grau de risco, e das condições de
infraestrutura sanitária e educação ambiental . Esse ambiente é mais
propício ao desenvolvimento de mosquitos e ratos, em virtude da grande
quantidade de poças de água e lixo orgânico aí existente, ideal para a
proliferação destes agentes altamente nocivos a saúde .

Área com fraca declividade; variando entre 2 a 7%, apresentando solo
litólico, algo laterizado e de um modo geral com incipiente
morfodinâmica, onde predomina o escoamento superficial difuso,
podendo ocasionar fraca erosão laminar, ou seja, aquela erosão que
resulta na remoção progressiva e relativamente uniforme dos horizontes
superficiais do solo.

OBS: Este mapa, serve como base para qualquer planejamento urbano,
que venha a ser executado.
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APRESENTAÇÃO

O Programa de Integração Mineral em Municípios  da Amazônia – PRIMAZ é um

instrumento de divulgação dos estudos integrados dos recursos minerais, hídricos e

ambientais e o seu relacionamento com os diversos segmentos das áreas sociais,

econômicas e de infra-estrutura.

Tem como principal objetivo consolidar as informações geográfica, sociais,

econômicas e de infra-estrutura, bem como, resgatar, primordialmente, os dados de

geologia, hidrogeologia, mineração, hidrologia e outros que são parâmetros auxiliadores

para as autoridades municipais e estaduais na elaboração de planos de desenvolvimento

regionais.

O exercício deste objetivo visa atender aos anseios municipais, notadamente no

controle e fiscalização dos recursos minerais, regularização das pessoas envolvidas na

atividade mineral, determinação de potencialidades minerais, oportunidades de

investimentos, formulação de projetos de abastecimento de água potável e fomento à

produção de materiais de emprego imediato na construção civil, ou de substâncias para

corretivo de solo.

No âmbito estadual, o programa conta com a participação direta da Secretaria de

Estado do Planejamento e Coordenação Geral – SEPLAN, através do seu Departamento de

Desenvolvimento Municipal – DDM, enquanto que na esfera municipal, com as prefeituras

onde se desenvolve o programa.

Para melhor entendimento, os diversos temas são apresentados em fascículos,

abordando informações  sobre os Recursos Minerais (Geologia, Favorabilidade Para Tipos

de Jazimentos Minerais, Geofísica e Autorizações e Concessões Minerais), Recursos

Hídricos (Qualidade das Águas Superficiais e Potencialidades Hidrogeológicas), Estudos e

Tratamento dos Resíduos Sólidos, estudos Preliminares de Geotécnica, abordando, em

cada um deles, estudos e proposições que venham auxiliar na solução dos problemas

detectados.

Este relatório refere-se a Infra-estrutura do Município de Laranjal do Jari. Não

pretende ser uma obra acabada, mas oferece informações e emite proposições de interesse

estadual e municipal no que diz respeito a sua história, evolução político-administrativa,

caracterização municipal, atividades sociais, econômicas e de infra-estrutura.
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1. HISTÓRICO

A ocupação humana na área onde hoje encontra-se o Município de Laranjal do Jari,

remonta há centenas de anos.

Em 1623, o Capitão-mor BENTO MACIEL PARENTE iniciou a construção de uma casa

forte, na Feitoria do Caaguará, cujas terras hoje pertencem ao Projeto Jari, sendo a casa forte,

posteriormente destruída pelos holandeses que já ocupavam a região.

Ainda na área do rio Caaguará, PEDRO TEIXEIRA e outros companheiros, em 1625,

apoderaram-se de um fortim que os ingleses mantinham entre os índios Tucujús.

Em 1627, PARENTE enviou um detalhado memorial à Casa Portuguesa, demonstrando a

grande dificuldade de manter uma imensa área como a Amazônia, sugerindo que a mesma fosse

dividida em Capitanias.

Em função desta sugestão, foi criada a Capitania do Cabo Norte (que se estendia de

Alenquer-PA até a região do Oiapoque-AP, na divisa com a Guiana Francesa e limitada a Oeste

pelo rio Paru, tendo como sede a Vila de Iauacuara, hoje a cidade de Almeirim).

As missões religiosas tiveram um papel importante no desenvolvimento da região, no

período de 1692-1757.

Posteriormente, outro fato importante veio a acontecer na região. Foram verificadas as

migrações nordestinas, principalmente na época áurea da exploração da borracha, entre os anos

de 1872 e 1920.

A primeira leva de nordestinos ocorreu em 1869, composta de 50 homens, oriundos do

Estado do Ceará, trazidos por JOÃO GABRIEL DE CARVALHO MELO e alojados nos seringais

do Estado do Amazonas.

Um nome que pontificou, na época do desbravamento da região do Jari, foi o do cearense

JOSÉ JÚLIO DE ANDRADE, de família paterna oriunda da Península Ibérica e materna de origem

da região de Toscana, na Península Itálica.

Coronel JOSÉ JÚLIO, como era mais conhecido, se instalou na região provindo do

Município de Benevides-PA, sendo considerado o maior comerciante na época, possuindo

também uma frota de 13 embarcações, construídas em estaleiros ingleses, entre elas alguns
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"gaiolas" (termo usado, na época, para os navios a vapor). Outros nomes como os de JOSÉ

CEZÁRIO DE MEDEIROS, FRANCISCO JOSÉ DA SILVA - o sombreira e, mais recentemente

DANIEL LUDWIG, contribuíram para o desbravamento e desenvolvimento da região do Jari.

2. EVOLUÇÃO HISTÓRICO-ADMINISTRATIVA

Em 1987, foi criado o Município de Laranjal do Jari, através da Lei no 7.639 de 17 de

Dezembro de 1987, desmembrado que foi do Município de Mazagão (Figura 1).

Para o cumprimento  de um mandato tampão, foi escolhido o sr. ANTÔNIO DE JESUS

SANTOS CRUZ.

Em 1988, ocorreram as primeiras eleições municipais, tendo sido eleito, para um mandato

de 04 anos, como Prefeito, o Sr. JOÃO QUEIROGA DE SOUZA -PMDB e como Vice- Prefeito o

Sr. FRANCISCO DE AVIZ - PFL, que tomaram posse em 01 de Janeiro de 1989. A Câmara

Municipal, foi constituída dos seguintes membros: LEODETE EVANGELISTA DOS SANTOS-PT,

DACI DOS SANTOS SILVA-PT, LUIZ DE F. MAGALHÃES BARROSO-PFL, SALUSTIANA

ALVES DA SILVA-PMDB, DANIEL MARTINS NOBRE-PRN, WASGNER BARBOSA DE LIMA-

PMDB, OSCAR AMARAL-PMDB, OSCAR EINECKE-PFL, BENEDITO DE LIMA PENELVA-PMDB

(ZÓZIMO PINTO DE QUADROS).

A estrutura administrativa, foi composta pelas seguintes unidades: Prefeito/Vice-Prefeito,

Gabinete do Prefeito, Assessoria Jurídica, Assessoria Especial, Representação Externa, Agentes

Distritais, Departamento Municipal de Administração e Finanças, Departamento Municipal de

Educação e Cultura, Departamento Municipal de Saúde, Departamento Municipal de Assistência

Social, Departamento Municipal de Obras e Serviços Públicos e Departamento Municipal de

Produção, Abastecimento e Meio Ambiente (Quadro I)

Nas eleições de 1992, foram eleitos para Prefeito e Vice-Prefeito, respectivamente, os

senhores ANTÔNIO DE JESUS SANTOS CRUZ E DACI SANTOS SILVA-PFL. O mandato foi

iniciado em 01 de Janeiro de 1993.

A Câmara Municipal foi composta dos seguintes membros: LUIZ DE FRANÇA

MAGALHÃES BARROSO-PDT, NILTON ANTÔNIO CORREIA-PDT, LUZIMAR BORGES DA

COSTA-PFL, MIGUEL ALVES DE SOUZA-PDT (SIVANILDE MONTEIRO INAJOSA- PMDB),

RAIMUNDO  NONATO  DA  SILVA-PDT,  ANTÔNIO  GERÔNIMO  DA  SILVA-PFL,  RUY PINTO)
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QUADRO 1 - ORGANOGRAMA ADMINISTRATIVO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA DO NAVIO

A J
Assessoria Jurídica

Vce Prefeito de Serra do Navio

RE
Representação Externa

SEAG
Seção de Ensino
e Administração

Educacional

SATP
Seção de Apoio

Técnico
Pedagógico

SEME
Seção de
Merenda
Escolar

SCEL
Seção de

Cultura, Esporte
e Lazer

DECEL
Divisão de Educação e Cultura

SPI
Seção de

Planejamento e
Informática

SMSGP
Seção de Materiais,
Serviços Gerais e

Planejamento

STR
Seção de
Transporte

SOPU
Seção de Obras

Públicas e
Urbanização

STA
Seção de

Tributação e
Arrecadação

SOC
Seção de

Orçamento e
Contabilidade

STE
Seção de
Tesouraria

SP
Seção de
Pessoal

DAF
Divisão de Administração,
Finanças e Planejamento

AD
Agentes
Distritais

GAB
Gabinete do Prefeito

SAMH
Seção de

Administração Médica
Hospitalar

SVFS
Serviço de Vigilância

e Fiscalização
Sanitária

SS
Seção de

Saneamento

SAC
Seção de

Ação Comunitária

DSAC
Divisão de Saúde e
Ação Comunitária

SPRA
Seção de Produção

Rural e
Abastecimento

SRMMA
Seção de Recursos

Minerais e
Meio Ambiente

SPR
Seção de

Planejamento
Rural

DPMA
Divisão de Produção e

Meio Ambiente

PMSN
Prefeitura Municipal de Serra do Navio

SEAE
Seção de Ensino e

Administração Educacional

SCEL
Seção de Cultura,
Esporte e Lazer

SEME
Seção de Merenda

Escolar

SCEL
Seção de Cultura,
Esporte e Lazer

SATP
Seção de Apoio

Técnico Pedagógico
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DUARTE-PT, OSCAR AMARAL-PFL, JOSÉ MARIA NUNES-PDT, JORGE DOS SANTOS

FERREIRA SERRÃO-PFL e JORGE RUFINO FERREIRA SERRÃO-PMDB.

Nas eleições de 1996, foram eleitos os senhores MANOEL GOMES COELHO E DANIEL

MARTINS NOBRE, como Prefeito e Vice-Prefeito, respectivamente,  para um mandato de 04

anos que teve início em 01 de Janeiro de 1997. O Município conta hoje com 9.634 eleitores.

A estrutura administrativa sofreu mudanças em seu conteúdo, passando a vigorar, com

base na Lei no  113 de 08 de Maio de 1998, o Organograma apresentado no Quadro II

O secretariado passou a ter os seguintes titulares:

- Secretaria de Administração e Planejamento: LUÍS FERNANDO CARDOSO SERRA
- Secretaria de Finanças: MARIA DE FÁTIMA LIMA DA SILVA
- Secretaria de Agricultura e Abastecimento: IVANOEL MARQUES DE OLIVEIRA
- Secretaria de Educação e Cultura: VALMERY SANTOS DE MORAES RÊGO
- Secretária de Obras e Serviços Públicos: JOÃO BOSCO RABELO DOS SANTOS
- Secretaria de Saúde: SILVIA CRISTINA LIMA MENDES
- Secretaria de Promoção Social: NEIDE MARQUES GOMES
- Secretária de Meio Ambiente e Turismo: ANTÔNIO WALMIR LlMA RAMALHO
- Secretaria de Transportes: WlLSON SANTANA MARQUES
A Câmara Municipal, está assim constituída:

- Presidente: RAIMUNDO NONATO DA SlLVA -PSB
- Vice-Presidente: OSCAR AMARAL-PFL
- Secretário: JOSÉ MARIA NUNES-PDT
 - Vereadores:  EDVALDO PENA DOS SANTOS-PSB

MANOEL ASSUNÇÃO-PSB
UBIMAR QUEIROGA DE SOUZA-PMDB
ELSON ALVES RODRlGUES-PMDB
FRANCISCO DAS CHAGAS ANDRADE-PTB
GUlLHERME RUFlNO-PMDB
WALDINER FRANÇA-PTB
WENCESLAU PIRES  FERREIRA-PDT

As fotos 01 e 02 focalizam, respectivamente, os prédios da Prefeitura - Palácio NEUCY DE

JESUS SANTOS LACERDA e da Câmara Municipal - Palácio BENEDITO LIMA PENELVA.

Dentre os órgãos administrativos das esferas municipal, estadual e federal, que operam no

Município, podem ser destacados:

- Hospital Estadual (prestes a ser inaugurado)
- Posto de Saúde (municipais)
- Balsa Hospital (FNS)
- SEFA (estadual)
- Cia. da Policia Militar (estadual)
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P refeitura Municipal de Laranjal do Jari
E strutura Or ganizacional B ásica do P oder E xecu tivo
Lei nº  113/GA B.P MLJ/98
Quadro Nº

Representação
Externa

Acessórios

Agen tes
Distritais

Chefe de Gabinete

D ivisão P essoal

Divisão de A poio
A diministrativo

Comissão P erm.
de Licitação

Divisão de
Planejamento e

P rojet os

Secretaria Mun . de
A dministração e

P lanejam ento

Divisão d e
F iscalizaçã o

Tributá ria

Divisão d e
Contabilidad e

Divisão d e
Tesour aria

Secretaria Mun . de
Finanças

Div. de Ab ast .
Comer cializaçã o
A rmazenamen to

Divisão d e
Assist. Técnica

e E xten sã o
Ru ral

Unidade Mun.
de Cadastram.

INCRA

Divisão d e
Produ çã o

Agropecuá ria

Secretar ia Mu n. de
A gricultura e

A bastecimento

Div. de Distr ib.
de Merenda e

Material
D idático

Divisã o de
E ducação Rural

Divisã o de
E ducação

Urb ana

Divisã o de
S upervisão

Divisã o de
Cu ltu ra

Divisão de
Desport os

Divisão de
Pedagog ia

Divisão de
Ap oio

A dministrativo

Secretaria Mun.  de
Meio Am biente e

T urismo

Divisã o de
E ducação
A mbiental

Divisã o de
Recursos
Hídricos

Divisão de
Fiscalização e
Licenciamento

Divisão de
Eco-Tur ismo

Divisão de
A poio

A dministrativo

Secretaria Mun . de
E ducação e

Cultu ra

Divisão de
Obras e S erv.

Púb licos

Divisão de
San eamento

e Desenv.
Ur bano

Divisão de
Fiscalização

Divisão d e
Top og rafia

D ivisão d e
Desenh o

Divisão d e
Engenh aria

Secretraria Mu n. de
Obras e Ser viços

Púb licos

Divisão de
Limpeza
Urbana

Divisão de
V igilância
S anitária

D ivisão d e
Saúde d o

Inter ior

D ivisão d e
Saúd e
Urban a

Divisão d e
A poio

A dministrativo

Secretar ia Mu n. de
S aúde

Divisão de A poio
a Criança e ao
A dolescen te

Divisão de A poio
ao Idoso e ao

Deficien te
Físico

Divisão de A poio
Adiministrativo e

A ss. Social

Secretar ia M un. de
P romoção S ocial

Divisã o de
Tran spor te

Terrestre,F luvial
e Fiscalização

Divisã o de
Manu tanção e

Garag em

Divisão Mu n.
de Tran spor te

Ur bano e Rural

Secret aria Mun. de
Transportes

P refeit o Municipal
V ice-Prefeito
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Foto 01 - Vista do Palácio NEUCY DE JESUS SANTOS LACERDA, onde funciona
                a Prefeitura Municipal de Laranjal do Jari.

Foto 02 - Vista do Palácio BENEDITO LIMA PENELVA, onde funciona a Câmara
                Municipal de Laranjal do Jari.
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- Posto da Polícia Militar (estadual)
- TERRAP/RURAP (estadual)
- FNS (Federal)
- JCJ – 8a Região/Justiça do Trabalho (Federal)
- EMBRAPA (federal)
- Delegacia de Policia Civil (municipal)
- Fórum (municipal)
- Promotoria Pública (estadual)
- EBCT (federal)
- Cooperativas (municipais)
- Associações de Classes (municipais)

Entre as leis criadas pelo município podem ser destacadas:

- Lei nº 007/89, de 14 de Dezembro de 1989; dispõe sobre a denominação de Bairro

Sagrado Coração de Jesus.

- Lei nº 009/89, de 14 de Dezembro de 1989: dispõe sobre a denominação do Bairro dos

Guerreiros.

- Lei nº 010/89, de 14 de Dezembro de 1989: dispõe sobre a denominação da troca de

nome do Bairro das Malvinas para Bom Jesus.

- Lei nº 014/90, de 01 de Novembro de 1990: dispõe sobre a denominação do Bairro dos

Atletas.

- Lei nº 031/91, de 21 de Agosto de 1991: dispõe sobre o Estatuto do Magistério Público

do Município de Laranjal do Jari.

- Lei nº 033/91, de 29 de Novembro de 1991: dispõe sobre a criação do Distrito de Água

Branca do Cajari.

- Lei nº 115/98, de 04 de Fevereiro de 1998: dispõe sobre a denominação do Bairro

Liberdade.

- Lei nº 116/98 de 04 de Fevereiro de 1998: dispõe sobre a denominação do Bairro Novo

Horizonte.

 - Lei nº 118/98, de 04 de Fevereiro de 1998: dispõe sobre a denominação do Bairro da

Prosperidade.
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3. SÍMBOLOS CÍVICOS

Fazem parte dos símbolos cívicos do município de Laranjal do Jari, a Bandeira, o Brasão

da Armas Municipais e o Hino Municipal, todos criados pela Lei no 004/95 de 11 de Janeiro de

1995.

A Bandeira do município possui formato retangular (1,38 X 0,90 m), nas cores amarelo,

branco, azul e verde. No centro, o mapa do Município,  em amarelo, representa as riquezas do

solo e do subsolo; o branco, ao redor do mapa e servindo de divisa entre a faixa verde e os

cantos azuis, representa a paz e a confiança  que o povo de Laranjal do Jari tem no futuro; a faixa

verde, transversal, saindo da parte inferior esquerda até a parte superior direita,  partida ao meio

pela divisa branca e pelo mapa amarelo, representa as riquezas florestais do município; os cantos

azuis, na parte esquerda superior e dividido pela parte branca paralela a faixa verde, idêntica a

ponta direita inferior, representa o rio Jari e a sua importância para o desenvolvimento da região

(Figura 2).

O Brasão das Armas Municipais de Laranjal do Jari é formado por um escudo, na forma de

octógono (Figura 3 ). A parte central do Brasão contém um circulo, em cuja parte superior está

inscrito o nome do município, sendo que na parte inferior consta a data de sua criação (17.12.87).

Entre os dizeres, estão vistos dois pombos sendo o circulo central dividido em 04 partes,

formando ângulos retos, denominados 1, 2, 3, e 4, contados de cima para baixo, da esquerda

para a direita.

As cores do Brasão Municipal são: Verde, Branca, Preto, amarelo e Azul.

No primeiro quadrante com fundo verde, aparece uma castanheira com sete ouriços em seus

galhos e um no chão e com um homem do campo quebrando ouriços, na sombra de seus galhos.

Todos estes elementos representam a importância do extrativismo para o município.

No segundo quadrante, com o fundo azul, aparece a cachoeira de Santo Antônio, que

representa a natureza viva do município, e o ponto turístico mais importante da região.
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No terceiro quadrante, com o fundo azul, a figura de três bustos e a presença de duas

mãos que se apertam num gesto fraterno de compromisso com o progresso, representam as

pessoas que deixam as cidades natal em busca de uma vida melhor e aos poucos vão fazendo

parte dessa grande família  Laranjalense.

No quarto quadrante, com fundo verde, a cabeça de um bovino, representando a pecuária

do município.

Pela mesma Lei n0 004/95 em seu Capitulo IV - Antigo 13, é obrigatório nos

estabelecimentos educacionais, oficiais ou particulares do Município de Laranjal do Jari, o ensino

do desenho e do significado da Bandeira e do Brasão do município.

O Hino do município é composto pelo poema denominado Hino do Município de Laranjal

do Jari, cuja letra e música são de autoria de ELAINE DE ARAÚJO FERREIRA e arranjo para

Banda de Música pelo Subtenente do Exército GUARACY ANTÔNIO CAMPOS.
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HINO DO MUNICÍPIO DE LARANJAL DO JARI

Letra e Música: Elaine de Araújo Pereira

Arranjo para Banda de Música: Guaracy Antônio Campos

Adaptação Musical para canto e execução em Banda de Musica: Sol Maior.

Eu,
Almirante Bravio,
Sobre o leito do rio,
Deito-me ao luar.
Trago
Em mãos, lunetas mil,
Vislumbro desafio,
De guerreiros do mar.
Mas,
carrego em minha nau,
Um grande capital,
Ávidos capitães.
Rompo todas as barreiras.
Límpidas cachoeiras,
As mais lindas irmãs.
É a fé
Que remove montanha!
É a fé
Que interrompe rojões!
Enfrento qualquer desafio.
Sois doze estiletes,
Impávidos cadetes.

Eis que falo,
Por minha terra amada
Tudo podes,
Quando Deus é por ti,
Lutando, avante, sem temer!
Armado para vencer

Marchando até o fim.
Minhas mãos
São calosas, perfíl
De trabalho hostíl
Nessa terra voraz.
Vertendo do peito
Castanhas do Brasil.
Trazer cada vez mais,
"0 pão da vida", ao cais.

Eis que falo,
Por minha terra amada.
Tudo podes,
Quando Deus é por tí.
Lutando, avante, sem temer!
Armado para vencer
Marchando até o fim.

Eis que falo,
Por minha terra amada.
Tudo podes,
Quando Deus é por ti.
Hei de honrar teu cetro com amor!
Darei minha vida aqui.

Te amo! – Jari
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O Hino foi composto usando basicamente a figura de linguagem comparação. Todavia, em

seu bojo traz aspectos geográficos, históricos, de religiosidade  e sentimentos da população. A

autora compara a localidade, vista por um Almirante imponente, decidido e apaixonado, que de

dentro de sua nau, comanda e contempla, vislumbrado, a uma tripulação.

Isto é demonstrado através das expressões:

- Lunetas Mil: os habitantes.

- Vislumbra desafios de Guerreiros do Mar: menção aos limites com os municípios,

estados e países.

- Ávidos Capitães: representação dos distritos.

- Lindas Irmãs: as mais belas cachoeiras existentes no Amapá.

- É a fé, que remove montanhas... Tudo podes, quando Deus é por ti: a religiosidade do

povo

- Doze Estiletes: as demais localidades do município.

- Mãos calosas: o trabalho bruto do homem, principalmente na extração da Castanha-do-

Brasil, atividade que gera o sustento para inúmeras famílias na região.

4. CARACTERIZAÇÃO MUNICIPAL

4.1  Situação Geográfica

O Município de Laranjal do Jari está localizado na região ocidental do Estado do Amapá,

na divisa com o Estado do Pará. É banhado, predominantemente, pelo rio Jari e, em pequena

porção, pelo rio Cajari (Figura 4).
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A sede do município, localizada à margem esquerda do rio Jari, em frente a cidade Distrito

de Monte Dourado-PA, dista 265 Km de Macapá, Capital do Estado e tem como coordenadas

geográficas de referência 00º50'51" S e 52º31'41" WGr., correspondente ao prédio da Prefeitura

Municipal.

O município possui uma área de 32.166,29 km2, apresentando uma maior extensão no

sentido NW-SE que acompanha o traçado do rio Jari até o limite com o Município de Vitoria do

Jari. A área urbana (Sede do Município) ocupa hoje, 18,75 Km2.

Laranjal do Jari limita-se ao Norte com o Suriname, Guiana e Oiapoque; a leste com os

municípios de Pedra Branca do Amapari e Mazagão, ao Sul com o município de Vitória do Jari e a

Oeste com o Estado do Pará (Figura 5)

4.2 - Memorial Descritivo de Laranjal do Jari

Decreto Lei no 96.020, de 09 de Maio de 1.988. Estabelece os limites dos municípios

criados, no Território Federal do Amapá, pela Lei nº 7.639, de 17 de Dezembro de 1.987.

Decreta:

Art. 2º - O Município de Laranjal do Jari tem os seguintes limites:

I - Começam na foz do rio Cajari, seguindo por uma reta que passa pela extremidade

Norte da ilha até o seu encontro com a linha da fronteira com o Estado do Pará, já fixado em lei.

II - Com o Estado do Pará:- começam no ponto acima citado, segue pela referida linha de

fronteira fixada em lei, a montante do Canal Norte do Rio Amazonas, ficando a referida Ilha para o

Município de Laranjal do Jari, até a foz do Rio Jari; tributário da margem esquerda do Rio

Amazonas; segue pela linha de fronteira à montante do Rio Jari margem esquerda, até o ponto de

encontro com a linha de fronteira do Brasil com o Suriname, já fixado em lei.

III - Com o Suriname e Guiana Francesa:- começam na interseção do meridiano da

cabeceira principal do Rio Jari com a linha de fronteira entre Brasil, Suriname e Guiana Francesa

e segue por esta linha no sentido Leste até a nascente do Rio Oiapoque.

IV - Com o Município de Oiapoque:- começam na nascente do Rio Oiapoque, na linha de

fronteira  internacional  do  Brasil,  segue  pelo  divisor  de  águas  vertentes  do Rio Oiapoque até



17

55º30’W 54º00’ 52º30’
3º00’N

2º00’

1º00’

0º00’

1º00’S

51º00’52º30’54º00’

55º30’W

51º00’

0             25            50            75          100km

Serviço Geológico do Brasil

LARANJAL 
DO JARI

Padaria

R
  I   O

J   A   R   I

Água 
Branca

R i o

R i o

R i o

R i o

R  i o

R i o

SERRA

       

R i oR  I O

SERRA
T

   
UMUCUMAQUE

J A R I

M a p o a n i

  
 

  
 

 
Ig

a
r

a
p

é

SERR

U

A 
 

DO
C

LARI

C u l a r i

C
 u  r  a  p  i

C u c

M
 

 
 

  
a

p
a

r
i

N  
 

  
  

o
u

co
r u

I r a t a p u r u 

Ri

a

o   
a

C
j ri

Rio
   
S

L

ão

u ís

TUMUCUMAQ
U

E

 P A R Á

A M A P Á

PROJETO PRIMAZ
MUNICÍPIO DE LARANJAL DO JARI

LIMITES MUNICIPAIS

FIG. 05

Xim
in -  Xim

in

S U R I N A M E

G  U  Y  A  N  E

O I A P O Q U E 

P E D R A   B R A N C A 
D O   A M A P A R I 

M A Z A G Ã O 

A     L     M     E     I     R     I     M

NA.21-X-D SA.22-V-C

NA.21-Z-B

NA.22-Y-A

NA.22-Y-C

SA.22-V-A SA.22-V-B



18

alcançar o ponto comum das divisas intermunicipais Macapá-Oiapoque e Macapá-Laranjal do

Jari, a altura da cabeceira principal do Rio Mutaquere, já fixado em Lei.

V - Com o Município de Macapá:- começam do ponto acima citado, continua pela linha de

crista da Serra de Tumucumaque, divisor de águas das bacias dos rios Jari e Amapari, limite já

fixado em lei, até a cabeceira do Rio Iratapuru, ponto de confluência com o Município de

Mazagão.

VI - Com o Município de Mazagão:- começam no ponto acima citado segue a jusante do

Rio Iratapuru, até a confluência de seu principal tributário da margem esquerda; segue pelo

referido tributário na direção sudeste, até a sua nascente; desse ponto, por uma reta de

aproximadamente 3 Km de extensão, na direção sul, encontra a cabeceira do Rio Cajari e desce

por esse Rio até a sua foz no Canal Norte do Rio Amazonas; desse ponto segue em uma reta até

a linha de fronteira com o Estado do Pará, ponto inicial deste Memorial Descritivo.

Posteriormente, a Lei n0 0171, de 08 de setembro de 1.994, criou o Município de Vitória do Jari,

emancipando-o do Município de Laranjal do Jari, com seus limites definitivos estabelecidos no

Decreto nº 5.558, de 22 de Dezembro de 1.994.

4.3 - Clima

A região do Jari é submetida a Circulação Atmosférica ou Zona Equatorial da América do

Sul, composta pelas interações dos sistemas Equatorial Atlântico, Equatorial Norte, Equatorial

Continental Amazônico, Convergência Intertropical e Frente Polar Atlântica.

O município possui um regime pluviométrico marcado por duas estações bem definidas,

uma de período chuvoso e outra de seca.

O clima pode ser caraterizado como equatorial quente e úmido, em quatro meses secos,

podendo chegar a cinco em algumas ocasiões.

Por período seco entende-se os meses em que os totais de preciptações são normalmente

inferiores a evapotranspiração potencial, evidenciando características de climas tropicais. Por sua

vez, o inverno é chamado  período chuvoso correspondendo ao período de menor índice

pluviométrico e maiores temperaturas, no segundo semestre do ano.
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A precipitação média anual na região é de, aproximadamente, 2.100 mm, sendo 85%

desta, concentrada nos meses de janeiro a julho.

A temperatura media anual e em torno de 26º C e a amplitude térmica é bastante

reduzida, situando-se a diferença  entre valores máximos e mínimos em aproximadamente 2ºC.
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4.4. Hidrografia

O Município de Laranjal do Jari está inserido, quase que integralmente, na bacia

hidrográfica do rio Jari, com exceção da parte Sul que é de domínio do rio Cajari.

O rio Jari serve de limite Oeste entre os estados do Pará e Amapá,  corre em sentido NW-

SE, possuindo sua margem Esquerda totalmente no interior de Laranjal do Jari. Entre estes

afluentes estão os rios Iratapuru (3.775 km2 ), Noucuru (2,025 Km2), Mapari (4.375 Km2), Cuc

(4.400 Km2), Culari (3.000 km2), Curapi (1.000 km2), Ximim-Ximim (1.050 Km2) e Mapoanim(3.375

Km2) com seus tributários de 1, 2, e 3 ordens, etc, e mais o rio Cajari que cobre uma área de

2.700 Km2 (Figura 6).

São rios que se desenvolvem no sentido N-S, com pouca variação NW-SE, de cursos

perenes, tendo o Jari, no trecho Foz/Cachoeira de Santo Antônio, boa navegabilidade para barcos

de médio/grande portes.

4.5. Vegetação

No município de Laranjal do Jari são encontrados os seguintes tipos de vegetação:

- Formações Pioneiras

- Floresta Densa

As formações pioneiras compreendem os domínios aluviais - áreas deprimidas e

inundadas periodicamente. Exemplo típico é encontrado na zona urbana da cidade,

acompanhando a drenagem do rio Jari. Ao longo da BR-156, são observados os "campos gerais

do Amapá" (Foto 03), em parte alagados, no período de inverno.

A floresta densa predomina ainda em quase todo o município, onde o desmatamento

provocado pela ação do homem é pouco acentuado. São árvores de grande porte (Foto 04), com

tipos como a samaumeira, acariquara, angelim, maçaranduba, etc.

4.6. Solos

No município existe uma predominância dos latossolos amarelos associados aos terrenos

terciários detrítico-argilosos e ao Grupo Barreiras que recobrem boa parte da área.
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Foto 03 - Vista dos Campos gerais do Estado do Amapá, também encontradas 
                em Laranjal do Jari.
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Foto 04 - Aspectos da Vegetação encontrada no Município de Laranjal do Jari.
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Em associação com os terrenos quaternários de deposição fluvial, são encontradas

manchas de solos hidromórficos gleysados, ao longo de faixas nos rios que drenam a região.

São solos de textura média e argilosa, profundos e medianamente profundos, bem e mal

drenados, de estrutura maciça e em blocos subangulares e de fertilidade natural baixa a média.

4.7. Principais Vilas e/ou Povoados

As principais localidades do município são:
- Distrito de Água Branca do Cajari
- Comunidades
- Marinho
- Boa Esperança
- Boca do Braço
- Santarém
- Itaboca
- Açaizal
- Martins
- Conceição do Muriacá
- Iratapuru
- Cachoeira
- Padaria
- São Militão
- Alto Bonito
- Tira Couro
- Arapiranga
- Igarapé do Meio
- São José
- Bacia Branca

5. ELEMENTOS GEO-POLÍTICOS

Laranjal do Jari com seus 32.166,29 km2, abriga uma população de 25.033 habitantes

(IBGE, 1997) uma extensão maior no sentido SE, e apresenta um grande percentual do seu

território inalterado, pois sua área urbana é de apenas 18,75 km2. É interligado com a Capital do

Estado, por Rodovia Federal (BR-156) e algumas estradas vicinais.

O município dispõe de um Distrito que é o de Água Branca do Cajari, criado através da Lei

nº 033/91 de 29 de Novembro de 1.991 e distando 63 km da sede.

Contempla ainda em seu território, Áreas Especiais como a Reserva indígena de

Tumucumaque, Reserva Indígena Waiãpi, Reserva Extrativista do Rio Cajari (criada pela Lei nº

7.804, de 18 de Julho de 1.989 e Decreto nº 99.145, de 12 de  Março de  1.990  -  Foto   05,  com
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Foto 05 - Vista da Placa demarcatória da Reserva Extrativista do rio Cajari.
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uma área de 481.650 km2 que abrange os municípios de Laranjal do Jari e Mazagão), e a

Reserva Ecológica do Jari, criada pelo Decreto nº 87.092, de 12 de Abril de 1.992, com 227.126

ha (40% no Amapá e 60% no Pará).

Glebas instituídas pelo governo estadual e entre elas a do Iratapuru (Figura 7 ) localizada

na foz do rio homônimo.

A rede escolar está distribuída nas zonas urbana e rural, mantida pelo governo municipal e

estadual. Na zona urbana são encontradas, 11 escolas municipais e 6 estaduais. Na área rural o

quadro e representado por 11 escolas municipais e 1 escola estadual. Os postos de saúde são

em número de 2 na  área urbana e 1 no distrito de Água Branca.

Os demais elementos de realce do município são encontrados no Mapa Político que

integra este volume.

5.1. Sede Municipal

O núcleo urbano de maior importância é o da sede do município, seguido do Distrito de

Água Branca do Cajari.

A cidade de Laranjal do Jari, sede do município, possui 11 bairros residenciais: Centro,

Agreste, Bom Jesus (antigo Malvinas), Sumaúma, Santarém, Guerreiros, Dos Atletas, Coração de

Jesus, Liberdade, Novo Horizonte e Prosperidade, sendo que as atividades comerciais estão no

bairro Central.

Conta com 23 avenidas e 11 ruas, com 18 vias asfaltadas e as demais em terra batida.

Há um contraste muito grande (vide Planta Urbana) entre a zona alagada (várzea) que

contempla mais de 60% da população, cuja circulação, a exceção da avenida Tancredo Neves e

algumas ruas nas proximidades do rio Jari, é realizada através de "passarelas" de madeiras (Foto

06).

Existe uma pista de pouso, para aviões de pequeno porte, monomotores, que interligam a

região de garimpos do Pará com Laranjal do Jari ou Monte Dourado, com 1.000 m de

comprimento e 200 m de largura, (Foto 07).
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Foto 06 - Vista das Passarelas de trânsito na área alagada da Sede de Laranjal
                do Jari.



29

Foto 07 - Aspectos do Campo de Pouso, para aviões de pequeno porte, em 
                Laranjal do Jari.
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A cidade apresenta um comércio informal servindo a população com peixe, frutas e hortaliças em

geral. Possui 15 açougues, 63 papelarias/livrarias, 10 supermercados, 10 panificadoras, 01

distribuidor de gás liquefeito de petróleo, 01 posto de abastecimento de combustíveis, Igrejas

evangélicas, igrejas católicas, 01 casa de Culto Afro-brasileiro. Conta ainda com 782 linhas

telefônicas, distribuídas em residências, comércio, órgãos públicos, 01 posto de telefone público e

27 telefones públicos.

No setor hoteleiro dispõe de 03 hotéis (Amazon Hotel, Laranjal Pálace Hotel e Hotel Ponto

Certo) e 01 Pousada (Pousada Brasil); 02 motéis (Pousada Jardim e Batista).

A interligação entre Laranjal do Jari e Monte Dourado é feita através de Catraias (canoas

de alumínio movidas a motor de popa), que atravessam o rio Jari, 24 horas, com uma média de ±

4.500 pessoas transportadas.

5.2. Distrito de Água Branca do Cajari

Criado pela Lei nº 033, de 19 de Novembro de 1.996, o Distrito de Água Branca do Cajari,

dista 65 km da sede, iniciando no igarapé do Meio até o rio Cajari no limite Leste da área do

município (Figura 8).

O distrito possui  uma população de aproximadamente 350 habitantes, distribuídos em 54

casas edificadas em ambas as margens da BR-156 e em uma rua que segue na direção do rio

(Figura 9).

As casas são edificadas em madeira de lei, na quase totalidade, em área de terra firme

pela margem direita do rio Cajari. No tocante a Educação, o Distrito dispõe de uma Escola

Estadual de Ensino Fundamental do Água Branca do Cajari (Foto 08), ministrando ensino da 1ª a

6ª séries, Supletivo de 1ª e 2ª etapa e alfabetização, assim distribuído:

 - Pré-escolar 31 alunos

- 1ª Série 56 alunos
- 2ª Série 19 alunos
- 3" Serie 19 alunos
- 4ª Série 20 alunos
- 5ª Série 26 alunos
- 6ª Série 16 alunos

                                         ___________
TOTAL           187 alunos
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Foto 08 - Aspectos da Escola de Ensino Fundamental do Distrito de Água Branca
               do Cajari.
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Supletivo
- 1ª Etapa 30 alunos
- 2ª  Etapa 15 alunos
- Alfabetização 15 alunos

                                         ___________
TOTAL 60 alunos

TOTAL DE ALUNOS:   247
TOTAL DE PROFESSORES: 12

O distrito possui, no setor de saúde, um posto médico (Foto 9) mantido pelo Estado; um

prédio, em alvenaria, onde funciona o RURAP – Instituto de Desenvolvimento do Amapá, que

desenvolve assistência técnica aos produtores da região.

A maior atividade exercida pela comunidade está voltada para o extrativismo vegetal, com

a colheita de Castanha do Brasil. Segundo o Sr. ARGEMIRO DA SILVA FILHO, Presidente da

Associação dos Agricultores Rurais do Distrito de Água Branca, a expectativa de produção desta

amêndoa, em 1998, e da ordem de 9.000 hectolitros. A comercialização é de R$12,00/hectolitro,

em Água Branca. Outras culturas como milho, mandioca e abóbora, são produzidas e abastecem

o consumo local, Laranjal do Jari e a Capital do Estado. O Distrito de Água Branca possui um

sistema de energia elétrica precário, devido a constante falta de óleo diesel para movimentação

de um grupo gerador mantido pela Prefeitura do município. Na escola e no posto de saúde existe

o sistema de placas solar que fornecem a energia necessária.

O contato com a sede do município é feito, via rodoviária, em ônibus ou perua VAN,

proveniente de Macapá ou em veículos particulares, através da BR-156.

O senhor LUIS BATISTA é o Agente Distrital nomeado pelo Prefeito de Laranjal do Jari.

6.   USO E OCUPAÇÃO DO ESPAÇO MUNICIPAL

6.1   Generalidades

Os dados constantes do presente relato foram obtidos a partir de interpretações de dados

bibliográficos existentes na CPRM - Superintendência Regional de Belém, por interpretação de

imagens de radar e satélite Landsat, nas escalas 1:100.000 e 1:250.000, bem como pela

compilação de dados existentes, em instituições  federais, estaduais e municipais, além de

trabalhos de campo..
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Foto 09 - Vista do Posto de Saúde do Distrito de Água Branca do Cajari.
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O Espaço Municipal de Laranjal do Jari foi dividido em Áreas Antrópicas, Áreas de Vegetação

Nativa, Áreas compostas por Acidentes Geográficos e Áreas Especiais.

6.2. Áreas Antrópicas

Sob este título encontram-se as áreas modificadas pela ação direta do homem,

correspondendo em torno de 18,75 Km2 (0,058 % de todo o espaço municipal de Laranjal do Jari).

Estas áreas estão localizadas, predominantemente, na região Sul do município, próximas a sede

onde se concentra o maior contingente humano.

6.2.1. Áreas Urbanas

A sede municipal (Figura  10) é considerada como a principal área urbana, com 18,75

Km2, o que corresponde a 0,058% de toda a área do município, e está localizada à margem

esquerda do rio Jari, na região Sul do Estado.

As coordenadas da  parte central do núcleo urbano, correspondentes ao prédio da

Prefeitura Municipal, são, respectivamente, 00050’51”S e 52031’41”WGr.

Para o cálculo da área urbana foram utilizadas imagens de radar, na escala 1:250.000;

satélite (no ZEE, em Macapá); base cartográfica e planta urbana do município.
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6.2.2. Desmatamentos

As áreas desmatadas (Figura11), estão restritas a pontos isolados, na zona rural, o que

confere ao município um considerável percentual intacto em seu território.

6.3. Áreas Especiais

No município existem quatro áreas, que são aqui consideradas especiais, por

apresentarem pontos importantes na região (Figura 12).

A Área Indígena Tumucumaque, ocorre na porção mais ocidental do Estado do Amapá, na

fronteira com o Estado do Pará, apresenta uma superfície de 600 Km2, que corresponde a 1,86%

do espaço municipal.

A Área Indígena Waiãpi, com 3.600 Km2 de área (somente a parte do município),

corresponde a 11,19% do espaço municipal, está localizada nos limites com os municípios de

Pedra Branca do Amapari e Mazagão.

A Estação Ecológica do Jari, com uma área de 750 Km2, equivalente a 2,33% do espaço

municipal, está situada na margem esquerda do rio Jari.

A Reserva Extrativista do rio Cajari, ocupando uma área (no município) de 1.475 Km2,

equivalente a 4,59% do espaço municipal, está situada nos limites com o município de Mazagão.

6.4. Vegetação Nativa

As áreas cobertas pela vegetação nativa, compreendem cerca de 25.722,54 Km2, o que

corresponde a um percentual de 79,96 % de todo o espaço municipal.

6.4.1. Floresta

A área do Município de Laranjal do Jari, à exceção das zonas das planícies aluviais, é

composta por floresta densa constituída por árvores de grande porte como a sumaúma, a

acariquara, o angelim, o mogno, o cedro, o acapu, ctc.

6.5. Acidentes Geográficos

Desse contexto, fazem parte a extensa rede que drena a região, além de cachoeiras e/ou

corredeiras espalhadas nos cursos d´água.
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6.5.1. Águas Superficiais

Ocupam uma área de 31.650 Km2 do território de Laranjal do Jari, com cerca de 98,39%

de todo o município.

Alguns trechos, como o da Cachoeira de Santo Antônio, por exemplo, são utilizados para a

prática de turismo, sendo a navegação feita em barcos de médio-grande portes, viável até aquele

ponto.

6.5.1.1. Rios

O Município de Laranjal do Jari é banhado, quase que em toda sua totalidade, pelo rio Jari

e seus afluentes da margem esquerda (90,47% da área do município) e, em pequena proporção

(8,43%), pelo rio Cajari.

Na bacia hidrográfica do rio Jari se destacam os tributários Iratapuru, Noucuru, Mapari,

Cuc, Culari, Curapi, Ximim-Ximim e Mapoanim, além de igarapés de médio e pequenos portes. O

rio Cajari, no município, apresenta o rio São Luís, o Braço do Cajari, além de igarapés de

médio/pequeno portes.

Para melhor visualização, as bacias hidrográficas foram divididas em numero de 10

(Figura 13), assim distribuídas:

- 1 Bacia do rio Jari           5.950 Km2

- 2.Bacia do rio Cajari           2.700 km2

- 3. Bacia do rio Iratapuru           3.775 Km2

- 4. Bacia do rio Noucuru                  2.025 Km2

- 5. Bacia do rio Mapari           4.375 Km2

- 6. Bacia do rio Cuc           4.400 Km2

- 7. Bacia do rio Culari           3.000 Km2

- 8. Bacia do rio Curapi           1.000 Km2

- 9. Bacia do rio Ximim-Ximim           1.050 Km2

- 10. Bacia do rio Mapoanim           3.375 Km2

O rio Jari, o maior e mais importante da região, acompanha o limite oeste do município,

num total de, aproximadamente, 845 km de extensão. Ocupa uma superfície de 5.950 Km2,

correspondente a 18,80% de todo o espaço municipal.

O rio Iratapuru, afluente da margem esquerda do Jari, desenvolve o seu traçado no

sentido  Norte/Sul, no interior do município, com cerca de 175 km. Ocupa uma área de 3.775 Km2,
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correspondente a 11,93% do espaço ocupado pelos cursos d´água ou 11,80% do espaço

municipal, hoje importante produtor de Castanha-do-Brasil.

O rio Noucuru, também afluente da margem esquerda do Jari, com direção Norte/Sul no

seu curso de 100 Km, no interior do município, ocupando uma área de 2.025 Km2, ou 6,40% do

espaço ocupado pelos cursos d'água ou 6,33% do espaço municipal.

O rio Mapari, afluente da margem esquerda, com direção também Norte/Sul,

predominantemente, com 225 Km de extensão, ocupa uma área de 4.375 Km2, com 13,83% do

espaço dos cursos d'água e/ou 13,67% do espaço municipal.

O rio Cuc, afluente da margem esquerda do Jari, com direção NE/SW, com 75 Km de

extensão, ocupando uma área de 4.400 Km2, correspondente a 13,90% do espaço dos cursos

d´agua e 13,76% do espaço municipal, é um dos mais importantes pela grande afluência de

garimpeiros, em épocas passadas.
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O rio Culari, também da margem esquerda do Jari, com direção ligeiramente Norte/Sul,

tem em torno de 70 Km de extensão, recobrindo uma área de 3.000 Km2 equivalente a 9,47% do

espaço dos cursos d'água ou 9,37% de todo o espaço municipal.

O rio Curapi, na margem esquerda do Jari, com direção NW/SE, possui uma extensão de

87 Km, aproximadamente, o equivalente a uma área de 1.000 Km2, com 3,16% do espaço dos

cursos d'água ou 3,12% do espaço municipal.

O rio Ximim-Ximim, ainda da margem esquerda do Jari, de direção NW/SE, com 75 Km de

extensão e uma área de l.050 Km2, correspondendo a 3,32% do espaço ocupado pelos cursos

d'água e 3,285% do espaço municipal.

Por último, ainda na margem esquerda do Jari, encontra-se o rio Mapoanim, em direção

NW/SE, com 95 Km de extensão, numa área de 3.375 Km2 que equivale a  10,66% do espaço

ocupado pelos cursos d´água ou 10,54% de todo o espaço municipal.

Na parte sul do município, ocorre o rio Cajari, que se desenvolve na direção NW/SE e

deságua no rio Amazonas. Nos limites do município ocupa uma área de 2.700 Km2, o que

corresponde a 8,53% do espaço dos cursos d'água e 8,43% do espaço municipal.

6.5.1.2. Cachoeiras

São acidentes geográficos, de rara beleza natural e indicativos de um potencial turístico de

grande significado.

O rio Jari possui inúmeras cachoeiras em seu traçado, entre as quais merecem destaque

as cachoeiras de Santo Antônio, Itapeua, Itacará, Chafariz, Das 7, Aurora, Ipitinga, Urucupatá,

Cuamba e Guaribas, entre outras.

Destas, por sua posição geográfica, a primeira a ser encontrada e pelo Jari apresentar

perfeita navegabilidade para barcos de médio/grande portes, a cachoeira de Santo Antônio (Foto

10) se mostra exuberante para visitação pública, sem contar com o grande potencial energético

que possui.
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Foto 10 - Vista panorâmica da Cachoeira de Santo Antônio do Jari.
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 7. ATIVIDADES SOCIAIS, ECONÔMICAS E DE INFRA-ESTRUTURA

7.1. Comentários

Laranjal do Jari, pelo curto tempo de existência, emancipado que foi em 1987, apresenta

inúmeros problemas sociais, econômicos e de infra-estrutura, muito embora providencias já  se

façam notar, no sentido de minimizá-los.

Um dos problemas sociais que se apresenta como preocupante, reside na marcante

diferença entre as condições de vida da população da zona alagada (várzea) e a do agreste (terra

firme). Os gestores do município têm encontrado resistência por parte da população residente na

zona alagada, na transferência para a terra firme, onde o núcleo urbano está sendo desenvolvido

obedecendo um planejamento mais adequado.

Muitas obras de engenharia foram feitas, como por exemplo a construção e pavimentação

da Avenida Tancredo Neves, que liga o porto até a saída da cidade pela BR-156. O aterro da

quadra entre a Rua da Usina e a orla fluvial, com ruas pavimentadas. A construção de prédios

como o da Prefeitura - Palácio NEUCY DE JESUS SANTOS LACERDA, Câmara Municipal -

Palácio BENEDITO LIMA PENELVA, Fórum, Correios, Teleamapá, Hospital Estadual, INSS,

RURAP, escolas municipais RAIMUNDA CAPIBERIBE e NAZARÉ RODRIGUES, Guarnição do

Corpo de Bombeiros, Junta de Conciliação e Julgamento, Igreja Católica, templo da Assembléia

de Deus, no bairro do agreste, atestam um considerável progresso.

Atualmente, encontra-se em fase de implantação, a construção de um cais de arrimo, a

partir da Avenida Tancredo Neves, sendo para isto necessário a retirada de residentes,

comerciantes na totalidade, que deverão ser instalados em casas construídas no bairro do

agreste. Os recursos para a execução desta operação provêm da Caixa Econômica Federal.

7.2. Atividades Sociais

7.2.1. População

De acordo com o IBGE, no ano de 1996, a população de Laranjal do Jari era de 23.468

habitantes sendo ± 11.323 homens e 12.145 mulheres.

Essa população, porem, é bastante contestada quando comparada com a contagem feita

pela Secretaria de Assuntos Estratégicos, através da Subsecretária de Programa e Projetos que,
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em 1996, indicou para Laranjal do Jari uma população de 29.904 sendo 15.476 homens e 14.428

mulheres.

Para a elaboração dos trabalhos do PRIMAZ, foi tomado como referência o total de 25.033

habitantes (IBGE 1997) para o município.

Com base nestes números, a população urbana é da ordem de 17.927 e a rural de 7.106

habitantes. O Quadro III  apresenta o resumo populacional.
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QUADRO III -  DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO NO MUNICÍPIO DE LARANJAL DO JARI

1996 1997

Área Rural             6.662
Área Urbana        16.806           23.468

Feminino              11.323
Masculino             12.145           23.468

Área Rural               7.106
Área Urbana          17.927         25.033

00 – 04
05 – 09
10 – 14
15 – 19
20 – 24
25 -  29
30 -  34
35 – 39
40 -  44
45 – 49
50 – 54
55 – 59
60 -  64
65 -  69
     > 70

Ig
norados

Feminino
  1.998
  1.622
  1.571
  1.309
  1.130
     953
     776
     589
     432
     279
     206
     143
     115
       57
     112
       31

Masculino
    1.956
    1.662
    1.501
    1.306
    1.148
    1.113
       961
       764
       546
       348
       252
       187
       141
       108
       120
         32

TOTAL
  3.954
  3.284
  3.072
  2.615
  2.278
  2.066
  1.737
  1.353
     978
     627
     458
     330
     256
     165
     232
       63

URBANA
         2.933
         2.382

2..283
1. 992
1. 792
1. 668
1. 432
1. 108
    790
    473
    346
    246
    182
    105
    154
      51

    RURAL
1.284
1.121
   994
   798
   638
   535
   431
   335
   253
   196
   143
   106
     91
     71
     94
     16

   TOTAL
   4.218

3.507
3.277
2.789
2.430
2.204
1.853
1.043
   669
   489
   352
   273
   176
   247
     67

TOTAL  11.323   12.145 23.468      17.927       7.106     25.033

            Fonte:  IBGE
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7.2.2. Educação

Na área de educação, o município conta com um total de 30 escolas, distribuídas da

seguinte maneira:

Na área Urbana:
- Escolas Municipais 11
- Escolas Estaduais 06
- Escolas Particulares 01
Subtotal: 18

Na área Rural:
- Escolas Municipais: 11
- Escolas Estaduais: 01
- Escolas Particulares  -
Subtotal: 12
Total de Escolas: 30

No Quadro IV é mostrada toda a rede educacional do município.

O sistema educacional oferece ensino de 1º grau, correspondente ao ensino fundamental,

que se estende desde o Pré-escolar até a 8ª série, nas redes municipal e estadual. O 2º grau é

ministrado apenas na Escola Mineko Hayashida, pertencente a rede estadual, contendo um curso

profissionalizante em Magistério, sob a égide da Secretaria de Educação do Estado do Amapá.

O Ensino Supletivo, ministrado em algumas escolas da rede estadual oferece a 1ª Etapa

(1ª e 2ª séries) e alfabetização de jovens e adultos.

O ensino de 1º grau, de competência do município, contempla 427 alunos na zona rural e

2.737 na zona urbana. O ensino da rede estadual compreende um total de 8.716 alunos, sendo

6.276 alunos no 1º grau, 794 alunos no 2º grau (sendo 125 no curso profissionalizante) e 1.646

alunos no supletivo.

O Corpo Docente é constituído:

MUNICIPAL ESTADUAL
Área Urbana 77 Área Urbana 217

Área Rural 11 Área Rural 12

SUB-TOTAL 88 SUB-TOTAL 229
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O Corpo docente é formado por professores com o 1º grau completo, e professores com o

2º grau completo, sendo a maioria com habilitação na modalidade magistério.

ZONA URBANA

Esta Zona possui 06 escolas estaduais, 11 escolas municipais e 01 escola particular.

Segundo a professora VALMERY MORAES DOS SANTOS RÊGO, Secretária de Educação, no

ensino municipal a taxa de evasão escolar é da ordem de 10-15%, para uma taxa de repetência

em torno de 25%. Devido a habilitação do Corpo Docente, o ensino, em 1998, deverá atingir um

melhor rendimento, alcançando o objetivo da Secretaria que é de um ensino público municipal

com formação total (Fotos 11).

A distribuição de merenda escolar obedece o Programa Nacional de Merenda Escolar. O

município conta com uma biblioteca, localizada na Secretaria de Educação, que possui 3.720

exemplares para consultas. O ensino público municipal é dividido entre o município e o Estado,

não possuindo nenhuma Unidade Regional de Ensino – URE, de cunho estadual.

A educação consome 25% do orçamento geral do município.

Dentro da rede municipal existe um curso profissionalizante - Magistério, que é oferecido

em forma de módulos, com o objetivo de formar e suprir a demanda de professores. O citado

curso é ministrado na Escola Estadual Mineko Hayashida, contando, hoje, com 125 alunos.

Não há, no município, o Projeto Gavião. Há conversações bastante adiantadas, para a

instalação de Campus Avançado da UNIFAP, instalando-se com isto o ensino de 3º grau no

município.

Os Conselhos Municipal de Educação e Escolares, estão em atividade há dois anos.

Reúnem-se com o objetivo de definir metas a alcançar, tais como a distribuição e fiscalização de

merenda escolar; regularização de escolas, enfim, problemas genéricos que surjam ou qualquer

irregularidade que ocorra e que exija a reunião do Conselho.

Em fevereiro de 1998, foi realizado um Concurso Público para habilitação de professores

Classe A, com curso de magistério completo, para preenchimento de vagas nas escolas da rede

pública, concurso este bancado pela Prefeitura Municipal de Laranjal do Jari. Os candidatos

aprovados foram distribuídos nas escolas da rede, possibilitando assim uma qualificação maior ao

ensino.
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Foto11 - Características das Escolas do Município, existentes e em construção.
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Foto11 - Características das Escolas do Município, existentes e em construção.
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Foto11 - Características das Escolas do Município, existentes e em construção.
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Foto11 - Características das Escolas do Município, existentes e em construção.
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Foto11 - Características das Escolas do Município, existentes e em construção.
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Foto11 - Características das Escolas do Município, existentes e em construção.
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Encontram-se em fase de construção, na área urbana, 04 novas escolas que irão abrigar

em torno de 2.500 novos alunos.

Há, ainda, na área urbana do município, uma escola particular, a Escola de Enfermagem

Ana Nery, dedicada à formação de Auxiliar de Enfermagem e que foi inaugurada em 11.03.97,

contando com 04 salas de aulas, 01 biblioteca, 01 Secretária e 01 Diretoria. O curso de Auxiliar

de Enfermagem, o único na região sul do Estado, de iniciativa particular, tem uma carga horária

de 1.110 horas, sendo 710 de disciplinas teóricas e 400 horas de estágio que se realiza na Balsa

Hospital, Hospital de Monte Dourado e futuramente no Hospital Estadual, prestes a ser

inaugurado.

Os primeiros alunos a serem diplomados pela Escola Ana Nery são em nº de 99, divididos

em 3 turmas (32, 33 e 34 alunos), que após 13 meses de curso deverão concluir em 30.10.98.

O quadro de professores é formado por 07 componentes, que ministram o curso em

módulos, em 03 turnos diários.

A Escola Ana Nery, neste ano de 1.998, iniciou o ensino de 1º grau, contando com 04

alunos na 1ª série e dispõe de 01 professor e uma supervisora nesta área. O 1º grau funciona no

turno da tarde.

Os proprietários do estabelecimento senhor WERIDIANO DA ROCHA SILVEIRA e

senhora VALENA IVANA DE ALENCAR MELO, aguardam a publicação, pelo Conselho de

Educação do Estado, da aprovação do funcionamento do estabelecimento e referidos cursos,

uma  vez que a documentação já foi entregue ao Ministério da Educação e Cultura.

ZONA RURAL

A atividade educacional funciona apenas com o 1º grau ou ensino fundamental, na maioria

até a 4ª série. Apenas a escola Estadual do Distrito do Água Branca, possui até a 6ª série.

A grande maioria das escolas rurais, que são regidas pelo município, apresentam

sensíveis dificuldades de manutenção, quer pela distância para  a sede do município, quer pelo

desinteresse dos gestores municipais. Muitas delas possuem apenas uma sala de aula, outras

funcionam em residências ou capelas da comunidade.
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As escolas na zona rural necessitam estar estruturadas, dentro da realidade local, ou seja,

criar programas que se identifiquem com a zona agrícola através do ensino de técnicas de

diversificação e manejo de culturas e criação de pequenos animais, sempre direcionados à

realidade em que vivem.

Na zona rural os pais levam os filhos menores de idade para o trabalho, como por exemplo

a colheita de castanha-do-Brasil, principal fonte extrativista do município, visando contribuir para

o aumento do orçamento familiar, mas criando, com isso, uma evasão escolar considerável, em

torno de 10 a 15%  ou até maior de conformidade com a safra que se apresenta. Os alunos

envolvidos nessa operação apresentam um baixo rendimento escolar, devido ao duro trabalho

desenvolvido e a má alimentação ingerida.

As crianças, na época de colheita, abandonam a escola, muitos dos quais não voltam mais

aos bancos escolares, o que contribui para o aumento do índice de analfabetismo entre os

menores.

Fatores que Influenciam no índice de Reprovação e Evasão

! Pouco interesse, por parte dos pais - a maioria analfabetos - na atividade escolar  dos

filhos.

! Reciclagem, pelo menos semestral, aos professores.

! Recursos disponíveis ainda não atingem o ideal.

! Desemprego que levou os pais a buscar trabalho em outros centros,  provocando

evasão dos alunos.

! Inexistência de um calendário escolar regionalizado, que possibilite aos alunos, a

conciliação das colheitas com o ano letivo.

! Dificuldade de continuação dos estudos após a 4ª série do 1º grau.

! Existência deficiente ou, na maioria das vezes, inexistência de livros didáticos, rigidez

nos horários, etc.
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Algumas dificuldades encontradas nas escolas

! Carência de material didático para professores e alunos.

! Infra-estrutura deficiente nas escolas, principalmente na zona rural.

! Ausência de bibliotecas para suporte aos alunos.

! Falta de comunicação, principalmente telefone, o que dificulta um acompanhamento

mais próximo.

Dentre as ações que possibilitam alavancar o ensino, no âmbito municipal, podem ser

citadas:

! Construção de prédio próprio, para a Secretaria de Educação.

! Criar condições de trabalho, tendo em vista o clima elevado da região, com salas

dotadas de aparelhos de ar condicionado, sistema de bebedouro elétrico, sala de

reuniões, etc.

! Dotar a Secretaria de Transporte próprio (carro, barco, etc.), para constante contato

com as escolas das comunidades rurais.

! Prover as escolas com equipamentos didáticos especialmente retro-projetores, projetor

de slides, vídeo/televisão, etc.

7.2.3. Saúde

Embora (na esfera federal) se tenha notícias de prioridades em investimentos no campo

da  saúde, em todo Brasil, com atendimento preventivo através da admissão de Agentes de

Saúde , para prevenção do cólera, dengue e febre amarela, o Município de Laranjal do Jari

apresenta um quadro bastante nebuloso no tocante a saúde pública.

O sistema de saúde do município que é oferecido a população, conta com 2 postos na

área urbana (um no comércio e outro no bairro do Agreste). Atende ainda com uma Unidade

Básica de Saúde do Estado, através da Balsa Hospital Lélio Silva, que se encontra atracada em

frente a cidade.
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No Posto de Saúde (Foto 12) da área comercial, o trabalho é feito por:

- 01Dentista e
- 01 Médico Clínico Geral para consulta médica que prestam os seguintes atendimentos:
- Consulta de enfermagem.
- Atendimento de pronto socorro.
- Planejamento familiar com ênfase a Doenças Sexualmente Transmissíveis (DST-AIDS).
- Vacinas em geral.

Desenvolvem programas tais como:
- Programa de Hanseníase;
- Programa do Leite;
- Programa de Vigilância Sanitária e
- Programa de agentes Comunitários
- Exame de Malária
Possui uma equipe composta por:
-  01 Médico
-  01 Dentista
-  02 Enfermeiros de Nível Superior
-  02 Auxiliar de Enfermagem
-  07  Vigilantes Sanitários

            - 27 Funcionários administrativos.

A Balsa Hospital Lélio Silva (Foto 13), possui 08 leitos e um quadro de pessoal composto
por:

-  02 Médicos Obstétras
-  01 Clínico Geral
-  01 Dentista
-  01 Assistente Social
-  01 Fisioterapeuta
-  01 Famacêutico-bioquímico
-   Enfermeiros
-       Auxiliares de Enfermagem
-       Vigilantes Sanitários
-       Funcionários Administrativos
O Posto de Saúde do bairro do Agreste, possui um atendimento bastante reduzido.

As principais causas de mortalidade, no município, são:

- Leishimaniose
- Febre Amarela
- Diarréias
- Hepatite
- Tifo
- Doenças sexualmente transmissíveis ( DST-AIDS)
- Malária (em maior número)
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- 

Foto12 - Vista dos Postos de Saúde da sede Municipal.
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Foto13 - Aspectos da Balsa Hospital LÉLIO SILVA, atracada em frente a Cidade
              de Laranjal do Jari.
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O movimento de atendimento nos postos de saúde é grande, recebendo ainda a

população de Laranjal do Jari, atendimento do Hospital de Monte Dourado, que possui melhores

condições.

A Balsa Hospital Lélio Silva atende, mensalmente, em  valores médios:

- Consultas médicas: 1.295
- Enfermagem: 600
- Exames de laboratório: 1.962
- Pequenos socorros: 4.337
Dentro em breve, os munícipes passarão a contar com um hospital com 50 leitos

disponíveis ao atendimento, de estrutura moderna, construído pelo Governo do Estado do

Amapá, já em fase final de instalação de equipamentos.

AÇÕES DETERMINANTES PARA O DESENVOLVIMENTO

O quadro social apresentado na sede do município, principalmente  no que diz respeito a

população residente na zona alagada, se mostra intransformável a médio/curto prazos.

Dentre as ações emergenciais, que possibilitem um melhor desempenho do setor de

saúde, merecem destaque:

- Melhor estruturação e aparelhamento do posto de saúde do bairro do Agreste em

locação as proximidades do início do bairro.

- Extinção do posto de saúde do bairro Central (Passarela do Comércio), e instalação em

outro local mais apropriado, como por exemplo na margem esquerda da Avenida Tancredo Neves

(sentido Cais do Porto/Agreste), em local já aterrado.

- Aparelhar o sistema de saúde municipal, com veículos (ambulância principalmente) de

emergência.

- Implantação de um sistema itinerante de saúde preventiva, em carro e/ou barco, para

visitação as comunidades do interior ou ribeirinhas.

7.2.4. Assistência Social

Ainda em processo de estruturação, a recém criada Secretaria de Promoção Social, não

possui ainda, uma visão completa de todos os problemas sociais que envolvem o município.



65

Dentre os serviços prestados à  Comunidade está a distribuição de cestas básicas   a mais

de 700 famílias, através do programa desenvolvido pela Companhia Nacional de Abastecimento

(CONAB).

Em 1.997, essa distribuição contemplava 303 cestas com 25 quilos cada. Através de

gestões junto ao Programa Comunidade Solidária, foram conseguidas mais 174, beneficiando 477

famílias carentes.

Segundo  a titular da Secretaria de Promoção Social, o número necessário para atingir

toda a parcela carente  seria de  2.500 cestas.

A Secretaria faz também a entrega desses produtos as regiões ribeirinhas, atingindo as

comunidades Iratapuru, Água Branca do Cajari, Marinho, Cachoeira e Padaria. Futuramente a

comunidade de Conceição do Muriacá será contemplada com esse programa.

As metas futuras estão voltadas para a construção de uma padaria comunitária, com

preços dos produtos abaixo do praticado no comércio. Implantação de uma  oficina de corte e

costura e uma horta comunitária, cujos projetos já foram enviados a Brasília. O  Programa do

Passe Livre a 600 pessoas idosas, nos transportes terrestres e fluviais, em Laranjal do jari,

encontra-se aguardando a aprovação da Lei de criação.

Questões mais conflitantes, que merecem providencias a curto prazo, são mostradas no

dia-a-dia, como por exemplo o alto índice de prostituição infanto-juvenil: a convivência

família/prostíbulos; o desemprego e o aumento considerável do consumo de drogas pelos jovens,

etc.

7.2.5. Esporte, Lazer e Turismo

As atividades esportivas são deveras prejudicadas pela inexistência de uma praça de

esportes, com características polivalente,  para atendimento a população, principalmente a jovem

que é em um número bastante considerável. Existe  apenas um campo (não gramado) para a

prática do futebol, sem qualquer condição de acomodação, onde são disputadas as “peladas”

diárias ou jogos entre agremiações existentes nos bairros.

A competição mais importante, disputada pela equipe que representa o município, é o

torneio intermunicipal, patrocinado pela Federação Amapaense de Desportos e que tem Laranjal

do Jari como detentora de três títulos consecutivos.
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O lazer é praticado mais pela esfera escolar, sem qualquer competição que se sobressaia.

Nos finais de semana a população se desloca para  balneários como os do Sombra da

Mata (Foto 14), Arapiranga, Riacho Doce, Ponta da Ilha ou os clubes existentes em Monte

Dourado.

A cidade não dispõe de cinema, teatro e nem mesmo uma praça pública para encontros

ou eventos. Nesse sentido, existem áreas destinadas a construção desses logradouros públicos,

mas que, até o momento, ainda não foram iniciadas.

Uma outra atividade que ainda não se encontra instalada é o turismo. Embora a região

disponha de vários locais para visitação, motivando a atividade turística,  apenas um – a

Cachoeira de Santo Antônio – tem afluência mais apurada. Todos os domingos se deslocam do

porto de Laranjal do Jari, barcos que  fazem a linha, com grande número de passageiros, com

destino a Cachoeira. O passeio se estende das 09:00 às 16:00 horas. O trecho é perfeitamente

navegável e a beleza encontrada no local corresponde plenamente ao desembolso (R$ -5,00 por

pessoa) efetuado.

Esse local também é visitado por estrangeiros, que chegam em navios que transportam

bauxita, caulim e celulose do porto de Munguba para o exterior e que, atraídos pela beleza da

região se deslocam também até a Cachoeira.

O único evento festivo da cidade é realizado no dia 13 de junho, consagrado a Santo

Antônio, padroeiro da cidade de Laranjal do Jari, com festividade que começa no dia 10 e se

estende até o dia 13.

7.2.6. Comunicação

Laranjal do Jari possui uma emissora de rádio FM, não autorizada pelo DENTEL; uma

estação repetidora de televisão do Sistema Brasileiro de Televisão e serviços telefônicos.

A TELEAMAPÁ colocou a disposição dos usuários 782 linhas telefônicas

(residenciais/comerciais) e 27 telefones públicos; 01 posto de atendimento para ligações

interurbanas, em maior quantidade, e internacionais, em menor escala.
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Foto14 - Vista do Balneário Sombra da Mata.
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Foto14 - Vista do Balneário Sombra da Mata.
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Um Posto da EBCT atende diariamente a população, para entrega ou recebimento de

correspondências e/ou encomendas, dos mais longínquos lugares do país e até do exterior.

O Jornal Vale do Jari (Foto 15), de circulação quinzenal, informa as notícias da região, de

cunho político-administrativo-social, abrangendo notícias de Laranjal do Jari, Vitória do Jari e

Monte Dourado.

7.2.7. Segurança Pública e Justiça

O município conta  com Cartório – Judicial, Extrajudicial e Eleitoral – 01 Juiz da Comarca,

01 Promotoria de Justiça e 06 advogados.

O Fórum de Laranjal do Jari (Foto 16), foi instalado em 15.02.93 e tem  placa

comemorativa com os seguintes dizeres:

“Poder Judiciário
Tribunal de Justiça do Estado do Amapá

Inauguração do Fórum de Laranjal do Jari: 15.02.93
Desembargadores DOUGLAS EVANGELISTA RAMOS – Presidente

HONILDO AMARAL DE MELO CASTRO – vice-presidente
Corregedor Geral de Justiça

MÁRIO CURTYEV DE QUEIROZ
GILBERTO DE PAULA PINHEIRO

LUIZ CAROS GOMES DOS SANTOS
BENEDITO  ANTÔNIO LEAL DE MIRA
MARCO ANTÔNIO DA SILVA LEMOS

Juiz de Direito da Comarca: CESAR AUGUSTO SCAPIM”
A Promotoria de justiça, funciona em prédio próprio (Foto 17), conta com 02 promotores,

Dr. ANTÔNIO LUIZ DO VALE BARBOSA e Dr. LUIZ ROBERTO PEDROSA DE CASTRO. Existe
na Promotoria as Varas Única, Civil e da Infância e Adolescência.

A placa comemorativa da inauguração desse órgão possui os seguintes dizeres:

“Promotoria  do estado do Amapá
Agosto/95

Ministério Público estadual
Promotoria de Justiça de Laranjal do Jari

Governador do Estado
Dr. JOÃO ALBERTO RODRIGUES CAPIBERIBE

Procuradoria Geral de Justiça
Dr. MANOEL DE JESUS F. DE BRITO

Corregedor Geral
Dr. JAIR JOSÉ DE G. QUINTAS

Promotoria de Justiça da Comarca
Dr. PEDRO RODRIGUES LEITE

Dr. José Oswaldo C. Castro
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Foto15 - Aspectos do Jornal Vale do Jari, de iniciativa particular.
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Foto16 - Vista do Prédio do Fórum Municipal de Laranjal do Jari.

Foto 17 - Vista do Prédio da Promotoria de Justiça de Laranjal do Jari.
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Na Delegacia de Polícia o quadro é composto por 01 Delegado – HELDER ALENCAR

FARIAS – 02 ESCRIVÃES E 09 Agentes Prisionais que fazem o policiamento na área urbana.

O município conta ainda com a Companhia de Polícia Militar do 3º  Batalhão (Interior-

região Sul), sob o comando do tenente LUÍS CARLOS, com um contingente formado por 01

Subtenente, 03 Sargentos, 09 Cabos e 36 Soldados. Possui ainda 01 Posto avançado da Polícia

Militar, localizado na avenida Tancredo Neves, no Bairro Central, que dispõe de 06 policiais. O

policiamento é praticado, principalmente, na área urbana e, quando necessário, na área rural.

Completando a segurança da área urbana, existe uma Guarnição do Corpo de Bombeiros

com 15 componentes – 01 sargento Comandante, 13 Soldados e 01 Soldada – sempre prontos a

intervir quando acionados.

As principais ocorrências registradas, são decorrentes de:

- Homicídios simples
- Lesões corporais
- Furtos
- Suicídios

7.3. Atividades Econômicas
7.3.1. Agricultura

A produção Agrícola do Município de Laranjal do Jari gira, predominantemente, na zona

rural onde existem núcleos de pequenos produtores

As principais dificuldades encontradas estão ligadas a falta de estradas de acesso, para

escoamento dos produtos, bem como o precário transporte oferecido aos agricultores

Para o ano de 1.998, há uma expectativa de produção, segundo a Secretaria Municipal de

Agricultura e Abastecimento, assim distribuída:

- Mandioca (farinha) 100 t/ano
- Arroz 200 t/ano
- Milho   25 t/ano
- Feijão 100 t/ano
- Banana   20 t/mês
- Castanha          3.000 hectolitros
- Café e Coco (recém iniciada)
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Não há um acompanhamento técnico satisfatório por parte de órgãos ligados ao Setor.

Laranjal do jari dispões do Sindicato dos Trabalhadores Rurais do Município de Laranjal do
Jari, contando com 218 sócios cadastrados.

Existe, também, em fase de tramitação de documentação, o projeto de um assentamento

Agro-Extrativista Maranhãozinho, em uma área de 3.208,5 Km2 destinado a abrigar 2.000

famílias, em lotes de 200 X 250 metros cada.

7.3.2. Pecuária

Essa atividade, de pouca abrangência no município, não sofre qualquer tipo de

fiscalização, controle, etc. O pequeno rebanho é formado por bovinos, bubalinos (Foto 18), sem

qualquer assistência técnica e de manejo corretas.

A cidade não dispõe de Matadouro Municipal. O abate é feito em currais existentes na

margem do rio Jari, na área urbana (Foto 19), sem qualquer controle de vigilância sanitária.

7.3.3. Indústria  Cerâmica

Duas pequenas olarias suprem, no momento, o mercado interno do município, com a

fabricação de tijolos e telhas.

A olaria do Gaúcho, com uma produção de 30 milheiros de tijolos/mês e fabricação de

telhas somente por encomenda.

A olaria do Elson, que fabrica 21 milheiros de tijolos/mês.

A matéria prima é retirada dos depósitos de argila, situados nas margens dos rios. O

maquinário utilizado é do tipo rudimentar, com queima dos produtos em fornos tipo caieira.

7.3.4. Combustíveis

Somente 01 revendedor é responsável pela distribuição de combustíveis e gás liqüefeito

de petróleo, que é o Posto Eldorado Comércio e Representação, possuindo 04 bombas com

filtros, para diesel (02), gasolina (01) e alcool (01). O consumo mensal gira em torno de 100.000

litros de gasolina, 30.000 litros de óleo diesel e 2.000 litros de álcool.
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Foto18 - Tipos Bubalinos encontrados em Laranjal do Jari.

Foto19 - Vista de um Abatedouro de gado para consumo da População de
               Laranjal do Jari.
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7.3.5. Estabelecimentos Comerciais
Por ser um município com pouco tempo de existência, somente agora está partindo para o

cadastramento de imóveis na área urbana, não sendo possivel a quantificação precisa.

Em vista disto, pelas observações feitas pela equipe do PRIMAZ, utilizou-se o número

fornecido pela Companhia de Eletricidade do Amapá – CEA, de 432 prédios comerciais. Entre

outros, podem ser citados: supermercados (10), farmácias (11), movelarias (04), hotéis (04),

motéis (02), fábrica de beneficiamento de Castanha-do-Brasil (01), açougues, bares, lanchonetes,

restaurantes, panificadoras, boates, etc.

7.3.6. Renda Municipal

A Lei no 090/95, de 29 de dezembro de 1.995, estimou a Renda Municipal em R$ -
2.871.799,37 (DOIS MILHÕES, OITOCENTOS E SETENTA E UM MIL, SETECENTOS E
NOVENTA E NOVE REAIS E TRINTA E SETE CENTAVOS).

A Receita Orçamentária efetivamente arrecadada, em 1.996, foi de R$ -2.880.573,21
(DOIS MILHÕES, OITOCENTOS E OITENTA MIL, QUINHENTOS E SETENTA E TRÊS REAIS
E VINTE E UM CENTAVOS) e a Receita Extraordinária, proveniente de Convênios estaduais e

municipais, bem como de rendimentos sobre aplicações  financeiras dos Convênios e

recuperação de Convênios foi de R$ -1.812.812,96 (HUM MILHÃO, OITOCENTOS E DOZE MIL,
OITOCENTOS E DOZE REAIS E NOVENTA E SEIS CENTAVOS), perfazendo um total de R$ -
4.693.386,17 (QUATRO MILHÕES, SEISCENTOS E NOVENTA E TRÊS MIL, TREZENTOS E
OITENTA E SEIS REAIS E DEZESSETE CENTAVOS).

O Quadro V demonstra a arrecadação, em 1.996, da Prefeitura Municipal de Laranjal do

Jari, de acordo com a Secretaria Municipal de Finanças.

O Quadro VI apresenta um demonstrativo das despesas realizadas por Órgão e Funções.

A Variação Patrimonial, de acordo com o Artigo n0  104, combinado com o Artigo n0  100, da Lei

Federal no 4.320, de 17 de Março de 1.964, apresentou um Resultado Patrimonial (Anexo 15 do

Balanço Geral), em 1.996, com um Déficit da ordem de R$ -99.875,88 (NOVENTA E NOVE MIL,
OITOCENTOS E SETENTA E CINCO REAIS E OITENTA E OITO CENTAVOS), conforme é

mostrado nos Quadros VII e VIII.
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QUADRO V  -  RECEITA MUNICIPAL – 1.996

TÍTULOS RECEITA
ORÇADA

RECEITA
RRECADADA

DIFERENÇA PARA +
OU -

Receitas Correntes
•  Receita Tributária
•  Receita Patrimonial
•  Transferencias  Correntes
•  Outras Transferencias  correntes

SOMA
Receita de Capital
•  Transferencias de Capital
        SOMA

98.717,84
1.707,44

2.648.481,92
4.393,60

2.753.300,80

118.498,57
118.498,57

101.080,64
655,82

2.645.162,67
2.730,00

2.748.629,13

131.944,08
131.944,08

+                1.362,80
- 1.052,62
- 3.319,25
- 1.663,60
- 4.671,67

+               13.445,51
+               13.445,51

Total da Receita Orçamentária 2.871.799,37 2.880.573,21 +             8.773,84

Receita Extraordinária
- Convênios Estaduais
- Convênios Federais
- Aplic.Financ. s/Conv.

Estaduais
- Aplic.Financ. s/Conv.

Federais
- SUS – Sistema Único de

Saúde
- Aplic.Financ. s/ SUS
- Total da Receita

Extraordinária
- 

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

1.539.575,53
174.809,16

1.772,26
345,94

96.034,34
325,73

1.812.812,96

+         1.539.575,53
+            174.809,16
+                1.772,26
+                   345,94
+              96.034,34
+                   325,73
+         1.812.812,96

TOTAL GERAL DA RECEITA 2.871.799,37 4.693.386,17 +      1. 812.586,80

            Fonte:  SEFIN/PMLJ
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QUADRO VI  -  DEMONSTRATIVO DE DESPESAS PARA ÓRGÃOS E FUNÇÕES

ÓRGÃO / FUNÇÃO VALORES
Câmara Municipal 562.464,06
Gabinete da PMLJ 111.727,70
Agente Distrital de Água Branca do Cajari 31.027,96
Dep. Mun. de Adm. E Finanças      * 1.022.392,23
Dep. Mun. De Educação e Cultura   * 865.960,28
Dep. Mun. De Saúde   * 41.808,93
Dep. Mun. De Assistência Social   * 88.398,90
Dep. Mun. De Obras e serviços Públicos   * 237.476,65
Dep. Mun. De Prod. Agric. e Meio Ambiente   * 10.832,20
Vitória do Jari   ** 14.680,00
TOTAL 2.986.768,91

               Fonte:  PMLJ             *  Organograma Antigo         **  Despesas com Transporte

QUADRO VII   -   VARIAÇÕES PATRIMONIAIS

VARIAÇÕES  ATIVAS
Receita Orçamentária 2.880.573,21

Mutações Patrimoniais 6.296,20
Independência de Exec. Orçamentária 23,62
DEFICIT 99.875,88
SOMA 2.986.768,91

              Fonte:  PMLJ

QUADRO VIII   -   VARIAÇÕES PATRIMONIAS

VARIAÇÕES PASSIVAS

Despesas Orçamentárias 2.986.768,91

SOMA 2.986.768,91
Fonte:   PMLJ
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A Lei no 105/96, de 20 de Dezembro de 1.996, estimou a Receita para o Poder Executivo

Municipal no montante de R$ -2.191.820,18 (DOIS MILHÕES, CENTO E NOVENTA E UM MIL,
OITOCENTOS E VINTE REAIS E DEZOITO CENTAVOS) e fixou a despesa em igual valor,

estabelecendo um equilíbrio entre Receita e Despesa.

A Receita Orçamentária efetivamente arrecadada, em 1.997, foi de R$ -2.276.156,71
(DOIS MILHÕES, DUZENTOS E SETENTA E SEIS MIL, CENTO E CINQUENTA E SEIS REAIS
E SETENTA E UM CENTAVOS)  e a Receita Extraordinária proveniente de  convênios estaduais

e federais, bem como de rendimentos sobre aplicações financeiras dos convênios e outras

operações, referente a Antecipação de receita Orçamentária (ARO) foi de R$ -771.142,45
(SETECENTOS E SETENTA E UM  MIL, CENTO E QUARENTA E DOIS REAIS E QUARENTA
E CINCO CENTAVOS), com uma Receita Total, arrecada, de R$ -3.047.309,16 (TRÊS
MILHÕES, QUARENTA E SETE MIL, TREZENTOS E NOVE REAIS E DEZESSEIS
CENTAVOS), conforme é mostrado no Quadro IX.

O Quadro X, demonstra as despesas realizadas por Órgão e Funções e a Variação

Patrimonial, de acordo com o artigo n0  104, combinado com o Artigo n0  100, da Lei Federal no

4.320, de 17 de dezembro de 1.964, apresentou um Resultado Patrimonial (Anexo 15 do Balanço

Geral) com um Déficit no montante de R$ -889.870,99 (OITOCENTOS E OITENTA E NOVE MIL,
OITOCENTOS E SETENTA REAIS E NOVENTA E NOVE CENTAVOS), como é mostrado nos
Quadros XI e XII.

7.4. Infra-Estrutura

7.4.1. Abastecimento de Água

O sistema de abastecimento de água de Laranjal do jari é efetuado pela Companhia de

Águas e Esgotos do Amapá – CAESA, do Governo do Estado, que montou uma Estação de

Tratamento de Água – ETA (Foto 20), localizada no perímetro urbano da cidade.

O sistema funciona através da captação direta do rio Jari (Foto  21), bombeando água

para a ETA, onde a água recebe tratamento químico para potabilidade. Na ETA são armazenados

4.000.000 de litros (Foto 22) e, em um reservatório elevado (Foto  23) com capacidade para

500.000 litros para distribuição direta aos usuários. O consumo diário é da ordem de 1.750 m3,

através de uma rede de distribuição de 30.490 Km (+ 2.700 para a adutora).
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QUADRO IX   -   RECEITA MUNICIPAL  -  1.997

TÍTULOS
RECEITA
ORÇADA

RECEITA
ARRECADA-
DA

DIFERENÇ
AS
PARA + OU -

RECEITAS CORRENTES
Receita Tributária 80.291,24 153.064,32 +    72.773,08
Receita Patrimonial 280,16 339,70 +           59,54
Transferências Correntes 1.834.108,96 1.677.942,61 -   156.166,35
Outras Receitas Correntes 2.508,38 289.749,58 +  287.241,20
SOMA 1.917.188,74 2.121.096,21 +  203.907,47
RECEITA DE CAPITAL
Transferências de capital 274.631,44 155.070,50 -  119.560,94
SOMA 274.631,44 155.070,50 -  119.560,94
TOTAL DA RECEITA
ORÇAMENTÁRIA 2.191.820,18 2.276.166,71 +   84.346,53
RECEITA EXTRA-
ORÇAMENTÁRIA
Convênios Estaduais e
Federais 0,00 443.317,96 + 443.317,96
Fonte: PMLJ
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QUADRO X  -  DESPESAS REALIZADAS

DEMONSTRATIVO DAS DESPESAS POR
UNIDADES

VALOR  R$

01.  CÂMARA MUNICIPAL 483.312,05
02.  GABINETE DO PREFEITO 177.459,01
03.  AGENTE DISTRITAL DE ÁGUA BRANCA DO CAJARI 9.640,18
04.  REPRESENTAÇÃO EXTERNA 420,05
05.  DEP. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS    * 1.105.163,34
06.  DEP. MUN. DE EDUCAÇÃO E CULTURA    * 718.153,86
07.  DEP. MUN. DE SAÚDE    * 92.261,70
08.  DEP. MUN. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL    * 127.396,49
09.  DEP. MUN. DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS    * 409.572,83
10.  DEP. MUN. DE PROD. ABAST. E MEIO AMBIENTE    * 53.714,85
TOTAL DAS DESPESAS POR UNIDADES 3.177.094,36

DEMONSTRATIVO DEAS DESPESAS POR ELEMENTOS VALOR R$
DESPESAS CORRENTES
PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 1.542.577,08
OUTRAS DESPESA CORRENTES 1.556.258,49
AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA INTERNA 67.202,13
SOMA 3.177.094,36
DESPESAS DE CAPITAL
INVESTIMENTOS 8.056,66
INVERSÕES FINANCEIRAS 3.000,00
SOMA 11.056,66
TOTAL DAS DESPESAS POR INVESTIMENTOS 3.177.094,36

DEMONSTRAIVO DAS DESPESAS POR FUNÇÕES VALOR R$
•  LEGISLATIVA 483.312,05
•  ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 1.437.312,05
•  AGRICULTURA 53.714,85
•  EDUCAÇÃO E CULTURA 718.153,86
•  HABITAÇÃO E URBANISMO 222.417,62
•  SAÚDE E SANEAMENTO 92.261,70
•  ASSISTÊNMCIA E PREVIDÊNCIA 153.314,69
•  TRANSPORTE 16.012,16
TOTAL DAS DESPESAS POR FUNÇÕES 3.177.094,36

            Fonte:   PMLJ             *   Organograma Antigo
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QUADRO XI   -   VARIAÇÕES PATRIMONIAIS

VARIAÇÕES ATIVAS
RECEITA ORÇAMENTÁRIA 2.276.166,71

MUTAÇÕES PATRIMONIAIS 11.056,66
   TOTAL DAS VARIAÇÕES ATIVAS 2.287.223,37
DEFICIT  VERIFICADO 889.870,99
   TOTAL GERAL 3.177.094,36
Fonte:   PMLJ

QUADRO  XII  -  VARIAÇÕES PATRIMONIAIS

VARIAÇÕES  PASSIVAS
DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS 3.177.094,36
TOTAL DAS VARIAÇÕES
PATRIMONIAIS

3.177.094,36

              TOTAL  GERAL 3.177.094,36
Fonte:   PMLJ
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Foto 20 - Aspectos da Estação de Tratamento de Água - ETA - da Companhia de
               Água e Esgoto do Amapá - CAESA.
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Foto 20 - Aspectos da Estação de Tratamento de Água - ETA - da Companhia de
               Água e Esgoto do Amapá - CAESA.



84

Foto 20 - Aspectos da Estação de Tratamento de Água - ETA - da Companhia de
               Água e Esgoto do Amapá - CAESA.
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Foto 21 - Vista do Local de captação de Água para Abastecimento da Cidade de
               Laranjal do Jari.

Foto 22 - Vista do reservatório semi-enterrado, para armazenamento de Água
                tratada.
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Foto 23 - Vista do reservatório Elevado, para abastecimento de água
                de Laranjal do Jari.
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O grande problema  encontrado no abastecimento de água, reside no fato do reservatório

elevado (Foto 23), por problemas de construção encontra-se com inúmeras infiltrações,

impossibilitando a sua utilização, sendo a água distribuída aos usuários, diretamente da ETA para

a rede geral, havendo com isso estouro de tubulação face a grande pressão exercida.

Devido ao problema de perda, motivado pela deficiente manutenção na rede e o

cionamento na distribuição de energia elétrica, Laranjal do jari sofre uma grande

deficiência  na distribuição do abastecimento de água, o que se torna inadmissível pela qualidade

e capacidade que possui a ETA. Este sistema de abastecimento já atende 60% da população,

sendo o bairro Coração de Jesus, que ainda não possui rede de distribuição, atendido por água

proveniente de Monte Dourado, através de embarcações que transportam (“barco pipa”) o produto

em reservatórios e colocam a população  (90 litros a razão de R$ -1,00).

A CAESA dispõe ainda, na Avenida Tancredo Neves, no início do bairro do Agreste, de um

conjunto composto por 04 poços artesianos (60 metros cada um) com uma vazão de 80 m3 e 04

reservatórios elevados (Foto 24) com capacidade para 4.000 litros, onde antes funcionava a

estação de abastecimento da cidade, no momento desativada por falta de equipamento (bombas).

Os poços artesianos encontrados em Laranjal do jari, são em pequeno número (apenas 09), de

propriedade particular.

O sistema de distribuição é acionado, a partir das 10:00 horas até as 18:00 horas, por

bairros, a cada 2/3 horas, diariamente.

Na zona alagada da cidade, onde se verifica o maior índice de perda d’agua, a rede é

distribuída a céu aberto, presa nos esteios das palafitas ali construída, sendo os tubos de PVC –

3” e os residenciais, também de PVC, de ½ e de ¾ de polegadas. O Quadro XIII apresenta o

resumo da extensão da rede e consumo de água em Laranjal do Jari.

Dentre os objetivos da empresa distribuidora de água, em Laranjal, está a colocação de

hidrômetros residenciais em toda a cidade. Pelas observações verificadas pela equipe do Projeto

PRIMAZ, a grande evasão de água não será reparada apenas com a colocação de hidrômetros,

no que se refere aos bairros da zona alagada. O mais lógico seria a instalação de tais

equipamentos apenas, em uma primeira etapa, no bairro do Agreste, onde a rede é de caráter

subterrâneo e o nível de perda é muito pequeno.
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Foto 24 - Vista da estação de Tratamento de Água Desativada.
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QUADRO XIII  -  EXTENSÃO DA REDE DE DISTRIUIÇÃO E CONSUMO DE ÁGUA
EM LARANJAL DO JARI   -   1.993 / 1.998

DESCRIMINAÇÃO 1.993 1.994 1.995 1.996 1.997 1.998

Extensão da Rede (m)
CONSUMO DE ÁGUA (M3)
•  Residencial
•  Comercial
•  Industrial
•  Pública

6.227

100.300
2.460

180
1.950

7.680

211.680
4.080

360
3.450

9.324

318.280
7.220

780
5.910

9.324

416.900
6.960

810
9.210

9.324

435.000
4.830

720
12.030

30.490

604.800
9.450

745
14.805

     T O T A L 104.890 219.570 332.190 433.880 452.580 629.800

Fonte:   CAESA
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Para a zona alagada, seria conveniente a ativação do antigo sistema da CAESA,

localizado na Avenida Tancredo Neves, por se tratar de um produto de menor custo, com o

suprimento de equipamento (bombas) para abastecimento dos reservatórios e posterior

distribuição a população.

7.4.2. Energia Elétrica

A energia elétrica em Laranjal do Jari é gerada de uma usina termelétrica, sob a

responsabilidade da Companhia de Eletricidade do Amapá – CEA, com uma potência efetiva de

7.500 KWA e potência disponível de 6.778 KWA.

Devido a esse sistema ser oneroso, ocorre diariamente, no período de 6:00 às 10:00

horas, interrupção  do fornecimento aos usuários. A empresa incorporou em seu patrimônio,

motores turboelétricos de fabricação Russa, enviados ao Estado do Amapá após a implantação

das usinas térmicas de Camaçari-BA.

Dentre os municípios do Estado do Amapá, o de Laranjal do Jari é o que apresenta o

maior consumo com 39,11% do total dos sistemas instalados. O Quadro XIV, apresenta o

movimento de consumo e o número de consumidores no município, no período de 1.993 a 1.997.

O projeto de construção de uma hidrelétrica na Cachoeira de Santo Antônio, está

totalmente definido, com custo no montante de 11 milhões de dólares, na sua primeira fase, para

gerar 33 megawatts, com 10% cedidos as cidades de Laranjal do Jari e Vitória do Jari.

Por ser uma construção modular, a usina poderá, no futuro, gerar 100 mil megawatts. A

certeza da implantação deste projeto foi comprovada no discurso proferido pelo Senador

Sebastião Rocha, da bancada do Amapá.

7.4.3. Saneamento

Este item se constitui em um dos maiores problemas encontrados, pela equipe do Projeto,

em Laranjal do Jari.

O impacto causado ao visitante é algo impressionante e que merece uma análise acurada

e medidas saneadoras  de curtíssimas implantações. Do mesmo modo em que foi abordado o

item 6.1,  mister se faz citar o grande problema encontrado na população residente na zona

alagada da área urbana. Não existe qualquer tipo de saneamento, as  casas  são  construídas  no
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QUADRO  XIV   -  GERAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO E CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA

DISCRIMINAÇÃO                                          1.993            1.994           1.995          1.996           1.997                1.998

Natureza Da Fonte Geradora                         UTE              UTE             UTE            UTE            UTE                  UTE
Horas de Funcionamento                           18               21              21             21             21                  21

CONSUMO DE ENERGIA (Kwh)                4.019.480        3.954.988       7.017.823   11.564.018    12.952.788         14.294.160
•  Residencial                                             2.587.674        2.596.000       4.971.432     6.489.189      7.217.511           7.861.788
•  Comercial                                               1.074.668           986.342       1.535.080     1.711.857      1.686.926           2.144.124
•  Industrial                                                        6.732             30.151         260.020          81.205         115.118               142.941
•  Poder Público                                             102.412             92.550         167.068     1.090.238         461.182              570.767
•  Iluminação Pública                                      49.416             49.200           49.416          49.416           49.416                71.470
•  Serviços Públicos                                       197.316           197.316         1.97.316    2.129.316      3.417.543           3.503.070
•  Próprio                                                           1.253                3.491              8.491         12.797             5.092                   -

NÚMERO DE LIGAÇÕES                              2.729            2.994            3.678         3.959           4.445               5.842
•  Residencial                                            2.284            2.543            3.215         3.572           3.999               5.291
•  Comercial                                                  440               436               449            373              432                  536
•  Industrial                                                       1                 11                 10                9                10                    10
•  Iluminação Pública                                       1                  1                    1               1                  1                      1
•  Serviços Púiblicos                                        2                  2                    2               2                  1                      1
•  Próprio                                                           1                  1                    1               1                  1                      2

Fonte:    CEA
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sistema de palafitas, não existe fossa  sanitária e os dejetos são atirados diretamente na água

(Foto  25 ) e daí para o rio Jari, o que contribui  em muito para a sua poluição.

A coleta  de lixo (abordada com mais detalhe no tema sobre Resíduos Sólidos), é feita de

maneira precária, passando  por períodos sem coleta, o que  resulta no acúmulo de  material.

Com a implantação da Avenida Tancredo Neves e as ruas Rio Branco e Cezário de

Medeiros, foi criada uma zona de  água estagnada, proliferando principalmente a criação de

pernilongos e gerando, em alguns locais, sob as casas, água de coloração  esverdeada (Foto

26).

A sede do município possui  18 ruas pavimentadas, sendo que, a grande maioria,

encontra-se no bairro do agreste (Figura 14).

Merece elogios a grande iniciativa de transformar a sede municipal, criando na parte de

terra firme o bairro do Agreste, que obedece um planejamento urbano com condições de

habitabilidade digna. A longo prazo, toda a população reibeirinha estará instalada no local. Para

isso, o BNDES já acena com substancial ajuda através do PROGRAMA DE APOIO A PROJETOS

MULTISETORIAIS INTEGRADOS EM ÁREAS DE EXTREMA POBREZA, para a construção de

residências e obras de saneamento.

7.4.4. Edificações

Em função da situação geográfica encontrada, as edificações estão assim implantadas:

Zona de Alagado

Na grande maioria as casa são construídas em madeira, no sistema palafitas, suspensas a

4 metros da água (Foto  27). A maior parte apresenta estado precário e quase sempre são do tipo

“chalé”.

Nas áreas onde já foram feitos aterros, as edificações, em torno de 10-15%, são de

alvenaria, principalmente os prédios comerciais. Ao longo da Avenida Tancredo Neves, são vistas

casas construídas pelo sistema madeira/alvenaria.

As casas construídas em madeira, de baixo padrão, não tratadas e de má qualidade, estão

sujeitas ao clima úmido, extremamente prejudicial, que  deixa as residências  em  mal  estado  de



93

Foto 25 - Aspectos do tipo de Fossa  utilizada na zona alagada da Cidade de
               Laranjal do Jari.

Foto 26 - Vista do triste aspecto proporcionado pela água estagnada sob os
                prédios residenciais.



94

R   I   O
                 J   A   R   I

RUA  PAVIMENTADA

RUA NÃO PAVIMENTADA

Serviço Geológico do Brasil

PROJETO PRIMAZ
MUNICÍPIO DE LARANJAL DO JARI

SITUAÇÃO DAS RUAS DA SEDE

FIG. 14
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Foto 27 - Vista das construções residenciais existentes na zona alagada de
                Laranjal do Jari.
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conservação e de apodrecimento. Isto também é verificado nas diversas “passarelas”(como são

denominadas as vias de acesso) que interligam as casas nos diversos bairros.

Zona de Terra Firme

Embora contemple ainda um percentual em torno de 35% de construção em madeira, o

bairro do Agreste já mostra um acentuado progresso em termo  habitacional, com residências e

órgãos públicos construídos em alvenaria, na maioria com casas térreas, bem edificadas pela

própria natureza do solo encontrado.

7.4.5. Transporte

O Município de Laranjal do Jari é interligado com outras localidades através de meios de

transporte aéreo, terrestre e fluvial.

O transporte aéreo é realizado por empresas comerciais – PENTA  e  NORDESTE, que

fazem vôos diários de Belém, Macapá e Santarém para Monte Dourado.

O transporte terrestre é efetuado através da Rodovia BR-156 que liga o Município a

Capital do Estado (265 Km), em ônibus intermunicipal ou em veículos do tipo “VAN”   com viagens

diárias em um tempo de 07:00 horas de duração.  Dos quilômetros percorridos até Macapá,

apenas 22 são pavimentados, sendo o restante de estrada empiçarrada.  O custo per capita de

uma viagem Laranjal do Jari/Macapá é da ordem de R$ -25,00 em veículos “VAN” e de R$ -15,00

em ônibus.

O transporte fluvial realizado para Macapá, Belém, Almeirim, Monte Alegre e Santarém, é

feito em barcos de médio/grande portes. Uma viagem até Macapá é completada em 18 horas,

Belém em 36 horas e Santarém em 25 horas.

Na área urbana, a cidade é servida por 04 coletivos e uma frota de 70 táxis, que realizam

o transporte da população.

O Quadro XV mostra a interligação, em quilômetros, entre Laranjal do Jari e as demais

localidades, ao longo da Rodovia BR-156 no  trecho Laranjal/Macapá.
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Cais do Porto

No momento, o grande anseio dos gestores do município está voltado para a construção

de um cais de arrimo destinado ao ancoradouro de embarcações que chegam a Laranjal do Jari

transportando cargas e/ou passageiros.

Através de acordos firmados com entidades federais, o projeto foi viabilizado e aprovado

através de Licitação Pública. A área escolhida, em primeira instância, está situada em frente a

cidade, iniciando na Avenida Tancredo Neves, por 200 metros, em primeira fase.

Atentando para o fato de que, a implantação de um canteiro de obras no local indicado,

acarretará um grave problema social, a equipe do PRIMAZ tece os seguintes comentários:

A construção do cais, em frente a cidade, a partir da Avenida Tancredo Neves, com um

comprimento inicial de 200m, corresponde a 3,33% da extensão fluvial habitada. Isso criará um

problema social de grande monta, quer pela exigência de indenização (o que significará ônus

para os cofres do município), quer pela distância, alegada pelos residentes a saírem, para

deslocamento até o comércio.

A escolha de um local, com menor distância entre a margem do rio Jari e a zona de Terra

firme (Agreste), redundará em um menor desembolso, possibilitando a interligação em terreno

mais firme  e consistente, oferecendo a obra uma execução mais racional, principalmente sem os

problemas sociais a que estaria sujeita, no caso da construção da obra na área inicialmente

indicada.

Neste aspecto, de toda a grande curva do rio Jari, que contempla em seu interior a sede

do município, duas áreas (Figura 15) se revestem de características que atendem melhor a

construção desta obra de engenharia.

A primeira, localizada a montante da cidade, no cotovelo que inicia a grande curva, localmente

conhecido como GOGÓ onde, atendendo aos parâmetros geotécnicos, seria de mais fácil

construção, por estar na margem do rio ligada diretamente a terra firme, (vide o relatório do

PRIMAZ, intitulado, Estudo Geotécnico Aplicado ao Planejamento Urbano da Cidade Laranjal do

Jari). Esta obra tem contra sua realização a existência, as proximidades,  da plataforma de

captação de água do sistema de bombeamento  para a ETA, que após tratamento é distribuída a

população e, ainda, a construção de uma ponte de concreto sobre o rio Jari a jusante do ponto

acima indicado e que poderá se constituir em um obstáculo ao acesso fluvial ao cais do porto.
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FIG. 15
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A Segunda área, localizada a jusante da cidade, na margem esquerda do rio Jari, no hoje

conhecido bairro Coração de Jesus,  conta a seu favor:

- A existência de um pequeno número de moradores (não comerciantes) para

desapropriar, o que não geraria uma comoção social como o da área da Tancredo Neves.

- A pequena distância (em torno de 50 metros) para interligar ao sistema viário Rua Rio

Branco/Rua Cezário de Medeiros.

- A possibilidade de implantação de uma urbanização bem mais racional, com criação de

segmentos destinados ao comércio, etc.

-  A distância muito menor entre o porto e o bairro do Agreste, futuro centro de

desenvolvimento da área urbana do município.

-  A implantação do cais do porto, neste local, possibilitará um deslocamento  expontâneo

e gradual dos moradores da zona alagada para o Agreste, utilizando  o programa habitacional que

será desenvolvido pela PMLJ e CEF.

7.4.6. Extensão da Rede Rodoviária

O acesso ao interior do município é precário. A principal via é a BR-156 que corta a região

Sul no sentido E-W, é de difícil tráfego, na época  de inverno.  Entre as vias  de acesso

existentes, podem se destacar:  Laranjal do jari/Padaria, Laranjal do jari/Cachoeira de Santo

Antônio, Laranjal do Jari/Tira Couro e Água Branca/Boca do Braço.

7.4.7. Cemitério

A sede do município conta com um cemitério, localizado no bairro Novo Horizonte,  no

início da rua Emílio Médici, na zona periférica da cidade.

Está implantado em terreno areno-argilosos, com algum cascalho laterítico, não

recomendável em termos geotécnicos e sem arborização interna.

Um pequeno número de pessoas está sepultado no Campo Santo, talvez pelo fato da

grande diversidade na origem da população, sendo poucos os nativos da região.
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7.4.8. Disposição dos Resíduos Sólidos

O lixo urbano é coletado por caçamba basculante, de maneira irregular. A cidade dispõe,

em frente de cada residência, de uma caixa coletora (Fotos  28 e 29) onde o lixo é colocado.

Atualmente a cidade já conta com uma área destinada a receber este tipo de material e

está localizada na margem da BR-156, longe do perímetro urbano.

O lixo hospitalar, principalmente o da Balsa Hospital, também segue o mesmo caminho.

Um estudo do PRIMAZ, sobre Resíduos Sólidos, compreendendo estudo, destinação e

tratamento, é apresentado em volume próprio, contendo ainda, indicativos para a instalação de

usina  de beneficiamento.

8. PROGRAMA E METAS DE DESENVOLVIMENTO

Dentre as ações estabelecidas, equipes de trabalho tem sido formadas para a composição

de programas e metas a serem colocados em prática a médio/longo prazos.

O documento intitulado Diagnóstico do Município e Plano Municipal de Saúde, objetiva a

municipalização da saúde, abordando os seguintes aspectos:

Aspectos Econômicos Sociais

Traça um perfil demográfico desde a criação do município, em 1.987, com ênfase a área e

a população local.

Tece ligeiras considerações sobre o processo de ocupação da região, salientando que há

uma migração desordenada que cria problemas para a urbanização do município, torna

deficientes os órgãos de atendimento ao público, motiva um acréscimo não planejado nas

ligações elétricas e de água, além de aumentar os registros policiais.
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Foto 29 - Detalhe da Caixa de Coleta de lixo doméstico.

Foto 28 - Caixa de Coleta de Lixo Doméstico em Laranjal do Jari.
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A defazagem entre a população oficial do município (segundo o IBGE) e aquela alegada

como real, tem motivado, segundo os gestores, perdas para a economia do município, que

depende dos recursos do Fundo de Participação dos Municípios (FPM), cujo cálculo é baseado

na população recenseada pelo IBGE. Pelo quadro  real que se apresenta, o município está

recebendo recursos oriundos de transferência da União em valores menores do que aqueles a

que tem direito.

Setor Produtivo e Infra-Estrutura

-  Desenvolvimento Rural

O aprimoramento do município passa pelo fortalecimento do segmento da agricultura,

responsável pela produção agropecuária municipal, fomentando a agricultura familiar, para maior

fixação do homem no campo e redução do êxodo rural que é motivado pelo desestímulo a

pequena agricultura.

Os principais agentes causadores deste quadro, são gerados pela precaridade das vias de

acesso para escoamento da produção e ausência de postos de revenda; Falta de Serviços

Públicos (Saúde, Educação, etc) que atenda as comunidades; inexistência de assistência Técnica

e Extensão Rural.

-  Agricultura em Áreas de Floresta

Objetiva dar melhor assistência ao agricultor, com fortalecimento do solo e conseqüente

aumento de produção.

A presença da Reserva Extrativista do Cajari e da Reserva Ecológica do Jari, diminui o

espaço permitido a uma implantação de um polo de agricultura.

-  Energia

Torna-se necessária mais do que nunca a construção da hidrelétrica da Cachoeira de

Santo Antônio, o que contribuirá para o progresso da região.

-  Saneamento

A melhoria no padrão de vida do cidadão laranjalense, passa pela conscientização da

necessidade de fixação da população na zona de terra firme,  onde já se encontram os bairros
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Agreste, Liberdade, Novo Horizonte e Prosperidade, permitindo aos gestores municipais a

implantação de uma urbanização moderna na zona alagada, possibilitando tornar-se um cartão

postal a ser mostrado.

Na Figura 16 é apresentado, como sugestão, um protótipo do que deve ser feito nessa

área.

-  Educação

A situação do jovem estudante, de um modo geral, é bastante dificultada pela ausência de

ensino de 3o grau. Urge a necessidade de implantação de um Campus avançado da Universidade

Federal do Amapá.

A nível profissionalizante, faz-se necessário a criação de cursos voltados para a realidade

e aptidões locais, a exemplo da já existente Escola Ana Nery.

-  Esporte, Lazer e Turismo

Criação de uma praça de esporte e lazer, quadras polivalentes. Construção de um centro

cultural com ginásio, auditório para palestras e/ou conferências.

-  Transporte

A grande necessidade e aspiração do povo de Laranjal do jari, está na conclusão e

pavimentação da BR-156, até o cruzamento do Km 22 para Macapá. Tal empreendimento

facilitará, em muito, o deslocamento rodoviário, diminuindo o tempo de viagem pela metade e

possibilitando um menor desgaste aos veículos. Com este expediente, o sistema viário do

município poderá ser implantado, para facilitar a interligação com a zona rural.
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-  Organização Comunitária

Atentando para o fato de se tornar possível a municipalização de segmentos, com a

criação de Conselhos formados por representantes de entidades, representativas da sociedade

civil, torna-se necessária a efetiva participação das entidades existentes no município.

Dentre as entidades já existentes, podem ser citadas:

Associação dos Feirantes
Associação dos Moradores do bairro do Agreste
Associação dos Moradores e Amigos do Bairro Sagrado Coração de Jesus
Associação dos Moradores de Laranjal do Jari
Associação dos Moradores do Bairro Santarém
Associação das Mulheres de Laranjal do Jari
Associação dos Maranhenses
Associação Comercial e Industrial de Laranjal do Jari – ACILAJA
Associação Agro-Extrativa da Reserva Extrativista do Cajari – ASTEXCA
Associação Comunitária do Bairro da Prosperidade
Associação Mista extrativa Vegetal de Laranjal do Jari – AMAJA
Associação Mista dos Agricultores Extrativista do Cajari
Associação dos agricultores da Comunidade Tira Couro
Associação Recreativa dos trabalhadores no Comércio de Laranjal do Jari
Associação Comunitária do bairro da Liberdade de Laranjal do Jari
Associação dos Moradores, Produtores e Extrativistas da Comunidade da Padaria
Associação dos Taxistas de Laranjal do Jari – ATALAJA
Fundação Batista Nova
Sindicato dos trabalhadores Rurais de Laranjal do Jari – SINTRA
Sindicato dos Servidores Públicos do Município de Laranjal do Jari
Cooperativa das Costureiras de Laranjal do Jari
Cooperativa dos Taxistas de laranjal do jari – COTAJA
Cooperativa do Trabalhador de Laranjal do Jari – COOPETRA
Cooperativa Mista e Extrativista Vegetal de Laranjal do Jari – COMAJA
Cooperativa Mista e Extrativista Vegetal do Rio Iratapuru – COMARU
Colônia dos Pescadores de Laranjal do Jari
Grupo de Escoteiros Guerreiros Tibiriçá
Grupo Filantrópico Mocidade Alegre
Pastoral da Criança – Diocese de Macapá
Conselho Municipal de Assistência Social
Conselho Municipal de Saúde
Conselho Municipal de Agricultura
Conselho Municipal de Educação
Conselho dos Direitos da Criança e do adolescente
Conselho Tutelar
Conselho de Emprego e Renda
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Dentre as ações a serem implantadas pela Prefeitura Municipal de Laranjal do Jari,

inseridas no PLANO DE DESENVOLVIMENTO RURAL DO MUNICÍPIO DE LARANJAL DO
JARI para 1.997-2.000, merecem destaques os seguintes pontos:

- Implantação de um Programa de Saúde Rural, para conscientização da higiene básica no

lar, combate a malária, treinamento para Agentes de Saúde Rurais, abastecimento de água via

poço artesiano. Construção de postos de saúde aparelhados e com ambulância para atendimento

às Comunidades.

- Implantação de escolas com ensino de 1a   a  8a  séries.
- Melhoria no sistema de transporte de produtos da área rural para a Sede.
- Ampliação e manutenção da rede de estradas vicinais.
- Implantação do sistema de eletrificação Rural.
- Implantação de telefonia rural.
- Construção de pequenos armazéns.
- Implantação de Agroindústrias.
- Construção de Matadouro Municipal.
- Implantação de fábrica de gelo.
- Implantação da Feira Livre do Produtor.
- Criação da Feira Agropecuária.
- Implantação de sistemas agro-florestais sob a orientação da EMBRAPA
- Fomento a criação de pequenos animais.
- Apoio a construção de tanques para piscicultura.
- Distribuição de sementes selecionadas.
- Apoio ao Cooperativismo e Associações de Classe.
- Criação do Setor de Infra-estrutura Rural.
- Aquisição de uma Patrulha Mecanizada, composta de 01 Bulldozer, 01 Pá

carregadeira, 02 caçambas e 01 motoniveladora.
- Perfuração de 20 poços artesianos.
- Implantação de sistema de captação, tratamento e distribuição de água em 10

comunidades.
- Aquisição de 02 barcos com capacidade para 20 toneladas.

9.   SÍNTESE DAS ATIVIDADES SOCIAIS, ECONÔMICAS E DE INFRA-ESTRURA
9.1.                Elementos da Gestão Territorial
9.1.1             História e Divisão Política

                                         -  Data da Criação do Município: 17.12.87
                                         -  Área: 32.166,29 Km2

                                         -  População: 25.033 habitantes
                                         -  Distritos Municipais: 01
                                         -  Número de Eleitores: 9.634

9.1.2.             Educação
                                         -  Número de escolas: 30
                                         -  Número de Professores: 317
                                         -  Número de Alunos:
                                             -  Escolas Municipais: 3.164
                                             -  Escolas Estaduais: 8.716
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                                             -  Evasão Escolar:
   -  Área Urbana: 10%
   -  Área Rural: 15%
   -  Analfabetos: 10%

9.1.3. Assistência Hospitalar
-  Número de Hospitais:
   -  01 estadual (por inaugurar)
   -  01 Balsa Hospital
-  Número de Leitos:
   -  50 (Hospital)
   -  08 (Balsa)

9.1.4. Turismo
-  Número de Turistas: sem controle
-  Locais:
   -  Cachoeira de Santo Antônio
   -  Balneários
-  Número de Hotéis:
   -  Hotéis: 03
   -  Pousadas: 01
   -  Motéis: 02

9.1.5. Comunicação
-  Número de Jornal: 01
-  Número de Estação de Rádio: 01 FM
-  Número de Estação de Televisão: 01 repetidora SBT

9.1.6. Segurança Pública, Militar e Justiça
-  Número de Policiais Civis: 12
-  Número de Policiais Militares: 50
-  Número de Juizes: 01
-  Número de Promotores: 02
-  Número de Advogados: 06
-  Número de cartórios: 01

9.1.7. Balanço Financeiro do Município
1996
- Receita Orçamentária Arrecadada           2.880.573,21
- Receita Extraordinária                               1.812.812,96
                         TOTAL                                4.693.386,17
- DÉFICIT                                                         99.875,88

1997
- Receita Orçamentária arrecada                2.276.156,71
- Receita Extraordinária                                  771.142,45
                         TOTAL                                3.047.309,16
- DÉFICIT                                                       889.870,99

9.1.8. Situação do Espaço Municipal
-  Floresta Nativa:
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   -  35.722,54  Km2

-  Água:
   -  31.722,54 Km2   ou 98,39 % do total
-  Unidades de Conservação: 02

     9.1.9  Áreas de Jurisdição Federal
 -  Áreas indígenas:  02
 -  Unidades de Conservação: 02

9.1.10 Saneamento Básico
- No de Fossas Assépticas: 90% no Agreste

9.1.11 Edificações
             - Áreas de edificações 18 Km2

             - Número de Alvarás Expedidos 75 (1998)

9.1.12 Estabelecimentos Comerciais
             - N0 de estabelecimentos 60
             - Número de Hotéis 04
             - Número de supermercados 10

9.1.13 - Assentamento agrário
             - Área adquirida p/reforma agrária 10 ha

                             - Projetos de desmatamentos    -
                             - Terras Públicas 3.683, 5572 ha

                9.1.14 - Extrativismo Vegetal
                             - Castanha do Brasil 12 hectolitros
                             - Madeira de Lei  sem controle

                  - Outros

     9.1.15 - Atividades agrícola
                  - Produção agrícola 575 toneladas

     9.1.16 - Pecuária
                  - Número de cabeças sem controle

     9.1.17 - Pesca
                  - Produção pesca artesanal

9.1.18.-  Produção de Madeira                   sem controle

9.1.19 -  Atividades Industriais X Estabelecimentos:

                 - Quantidade de estabelecimentos
                   - Madeireira 01
                   -  Movelarias: 04

                                   -  Produtos Alimentícios 02
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9.1.20 -Dados Climáticos
-   Temperatura: 260 C
-   Umidade relativa do Ar: 98%

9.1.21 Abastecimentos de Água
-   Captação Subterrânea: 03%
-   Captação Superficial 97%
-   Consumo Anual: 1.296.000 m3

-   População Abastecida: 60%

9.1.22 Energia Elétrica
-   Potência Instalada: 7.500 KWA
-   Demanda: 5.742.494,5  KWA
-   Geração: Termelétrica
-   Horas de Funcionamento: 21 horas/dia

9.1.23 Impacto Ambiental
-   Área de desmatamento: 0,058% (Sede)
-   Lixão: Em implantação

9.1.24 Direitos Minerários
-   Requerimentos de Pesquisa: 36
-   Autorizações de Pesquisa: 06
-   Número de Processos: 292
 -   Número de Empresas envolvidas: 37

     9.2  Aspectos Institucionais
                 9.2.1   Quadro Político/Eleitoral

-   PT 01
-   PDT 03
-   PSB 03
-   PFL 01
-   PMDB 03
-   PTB 02
-   Número de eleitores: 9.634

9.2.2-  Estrutura Organizacional da PMLJ
-   Prefeito
-   Vice-Prefeito
-   Assessores
-   Agentes Distrital
-   09 Secretarias Municipais

      9.3.      Mapas Temáticos
                                              -   Base Planimétrica

-   Mapa Geológico
-   Mapa de Favorabilidade para Tipos de Jazimentos Minerais
-   Mapas Geofísicos:
    -   Aeromagnetométrico
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    -   Aeroradiométrico
-   Mapa de Autorizações e Concessões Minerais
-   Mapa Político
-   Mapa de Ocupação do Espaço Municipal
-   Planta Urbana do Município
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Base cartográfica elaborada a partir de imagens de satélite
ESCALA: 1.250.000(1986); imagens radargramétricas, escalas 1:250.000 e
(1984), folhas NA.21-X-D, NA.22-V-C, NA.21-Z-B, NA.22-Y-A, NA.22-Y-C,
SA.22-V-A e SA.22-V-B. Os limites intermunicipais foram traçados em
com a Lei 7.639 de 17 de Dezembro de 1987. Complemento e atualização
fica e demais informações, obtidas através de trabalhos de campo,
geólogo José Lima da Costa; técnicos em mineração Antonio Pereira
e Juracy Monteiro Borges.
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COMPETÊNCIA MUNICIPAL PARA ADMINISTRAÇÃO
DOS RECURSOS MINERAIS E HÍDRICOS

I

CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Art. 23 - É competência comum da União, dos estados, do Distrito federal
e dos municípios.

XI - Registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa
e exploração de recursos minerais e hídricos em seus territórios.

Parágrafo 10 do Art. 182 -  O Plano Diretor, aprovado pela Câmara Municipal,
obrigatório para cidades com mais de vinte mil habitantes, é o instrumento básico da
política de desenvolvimento e de expansão urbana.

II

LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA PARA APROVEITAMENTO DE MINERAIS DE
EMPREGO IMEDIATO NA CONSTRUÇÃO CIVIL, CALCÁRIO PARA
CORRETIVO DE SOLOS E OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

LEI N0 6.567, DE 24 DE SETEMBRO DE 1978.

Dispõe sobre regime especial para exploração e o aproveitamento das
substâncias minerais que especifica e dá outras providências.

PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte

Lei:
Art. 10  -  O Art. 10  da Lei n0  6.567, de 24 de setembro de 1978, alterado

pela Lei n0 7.312,  de 16 de maio de 1978, passa a vigorar com a seguinte redação (*):

Art. 10  -  Poderão ser aproveitados pelo regime de Licenciamento ou de Autorização e
Concessão, na forma da Lei;

(*)  Redação de acordo com a Lei n0 8.982, de 24.01.95
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I   - areais, cascalhos e saibros para utilização imediata na construção civil,
no preparo de agregados e argamassas, desde que não sejam submetidos a processo
industrial de beneficiamento, nem se destinem como matéria-prima à indústria de
transformação;

II  - rochas e outras substâncias minerais, quando aparelhadas para
paralelepípedos, guias, sarjetas, moirões e afins;

III- argilas usadas no fabrico de cerâmica vermelha;

IV- rochas, quando britadas para uso imediato na construção civil e os
calcários empregados como corretivo de solo na agricultura;

Parágrafo Único  -  O aproveitamento das substâncias minerais referidas neste artigo
fica adstrito a área máxima de cinqüenta hectares.

Art. 20 - O aproveitamento mineral por licenciamento é facultado exclusivamente ao
proprietário do solo ou a quem dele tiver expressa autorização, salvo se a jazida
situar-se em imóveis pertencentes a pessoa jurídica de direito público, bem como na
hipótese prevista no parágrafo 10  do artigo 10.

Art. 30 -  O licenciamento depende da obtenção, pelo interessado, de licença específica,
expedida pela autoridade administrativa local no município de situação da jazida, e da
efetivação do competente registro no Departamento Nacional da Produção Mineral
(DNPM), do Ministério de Minas e Energia, mediante requerimento cujo
processamento será disciplinado em portaria do Diretor Geral desse órgão, a ser
expedida no prazo de 60 (sessenta) dias da publicação da Lei.

Parágrafo Único   -   Tratando-se do aproveitamento de jazida situada em imóvel
pertencente a pessoa jurídica de direito público, o licenciamento ficará sujeito ao prévio
assentimento desta e, se for o caso, à audiência da autoridade federal sob cuja jurisdição
se acha o imóvel, na forma da legislação específica.

Art. 40  -  O requerimento do registro de licença sujeita o interessado ao pagamento de
emolumentos em quantia correspondente a 12 (doze) vezes o valor atualizado da
Obrigação Reajustável do Tesouro Nacional (ORTN), a qual deverá ser
antecipadamente recolhida no banco do Brasil S.A., à conta do Fundo Nacional de
Mineração – Parte Disponível, instituído pela Lei n0  4.425, de 08 de outubro de 1964.

Art. 50  -    Da instrução do requerimento de registro de licença deverá constar, dentre
outros elementos, a comprovação da nacionalidade brasileira do interessado, pessoa
natural ou registro de sociedade no órgão de registro de comércio de sua sede, se
tratar de pessoa jurídica, bem assim da inscrição do requerente no órgão próprio do
Ministério da Fazenda, como contribuinte do Imposto Único sobre Minerais, e
Memorial Descritivo da área objetivada na licença.
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Parágrafo Único   -   O licenciamento fica adstrito à área máxima de 50 (cinqüenta)
hectares.

Art. 60  -   Será autorizado pelo Diretor Geral do DNPM e efetuado em livro próprio o
registro da Licença, da qual se formalizará extrato a ser publicado no Diário Oficial
da União, valendo como título de Licenciamento.

Parágrafo Único   -   Incumbe à autoridade municipal à autoridade municipal exercer
vigilância, para assegurar que o aproveitamento da substância mineral só se efetive
depois de apresentado ao órgão local competente, o título de licenciamento de que trata
este artigo.

Art. 70 -  O licenciado é abrigado a comunicar, imediatamente, ao DNPM a ocorrência
de qualquer substância mineral útil não compreendida no licenciamento.

Parágrafo 10   -  Se julgada necessária a realização de trabalhos de pesquisa, em razão
de novas substância ocorrentes na área, o DNPM expedirá ofício ao titular, concedendo-
lhe prazo de 60 (sessenta) dias, contados da publicação da respectiva intimação no
Diário Oficial da União, para requerer a competente autorização no artigo 16 do Código
de Mineração.

Parágrafo 20   -   O plano de pesquisa pertinente deverá abranger as novas substâncias
minerais ocorrentes, bem como as constantes do título de licenciamento, com a
finalidade de determinar-se o potencial econômico da área.

Parágrafo 30    -   Decorrido o prazo fixado no parágrafo 10, sem que haja o licenciado
formulado requerimento de autorização de pesquisa, será determinado o cancelamento
do registro de licença, por ato do Diretor Geral do DNPM, publicado no Diário Oficial
da União.

Parágrafo 40    -   O aproveitamento de substância mineral, de que trata o artigo 107, não
constante do titulo de licenciamento, dependerá da obtenção, pelo interessado, de nova
licença e da efetivação de sua averbação à margem do competente registro no DNPM.

Art.  80 -  A critério do DNPM, poderá ser exigida a apresentação de plano de
aproveitamento econômico da jazida, observado o disposto no Art. 390 do Código de
Mineração.

Art.  90  -     O titular do licenciamento é obrigado a apresentar ao DNPM, até 31 de
Março de cada ano, relatório simplificado das atividades desenvolvidas no ano
anterior, consoante for estabelecido em Portaria do Diretor Geral desse órgão.

Art. 100 -    Será determinado o cancelamento do registro de licença, por ato do
Diretor Geral do DNPM, publicado no Diário Oficial da União, no caso de:

                              I    -    Insuficiente produção da jazida, considerada em relação às
necessidades do mercado consumidor;
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      II   -     Suspensão, sem motivo justificado, dos trabalhos de extração,
por prazo superior a 6 (seis) meses;

                 III  -     Aproveitamento de substâncias minerais não abrangidas pelo
licenciamento, após advertência.

Parágrafo 10   -   Publicado o ato determinativo do cancelamento do registro de licença, a
habilitação ao aproveitamento da jazida, sob regime de licenciamento, estará facultada a
qualquer interessado, independente de autorização do proprietário do solo, observados os
demais requisitos previstos nesta Lei.

Parágrafo 20   -   É vedado ao proprietário do solo, titular do licenciamento cujo registro
haja sido cancelado, habilitar-se ao aproveitamento da jazida na forma do parágrafo
anterior.

Art.  110 - O titular do licenciamento obtido nas circunstâncias de que trata o
parágrafo 10 do artigo anterior, é obrigado a pagar ao proprietário do solo renda pela
ocupação de terreno e indenização pelos danos ocasionados ao imóvel, em decorrência
do aproveitamento da jazida, observado no que couber, o disposto no art. 27 do
Código de Mineração.

Art.  120   -   Revogado pela Lei n0 8.982 de 24 de Janeiro de 1995.

Art. 130  -  Os requerimentos de autorização de pesquisa de substâncias minerais
integrantes da Classe II e de argilas empregada no fabrico de cerâmica vermelha,
pendentes de decisão, serão arquivados por despacho do Diretor Geral do DNPM,
assegurado aos respectivos interessados a restituição dos emolumentos que hajam sido
pagos.

Art. 140  -   Nos processos referentes a requerimentos  de registro de licença, pendentes
de decisão, os interessado deverão escolher, no prazo de 60 (sessenta) dias, a partir da
entrada em vigor desta Lei, os emolumentos pertinentes, nos termos do Artigo 40, e
apresentar ao DNPM, dentro do mesmo prazo, os respectivos comprovantes, sob pena
de indeferimento do pedido.

Art. 150 -   O item II do art. 22 (VETADO), Do Decreto-Lei n0   227, de 28 de fevereiro
de 1967, alterado pelo Decreto-Lei n0 318, de 14 de Março de 1967 e pela Lei n0  6.403
de 15 de Dezembro de 1976, passam a vigorar a seguinte redação:

Art.  220        -        ....................................

Item II  -  A autorização valerá por 3 (Três) anos podendo ser renovada
por mais tempo, a critério do DNPM e considerando a região de pesquisa e tipo de
minério pesquisado, mediante requerimento do interessado, protocolizado até 60
(sessenta) dias antes de expirar-se o prazo de autorização, observadas as seguintes
condições:
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a) - Do requerimento de renovação deverá constar o relatório dos trabalhos
realizados, com os resultados obtidos, assim como, justificativa do prosseguimento de
pesquisa;

b) - O titular pagará emolumentos de outorga do novo Alvará.

Art. 260 -   (VETADO)

Art. 160 -   Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 170 -   Revogam-se as disposições em contrário, especialmente o Art. 80 do
Decreto-Lei  n0 227, de 28 de Fevereiro de 1967, alterado pela Lei n0 6.403, de 15 de
Dezembro de 1976.

PORTARIA N0 148, DE 27 DE OUTUBRO DE 1980

DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO
MINERAL, no uso da competência de que trata o Artigo 30  da Lei n0  6.567, de 24 de
setembro de 1978, e de acordo com o disposto no Capítulo VI, do Título II, do
Decreto-Lei n0, de 25 de Fevereiro de 1967, regulamentado pelo Decreto n0 83.937, de
6 de setembro de 1979, resolve:

I - O requerimento de registro de licença será dirigido ao Diretor Geral do
Departamento nacional da Produção Mineral, entregue mediante recibo do protocolo
desse órgão observadas as disposições da Portaria n0 89, de 9 de Julho de 1980,
publicada no Diário Oficial da União de 10 de Julho de 1980 (descentralizado do
Protocolo). Onde será mecanicamente numerado, autuado e registrado, devendo ser
apresentado em duas vias e conter os seguintes documentos de instrução:

a) - Indicação de nacionalidade brasileira e endereço do interessado, pessoa
natural, ou, tratando-se de pessoa jurídica, indicando o nome ou razão social, sede,
endereço e número de registro da sociedade no órgão de registro de sua sede;

b) - Indicação do número de inscrição do requerente no órgão próprio do
Ministério da Fazenda, como contribuinte no Imposto Único sobre Minerais;

c) - Indicação de uso de substância licenciada, da área em hectares e da
denominação do imóvel, distrito, município, comarca e Estado onde se situa;

d) - Licença específica, expedida por autoridade administrativa do município
de situação da jazida, da qual conste:

- Nome do licenciado;
- Nome do proprietário do solo;
- Denominação do imóvel, Distrito, Município e Estado em que se situa a

jazida;
- Substância mineral licenciada;
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- Área licenciada em hectares;
- Prazo, data de expedição e número da licença.

e) - Declaração de ser o requerente proprietário do solo ou instrumento de
autorização do proprietário do solo para exploração da substância mineral indicada na
licença;

f) - Prova de recolhimento de emolumentos em quantia correspondente a 12
(doze) vezes o valor atualizado da Obrigação Reajustável do Tesouro Nacional (ORTN),
à conta do FUNDO NACIONAL DE MINERAÇÃO – PARTE DISPONÍVEL, no Banco
do Brasil S.A.  (*).

g) - Assentimento do órgão ou entidade federal competente, seguinte ordem de
correspondência:

- Ministério da Marinha: se a área estiver situada em terrenos da Marinha,
terrenos reservados nas margens das correntes públicas de uso comum,
bem como de canais, lago e lagoas da mesma espécie e leitos dos cursos
d’agua navegáveis ou flutuáveis:

- Fundação Nacional do Índio:  se a área estiver compreendida em terra
presumivelmente habitadas por silvícolas, na conformidade dos artigos 10 e
20 do Decreto n0 65.202, de 22 de Setembro de 1969.

h) - Planta de detalhe, figurando os principais elementos de reconhecimento,
tais como, estrada de ferro, rodovias, túneis, rios, córregos, lagos, vilas, divisas das
propriedades atingidas, bem como a poligonal envolvente da área, devidamente cotada
em escala adequada, formada por segmentos de retas com orientação Norte-Sul e Leste-
Oeste verdadeiros, salvo quando a área pretendida situar-se em leitos de rios, onde os
lados podem ter rumos diversos, com 1 (um) dos vértices da poligonal amarrado a ponto
fixo e inconfundível do terreno;

i) - Planta de localização da área;

j) - Memorial descritivo, assinado por profissional legalmente habilitado,
delimitando, por comprimentos e rumos verdadeiros, a área figurada na planta de que
trata a letra “h” deste item;

l) - Instrumento de mandato de procuração, devidamente formalizado, se o
requerimento não for assinado pelo próprio requerente;

m) - Indicação do número de inscrição no Conselho Regional de Engenharia,
Arquitetura e Agronomia (CREA) do profissional responsável pelo Memorial Descritivo,
e prova do visto do  Conselho Regional com jurisdição na área de situação da Jazida.

(*) valor total em Real:  R$ 41,60
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II - No caso de eventual divergência nos prazos pertinente a licença. A
autorização do proprietário do solo, ao assentimento da autoridade federal
competente, de que tratam as letras “d”, “e’ e “g” do item anterior, considerar-se-á
para efeito  da validade do licenciamento, o menor prazo referido dentre esses
instrumentos.

III - O rumo do Vetor  de Amarração deve ser descrito a partir do ponto de
amarração para o primeiro vértice da poligonal.

IV - O requerimento de registro de licença será formulado,
obrigatoriamente, através de formulários próprios, fornecidos pelo Departamento
Nacional da Produção Mineral.

V - O requerimento (*) do registro de licença  será indeferido liminarmente,
por ato do Diretor Geral do Distrito do Departamento nacional da Produção Mineral,
publicado no Diário Oficial da União, nos seguintes casos:

a) quando acompanhado de qualquer dos documentos referidos nas letras
“d”, “e”, “f” e “j” do item I.

b) quando os lados da poligonal não atenderem ao estatuído na letra “h”do
item I.

c) quando a extensão da área pleiteada exceder a 50 (cinqüenta) hectares.

VI - A juizo do Departamento Nacional da Produção Mineral poderão ser
formulada exigências sobre dados considerados necessários à melhor instrução do
requerimento do registro de licença ou licenciamento, fixando-se para o seu
atendimento, prazo não excedente a 60 (sessenta) dias, a contar da data da publicação
da respectiva intimação no diário Oficial da União, admitida a sua renovação por até
igual período, a requerimento do interessado, devidamente justiçado, protocolizado
antes de expirar-se o prazo inicial.

VII - Não atendida a exigência no prazo próprio, ou, se atendida
erroneamente ou deficientemente, o requerimento será indeferido pelo Diretor Geral
do Departamento Nacional da Produção Mineral.

VIII - O requerente terá direito à restituição da importância relativa aos
emolumentos se o requerimento for indeferido com fundamento no item V ou no
parágrafo 10 do Artigo 180 do Código de Mineração (Decreto-Lei n0 227, de 28 de
Fevereiro de 1967).

IX - Aplicam-se ao indeferimento do registro de licença, no que couber, os
recursos previstos no Artigo 190 do Código de Mineração.

X - Será autorizado pelo Diretor do Departamento Nacional da Produção
Mineral e efetuado em livro próprio o registo de licença, do qual se formalizará
extrato   a    ser      publicado     no   Diário   Oficial da União,  valendo  como  título de
 (*) Portaria n0 223, de 08.08.86 do DNPM
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licenciamento.

XI - A transcrição da licença no livro “h”, de que trata o artigo 119, do
Regulamento do Código de Mineração (Decreto n0 62.934, de 2 de Julho de 1968), far-
se-á por extrato, o qual deverá conter os seguintes dados:

- Nome do licenciado e do proprietário do solo;
- Número e data da licença;
- Nome da autoridade administrativa que expediu a licença;
- Prazo do licenciamento;
- Denominação do imóvel, Distrito, Município e Estado em que se situa a

jazida;
- Designação da substância mineral licenciada;
- Número da inscrição do contribuinte e licenciado no órgão competente do

Ministério da fazenda;
- Endereço do licenciado; e
- Número do processo.

XII - O requerimento de averbação da renovação da licença deverá ser
instruído com os documentos referidos nas letras “d”, ë” e “g”.

XIII - A averbação de renovação da licença será autorizada pelo Diretor Geral
do Departamento Nacional da Produção Mineral e efetuada à margem do registro de
licença, da qual se formalizará extrato a ser publicado no Diário Oficial da União.

XIV - Será efetuada a baixa no registro de licença, 30 (trinta) dias após o
término de seu prazo de vigência, salvo se o interessado, tendo obtido sua renovação,
houver requerido a competente averbação à margem da transcrição a que se refere o
item XI.

XV - Será determinado o cancelamento do registro de licença, por ato do
Diretor do Departamento Nacional da Produção Mineral, publicado no Diário Oficial
da União, nos casos previstos no Artigo 10 da Lei n0 6.567, de 24 de setembro de 1978,
ou,

a) Comprovada falsidade, material ou ideológica, de qualquer dos
documentos de instrução do processo;

b) Quando ficar comprovada a impossibilidade de locação da área pleiteada;
c) Constatada a interferência total da área licenciada com áreas prioritárias,

nos termos do Artigo 18 do Código de Mineração;
d) Não atendimento de duas exigencias formuladas sobre o mesmo assunto.

XVI - Efetuada a locação de toda a área objetivada, ou somente parte dela, em
virtude de interferência parcial, o Departamento Nacional da Produção Mineral
encaminhará ao titular do licenciamento, o Memorial Descritivo da área licenciada.
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XVII - Será exigido do titular do licenciamento, a apresentação do Plano de
Aproveitamento Econômico da Jazida:

a) quando a área licenciada situar-se em região metropolitana, definida por
Lei;

b) quando a atividade mineral conflitar com outras atividades preexistentes
na região; quando a realização dos trabalhos de lavra for considerada
contrária ao interesse público.

XVIII - Ocorrendo a hipótese prevista na letra “c” do item XV, as atividades
serão imediatamente paralisadas, ficando sua retomada condicionada à aprovação,
pelo Departamento Nacional da Produção Mineral, do Plano de Aproveitamento
Econômico da Jazida.

XIX - Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Portaria n0

149, de 2 de agosto de 1979, do Diretor Geral do Departamento Nacional da Produção
Mineral.

XX - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação no Diário
Oficial da  União.

LEI  N0 8.982 DE 24 DE JANEIRO DE 1995

Art. 10    -   O Artigo 10 da Lei n0 6.567, de 24 de Setembro de 1978, alterado pela Lei
n0 7.3122 de 16 de Maio de 1985, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 10  -  Poderão ser aproveitados pelo regime de licenciamento, ou de autorização e
concessão, na forma da lei:

I- areias, cascalhos e saibros para utilização imediata na construção civil, no
preparo de agregados e argamassas, desde que não sejam submetidos a
processo industrial de beneficiamento, nem se destinem como matéria-
prima à indústria de transformação;

II- rochas e outras substâncias minerais, quando aparelhadas para
paralelepípedos, guias, sarjetas, moirões e afins;

III- argilas usadas no fabrico de cerâmica vermelha;

IV- rochas, quando britadas par uso imediato na construção civil e os
calcários empregados como corretivos de solo na agricultura.

Parágrafo Único  -  O aproveitamento das substâncias minerais referidas neste
artigo fica adstrito à máxima de cinqüenta hectares.

Art. 20 -   Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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Art. 30 -   Revoga-se o Art. 12 da Lei n0  6.567, de 24 de setembro de 1978.

III

LICENÇA AMBIENTAL

REQUERIMENTO DE LICENÇA AMBIENTAL

O requerimento de qualquer licença ambiental é dirigido ao órgão
estadual competente, juntando-se os documentos necessários para cada tipo de
licença. Exceção é feita aos minerais de emprego imediato na construção civil (Classe
II), quando a critério do órgão ambiental competente, o empreendimento, em função
da sua natureza, porte e demais peculiaridades, poderá ser dispensada a apresentação
do ESTUDO DO IMPACTO AMBIENTAL – EIA e do RELATÓRIO DE IMPACTO
AMBIENTAL – RIMA. Sendo exigido, neste caso, apenas um RELATÓRIO DE
CONTROLE AMBIENTAL.

DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA REQUERIMENTO DE LICENÇAS
AMBIENTAIS DE MINERAIS DA CLASSE II (MATERIAIS DE EMPREGO NA
CONSTRUÇÃO CIVIL)

Licença Prévia – LP
Documentos necessários:

1 -  Requerimento da LP;
2 -  Cópia da publicação do pedido da LP;
3 -  Apresentação do EIA e seu respectivo RIMA ou,   a   critério   do órgão am-

                  biental competente, Relatório de Controle Ambiental.

Licença de Instalação – LI
Documentos necessários:

1 -  Requerimento de LI;
2 -  Cópia da publicação da LP;
3 -  Cópia de autorização de desmatamento expedida pelo IBAMA;
4 -  Licença da Prefeitura;
5 -  Plano de Controle Ambiental – PCA;
6 -  Cópia da publicação da LI.

Licença de Operação – LO
Documentos necessários:

1 -  Requerimento da LO;
2 -  Cópia da publicação da LI;
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3 -  Cópia da publicação do pedido da LO; e
4 -  Cópia de registro de Licenciamento.

SUSPENSÃO DE PESQUISA E LAVRA

O órgão ambiental competente suspenderá os trabalhos de pesquisa e de
lavra que causarem dano ao meio ambiente. A suspensão de trabalho de lavra
será comunicada previamente ao DNPM.

BENEFICIAMENTO MINERAL EM LAGOS E RIOS

O beneficiamento mineral em lagos, rios ou qualquer curso d’água é
proibido sem a competente autorização do DNPM e do órgão ambiental competente.

PENALIDADE POR CAUSAR DANOS AO MEIO AMBIENTE

A extração de minerais sem a competente concessão, permissão ou
licença, constitui crime, sujeito à pena de reclusão de 3 (três) meses a 3 (três)  anos e
multa.

Serão impostas multas pela inobservância dos disciplinamentos legais ao
meio ambiente. A multa variará entre 10 a 1.000, 50 a 1.000 e 100 a l.000 ORTN’S.

O Decreto 122, de 17.05.91, exclui a multa federal quando os estados,
Distrito Federal e Município aplicarem penalidades pecuniárias por infração
ambiental.

ROTEIRO DE RELATÓRIO DE CONTROLE AMBIENTAL

Conteúdo:

I – DESCRICÃO AMBIENTAL

a) -  Identificação geográfica da região;
b) -  Levantamento de dados junto ao órgão ambiental específico e ao IBAMA

local, buscando conhecimento do “Estado Natural”da área, inclusive suas
eventuais restrições;

c) - Informações pertinentes à classificação do corpo de água receptor e usos
preponderantes;

d) - Se possível, dados qualitativos do grau de deterioração do corpo de água
receptor à montante e à jusante;

e) - Proximidades a centros urbanos, estação ecológica, área de proteção
ambiental, unidade de relevância ecológica; e

f) - Doenças transmissíveis na região e problemas de saúde ocupacional,
derivados da mineração.
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II   -   CONTROLE AMBIENTAL

Programa executivo para minimização dos impactos ambientais
avaliados a partir da descrição ambiental.

IV

TRIBUTAÇÃO NA MINERAÇÃO

COMPENSAÇÃO FINANCEIRA (Royalties)

Foi instituído, através da Lei n0 7.990 / 89, para os estados, Distrito
Federal e municípios, compensação financeira pelo resultado da exploração de
recursos minerais, exceto gás e petróleo, em seus respectivos territórios.

A compensação financeira pela exploração de recursos minerais exceto
gás e petróleo, é de 3% sobre o valor do faturamento líquido resultante da venda do
produto mineral obtido antes de sua transformação.

O percentual da Compensação será de:

I   -  3% (três por cento) para minério de alumínio, manganês, salgema e
potássio.

II  -  2% (dois por cento) para ferro, fertilizantes, carvão e demais substâncias
minerais.

III -  0,2% (dois décimos por cento) para pedras preciosas, pedras coradas
lapidadas, carbonados e metais nobres; e

IV -  1% (um por cento) para ouro quando extraído por empresas
mineradoras.

DISTRIBUIÇÃO DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA

A distribuição da Compensação Financeira será de:

I    -   23% para os estados e Distrito Federal;

II   -   65% para os municípios; e
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III -   12% para o DNPM, que destinará 2% ao IBAMA ou outro órgão
competente que o substitua.

No caso do produto oriundo do Regime de Permissão de Lavra, o valor
da Compensação Financeira será pago pelo primeiro adquirente, ficando isento o
garimpeiro.

O pagamento da Compensação Financeira será efetuado mensalmente
em conta específica no Banco do Brasil, até o último dia útil do segundo mês
subsequente ao fato gerador.

Fator Gerador -  saída por venda do produto mineral das áreas da
jazida, mina, salina ou outros depósitos minerais.

Faturamento Líquido  -  o total das receitas de venda, excluído o
ICMS, despesas de transporte e as de seguro.

IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES FINANCIADAS -  IOF

“A Lei n0 7.766 de 11 de Maio de 1989 – Dispõe sobre o Ouro, ativo
financeiro e sobre o seu tratamento tributário”.

O Presidente da República.

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte
Lei:

Art. 10   -   O ouro em qualquer estado de pureza, em bruto ou refinado,
quando destinado ao mercado financeiro ou à execução de política cambial do País, em
operações realizadas com a interveniência de instituições integrantes do Sistema
Financeiro Nacional, na forma e condições autorizadas pelo Banco Central do Brasil,
será desde a extração, inclusive, considerado ativo financeiro ou instrumento cambial.

Parágrafo 10  -  Enquadra-se na definição deste artigo:

I -  O ouro envolvido em operações de tratamento, refino, transporte,
depósito ou custódia, desde que formalizado compromisso de destina-lo ao banco
Central do Brasil ou a instituição por ele autorizada.

II - As operações praticadas nas regiões de garimpo onde o ouro é
extraído, desde que o ouro na saída do município tenha o mesmo destino a que se
refere o inciso I deste parágrafo.

Parágrafo 20  -  As negociações com o ouro, ativo financeiro, de que se trata este artigo,
efetuadas nos pregões das bolsa de valores, de mercadorias, de futuros ou semelhantes,
ou no mercado de balcão com interveniência de instituição financeira autorizada, serão
consideradas operações financeiras”.
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As cooperativas ou associações de garimpeiros serão autorizadas pelo
banco central a operarem com o ouro adquirido na origem.

O contribuinte do imposto é a instituição autorizada a efetuar a
primeira aquisição do ouro.

O recolhimento do IOF se dará até o último dia útil da primeira
quinzena do mês subsequente ao Fator Gerador.

O Banco do Brasil repassará o produto da arrecadação, no prazo de 30
(trinta) dias, à origem do ouro, sendo 40% aos estados e Distrito Federal e 60% aos
municípios.

IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃ0 DE MERCADORIAS – ICMS

O  produto mineral, exceto o ouro, quando considerado ativo financeiro
recolhe imposto sobre circulação de mercadorias ao sair da área da jazida, mina ou
outros depósitos minerais.
Poderão os estados reduzir este imposto para determinadas substâncias através do
Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ).

V

CRIMES CONTRA A ORDEM ECONÔMICA

EXTRAÇÃO CLANDESTINA DE BENS MINERAIS

A  extração de substâncias minerais sem a competente concessão,
permissão ou licença constitui crime, sujeito a penas de reclusão de 3 (três) meses a 3
(três) anos, multa e apreensão de produto mineral, das máquinas, veículos e
equipamentos utilizados.

Constatada a extração clandestina de substâncias minerais o DNPM
comunicará o fato ao DPF, para instauração de inquérito e demais providências.

CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO DA UNIÃO

Constitui crime contra o patrimônio, na modalidade de usurpação,
produzir bens ou explorar matéria-prima pertencentes à União, sem a competente
autorização. A pena é de um a cinco anos de detenção e multa.
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MINUTA DE DECRETO

ESTABELE INSTRUÇÕES SOBRE LICENÇA PARA EXPLORAÇÃO DE
MINERAIS DE EMPREGO IMEDIATO NA CONSTRUÇÃO CIVIL

O Prefeito Municipal de ................., no uso de suas atribuições, decreta:

CAPÍTULO  I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 10 -  Poderão se aproveitados pelo regime de licença municipal.

I    -   areias, cascalho e saibros para utilização imediata na construção civil, no
preparo de agregados e argamassas, desde que sejam submetidos a processo industrial
de beneficiamento, nem se destinem como matéria-prima a indústria de
transformações;

II - rochas e outras substâncias minerais, quando aparelhadas para
paralelepípedos, guias, sarjetas, moirões e afins;

III   -   argilas usadas no fabrico de cerâmica vermelha;

IV    -   rochas, quando britadas para uso imediato na construção civil e os
calcários empregados como corretivo de solo na agricultura.

Parágrafo 10   -   O aproveitamento das substâncias minerais referidas neste artigo fica
adstrito a área máxima de cinqüenta hectares.

Parágrafo 20   -    O aproveitamento mineral por licença municipal é facultado
exclusivamente ao proprietário do solo ou a quem deve dele tiver expressa autorização,
salvo se a jazida situar-se em imóveis pertencentes a pessoa jurídica de direito público.

Art. 20 -  Para efeito deste Decreto, considerando-se aplicáveis as seguintes
definições:

JAZIDA: alta concentração de minerais, constituindo um depósito natural,
explorável economicamente.

ARGILA: Silicato hidratado de alumínio de coloração variada, em função dos
óxidos, tamanho de grão menor que 0,002 mm.
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AREIA: grãos resultantes da desagregação ou decomposição das rochas que
possuem sílica em sua composição mineralógica.
CASCALHO: material sedimentado, cujas dimensões variam entre 2 e 20 mm.

GRANITO: rocha ígnea composta predominantemente por quartzo, feldspato
e mica.

GNAISSE: rocha de origem metamórfica, cujos componentes minerais são
semelhantes as do granito, porém orientados.

SAIBRO: material oriundo da decomposição “In situ”de granito ou gnaisse.

TERRA VEGETAL: porção de solo constituída pela camada superficial, na
qual existe vida microbiana.

Art.  30 -   Não serão concedidas licenças para exploração das jazidas, se:

I - Estiverem situadas em áreas que apresentem potencial turístico,
importância paisagística ou ecológica;

II -   Quando estiverem situadas em topo de morro;

III - A exploração mineral se constituir em ameaça à população e
comprometer o desenvolvimento urbanístico da região;

IV -   A exploração prejudicar o funcionamento normal de hospital, escola,
instituição científica, ambulatório, casa de saúde ou repouso ou similar;

V -   A atividade vier a causar danos irrecuperáveis ao ecosistema da região.

VI -  Comprometer mananciais hídricos e obstruir o escoamento das águas
superficiais.

CAPÍTULO II

DO REQUERIMENTO DA LICENÇA

Art. 40 -    O interessado requer a licença na prefeitura, devendo constar:

a) -    Comprovação da nacionalidade brasileira;

b) -    Inscrição na Secretaria da Receita Federal;
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c) -  Comprovação de propriedade do solo ou expressa autorização do
proprietário, salvo se a jazida situar-se em imóveis pertencentes a
pessoa jurídica de direito público.

CAPÍTULO  III

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

Art.  50       -   A autorizações poderão ser canceladas quando:

I        -  Forem realizadas na área destinada à exploração, construções
incompatíveis com a natureza da atividade;

II -  Promover-se o desmembramento,, arrendamento ou qualquer  outro      -
ato  que importe na redução da área  explorada, sem conhecimento
prévio da Prefeitura;

III -  Se, por qualquer motivo, for determinado pelo Poder Público
                Municipal, estadual ou federal.

Art. 60 - Qualquer área tingida por atividade extrativa mineral deverá ser
recuperada de forma a permitir a utilização do solo e sua reintegração à paisagem.

Art.  70 - As infrações a este regulamento serão punidas de acordo com a
legislação vigente.

Art.  80 -   Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de...............
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MINUTA DE ALVARÁ DE LICENÇA DA PREFEITURA PARA
EXTRAÇÃO DE MATERIAIS DE EMPREGO IMEDIATO NA
CONSTRUÇÃO  CIVIL  -  PESSOA JURÍDICA

ALVARÁ DE LICENÇA

A Prefeitura Municipal de.........................., no uso de sua
competência de que trata  o artigo 30 da Lei n0 6.567 de 24 de setembro de
1978 obedecidas as disposições constantes da Portaria n0 148 de 27 de
Outubro de 1990, do.................Diretor do Departamento Nacional da
Produção Mineral, resolve licenciar a firma............................com  sede
à......................, bairro...............Município de ............., Estado.......................
com CGC........................, para extrair a substância mineral.........................
pelo prazo de.......................... a partir de........de................de 199.., numa
área de.......................localizada no lugar denominado.................distrito
de..........................., de propriedade da.............................................................

PREFEITURA MUNICIPAL DE..............

Em.....de....................de.................

--------------------------------------------
Prefeito Municipal
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MINUTA DE ALVARÁ DE LICENÇA DA PREFEITURA PARA
EXTRAÇÃO DE MATERIAIS DE EMPREGO IMEDIATO NA

CONSTRUÇÃO CIVIL – PESSOA FÍSICA

ALVARÁ DE LICENÇA

A Prefeitura Municipal de.................................., no uso de sua
competência de que trata o Artigo 30 da Lei n0 6.567 de 24 de setembro de
1978 obedecidas as disposições constantes da Portaria n0 148 de 27 de
Outubro de 1990, do Diretor do Departamento Nacional da Produção
Mineral, resolve licenciar o senhor............................................., residente
à.....................................bairro de..................................................., Município
de..........................................., Estado do................................................, com
CPF......................................, pelo prazo de........................., a partir de..........
de...........................de 19...., numa área de......................localizada no lugar
denominado.................................................Distrito de..................................de
propriedade da......................................................................

PREFEITURA MUNICIPAL DE........................
Em........de........................de.......................

---------------------------------------------
Prefeito Municipal
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REGIME DE EXPLORAÇÃO DOS
RECURSOS MINERAIS
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REGIMES DE EXPLORAÇÃO DOS RECURSOS
MINERAIS

INTRODUÇÃO

O OBJETIVO PRINCIPAL DESTE TRABALHO É
APRESENTAR DE FORMA SUCINTA VÁRIOS ASPECTOS DA
LEGISLAÇÃO MINERAL ANTE OS REGIMES DE EXPLORAÇÃO DOS
RECURSOS MINERAIS. É, TAMBÉM, UMA TENTATIVA DE GUIAR AS
PESSOAS INTERESSADAS NO CONHECIMENTO E APRENDIZADO
DA MATÉRIA, SEM, CONTUDO, LEVÁ-LOS À SIMPLES LEITURA
DOS ORDENAMENTOS JURÍDICOS PERTINENTES.

OS TÓPICOS AQUI REFERIDOS FORAM SELECIONADOS
DE MODO A ALCANÇAR AS PRINCIPAIS INDAGAÇÕES SOBRE A
PESQUISA E O APROVEITAMENTO MINERAL, PORÉM, NÃO
PRESCINDE DE CONSULTA À LEGISLAÇÃO MINERAL PARA
SOLUCIONAR QUESTÕES MAIS ESPECÍFICAS.

O AUTOR UTILIZOU, TAMBÉM, INFORMAÇÕES E IDÉIAS
DO ADVOGADO JOÃO SANTOS COELHO NETO  E DO GEÓLOGO
GEROBAL GUIMARÃES.

REGIMES DE EXPLORAÇÃO E APROVEITAMENTO
DAS SUBSTÂNCIAS MINERAIS

OS REGIMES DE EXPLORAÇÃO E APROVEITAMENTO
DAS SUBSTÂNCIAS SÃO OS SEGUINTES:

I. -   REGIME DE CONCESSÃO, QUANDO DEPENDER DE
PORTARIA DE CONCESSÃO DO MINISTÉRIO DO ESTADO DE
MINAS E ENERGIA;

II. -    REGIME DE AUTORIZAÇÃO, QUANDO DEPENDER DE
EXPEDIÇÃO DE ALVARÁ DE AUTORIZAÇÃO  DO DIRETOR
GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO
MINERAL – DNPM;
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III - REGIME DE LICENCIAMENTO, QUANDO DEPENDER DE
LICENÇA NO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO
MINERAL;

IV. -  REGIME DE PERMISSÃO DE LAVRA GARIMPEIRA,
QUANDO DEPENDER DE PORTARIA DE PERMISSÃO DO
DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA
PRODUÇÃO MINERAL – DNPM; E

V. -    REGIME DE MONOPOLIZAÇÃO, QUANDO EM VIRTUDE
DE LEI ESPECIAL, DEPENDER DE EXECUÇÃO DIRETA OU
INDIRETA DO GOVERNO FEDERAL.

LEGISLAÇÃO BÁSICA NA MINERAÇÃO

AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA

1. CÓDIGO DE MINERAÇÃO (DL 267/ 67)
2. ALTERAÇÕES POSTERIORES
3.  DECRETO N.º 62.934 / 68
4.  PORTARIAS MINISTERIAIS
5.  PORTARIA DNPM
6.  RESOLUÇÃO CONAMA  01 E 09
7.  LEI N.º 8.982 / 95
8.   LEI N.º 9.314 / 96

LICENCIAMENTO

1.   LEI N.º  6.567/78
2.   LEI N.º  7.312/85
3. DECRETO N.º 95.002 / 67
4. PORTARIAS MINISTERIAIS
5. PORTARIA DNPM
6.   RESOLUÇÃO CONAMA 10
7.   LEI N.º 8.982 / 95
8.  LEI N.º 9.314 / 96

CONCESSÃO DE LAVRA

1. CÓDIGO DE MINERAÇÃO (DL 227 / 67)
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2. ALTERAÇÕES POSTERIORES
3.    DECRETO N.º 62.934 / 68
4.    PORTARIAS MINISTERIAIS
5.    PORTARIAS DNPM
6.    RESOLUÇÃO CONAMA 01 E 09 
7.    LEI N.º 9.314 / 96

PERMISSÃO DE LAVRA GARIMPEIRA

1. LEI N.º 7.805 / 89
2.   DECRETO N.º 98.810
3.   PORTARIAS MINISTERIAIS
4.   PORTARIAS DNPM
5.   RESOLUÇÃO CONAMA 01 E 09.
6.   LEI N.º 9.314 / 96

HABILITAÇÃO À TITULARIDADE DE DIREITOS
MINERÁRIOS

AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA

BRASILEIROS, FIRMA INDIVIDUAL OU EMPRESAS LEGALMENTE
HABILITADAS

LICENCIAMENTO

BRASILEIROS ( FIRMA INDIVIDUAL)
EMPRESAS LEGALMENTE     HÁBILITADAS.

CONCESSÃO DE LAVRA

EMPRESAS LEGALMENTE HABILITADAS

PERMISSÃO DE LAVRA GARIMPEIRA

BRASILEIROS OU COOPERATIAS DE GARIMPEIROS.
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TÍTULOS ATRIBUTIVOS DO DIREITO MINERÁRIO

AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA

ALVARÁ DE PESQUISA

LICENCIAMENTO

REGISTRO DA LICENÇA

CONCESSÃO DE LAVRA

PORTARIA DE CONCESSÃO DE LAVRA

PERMISSÃO DE LAVRA GARIMPEIRA

PERMISSÃO DE LAVRA GARIMPEIRA

AUTORIDADE  CONCEDENTE

AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
  

DIRETOR DO DNPM

LICENCIAMENTO

.  OUTORGA DA LICENÇA:    PREFEITO MUNICIPAL

.  REGISTRO DA LICENÇA:   DIRETOR  DO  DNPM

CONCESSÃO DE LAVRA

MINISTRO DE MINAS E ENERGIA

PERMISSÃO DE LAVRA GARIMPEIRA

DIRETOR DO DNPM
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PRAZO DE VALIDADE DO DIREITO

AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA

TRÊS ANOS, RENOVÁVEIS UMA VEZ, NORMALMENTEPOR IGUAL
PERÍODO, A CRITÉRIO DO DNPM  PARA MINERAIS EXCETO
MINERAIS E ROCHAS DE  EMPREGO   NA   CONSTRUÇÃO   CIVIL  E
CALCÁRIO   PARA CORRETIVO DE SOLO CUJO PRAZO SERÁ DE
DOIS ANOS.

LICENCIAMENTO
PERÍDO ESTABELECIDO PELA  AUTORIDADE LOCAL.

CONCESSÃO DE LAVRA
ATÉ A EXAUSTÃO DA JAZIDA.

PERMISSÃO DE LAVRA GARIMPEIRA
CINCO ANOS, PRORROGÁVEIS
SUCESSIVAMENTE A CRITÉRIO DO DNPM.

MINERAIS PERMITIDOS NO REQUERIMENTO

AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
TODOS OS MINERAIS E ROCHAS EXCETO AQUELES ROTEGIDOS
POR MONOPÓLIO.

LICENCIAMENTO
AREIA,CASCALHO  E    SAIBROS PARA    UTILIZAÇÃO    IMEDIATA
NA  CONSTRUÇÃO  CIVIL,      NO PREPARO DE AGREGADOS E
ARGAMASSAS, DESDE QUE NÃO SEJAM SUBMETIDOSA PROCESSO
INDUSTRIAL DE BENEFICIAMENTO, NEM SE DESTINEM COMO
MATÉRIA-PRIMA À INDUSTRIA DE TRANSFORMAÇÃO; ROCHAS E
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OUTRAS SUBSTÂNCIAS MINERAIS, QUANDO APARELHADAS PARA
PARALELEPÍPEDOS, GUIAS, SARJETAS, MOURÕES E AFINS.
ARGILAS USADAS NO FABRICO DE CERÂMICA VERMELHA;
ROCHAS QUANDO BRITADAS PARA USO IMEDIATO NA
CONSTRUÇÃO CIVIL E OS CALCÁRIOS EMPREGADOS COMO
CORRETIVO DE SOLO NA AGRICULTURA.

CONCESSÃO DE LAVRA

TODOS OS MINERAIS, EXCETO AQUELES PROTEGIDOS POR
MONOPÓLIO. -

PERMISSÃO DE LAVRA GARIMPEIRA
PODEM   SER   APROVEITADOS PELO REGIME DE PERMISSÃO:

A) OURO, DIAMANTE, CASSITERITA, COLUMBITA,
WOLFRAMITA,   EM  DEPÓSITOS ALUVIONARES, ELUVIONARES
E COLUVIONARES.

B)    SHEELITA, RUTILO, QUARTZO, BERILO,    FELDSPATO,
MICA E     OUTROS TIPOS DE DEPÓSITOS  A  SEREM FINIDOS
PELO DNPM.

ÁREAS MÁXIMAS

AUTORIZAÇAO DE PESQUISA

I.   2.000 ha - SUBSTÂNCIAS MINERAIS METALICAS
FERTILIZANTES, COMBUSTÍVEIS  FOSSEIS E SÓLIDOS E ROCHAS
BETUMINOSAS E  PIROBETUMINOSAS.
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II.  50 ha - ÁGUA MINERAL, AREIAS, CASCALHOS,
SAIBROS,ARGILAS, ROCHAS PARA BRITA, ARDÓSIA, CALCITA,
DOLOMITA, FELDSPATO, GEMAS, EXCETO   DIAMANTE, MICAS,
PEDRAS ORNAMENTAIS,UARTZITOS  E ROCHAS PARA
REVESTIMENTOS.

III. 1.000 ha- MINERAIS NÃO  RELACIONADOS      NOS  ITENS
ACIMA.
IV. 10.000 ha - (AMAZÔNIA LEGAL) – TODOS OS MINERAIS
RELACIONADOS NO ITEM II.

LICENCIAMENTO

ATÉ 50 (CIONQUENTA) HECTARES PARA AS AREIAS,CASCALHOS,
SAIBROS, ARGILAS, ROCHAS   P/ BRITA, PARALELEPÍPEDO E
CALCÁRIO    PARA   CORRETIVO     DE          SOLO.

CONCESSÃO DE LAVRA

A SUPERFÍCIE QUE ENGLOBA A JAZIDA   E  AS INSTALAÇÕES DE
TRATAMENTO DO  MINÉRIO E CONSTRUÇÕES DE OBRAS DE
ENGENHARIA  PERTINENTES.

PERMISSÃO DE LAVRA GARIMPEIRA

ATÉ 50 (CINQUENTA) HECTARES, SAL VO QUANDO OUTORGADA
À COOPERA TIVA QUE SERÁ A RAZÃO DE 2,5 ha PA RA  GEMAS   E
DE   10 ha PARA      OS DEMAIS MINERAIS POR COOPERADO.

SISTEMA DE ATRIBUIÇÃO DE ÁREAS
AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA

•  DIREITO DE PRIORIDADE (A ÁREA   DEVE       ESTAR LIVRE E O
PLEITEANTE  DEVE    SER      CAPAZ).



32

•  HABILITAÇÃO  ÀS   ÁREAS   DISPONÍVEIS      PARA
PESQUISAPOR EDITAL.

•  ÁREA DESONERADA (DISPONIBILIDADE)

LICENCIAMENTO

DIREITO   DE   PREFERÊNCIA DO PRO PRIETÁRIO DO SOLO OU
QUEM    DELE TIVER AUTORIZAÇÃO EM ÁREA CONSIDERADA
LIVRE.

CONCESSÃO DE LAVRA

•  POSSUIR RELATÓRIO FINAL DE PESQUISA APROVADO   PELO
DNPM  E   REQUERER A CONCESSÃO DE LAVRA      NO PRAZO
DE    UM    ANO     APÓS     APROVAÇÃO    DO    RELATÓRIO DE
PESQUISA.

•  HABILITAÇÃO     ÀS   ÁREAS    DISPONÍVEIS  POR  ESONERA-
    ÇÃO.
•  HABILITAÇÃO  ÀS  ÁREAS   DISPONÍVEIS  POR EDITAL.

PERMISSÃODELAVRA GARIMPEIRA

•  DIREITO   DE    PRIORIDADE  EM ÁREA

DEVERES DO TITULAR

AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA

•  INICIAR OS TRABALHOS DE  PESQUISA 60 DIAS APÓS O
INGRESSO  À  ÁREA  E  APRESENTAR RELATÓRIO     NO PRAZO 

DE VIGÊNCIA DO ALVARÁ  OU  DE   SUA        RENOVAÇÃO.

•  RESPONDER PELOS DANOS CAUSADOS        A TERCEIROS E AO
MEIO AMBIENTE.
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LICENCIAMENTO

COMUNICAR     A    DECOBERTA      DE QUALQUER   SUBSTÂNCIA
MINERAL, PROTEGER O MEIO AMBIENTE   E RESPONDER  POR
DANOS   E   PREJUIZOS CAUSADOS A TERCEIROS.

CONCESSÃO DE LAVRA

INICIAR OS TRABALHOS PREVISTOS   NO PAE (PLANO DE
APROVEITAMENTO ECONÔMICO), PROTEGER  O  MEIO
AMBIENTE, RESPONDER   POR  DANOS    E  PREJUIZOS E
COMUNICAR QUALQUER   DESCOBERTA MINERAL.

PERMISSÃO DE LAVRA GARIMPEIRA

COMUNICAR  A   OCORRÊNCIA  DE OUTRO MINERAL, PROTEGER O
MEIO AMBIENTE, NÃO SUSPENDER OS   TRABA LHOS DE LAVRA
POR MAIS DE 120 DIAS E RESPONDER POR DANOS CAUSADOS A
TERCEIROS.

RELATÓRIOS OBRIGATÓRIOS

AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA

RELATÓRIO PARCIAL EM CASO DE  RENOVAÇÃO DO TÍTULO E
RELATÓRIO FINAL DE PESQUISA (NO PRAZO DE VIGÊNCIA DO
ALVARÁ OU DE SUA RENOVAÇÃO). 

LICENCIAMENTO

RELATÓRIO DE PRODUÇÃO ATÉ 31 DE MARÇO DE CADA ANO,
CONFORME FORMULÁRIO PRÓPRIO DO DNPM.
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CONCESSÃO DE LAVRA

RELATÓRIO ANUAL  DE  LAVRA   CONFORME FORMULÁRIO
PRÓPRIO      DO DNPM.

PERMISSÃO DE LAVRA GARIMPEIRA

APRESENTAR ATÉ 15 DE MARÇO     IN FORMAÇÕES   DE
PRODUÇÃO         E COMÉRCIO.

RESPONSABILIDADE TÉCNICA

AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA

GEÓLOGO OU ENGENHEIRO DE MINAS COM ART (ANOTAÇÃO DE
RESPONSABILIDADE TÉCNICA).

LICENCIAMENTO

SERÁ OBRIGATÓRIO SOMENTE SE EXIGIDO O PLANO  DE
APROVEITAMENTO ECONÔMICO – PAE DA JAZIDA.

CONCESSÃO DE LAVRA

ENGENHEIRO DE MINAS.

LICENCIAMENTO

NÃO HÁ EXIGÊNCIA LEGAL.
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DIREITOS DO TITULAR

AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA

APROVAÇÃO DO RELATÓRIO DE PESQUISA SE DEFINIDA A
EXEQUIBILIDADE TÉCNICO-ECONÔMICA DA JAZIDA.

LICENCIAMENTO

PRODUTO DA LAVRA.

CONCESSÃO DE LAVRA

PRODUTO DA LAVRA.

PERMISSÃO DE LAVRA GARIMPEIRA

PRODUTO DA GARIMPAGEM.

DIREITOS DO SUPERFICIÁRIO

AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA

RENDA E INDENIZAÇÃO POR DANOS ACORDADOS COM O
TITULAR OU POR DECISÃO JUDICIAL.

LICENCIAMENTO

DIREITOS EXCLUSIVOS   DO PROPRI TÁRIO   PARA    EXTRAÇÃO
OU QUEM DELE OBTER O ASSENTIMENTO.
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CONCESSÃO DE LAVRA

COMPENSAÇÃO P OR  DANOS AO   USO   DA  TERRA  E PARTICI-
PAÇÃO NOS RESULTADOS DA LAVRA.

PERMISSÃO DE LAVRA GARIMPEIRA

RENDA PELA OCUPAÇÃO  E INDENIZAÇÃO POR   DANOS  E PAR-
TICIPAÇÃO NOS RESULTADOS DA LAVRA.

EXTRAÇÃO DO MINÉRIO

AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA

•  O TITULAR PODERÁ   DISPOR  DO MINÉRIO PARA ENSAIOS E
ANÁLISES. É ADMITIDA A EXTRAÇÃO PARA A  VENDA DE
MINERAIS MEDIANTE PRÉVIA  AUTORIZAÇÃO DO DNPM E   DO
ÓRGÃO AMBIENTAL COMPETENTE   (GUIA DE    UTILIZA-
ÇÃO).

LICENCIAMENTO

EXTRAÇÃO DO MINÉRIO APÓS    LICEN ÇA AMBIENTAL.

CONCESSÃO DE LAVRA

EXTRAÇÃO DO MINÉRIO APÓS LICENÇA AMBIENTAL.

PERMISSÃO DE LAVRA GARIMPEIRA

EXTRAÇÃO DO MINÉRIO APÓS   LICENÇA AMBIENTAL.
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RENÚNCIA, DESCARTE OU DESMEMBRAMENTO
DE ÁREA

AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA

•  RENÚNCIA DE AUTORIZAÇÃO DE    PESQUISA.
•  DESCARTE DE ÁREA  NA    APRESENTAÇÃO DO RELATÓRIO DE

PESQUISA.

LICENCIAMENTO

•  NÃO    PREVISTO,    MAS POSSÍVEL,    A CRITÉRIO DO DNPM.

CONCESSÃO DE LAVRA

CONCESSÃO DE LAVRA PODERÁ SER DESMEMBRADA EM DUAS
OU   MAIS   CONCESSÕES DISTINTAS.

PERMISSÃO DE LAVRA GARIMPEIRA

NÃO   PREVISTO,    MAS   POSSÍVEL    A  CRITÉRIO DO DNPM.

AGRUPAMENTOS DE ÁREAS

AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA

PLANO ÚNICO DE PESQUISA E RESPECTIVO RELATÓRIO ÚNICO DE
PESQUISA.

LICENCIAMENTO

ENGLOBAMENTO DE ÁREAS   ADQUIRI DAS COM REGISTRO DE
NOVA   LICENÇA.
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CONCESSÃO DE LAVRA

GRUPAMENTO MINEIRO E CONSÓRCIO DE MINERAÇÃO.

PERMISSÃO DE LAVRA GARIMPEIRA

AGRUPAR ÁREAS SUPERIORES   A   50 HECTARES QUANDO   NO
USO DO SISTEMA COOPERATIVADO DE PRODUÇÃO.    

CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DE DIREITO

AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA

O TÍTULO PODERÁ SER OBJETO DE CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA,
DESDE QUE O CESSIONÁRIO SATISFAÇA OS REQUISITOS LEGAIS.

LICENCIAMENTO

TRANSMISSÍVEL A QUEM   FOR CAPAZ MEDIANTE ANUÊNCIA DO
DNPM,    POR VENDA OU ARRENDAMENTO DOS    DI REITOS.

CONCESSÃO DE LAVRA

TRANSMISSÍVEL A QUEM FOR CAPAZ COM VALIDADE   APÓS
AVERBAÇÃO PELO DNPM POR VENDA OU ARRENDAMENTO DOS
DIREITOS.

PERMISSÃO DE LAVRA GARIMPEIRA

TRANSMISSÍVEL A QUEM  FOR   CAPAZ MEDIANTE   A   ANUÊNCIA
DO    DNPM, QUANDO COOPERATIVA,        DEPENDE AINDA, DE
AUTORIZAÇÃO   DA  ASSEMBLÉIA GERAL.
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DISPONIBILIDADE DE ÁREA

AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA

DISPONIBILIDADE PARA PESQUISA QUANDO:

1. REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
INDEFERIDO.

2. DESISTÊNCIA DE REQUERIMENTO.
3.     REQUERIMENTO   DE  PRORROGAÇÃO INDEFERIDO.
4.     RENÚNCIA HOMOLOGAD DE ALVARÁ DE PESQUISA.

5.    ALVARÁ DE PESQUISA   ANULADO OU CADUCO.
6.    ARUIVAMENTO POR NÃO     APROVAÇÃO DO RELATÓRIO.
7.   REQUERIMENTO DE PERMISSÃO OU LICENCIAMENTO  INDE-
       FERIDO.
8.    PERMISSÃO OU LICENCIAMENTO CADUCO.
9.    ÁREA DESONERADA    POR  DESPACHO DO DNPM.

CONCESSÃO DE LAVRA

1.   EDITAL DE  RESPONSABILIDADE PARA    LAVRA  DE       ÁREA
      CADUCA, CANCELADA.
2.   REQUERIMENTO   DE   LAVRA    INDEFERIDO  OU  DESISTÊN-
      CIA.
3. REQUERIMENTO   DE  PERMISSÃO      OU   LICENCIAMENTO

INDEFERIDO.
4.  PERMISSÃO    OU    LICENCIAMENTO   CADUDO OU CANCE-     .
LADO.

MUDANÇA DE REGIME

CONCESSÃO DE LAVRA

SERÁ ADMITIDA A PERMISSÃO DE LAVRA EM ÁREA DE
CONCESSÃO A CRITÉRIO DO DNPM.
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PERMISSÃO DE LAVRA GARIMPEIRA

A PERMISSÃO DE LAVRA PODE RÁ TRANSFORMAR-SE EM
CONCESSÃO DE LAVRA POR INICIATIVA DO DNPM OU DO
TITULAR, MEDIANTE   EXECUÇÃO  E  PESQUISA.-

LICENCIAMENTO

SE O DNPM JULGAR NECESSÁRIO, EM RAZÃO DA DECORRÊNCIA
DE   OUTRA SUBSTÂNCIA MINERAL, O TITULAR SERÁ
OBRIGADO A REQUERER   AUTORI ZAÇÃO DE PESQUISA.

O REQUERIMENTO DE PERMISSÃO, TAMBÉM, A CRITÉRIO   DO
DNPM,PODERÁ TRANSFORMAR-SE EM AUTORIZAÇÃO  DE
PESQUISA.

INTERRUPÇÃO DE ATIVIDADE DE PESQUISA OU
DE LAVRA

AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA

NÃO INTERROMPER   OS  TRABALHOS POR MAIS DE 3 MESES SEM
JUSTIFICATIVA.

LICENCIAMENTO

COMUNICAR   A  INTERRUPÇÃO DA LAVRA AO DNPM (NÃO      HÁ
IMPOSIÇÃO LEGAL).

CONCESSÃO DE LAVRA

A LAVRA NÃO PODERÁ SER INTERROMPIDA POR MAIS DE SEIS
MESES, SALVO MOTIVO DE FORÇA MAIOR, DEVIDAMENTE
JUSTIFICADO.
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PERMISSÃO DE LAVRA GARIMPEIRA

COMUNICAR   A  INTERRUPÇÃO DA LAVRA AO DNPM (NÃO     HÁ
IMPOSIÇÃO LEGAL).

PENALIDADES

AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA

ADVERTÊNCIA, MULTA E CADUCIDADE DE COMPETÊNCIA DO
DNPM.

LICENCIAMENTO

ADVERTÊNCIA, MULTA E CADU CIDADE DO REGISTRO – DNPM.

CONCESSÃO DE LAVRA

•  ADVERTÊNCIA E MULTA DE COMPETÊNCIA DO DNPM.

•  CADUCIDADE – COMPETÊNCIA    D0       DNPM.

PERMISSÃO DE LAVRA GARIMPEIRA

•  ADVERTÊNCIA, MULTA  E CADUCIDADE DA PERMISSÃO –
DNPM

A EXTRAÇÃO DE PRODUTO MINERAL, SEM O RESPECTIVO TÍTULO
CONSTITUI CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO E FICA SUJEITO ÀS PENAS

DE PRISÃO (ATÉ 5 ANOS) E MULTA
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LICENCIAMENTO  AMBIENTAL

CONCESSÃO DE LAVRA

LICENÇAS ANTECIPADAS AOS TRABALHOS DE LAVRA EMITIDA
PELO ÓRGÃO AMBIENTAL ESTADUAL COMPETENTE:

- LICENÇA PRÉVIA  -  LP
- LICENÇA DE INSTALAÇÃO  -  LI
- LICENÇA DE OPERAÇÃO  -  LO
- 
LICENCIAMENTO

LICENÇAS ANTECIPADAS:

-  LICENÇA PRÉVIA  -  LP
-  LICENÇA DE INSTALAÇÃO – LI
-  LICENÇA DE OPERAÇÃO -  LO

PERMISSÃO DE LAVRA GARIMPEIRA

LICENÇAS ANTECIPADAS:
- LICENÇA PRÉVIA  -  LP
- LICENÇA DE INSTALAÇÃO  -  LI
- LICENÇA DE OPERAÇÃO  -  LO

TRIBUTAÇÃO NA MINERAÇÃO

CONCESSÃO DE LAVRA

TRIBUTO ESTADUAL :
-    ICMS – 12 A 18% DO VALOR DO PRODUTO



43

LICENCIAMENTO

- ICMS
- COMPENSAÇÃO FINANCEIRA

TRIBUTO FEDERAL

- IPRJ – 15% LUCRO LÍQUIDO TRIBUTÁVEL
- CSL – 8% LUCRO LÍQUIDO AJUSTÁDO
- PIS – 0,65% RECEITA OPERACIONAL
- CONFINS – 2% FATURAMENTO MENSAL
- INSS – 20% FOLHA DE PAGAMENTO
- FGTS – 8% VENCIMENTOS PAGOS
- CFEM – ATÉ 3% FATURAMENTO LÍQUIDO
                    DO PRODUTO MINERAL
- IOF – 1% DO ATIVO FINANCEIRO

PERMISSÃO DE LAVRA GARIMPEIRA

-    ICMS
- OURO – IOF

CONTRATOS NA MINERAÇÃO

AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA

ONTRATO   DE   PRESTAÇÃO  DE SERVIÇO COM EMPRESA
ESPECIALIZADA  E  DE CON-TRATO DE PESQUISA COM CLÁUSULA
DE CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DE DIREITOS.

LICENCIAMENTO

-    ARRENDAMENTO E CONTRATO DE LAVRA.
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CONCESSÃO DE LAVRA

- CONTRATO PARA   LAVRA  E BENEFICIAMENTO.
- ARRENDAMENTO.

PERMISSÃO DE LAVRA GARIMPEIRA

- ARRENDAMENTO.

COMPETÊNCIA ESTADUAL

AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA

ACOMPANHAR E FISCALIZAR.

LICENCIAMENTO

REGISTRAR,  ACOMPANHAR,      FISCALIZAR E EMITIR LICENÇAS
AMBIENTAIS.

CONCESSÃO DE LAVRA

REGISTRAR, ACOMPANHAR, FISCALIZAR E REGISTRAR,
ACOMPANHAR, EMITIR LICENÇAS AMBIENTAIS.

PERMISSÃO DE LAVRA GARIMPEIRA

FISCALIZAR E EMITIR LICENÇAS AMBIENTAIS.

A AUTORIDADE ESTADUAL COMPETENTE PODERÁ IMPEDIR
QUANDO A ATIVIDADE ATENTAR CONTRA A ORDEM, A

SEGURANÇA E A PROTEÇÃO À NATUREZA
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COMPETÊNCIA MUNICIPAL

AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA

-    ACOMPANHAR E FISCALIZAR.
- DECIDIR SOBRE ASSENTIMENTO EM ÁREA URBANA.

LICENCIAMENTO

-   REGISTRAR, ACOMPANHAR E  FISCALIZAR.
-   EMITIR LICENÇA.
-  DECIDIR SOBRE ASSENTIMENTO EM    ÁREA DE     PROPRIEDADE
   DA PREFEITURA.

CONCESSÃO DE LAVRA

ACOMPANHAR E FISCALIZAR.

PERMISSÃO DE LAVRA GARIMPEIRA

REGISTRAR,  ACOMPANHAR  E FISCALIZAR.

A PREFEITURA PODERÁ IMPEDIR QUANDO A ATIVIDADE
ATENTAR CONTRA A ORDEM, A SEGURANÇA E A PROTEÇÃO

AMBIENTAL
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EMOLUMENTOS, TAXAS E MULTAS

AUTOPRIZAÇÃO DE PESQUISA
EMOLUMENTOS

REQUERIMENTO
DE PESQUISA                                                    270  UFIR

TAXAS

Taxa de Publicação de Alvará
De Pesquisa
(Proc. Prot. 16/01/97)                                        R$ 120,25
Taxa Anual de Alvará de
Pesquisa                                                   01 UFIR/Hetare
Taxa Anual – Prorrogação de
Alvará                                                    1,5 UFIR/Hectare
MULTAS
Relatório Final de Pesquisa
Não apresentado                                   01 UFIR/Hectare

LICENCIAMENTO
EMOLUMENTOS

REQUERIMENTO DE
REGISTRO DE LICENÇA          R$ 41,60

CONCESSÃO DE LAVRA
EMOLUMENTOS

REQUERIMENTO DE IMISSÃO
DE POSSE                                                          500 UFIR

MULTAS

Praticar lavra ambiciosa                              R$ 3.519,60

PERMISSÃO DE LAVRA
MULTA

Causar danos a terceiros

MÍNIMO:                                         R$         100,36
MÁXIMO:                                        R$      2.007,12

    EM CASO DE REINCIDÊNCIA, A MULTA SERÁ COBRADA EM DOBRA
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MUNICÍPIO DE LARANJAL DO JARI / AP



MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA

RAIMUNDO MENDES DE BRITO
Ministro de Estado

SECRETARIA DE MINAS E METALURGIA

Luciano de Freitas Borges
Secretário

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ

JOÃO ALBERTO RODRIGUES CAPIBERIBE
Governador do Estado

SECRETARIA  DE ESTADO DO
PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO GERAL

José Ramalho de Oliveira
Secretário de Estado

PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJAL DO JARI

MANOEL GOMES COELHO
Prefeito Municipal

COMPANHIA DE PESQUISA DE RECURSOS MINERAIS

Diretor Presidente

Diretor de Hidrologia e Gestão Territorial

Diretor de Geologia e Recursos Minerais

Diretor de Administração e Finanças

Diretor de Relações Institucionais e Desenvolvimento

Superintendente Regional de Belém

Chefe do Departamento de Gestão Territorial

Carlos Oití Berbert

Gil Pereira de Souza Azevedo

Antonio Juarez Milmann Martins

José de Sampaio Portela Nunes

Augusto Wagner Padilha Martins

Xafi da Silva Jorge João

Cássio Roberto da Silva



Ministério
de Minas
e Energia



ENDEREÇOS DA CPRM
http://www.cprm.gov.br

Sede
SGAN-Quadra 603 – Módulo I – 1º andar
CEP 70830-030- Brasília –DF
Telefone: (061) 312-5253 (PABX)

Escritório do Rio de Janeiro
Av. Pasteur, 404
CEP: 22290-240 – Rio de Janeiro – RJ
Telene: (021) 295-0032 (PABX)

Diretoria de Hidrologia e Gestão Territorial
Av. Pasteur, 404 3º andar
CEP: 22290 – 240 Rio de Janeiro – RJ

Departamento de Gestão Territorial
Av. Pasteur, 404
CEP: 22290-240 – Rio de Janeiro – RJ
Telefone: (021) 295-6147

Divisão de Documentação Técnica
Av. Pasteur, 404
CEP: 22290-240 – Rio de Janeiro – RJ
Telefone: (021) 295-5997 – 295-0032 (PABX)

Superintendência Regional de Belém
Av. Dr. Freitas nº 3645 – Bairro do Marco
CEP: 66095-110 – Belém – PA
Telefone: (091) 246-8577

Divisão de Gestão Territorial da Amazônia
Av. Dr. Freitas, 3645 – Bairro do Marco
CEP: 66095-110 – Belém – PA
Telefone: (091) 246-1657

Superintendência Regional de Belo Horizonte
Av. Brasil, 1731 – Bairro Funcionários
CEP: 30140-002 – Belo Horizonte – MG
Telefone: (031) 261-0391

Superintendência Regional de Goiânia
Rua 148, 485 – Setor Marista
CEP: 74170-110 – Goiânia – GO
Telefone: (062) 281-1522

Superintendência regional de Manaus
Av. André Araújo, 2160 – Aleixo
CEP: 69065-001 – Manaus – AM
Telefone: (029) 663-5614

Superintendência Regional de Porto Alegre
Rua Banco da Província, 105 – Sta. Teresa
CEP: 90840-030 – Porto Alegre –RS
Telefone: (051) 233-7311

Superintendência Regional de Recife
Av. Beira Rio, 45 – Madalena
CEP: 50610-100 – Recife – PE
Telefone: (081) 227-0277

Superintendência Regional de Salvador
Av. Ulysses Guimarães, 2862 Sussuarana
Centro Administrativo da Bahia
CEP: 41213-000 – Salvador – BA
Telefone: (071) 230-9977

Superintendência Regional de São Paulo
Rua Barata Ribeiro, 357 – Bela Vista
CEP: 01308-000 – São Paulo – SP
Telefone: (011) 255-8155

Residência de Fortaleza
Av. Santos Dumont, 7700 – Bairro Papicu
CEP: 60150-163 – Fortaleza – CE
Telefone: (085) 265-1288

Residência de Porto Velho
Av. Lauro Sodré, 2561 – Bairro Tanques
CEP: 78904-300 – Porto Velho – RO
Telefone: (069) 223-3284

Residência de Teresina
Rua Goiás, 312 – Sul
CEP: 640001-570 – Teresina – PI
Telefone: (086) 222-4153



1

APRESENTAÇÃOAPRESENTAÇÃOAPRESENTAÇÃOAPRESENTAÇÃO

O presente trabalho apresenta, de maneiraO presente trabalho apresenta, de maneiraO presente trabalho apresenta, de maneiraO presente trabalho apresenta, de maneira
sintetizada, o Perfil encontrado no Município de Laranjal dosintetizada, o Perfil encontrado no Município de Laranjal dosintetizada, o Perfil encontrado no Município de Laranjal dosintetizada, o Perfil encontrado no Município de Laranjal do
Jari, em um trabalho realizado, no período de setembro/97 aJari, em um trabalho realizado, no período de setembro/97 aJari, em um trabalho realizado, no período de setembro/97 aJari, em um trabalho realizado, no período de setembro/97 a
setembro/98, pela COMPANHIA DE PESQUISA DE RECURSOS MINERAISsetembro/98, pela COMPANHIA DE PESQUISA DE RECURSOS MINERAISsetembro/98, pela COMPANHIA DE PESQUISA DE RECURSOS MINERAISsetembro/98, pela COMPANHIA DE PESQUISA DE RECURSOS MINERAIS
– SERVIÇO GEOLÓGICO DO BRASIL, através do PROGRAMA DE– SERVIÇO GEOLÓGICO DO BRASIL, através do PROGRAMA DE– SERVIÇO GEOLÓGICO DO BRASIL, através do PROGRAMA DE– SERVIÇO GEOLÓGICO DO BRASIL, através do PROGRAMA DE
INTEGRAÇÃO MINERAL EM MUNICÍPIOS DA AMAZÔNIA – PRIMAZ, emINTEGRAÇÃO MINERAL EM MUNICÍPIOS DA AMAZÔNIA – PRIMAZ, emINTEGRAÇÃO MINERAL EM MUNICÍPIOS DA AMAZÔNIA – PRIMAZ, emINTEGRAÇÃO MINERAL EM MUNICÍPIOS DA AMAZÔNIA – PRIMAZ, em
parceria com a SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO Eparceria com a SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO Eparceria com a SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO Eparceria com a SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO E
COORDENAÇÃO GERAL – SEPLAN e  a PREFEITURA MUNICIPAL DECOORDENAÇÃO GERAL – SEPLAN e  a PREFEITURA MUNICIPAL DECOORDENAÇÃO GERAL – SEPLAN e  a PREFEITURA MUNICIPAL DECOORDENAÇÃO GERAL – SEPLAN e  a PREFEITURA MUNICIPAL DE
LARANJAL DO JARI.LARANJAL DO JARI.LARANJAL DO JARI.LARANJAL DO JARI.

Os trabalhos estiveram sOs trabalhos estiveram sOs trabalhos estiveram sOs trabalhos estiveram sob a responsabilidade daob a responsabilidade daob a responsabilidade daob a responsabilidade da
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE BELÉM – SUREG-BE, através  daSUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE BELÉM – SUREG-BE, através  daSUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE BELÉM – SUREG-BE, através  daSUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE BELÉM – SUREG-BE, através  da
ÁREA AMAPÁ  do PROJETO PRIMAZ.ÁREA AMAPÁ  do PROJETO PRIMAZ.ÁREA AMAPÁ  do PROJETO PRIMAZ.ÁREA AMAPÁ  do PROJETO PRIMAZ.
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HISTÓRICOHISTÓRICOHISTÓRICOHISTÓRICO

A ocupação humana na área onde hoje está localizadoA ocupação humana na área onde hoje está localizadoA ocupação humana na área onde hoje está localizadoA ocupação humana na área onde hoje está localizado
o Município de laranjal do Jari, remonta a centenas de anos.o Município de laranjal do Jari, remonta a centenas de anos.o Município de laranjal do Jari, remonta a centenas de anos.o Município de laranjal do Jari, remonta a centenas de anos.

Em 1987, foi criado o Município de Laranjal doEm 1987, foi criado o Município de Laranjal doEm 1987, foi criado o Município de Laranjal doEm 1987, foi criado o Município de Laranjal do
Jari, através da Lei número 7,639 de 17 de dezembro,Jari, através da Lei número 7,639 de 17 de dezembro,Jari, através da Lei número 7,639 de 17 de dezembro,Jari, através da Lei número 7,639 de 17 de dezembro,
desmembrado que foi do Município de Mazagão.desmembrado que foi do Município de Mazagão.desmembrado que foi do Município de Mazagão.desmembrado que foi do Município de Mazagão.

Para um Mandato Tampão, foi escolhido o senhorPara um Mandato Tampão, foi escolhido o senhorPara um Mandato Tampão, foi escolhido o senhorPara um Mandato Tampão, foi escolhido o senhor
ANTÔNIO DE JESUS SANTA CRUZ.ANTÔNIO DE JESUS SANTA CRUZ.ANTÔNIO DE JESUS SANTA CRUZ.ANTÔNIO DE JESUS SANTA CRUZ.

Em 1988, ocorreram as primeiras eleiçõesEm 1988, ocorreram as primeiras eleiçõesEm 1988, ocorreram as primeiras eleiçõesEm 1988, ocorreram as primeiras eleições
municipais, tendo sido eleito, para um mandato de 04 anos,municipais, tendo sido eleito, para um mandato de 04 anos,municipais, tendo sido eleito, para um mandato de 04 anos,municipais, tendo sido eleito, para um mandato de 04 anos,
como Prefeito, o senhor JOÃO QUEIROGA DE SOUZA (PMDB) e comocomo Prefeito, o senhor JOÃO QUEIROGA DE SOUZA (PMDB) e comocomo Prefeito, o senhor JOÃO QUEIROGA DE SOUZA (PMDB) e comocomo Prefeito, o senhor JOÃO QUEIROGA DE SOUZA (PMDB) e como
Vice-Prefeito o senhor FRANCISCO  DE AVIZ (PFL), sendo aVice-Prefeito o senhor FRANCISCO  DE AVIZ (PFL), sendo aVice-Prefeito o senhor FRANCISCO  DE AVIZ (PFL), sendo aVice-Prefeito o senhor FRANCISCO  DE AVIZ (PFL), sendo a
Câmara Municipal instalada em 1988.Câmara Municipal instalada em 1988.Câmara Municipal instalada em 1988.Câmara Municipal instalada em 1988.
Entre os principais atos formalizados, merece destaque aEntre os principais atos formalizados, merece destaque aEntre os principais atos formalizados, merece destaque aEntre os principais atos formalizados, merece destaque a
criação do Distrito de Água Branca do Rio Cajari.criação do Distrito de Água Branca do Rio Cajari.criação do Distrito de Água Branca do Rio Cajari.criação do Distrito de Água Branca do Rio Cajari.

A principal causa para a criação do município foi aA principal causa para a criação do município foi aA principal causa para a criação do município foi aA principal causa para a criação do município foi a
existência de um aglomerado populacional, denominadoexistência de um aglomerado populacional, denominadoexistência de um aglomerado populacional, denominadoexistência de um aglomerado populacional, denominado
Beiradão, que abrigava os trabalhadores do Projeto Jari.Beiradão, que abrigava os trabalhadores do Projeto Jari.Beiradão, que abrigava os trabalhadores do Projeto Jari.Beiradão, que abrigava os trabalhadores do Projeto Jari.

CULTURACULTURACULTURACULTURA

Santo Antônio, dia 13 de  Junho, se traduz na festaSanto Antônio, dia 13 de  Junho, se traduz na festaSanto Antônio, dia 13 de  Junho, se traduz na festaSanto Antônio, dia 13 de  Junho, se traduz na festa
religiosa de maior relevância por se tratar do padroeiro dareligiosa de maior relevância por se tratar do padroeiro dareligiosa de maior relevância por se tratar do padroeiro dareligiosa de maior relevância por se tratar do padroeiro da
cidade.cidade.cidade.cidade.

Por contar com uma população oriunda de váriosPor contar com uma população oriunda de váriosPor contar com uma população oriunda de váriosPor contar com uma população oriunda de vários
locais do País, cada contingente cultua as suas raízeslocais do País, cada contingente cultua as suas raízeslocais do País, cada contingente cultua as suas raízeslocais do País, cada contingente cultua as suas raízes
tradicionais.tradicionais.tradicionais.tradicionais.

A cachoeiraA cachoeiraA cachoeiraA cachoeira de Santo Antônio se traduz no maior de Santo Antônio se traduz no maior de Santo Antônio se traduz no maior de Santo Antônio se traduz no maior
atrativo turístico da região, sendo ao mesmo tempo Patrimônioatrativo turístico da região, sendo ao mesmo tempo Patrimônioatrativo turístico da região, sendo ao mesmo tempo Patrimônioatrativo turístico da região, sendo ao mesmo tempo Patrimônio
Cultural e Histórico, pela exuberante natureza.Cultural e Histórico, pela exuberante natureza.Cultural e Histórico, pela exuberante natureza.Cultural e Histórico, pela exuberante natureza.

LOCALIZAÇÃOLOCALIZAÇÃOLOCALIZAÇÃOLOCALIZAÇÃO

O Município de Laranjal do Jari está situado naO Município de Laranjal do Jari está situado naO Município de Laranjal do Jari está situado naO Município de Laranjal do Jari está situado na
região ocidental do Estado do Amapá, na divisa com o Estadoregião ocidental do Estado do Amapá, na divisa com o Estadoregião ocidental do Estado do Amapá, na divisa com o Estadoregião ocidental do Estado do Amapá, na divisa com o Estado
do Pará.do Pará.do Pará.do Pará.

A sede municipal apresenta as seguintes coordenadasA sede municipal apresenta as seguintes coordenadasA sede municipal apresenta as seguintes coordenadasA sede municipal apresenta as seguintes coordenadas
geográficas:  00geográficas:  00geográficas:  00geográficas:  000000 50’ 51” S e  52 50’ 51” S e  52 50’ 51” S e  52 50’ 51” S e  520000 31’ 41” WGr. A área do 31’ 41” WGr. A área do 31’ 41” WGr. A área do 31’ 41” WGr. A área do
município é de 32.166,29 Kmmunicípio é de 32.166,29 Kmmunicípio é de 32.166,29 Kmmunicípio é de 32.166,29 Km2222 e a sua população é, segundo o e a sua população é, segundo o e a sua população é, segundo o e a sua população é, segundo o
IBGE, de 25.033 habitantes.IBGE, de 25.033 habitantes.IBGE, de 25.033 habitantes.IBGE, de 25.033 habitantes.

LIMITESLIMITESLIMITESLIMITES

Ao Norte:           Ao Norte:           Ao Norte:           Ao Norte:               Suriname, Guiana e Oiapoque    Suriname, Guiana e Oiapoque    Suriname, Guiana e Oiapoque    Suriname, Guiana e Oiapoque
                A Leste:                  Municípios de PedraA Leste:                  Municípios de PedraA Leste:                  Municípios de PedraA Leste:                  Municípios de Pedra
Branca do Amapari e MazagãoBranca do Amapari e MazagãoBranca do Amapari e MazagãoBranca do Amapari e Mazagão

Ao Sul:                    Município de Vitória doAo Sul:                    Município de Vitória doAo Sul:                    Município de Vitória doAo Sul:                    Município de Vitória do
JariJariJariJari

A Oeste:                 Com o Estado do ParáA Oeste:                 Com o Estado do ParáA Oeste:                 Com o Estado do ParáA Oeste:                 Com o Estado do Pará
(Município de Almeirim)(Município de Almeirim)(Município de Almeirim)(Município de Almeirim)
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SOLOSSOLOSSOLOSSOLOS

ExExExExiste a predominância de latossolos amarelos nosiste a predominância de latossolos amarelos nosiste a predominância de latossolos amarelos nosiste a predominância de latossolos amarelos nos
terrenos terciários detritico-argilosos e ao Grupo Barreirasterrenos terciários detritico-argilosos e ao Grupo Barreirasterrenos terciários detritico-argilosos e ao Grupo Barreirasterrenos terciários detritico-argilosos e ao Grupo Barreiras
que recobrem a área.que recobrem a área.que recobrem a área.que recobrem a área.

VEGETAÇÃOVEGETAÇÃOVEGETAÇÃOVEGETAÇÃO

No município, dois tipos de vegetação sãoNo município, dois tipos de vegetação sãoNo município, dois tipos de vegetação sãoNo município, dois tipos de vegetação são
conhecidos:conhecidos:conhecidos:conhecidos:

- Formações PioneirasFormações PioneirasFormações PioneirasFormações Pioneiras
- Floresta DensaFloresta DensaFloresta DensaFloresta Densa
As Formações Pioneiras compreendem os domíniosAs Formações Pioneiras compreendem os domíniosAs Formações Pioneiras compreendem os domíniosAs Formações Pioneiras compreendem os domínios

aluviais – áreas deprimidas e inundadas periódicamente. Oaluviais – áreas deprimidas e inundadas periódicamente. Oaluviais – áreas deprimidas e inundadas periódicamente. Oaluviais – áreas deprimidas e inundadas periódicamente. O
maior exemplo é a zona urbana da cidade, acompanhando amaior exemplo é a zona urbana da cidade, acompanhando amaior exemplo é a zona urbana da cidade, acompanhando amaior exemplo é a zona urbana da cidade, acompanhando a
drenagem do rio Jari. Ao longo da Br-156, para Macapá, sãodrenagem do rio Jari. Ao longo da Br-156, para Macapá, sãodrenagem do rio Jari. Ao longo da Br-156, para Macapá, sãodrenagem do rio Jari. Ao longo da Br-156, para Macapá, são
encontrados os encontrados os encontrados os encontrados os Campos Gerais do AmapáCampos Gerais do AmapáCampos Gerais do AmapáCampos Gerais do Amapá, com partes alagadas no, com partes alagadas no, com partes alagadas no, com partes alagadas no
período chuvosos.período chuvosos.período chuvosos.período chuvosos.

A Floresta Densa predomina ainda em quase todo oA Floresta Densa predomina ainda em quase todo oA Floresta Densa predomina ainda em quase todo oA Floresta Densa predomina ainda em quase todo o
município, onde o desmatamento provocado pela ação do homemmunicípio, onde o desmatamento provocado pela ação do homemmunicípio, onde o desmatamento provocado pela ação do homemmunicípio, onde o desmatamento provocado pela ação do homem
ainda é pouco acentuado. São árvores de grande porte comainda é pouco acentuado. São árvores de grande porte comainda é pouco acentuado. São árvores de grande porte comainda é pouco acentuado. São árvores de grande porte com
tipos como a samaumeira, acariquara, angelim, maçaranduba,tipos como a samaumeira, acariquara, angelim, maçaranduba,tipos como a samaumeira, acariquara, angelim, maçaranduba,tipos como a samaumeira, acariquara, angelim, maçaranduba,
etc.etc.etc.etc.

GEOLOGIA E RELEVOGEOLOGIA E RELEVOGEOLOGIA E RELEVOGEOLOGIA E RELEVO

O contexto geológico do município é constituído porO contexto geológico do município é constituído porO contexto geológico do município é constituído porO contexto geológico do município é constituído por
três grandes Unidades  Geotectônicas, o três grandes Unidades  Geotectônicas, o três grandes Unidades  Geotectônicas, o três grandes Unidades  Geotectônicas, o Núcleo AntigoNúcleo AntigoNúcleo AntigoNúcleo Antigo, os, os, os, os
Cinturões de Cisalhamento Cinturões de Cisalhamento Cinturões de Cisalhamento Cinturões de Cisalhamento  e as  e as  e as  e as Coberturas PlataformaisCoberturas PlataformaisCoberturas PlataformaisCoberturas Plataformais....

O Núcleo Antigo está representado pelo ComplexoO Núcleo Antigo está representado pelo ComplexoO Núcleo Antigo está representado pelo ComplexoO Núcleo Antigo está representado pelo Complexo
Guianense e constituído por litologias de origem orto eGuianense e constituído por litologias de origem orto eGuianense e constituído por litologias de origem orto eGuianense e constituído por litologias de origem orto e
parametamórficas – parametamórficas – parametamórficas – parametamórficas – granulitos, gnaisses, anfibolitos,granulitos, gnaisses, anfibolitos,granulitos, gnaisses, anfibolitos,granulitos, gnaisses, anfibolitos,
migmatitos, granitos, granodioritos, dioritos, gabros,migmatitos, granitos, granodioritos, dioritos, gabros,migmatitos, granitos, granodioritos, dioritos, gabros,migmatitos, granitos, granodioritos, dioritos, gabros,
hornblenditos  e piroxenitos.hornblenditos  e piroxenitos.hornblenditos  e piroxenitos.hornblenditos  e piroxenitos.  O Gnaisse Tumucumaque é  O Gnaisse Tumucumaque é  O Gnaisse Tumucumaque é  O Gnaisse Tumucumaque é
produto de metamorfismo dinâmico.produto de metamorfismo dinâmico.produto de metamorfismo dinâmico.produto de metamorfismo dinâmico.
Os Cinturões de Cisalhamento cujo representante principal é oOs Cinturões de Cisalhamento cujo representante principal é oOs Cinturões de Cisalhamento cujo representante principal é oOs Cinturões de Cisalhamento cujo representante principal é o
Grupo Vila Nova que engloba um conjunto de metassedimentos deGrupo Vila Nova que engloba um conjunto de metassedimentos deGrupo Vila Nova que engloba um conjunto de metassedimentos deGrupo Vila Nova que engloba um conjunto de metassedimentos de
epizona e mesozona, pertencente ao fácies xisto verde eepizona e mesozona, pertencente ao fácies xisto verde eepizona e mesozona, pertencente ao fácies xisto verde eepizona e mesozona, pertencente ao fácies xisto verde e
almandina anfibolito, associado a um vulcanismo básico ealmandina anfibolito, associado a um vulcanismo básico ealmandina anfibolito, associado a um vulcanismo básico ealmandina anfibolito, associado a um vulcanismo básico e
ultrabásico.ultrabásico.ultrabásico.ultrabásico.
As Coberturas Plataformais compreendendo as formaçõesAs Coberturas Plataformais compreendendo as formaçõesAs Coberturas Plataformais compreendendo as formaçõesAs Coberturas Plataformais compreendendo as formações
sedimentares (Trombetas e Curuá) que compõem a Baciasedimentares (Trombetas e Curuá) que compõem a Baciasedimentares (Trombetas e Curuá) que compõem a Baciasedimentares (Trombetas e Curuá) que compõem a Bacia
Sedimentar do Amazonas, os sedimentos terciários do GrupoSedimentar do Amazonas, os sedimentos terciários do GrupoSedimentar do Amazonas, os sedimentos terciários do GrupoSedimentar do Amazonas, os sedimentos terciários do Grupo
Barreiras e os sedimentos inconsolidados que constituem oBarreiras e os sedimentos inconsolidados que constituem oBarreiras e os sedimentos inconsolidados que constituem oBarreiras e os sedimentos inconsolidados que constituem o
Quaternário.Quaternário.Quaternário.Quaternário.

HIDROGRAFIAHIDROGRAFIAHIDROGRAFIAHIDROGRAFIA

O município está inserido, quase O município está inserido, quase O município está inserido, quase O município está inserido, quase que integralmente,que integralmente,que integralmente,que integralmente,
na Bacia Hidrográfica do rio Jari, com exceção da parte sulna Bacia Hidrográfica do rio Jari, com exceção da parte sulna Bacia Hidrográfica do rio Jari, com exceção da parte sulna Bacia Hidrográfica do rio Jari, com exceção da parte sul
que é de domínio do rio Cajari.que é de domínio do rio Cajari.que é de domínio do rio Cajari.que é de domínio do rio Cajari.

O rio Jari serve de limite geográfico entre osO rio Jari serve de limite geográfico entre osO rio Jari serve de limite geográfico entre osO rio Jari serve de limite geográfico entre os
estados do Amapá e Pará, se desenvolve em sentido NW / SEestados do Amapá e Pará, se desenvolve em sentido NW / SEestados do Amapá e Pará, se desenvolve em sentido NW / SEestados do Amapá e Pará, se desenvolve em sentido NW / SE
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possuindo todos os tributários da margem esquerda no interiorpossuindo todos os tributários da margem esquerda no interiorpossuindo todos os tributários da margem esquerda no interiorpossuindo todos os tributários da margem esquerda no interior
do município de Laranjal do Jari. Entre estes afluentes estãodo município de Laranjal do Jari. Entre estes afluentes estãodo município de Laranjal do Jari. Entre estes afluentes estãodo município de Laranjal do Jari. Entre estes afluentes estão
os rios os rios os rios os rios Iratapuru (3.000 KmIratapuru (3.000 KmIratapuru (3.000 KmIratapuru (3.000 Km2222), Noucuru (2.050 Km), Noucuru (2.050 Km), Noucuru (2.050 Km), Noucuru (2.050 Km2222), Mapari), Mapari), Mapari), Mapari
(4.375 Km(4.375 Km(4.375 Km(4.375 Km2222), Cuc (4.400 Km), Cuc (4.400 Km), Cuc (4.400 Km), Cuc (4.400 Km2222), Culari (3.000 Km), Culari (3.000 Km), Culari (3.000 Km), Culari (3.000 Km2222), Curapi), Curapi), Curapi), Curapi
(1.000 Km(1.000 Km(1.000 Km(1.000 Km2222), Ximim-Ximim (1.050 Km), Ximim-Ximim (1.050 Km), Ximim-Ximim (1.050 Km), Ximim-Ximim (1.050 Km2222) e Mapoanim (3.375 Km) e Mapoanim (3.375 Km) e Mapoanim (3.375 Km) e Mapoanim (3.375 Km2222),),),),
com seus tributários de 1com seus tributários de 1com seus tributários de 1com seus tributários de 1aaaa e 2 e 2 e 2 e 2aaaa e 3 e 3 e 3 e 3aaaa ordens e mais o rio ordens e mais o rio ordens e mais o rio ordens e mais o rio
Cajari que recobre uma área de 2.700 KmCajari que recobre uma área de 2.700 KmCajari que recobre uma área de 2.700 KmCajari que recobre uma área de 2.700 Km2222....
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DADOS  ESTATÍSTICOS
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     FINANÇAS PÚBLICAS  -  ARRECADAÇÃO MUNICIPAL
ANO ARRECADAÇÃO ESPÉCIE

1.996 2.880.513,21
1.812.812,96

RECEITA ORDINÁRIA
RECEITA EXTRAORDINÁRIA

1.997 2.276.166,71
   443.317,96

RECEITA ORDINÁRIA
RECEITA EXTRAORDINÁRIA

         Fonte:     SEFIN/PMLJ

    DISTRIBUIÇÃO DA  POPULAÇÃO

1996 1997
ESPÉCIE Hab. Área

Km2
Densidade
Hab./Km2

Hab. Área
Km2

Densidade
Hab./Km2

Zona Rural
Zona Urbana

  6.662
16.806

12.727,85
19.438,44

0,20
0,52

7.106
17.927

12.223,20
19.943,03

0,20
0,55

TOTAL 23.468 32.166,29 - 25.033 32.166,20 -

1996- TOTAL

-   Masculino
-   Feminino

11.323
12.145 23.468

          Fonte:  IBGE
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    CORPO CLÍNICO E PESSOAL AUXILIAR

ESPECIE QUANTIDADE

 -   Médicos
 -   Odontólogos
 -   Enfermeira de nível superior
 -   Auxiliar de enfermagem
 -   Vigilante Sanitário
 -   Assistente Social
 -   Fisioterapeuta
 -   Farmacêutico-Bioquímico
 -   Outras Categorias

04
02
04
10
07
01
01
01
27

        Fonte:    Secretaria de Saúde/PMLJ

              EDUCAÇÃO

ESCOLAS
ÁREA

URBANA
ÁREA
RURAL

 -  Municipais
 -  Estaduais
 -  Particulares
 -  Professores:
     -    Municipal
     -    Estadual
 -  Alunos:
     -   Municipal
         -    10   Grau
     -   Estadual
         -    10     Grau
         -    20   Grau
         -    Supletivo

01
06
01

77
217

2.737

6.276
    794
1.646

11
01
-

11
12

427

-
-
-

                   FONTE:      SEDUC/PMLJ
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 ENERGIA ELÉTRICA    -    1.993 / 1.998
DISCRIMINAÇÃO CONSUMO  (Kwh)

  Residencial
  Comercial
  Industrial
  Poder Público
  Iluminação Pública
  Serviços Públicos
  Próprio (CEA)
  Número de Ligações

31.723.594
9.138.997
636.167

2.848.217
318.334

9.641.877
31.124
23.647

        FONTE:      CEA

             ABASTECIMENTO DE ÁGUA  -  1.993 / 1.998
DISCRIMINAÇÃO

1993 1994 1995 1996 1997 1998

Extensão da Rede

CONSUMO  (m3)
 -  Residencial
 -   Comercial
 -   Industrial
 -   Público

6.227

100.300
2.460
180
1.950

7.680

211.680
4.080
360
3.450

9.324

318.280
7.220
780
5.910

9.324

416.900
6.960
810
9.210

9.324

435.000
4.830
720
12.030

30.490

604.800
9.450
745
14.805

TOTAL 104.890 219.570 332.190 433.880 452.580 629.800

                   FONTE:      CAESA

]
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            POLÍTICA ELEITORAL

ZONA ELEITORAL SEÇÕES N0 DE ELEITORES

01 10 9.034

          FONTE:    CELJ

      SEGURANÇA PÚBLICA
UNIDADE QUANTIDADE

  -   Policiais Civis
  -  Policiais Militares
  -  Cia. Da Polícia Militar
  -  Delegacia de Polícia
  -   Juiz de Direito
  -   Promotor Público
  -   Advogados
  -   Cartório

12
50
01
01
01
02
06
01

           FONTE:       PMLJ

       SITUAÇÃO DO ESPAÇO MUNICIPAL
COBERTURA VEGETAL QUANTIDADE

- Área da Floresta Nativa
- Área Desmatada

98%
02

ÁREAS ESPECIAIS QUANTIDADE

- Áreas de Conservação
- Áreas Indígenas
- Reserva Nacional do Cobre

02
02
01

FONTE:       PMLJ
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      ATIVIDADES INDUSTRIAIS
ESPÉCIE QUANTIDADE

  -    Castanha do Brasil
  -    Madeira de Lei
  -    Madeireira
  -    Movelaria
  -    Beneficiamento  de castanha

12 hectolitros (1998)
Sem controle

01
04
02

         FONTE:         PMLJ

       DIREITOS MINERÁRIOS (Até 1.998)
ESPÉCIE QUANTIDADE

  -   Requerimentos de Pesquisa
  -   Autorizações de Pesquisa
  -   Número de Processos
  -   Empresas Envolvidas

36
06
292
37

         FONTE:      DNPM / BRASÍLIA

        ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA PREFEITURA

- PREFEITO
- VICE-PREFEITO
- ASSESSORES
- AGENTE  DISTRITAL
- 09  SECRETARIAS  MUNICIPAIS

  FONTE:     PMLJ
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        MAPAS TEMÁTICOS APRESENTADOS PELO PRIMAZ

- Base Planimétrica
- Mapa Geológico e de Favorabilidade

para tipos de  Jazimentos minerais
- Mapas  geofísicos:

-    Aeromagnetométrico
-    Aeroradiométrico

- Mapa de Autorizações e Concessões
Minerais

- Mapa Político
- Mapa de Uso e Ocupação do Espaço

Municipal
- Mapa de distribuição da rede

Hidráulica
- Planta Urbana
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APRESENTAÇÃO

O Programa de Integração Mineral em Municípios da Amazônia - PRIMAZ  é uma

forma de estudos integrados dos recursos minerais, hídricos e ambientais com os diversos

segmentos das áreas sociais, econômicas e de infra-estrutura e ao mesmo tempo, um

instrumento de divulgação, de gestão ambiental e de auxílio aos planos Diretores Municipais.

Seu principal objetivo é propiciar, às autoridades municipais, os elementos

necessários à elaboração de planos de desenvolvimento regional, consolidando as

informações de caráter geográfico, social, econômico e de infra-estrutura urbana e resgatar os

demais dados, como Geologia, Hidrologia, Mineração, Hidrogeologia e Ambientais.

A consecução de tal objetivo visa atender aos anseios das comunidades municipais,

notadamente no controle e fiscalização dos recursos minerais, na regularização das pessoas

envolvidas na atividade mineral, na determinação das potencialidades minerais, na

oportunidade de investimentos, na formulação de projetos de abastecimento de água, nas

propostas de infra-estrutura destinadas à melhoria das condições de vida dos municípios, nas

propostas de preservação ambiental e de fomento à produção de minerais de emprego

imediato na construção civil, bem como de substâncias minerais para corretivo de solos, além

de alternativas para o destino final adequado dos resíduos sólidos e abastecimento público de

água a partir de mananciais superficiais e subterrâneos.

Este é um trabalho desenvolvido pela Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais -

CPRM, contando com a participação do Estado do Amapá, através da Secretaria de Estado do

Planejamento e Coordenação Geral - SEPLAN e, a nível municipal, com a prefeitura onde se

desenvolve o programa.

Este documento apresenta o Tema Diagnóstico dos Recursos Hídricos da Cidade de

Laranjal do Jari, constituindo-se num estudo preliminar dos mananciais de superfície e dos

recursos hídricos subterrâneos. Também apresenta resultados d’água  da área urbana servida

à população, cujo os valores são comparados com os padrões de potabilidade, avaliando-se

sua qualidade com vistas ao bem estar da comunidade. Divide-se em dois capítulos que se

complementam. O primeiro se refere aos recursos hídricos superficiais, e, o segundo aos

recursos hídricos subterrâneos.
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1 – INTRODUÇÃO

De acordo com entendimentos entre a Prefeitura Municipal de Laranjal do Jari e a

Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais – CPRM, através da diretoria de Hidrologia e

Gestão Territorial, a Superintendência Regional de Belém – SUREG/BE e, em parceria com

a Secretaria de Estado do Planejamento e Coordenação Geral - SEPLAN, foram

interpretados os resultados laboratoriais das águas superficiais e subterrâneas do município

de Laranjal do Jari, obtidos a partir de amostras coletadas numa campanha de 24 dias,

constituindo-se em mais um dos segmentos contidos na proposta estabelecida pelo

PRIMAZ/Área Amapá, visando o desenvolvimento do referido município.

Embora de caráter preliminar, este estudo representa um trabalho pioneiro e de

grande importância para os gestores municipais, uma vez que o avanço no conhecimento

atual da qualidade das águas, principalmente daquelas utilizadas para uso doméstico,

permite projetar programas de melhoria das condições ambientais, para propiciar a

continuidade inalterada das propriedades das águas superficiais e subterrâneas e a

conseqüente melhoria da qualidade de vida das populações.

2 – LOCALIZAÇÃO E ACESSO

O Município de Laranjal do Jari está localizado na extremidade sudoeste do  Estado

do  Amapá,  onde faz limite com o Estado do Pará. A norte faz limites com o Suriname e as

Guianas, pelo lado Oriental seus limites são com os municípios do Oiapoque, Amapari e

Mazagão, e, finalmente ao Sul com o município de Vitória do Jari.

A sede municipal situa-se à margem esquerda do rio Jari, limite natural entre os

estados do Amapá e Pará, apresentando coordenadas geográficas de 00º 51’ 19” de latitude

sul e  52º 32’ 22” de longitude oeste, havendo uma altitude média de 5 metros no local da

travessia da balsa para Monte Dourado, no vizinho estado paraense.

O acesso é realizado através de vias rodoviária, fluvial e aérea, a partir de Macapá e

Belém, principalmente.

3 – METODOLOGIA

Antes de ser iniciada a coleta de amostras fez-se um reconhecimento nas áreas a

serem trabalhadas, buscando-se, com isso, determinar os pontos mais próximos do ideal e

mais representativos para amostragem das águas superficiais. Também foram amostrados

pontos localizados na entrada e saída da ETA (Estação de Tratamento D’Água) e ao longo

da rede de distribuição, com o intuito de se verificar a eficiência do tratamento da água

distribuída à população.
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Em cada ponto foram determinados o pH, e as temperaturas do ar e do corpo d’água

e realizadas cinco amostragens distintas, para análises de:

a) Coliformes Totais e Coliformes Fecais

A coleta de amostra para exame bacteriológico deve ser sempre realizada em

primeiro lugar, antes de qualquer outra coleta. Quando for em sistema de distribuição, deve

ser adotado o seguinte procedimento:

- Se o ponto de coleta recebe água diretamente, e não de caixas ou cisternas,

deixar correr água na torneira por 5 minutos; fechar, flambar (passar uma chama,

fósforo ou isqueiro na boca da torneira); abrir novamente a torneira e destapar o

frasco esterilizado, com todos os cuidados de assepsia; jogar fora o tampão de

gase, encher o frasco até 4/5 de sua capacidade; e fechar novamente o frasco

com a tampa, tendo o cuidado de evitar contaminação;

-  Se a água for clorada, o frasco de coleta (100ml) deverá conter 0,1 ml de

solução de tiossulfato de sódio a 10% para neutralizar o cloro residual.

Em caso de poços, quando não há torneiras ou outra canalização, amarra-se um

cordão esterilizado no frasco de coleta e colhe-se a amostra, tomando-se, sempre, todos os

cuidados de assepsia, podendo-se ainda flambar um balde, interna e externamente, e colher

a água, enchendo o frasco até 4/5 do volume.

Em corpos de água, segura-se o frasco pela base, colocando-o de boca para baixo a

cerca de 15 a 30 cm abaixo d’água. Vira-se lentamente o frasco, para que a boca fique

voltada contra a corrente, enchendo-o até 4/5 do volume. Deve-se evitar a coleta de

amostras muito próximas às margens, em áreas estagnadas.

Em todos os casos, as amostras são refrigeradas a temperatura inferior a 10º C,

nunca congeladas, e deverão ser analisadas num prazo nunca superior a 24 horas.

b) Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO)

As amostras para determinação da DBO são coletadas em frascos de polietileno de

capacidade de 1500 ml, sendo de extrema importância que estejam isentos de matéria

orgânica. Semelhante às amostras bacteriológicas, são conservadas em temperatura inferior

a 10º C, nunca congeladas, e analisadas num prazo máximo de até 24 horas após a coleta.

c) Demanda Química de Oxigênio (DQO)

Para determinação da DQO, as amostras são coletadas em frascos de polietileno de

capacidade de 500 ml e isentos de matéria orgânica. Para sua preservação adiciona-se
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cerca de 1 ml de ácido sulfúrico, para que o pH fique inferior a 2. Com este procedimento

sua validade é de 7 dias.

d) Potabilidade e Mineralização

As amostras para a determinação dos parâmetros referentes à potabilidade e

mineralização, são coletadas em frascos de polietileno de capacidade de 5 litros, sendo que

em águas superficiais a coleta deve ser realizada  à uma profundidade de 15 a 30 cm.

e) Oxigênio Dissolvido

O oxigênio dissolvido é um dos parâmetros de que se dispõe no campo do controle

da poluição das águas.

A amostra é coletada em frasco de DBO, tipo pyrex, boca estreita, volume de 250 a

300 ml e tampa esmerilhada, com “sêlo d’água”. Deve ser realizada no mínimo à 20 cm da

superfície, tendo o cuidado de não deixar bolha de ar no seu interior. Após a coleta,

adiciona-se imediatamente 2 ml de solução sulfato manganoso e 2 ml de reagente alcali-

iodeto-azida, tendo o cuidado de imergir a ponta da pipeta no líquido do frasco. Em seguida,

fecha-se bem, sem deixar bolhas de ar no seu interior. Agita-se bem. Deixa-se o precipitado

decantar até, aproximadamente, a metade do volume do frasco e agita-se muito bem

novamente, para que a reação seja completa.

No máximo até 4 horas após a coleta, acrescenta-se 2 ml de ácido sulfúrico

concentrado, fecha-se o frasco e agita-se muito bem para dissolver completamente o

material precipitado e distribuir homogeneamente o iodo liberado. Em seguida, com auxílio

de uma pipeta volumétrica, transfere-se imediatamente 100 ml para um “erlenmeyer”.

Adiciona-se 10 gotas de amido, agitando-se o frasco para uma perfeita homogeneização.

Posteriormente, titula-se o iodo liberado com solução de tiossulfato de sódio 0,0125 N, cujo

ponto final é dado pelo primeiro desaparecimento da cor azul característica. A quantidade

em ml de tiossulfato de sódio, que foi necessária para essa operação, corresponde ao

oxigênio dissolvido.
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4 – AMOSTRAGEM

Para melhor adequação dos estudos, a rede hidrográfica foi dividida em dez bacias

(Fig. 01) e determinadas suas respectivas áreas no município, como distribuídas a seguir:

Rio Jari 5.950 Km2

Rio Cajari 2.700 KM2

Rio Iratapuru 3.775 Km2

Rio Noucuru 2.025 Km2

Rio Mapari 4.375 Km2

Rio Cuc 4.400 Km2

Rio Culari 3.000 Km2

Rio Curapi 1.000 Km2

Rio Ximin-Ximin 1.050 Km2

Rio Mapaoni 3.375 Km2

Total 31.650 Km2

Na área urbana foi realizada amostragem em 16 pontos (Quadro 01 e Anexo).
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Serviço Geológico do Brasil
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QUADRO 01

AMOSTRAGEM D’ÁGUA DA CIDADE DE LARANJAL DO JARI

AMOSTRA TOPONÍMIA COORDENADAS
LATITUDE LONGITUDE

LJJ – 01 Rio Jari – captação da ETA 00º49’23,4” S 52º31’25,6” W
LJJ – 02 Rio Jari 00º49’41” S 52º32’03” W
LJJ – 03 Rio Jari 00º51’22,7” S 52º32’24,2” W
LJJ – 04 Rio Jari 00º51’25” S 52º31’4,7” W

LJJ – 05
Poço Amazonas – casa do Sr. Antônio
Magalhães – área de invasão 00º49’46,9” S 52º30’59,4” W

LJJ – 06 Poço Tubular – 32 m – INSS 00º50’34” S 52º31’10” W
LJJ – 07 ETA – CAESA 00º49’28,3” S 52º31’18,8” W

LJJ – 08
Rede de Distribuição – CAESA – casa da Sra.
Maria Luíza Moraes Moia – Av. Eliseu, 593 00º50’02,2” S 52º31’0,6” W

LJJ – 09
Rede de Distribuição – CAESA – casa da Sra.
Benedita Gomes da Gama – Rua Itaubau, 231 00º50’08,8” S 52º30’57,8” W

LJJ – 10
Rede de Distribuição – CAESA – casa do Sr.
João Gama Tenório – Rua E. Médici, 2995 00º50’40,7” S 52º30’52,8” W

LJJ – 11
Rede de Distribuição – CAESA – casa do Sr.
Benedito R. Pombo – Rua Vitória Régia, 3010 00º50’33,3” S 52º30’51,1” W

LJJ – 12
Rede de Distribuição – CAESA – residência da
CPRM – Rua Liberdade, 924 00º50’26,8” S 52º31’04,1” W

LJJ – 13
Rede de Distribuição – CAESA – casa do Sr.
José Carlos L. Sarraf – Av. Tancredo Neves, 795 00º51’03,4” S 52º32’04,4” W

LJJ – 14
Rede de Distribuição – CAESA – E.M. Weber
Eider Q. Gonçalves – Tv. Rio Branco s/n. 00º51’15,1” S 52º32’15,4” W

LJJ – 15 Rede de Distribuição – CAESA – torneira pública 00º51’18,5” S 52º32’23,5” W

LJJ – 16
Rede de Distribuição – CAESA – casa da Sra.
Creuza Maria do Carmo Souza – Rua da Usina,
1323

00º51’04,3” S 52º32’25,8” W

5 – PARÂMETROS ANALISADOS

Na única campanha realizada no período de 22/06/98 a   15/07/98 foram efetuadas

determinações para avaliação do Índice de Qualidade da Água (IQA), potabilidade e

mineralização, cujos  principais parâmetros estão descritos a seguir:

5.1 - pH

O pH exerce influência em processos químicos e biológicos de um corpo d’água. Em

rios da Amazônia apresenta-se levemente ácido entre, 5 e 6, e média de 5,5. Um dos

responsáveis pelo aumento da acidez é a emissão de efluentes industriais, que podem inibir

a vida aquática.
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5.2 - Condutividade

A condutividade elétrica representa a quantidade de íons dissolvidos em um corpo

d’água. Sua maior ou menor concentração depende de alguns fatores, tais como: a

mineralogia das rochas atravessadas e a presença de atividade garimpeira.

5.3 - Sólidos Totais

Os sólidos normalmente são compostos por argilas, areia, matéria orgânica, sais

minerais e metais que não se volatizam a uma temperatura de 105º C. A presença de

sólidos em suspensão e, principalmente, sólidos coloidais, dificulta a operação dos filtros de

areia. Estão diretamente associados à turbidez. Quanto maior a quantidade de sólidos em

suspensão, maior a turbidez.

5.4 - Turbidez

Está associada aos sólidos em suspensão, tais como: metais, areia, matéria

orgânica e biota. A presença excessiva de sólidos causa restrições à passagem da luz,

podendo diminuir a eficiência da cloração. Todavia, a turbidez pode ser benéfica, inibindo a

produção de algas e facilitando os processos de coagulação.

5.5 - Cor, Sabor e Odor

A cor, sabor e odor, assim como a turbidez, são características de ordem estética,

não tendo inconvenientes de ordem sanitária, dentro de determinados limites.

5.6 - Dureza

A presença de sais alcalinos-terrosos ( cálcio, magnésio, etc. ) e alguns metais, em

menor quantidade, conferem à água uma característica própria, denominada dureza. É dito

que a dureza é temporária quando os sais são carbonatos e bicarbonatos (de cálcio, de

magnésio, etc. ), podendo ser eliminada quase que totalmente pela fervura. Quando há

presença de outros sais é denominada permanente.

A dureza caracteriza-se pela extinção de espuma formada pelo sabão, criando

problemas higiênicos e dificultando o banho e lavagens de roupas e utensílios domésticos.

5.7 - Oxigênio Dissolvido ( OD )

Para controle de poluição das águas, o oxigênio dissolvido é um dos parâmetros

mais importantes, sendo utilizado para verificar as condições aeróbicas de um curso d’água,

para avaliar o grau de septicidade e para controlar processos de aeração e corrosividade da

água.
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A solubilidade da água do oxigênio dissolvido é limitada em 9 mg/l O2, variando com

a temperatura. Concentrações de OD iguais ou superiores a 5 mg/l O2 são consideradas

desejáveis e satisfatórias.

Os níveis de OD podem ser usados como indicadores de poluição. Concentrações

baixas são, geralmente, associadas às águas de baixa qualidade.

5.8 - Temperatura

A temperatura da água é um fator controlador dos processos químicos, físicos e

biológicos no ambiente aquático. O equilíbrio natural desses ecossistemas pode ser afetado

por variações de temperatura.

Segundo a resolução n.º 20/86 – CONAMA, os efluentes de qualquer fonte poluidora

somente poderão ser lançados, direta ou indiretamente nos corpos d’água, desde que a

temperatura não exceda 40º C e que a elevação de temperatura do corpo receptor não

exceda 3º C.

5.9 - Nitrogênio
Assim como o fósforo, o nitrogênio é importante nutriente para o desenvolvimento da

flora aquática, podendo ter como conseqüência a proliferação de algas, que por sua vez

aumentam a cor e turbidez, com formação de sabor e odor, dificultando a sobrevivência de

peixes e facilitando o desenvolvimento de macrófitas aquáticas superiores e larvas de

insetos, colaborando, dessa maneira, com o fenômeno de eutrofização.

Sua concentração em águas superficiais pode se dar sob diversas formas ( orgânico,

amoniacal, albuminóide, nitroso e nítrico ), podendo indicar uma poluição recente ou remota.

Normalmente, sua presença é devida a despejos de efluentes industriais e/ou domésticos,

podendo, em áreas rurais, ser transportado para as drenagens por  lixiviação  de  solo

fertilizado,  através  do  escoamento  superficial  da água de chuva ( “run-off” ).

5.10 - Cloretos

Os cloretos ocorrem em todas as águas naturais, sendo sua presença devido a

percolação da água nos solos com depósitos minerais, contato direto ou indireto com água

do mar, poluição por esgoto doméstico e industriais, água de retorno do sistema de irrigação

e evaporação intensa. Nas águas de abastecimento pode provocar sabor e em águas

industriais favorecer os processos de corrosão.

5.11 – Alcalinidade

É definida como a capacidade de uma água neutralizar ácidos, sendo uma

conseqüência direta da presença de carbonatos e bicarbonatos.
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5.12 – Gás Carbônico (CO2)

Esta relacionado principalmente à decomposição da matéria orgânica contida no

subsolo. Freqüentemente sua concentração nas águas subterrâneas varia no intervalo de 1

a 30 mg/l.

5.13 – Manganês (Mn)

Assemelha-se ao ferro tanto quimicamente, quanto ao modo de ocorrência nas

águas subterrâneas. Em geral a sua concentração em águas naturais é muito menor que a

do ferro, apresentando teores < 0,2 mg/l.

5.14 – Chumbo (Pb)

As águas subterrâneas têm quantidades médias em torno de 20 µg/l

(Mathess, 1973). Seu limite para o consumo humano é de 0,5 mg/l. Teores mais elevados

podem provocar intoxicação variável, em função da quantidade acumulada no organismo

humano, podendo causar danos cerebrais ou levar à morte em casos extremos.

5.15 – Cálcio (Ca)

É um dos principais constituintes da água e o principal responsável pela dureza.

Apresenta-se, em geral, sob a forma de bicarbonatos e raramente como carbonatos. Nas

águas meteóricas seu teor varia de 0,1 a 10 mg/l e nas águas subterrâneas entre 10 e 100

mg/l . No corpo humano sua carência provoca raquitismo e osteoporose e seu excesso

provoca dores musculares, fraqueza, sede, desidratação, enjôo e pedras nos rins.

5.16 – Magnésio (Mg)

Juntamente com o cálcio é o responsável pela dureza e produz gosto salobro nas

águas. Ocorre sob a forma geral de bicarbonato. Nas águas meteóricas seu teor varia de 0,4

a 1,6 mg/l e nas águas subterrâneas entre 1 a 40 mg/l. No corpo humano, sua deficiência

causa nervosismo e tremores, e, seu excesso é maléfico para a saúde humana provocando

distúrbios intestinais, atuando como laxante.

5.17 – Sódio (Na)

É um dos metais alcalinos mais importantes e abundantes nas águas subterrâneas,

ocorrendo principalmente na forma de cloretos. Sua concentração varia, em geral, entre 0,1

e 100 mg/l nas águas subterrâneas e entre 1 e 150 mg/l nas águas naturais doces, atingindo

11.100 mg/l nas águas do oceano Atlântico, em média, e podendo chegar a 100.000 mg/l

nas salmouras naturais. As águas com concentração elevadas de sódio são prejudiciais às

plantas por reduzir a permeabilidade do solo.
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5.18 – Potássio (K)
Nas águas meteóricas os teores de potássio estão geralmente no intervalo de 0,1 a 4

mg/l, enquanto que nas águas subterrâneas são inferiores a 10mg/l, sendo mais freqüentes

valores entre 1 e 5 mg/l. No corpo humano, o potássio além de regular os batimentos

cardíacos, controla os impulsos nervosos e as contrações musculares. Sua carência pode

provocar fadiga, baixa de açúcar no sangue e insônia, enquanto seu excesso pode causar

câimbra, fadiga, paralisia muscular e diarréia.

É muito importante para o desenvolvimento dos vegetais e é comumente adicionado

ao solo como fertilizante.

5.19 – Ferro (Fe)

A presença de ferro em um corpo d’água provoca sabor e turbidez, além de outros

inconvenientes como formações de manchas ferruginosas em roupas e utensílios, além da

obstrução de tubulações.

5.20 - Oxigênio Consumido ( OC )

O oxigênio consumido é uma forma de medir a matéria orgânica presente num corpo

d’água. Quanto maior o seu valor, maior será a quantidade de matéria orgânica de várias

origens.

5.21- Coliformes Totais e Coliformes Fecais
Os coliformes fecais estão presentes nas fezes humanas e de animais. As fezes

humanas chegam a expulsar mais de 100 diferentes tipos de microorganismos comumente

encontrados nas águas residuais; são, também, responsáveis por transmissão de doenças,

tais como: desinteria, cólera, febre tifóide, hepatite e doenças da pele.

Segundo a resolução n.º 20 do CONAMA, as águas de classe 2, quando para o uso

em recreação de contato primário, deverão obedecer o Artigo 26 desta resolução. Para os

demais usos, não deverá ser excedido um limite de 1.000 coliformes fecais por 100 mililitros,

em 80% ou mais de, pelo menos, 5 amostras mensais, colhidas em qualquer mês; no caso

de não haver, na região, meios disponíveis para o exame de coliformes fecais, o índice

limite será de até 5.000 coliformes totais por 100 mililitros, em 80% ou mais de, pelo menos,

5 amostras mensais colhidas em qualquer mês.

5.22 - Demanda Bioquímica de Oxigênio ( DBO )
É a quantidade de oxigênio necessária para haver estabilização da matéria orgânica

biodegradável, por via microbiana, em condições aeróbicas. A DBO quantifica a poluição

orgânica, cujo efeito é a depleção de oxigênio.
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Na prática, são considerados 20 dias para a oxidação de 95-98% da matéria

orgânica, a uma temperatura padronizada de 20º C; entretanto, o teste é padronizado

em 5 dias ( DBO5 ), quando há oxidação de 70-80% da matéria carbonácea. Resultados

satisfatórios de DBO5 normalmente são inferiores a 5 mg/O2.

5.23 - Demanda Química de Oxigênio ( DQO )
É a quantidade de oxigênio necessária para oxidar quimicamente as matérias

orgânica e inorgânica, presentes em uma determinada amostra.

A DQO de um rio que não recebe carga elevada de despejos, raramente excede

50 mg/l O2. Em geral, DQO>DBO5.

6 - ANÁLISES LABORATORIAIS

Foram determinadas em campo os valores de pH, oxigênio dissolvido e as

temperaturas  do ar e da água. Os exames fisico-químicos ( DBO e DQO ) e bacteriológico

( coliformes totais e coliformes fecais ) foram realizados na Universidade Federal do Pará,

pelo Departamento de Engenharia Química - Divisão de Controle Ambiental. As demais

determinações foram executadas  pelo laboratório de Geociências – UFPa. Todos os

resultados são apresentados na Tab. 01.



Tab. 01
RESULTADOS ANALÍTICOS

( 22/06/98 A 15/07/98 )
LOCALIZAÇÃO

PARÂMETROS
Rio
Jari

Rio
Jari

Rio
Jari

Rio
Jari

Poço
Amazonas

Poço
Tubular

ETA
CAESA

Distribuição
CAESA

Distribuição
CAESA

Distribuição
CAESA

Distribuição
CAESA

Distribuição
CAESA

Distribuição
CAESA

Distribuição
CAESA

Distribuição
CAESA

Distribuição
CAESA

LJJ-01 LJJ-02 LJJ-03 LJJ-04 LJJ-05 LJJ-06 LJJ-07 LJJ-08 LJJ-09 LJJ-10 LJJ-11 LJJ-12 LJJ-13 LJJ-14 LJJ-15 LJJ-16
PH 5,2 5,2 5,2 5,2 4,0 4,5 4,8 4,8 4,8 4,8 4,8 5,2 4,8 4,8 4,8 4,8

Oxigênio Dissolvido mg/lO2 7,95 7,25 7,65 7,20 - - - - - - - - - - - -
DBO5 – mg/l O2 <5 <5 <5 <5 <5 <5 <5 <5 5 6 5 6 <5 <5 <5 <5
DQO – mg/l O2 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 20 20 10 10 10

T do ar °C 29 28 30 29 32 - - - - - - - - - - -
T da água °C 28 28 28 28 27 - - - - - - - - - - -
Cor – U.C. _ - - - 0,0 0,0 - - - - - - - - - -
Al mg / l _ - - - 0,31 0,20 - - - - - - - - - -

Turbidez – NTU 16 22 11 31 07 07 09 07 09 07 07 07 25 23 09 18

Condutividade µ mhos / cm 24,4 24,5 24,1 24,5 61,3 40,1 31,4 32,3 32,6 32,4 32,2 44,7 29,2 28,2 27,9 26,1
Dureza total CaCO3 – mg/l 8 6 9 9 11 3 10 8 9 9 9 12 12 11 11 14

Mn mg / l - - - - 0,21 0,15 - - - - - - - - - -
Pb mg / l - - - - ND ND - - - - - - - - - -

Cloro livre mg / l - - - - ND ND - - - - - - - - - -
CO2 mg / l - - - - 329,72 110,17 - - - - - - - - - -

Nitrogênio amoniacal em NH3 – mg/l 0,44 0,52 0,44 0,64 - - 0,89 0,83 1,03 1,00 0,89 5,19 2,61 ND ND ND
Nitrogênio total mg/l 1,86 1,37 1,65 1,83 - - 1,80 1,55 1,80 1,39 1,52 1,68 1,42 1,52 1,80 1,31

Nitritos mg / l 0,02 0,02 0,02 0,04 0,04 0,02 0,02 0,01 0,01 0,01 0,00 0,00 0,02 0,02 0,02 0,02
Nitratos mg / l 0,61 0,64 1,65 0,65 0,66 21,30 0,64 0,65 0,65 0,64 0,65 0,67 0,67 0,67 0,64 0,62
Cloretos mg / l 2,99 2,00 2,00 2,00 2,00 2,00 2,00 2,00 2,00 2,00 4,99 3,99 5,99 8,98 7,99 7,99

Fosfato total mg / l 0,012 0,014 0,014 0,014 - - ND ND ND 0,002 0,012 0,002 0,002 ND 0,005 ND
Sólidos totais mg / l 26 26 26 26 65 44 34 35 35 35 35 48 31 30 30 28

Sulfatos mg / l 6,84 7,08 8,26 6,92 0,84 ND 6,76 7,55 7,40 7,55 7,63 8,58 9,84 8,50 8,74 10,00
Alcalinidade de CO3 – mg / l CaCO3 - - - - 0,00 0,00 - - - - - - - - - -
Alcalinidade de OH – mg / l CACO3 - - - - 0,00 0,00 - - - - - - - - - -
Alcalinidade de HCO3 mg / l CaCO3 - - - - 3,00 2,00 - - - - - - - - - -

Cálcio mg/l - - - - 1,93 0,01 - - - - - - - - - -
Magnésio mg/l - - - - 1,18 0,25 - - - - - - - - - -
Ferro total mg/l 0,61 0,64 0,58 0,55 0,01 0,16 1,68 0,03 0,03 0,01 ND ND 0,06 ND ND ND
Potássio mg/l - - - - 0,95 ND - - - - - - - - - -
Sódio mg/l - - - - 0,33 3,92 - - - - - - - - - -

Coliformes totais NMP / 100 ml 93 x 102 23 x 102 93 x 102 23 x 102 15 x 102 23 x 102 1,5 x 102 9,3 x 102 9,1 0 3,6 <11x102 0 9,1 43 2,4 x 102

Coliformes fecais NMP / 100 ml 73 36 36 91 0 0 36 91 3,6 0 0 <11x102 0 3,6 23 21
                            ND = Não Detectado                           -  Não Analisado                        As análises bacteriológicas, DBO5 e DQO foram efetuadas pelo laboratório de Eng. Química – UFPa.

                                       As demais determinações foram realizadas pelo laboratório de Geociências – UFPa.
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7 - ÍNDICE DE QUALIDADE DA ÁGUA

Vários são os índices utilizados universalmente  para determinar a qualidade das

águas. Neste trabalho adotou-se o índice de qualidade de água da National Sanitation

Foundation - NSF, utilizado pela CETESB, para o qual são necessários 9 parâmetros:

oxigênio dissolvido, DBO5, coliformes fecais, temperatura, pH, nitrogênio total, fosfato total,

turbidez e sólidos totais. Para cada parâmetro foi utilizada a curva média correspondente.

                               n

O   IQA    foi   calculado   utilizando-se   a   fórmula   IQA   =   Π qiwi,   onde   q   é   a

               i = 1

qualidade obtida do gráfico correspondente, em função do valor medido ( 0 - 100 ), e w é o

peso correspondente à variável, fixado em função da importância para a qualidade ( 0 - 1 ).

Dessa maneira a qualidade das águas doces, indicada pelo IQA numa escala de     0

- 100, pode ser classificada em faixas ( CETESB ):

80 - 100 = qualidade ótima

52 - 79 = qualidade boa

37 - 51 = qualidade aceitável

20 - 36 = imprópria para tratamento convencional

  0 - 19 = imprópria

No Quadro 02 são apresentados os valores e classificação obtidos para as águas

superficiais, estudadas na cidade de Laranjal do Jari.

QUADRO 02

QUALIDADE DAS ÁGUAS SUPERFICIAIS DA CIDADE DE LARANJAL DO JARI
(22/06/98 a 15/07/98)

AMOSTRA DRENAGEM VALOR OBTIDO IQA CLASSIFICAÇÃO
LJJ – 01 RIO JARI 68,25 BOA
LJJ – 02 RIO JARI 69,37 BOA
LJJ – 03 RIO JARI 69,56 BOA
LJJ – 04 RIO JARI 70,57 BOA

Obs.: Os valores acima significam que a água do rio Jari, nos pontos estudados, tem boas

condições para tratamento e reutilização para diversos usos, inclusive para consumo

humano.
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8 – INTERPRETAÇÃO DOS RESULTADOS

8.1 – Quanto ao Enquadramento

A resolução CONAMA N.º 20, de 18/06/86 considera que o enquadramento

dos corpos d’água deve estar baseado não necessariamente no seu estado atual, mas nos

níveis de qualidade que deveriam possuir para atender às necessidades da comunidade. O

artigo 20 dessa Resolução diz que cabe aos órgãos competentes enquadrarem as águas e

estabelecerem programas permanentes de acompanhamento da sua condição, bem como

programas de controle de poluição para efetivação dos respectivos enquadramentos. A letra

“ f “ do citado artigo ressalta que enquanto não forem feitos os enquadramentos, as águas

doces serão consideradas de Classe 2, que são aquelas destinadas aos seguintes usos

preponderantes: abastecimento doméstico, após tratamento convencional; proteção das

comunidades aquáticas; recreação de contato primário (esqui aquático, natação e

mergulho);  irrigação  de  hortaliças  e  plantas  frutíferas;  criação  natural  e / ou  intensiva

(aqüicultura) de espécies destinadas à alimentação humana. Assim, Estão sendo

consideradas nessa classe as águas estudadas na cidade de Laranjal do Jari.

8.2 – Quanto ao IQA

O estudo efetuado para avaliação do Índice de Qualidade da Água, nos diversos

pontos amostrados, apresentou valores que variaram de 68,25 (Boa) a 70,57 (Boa), cujo

“range” reflete pequena variação na qualidade dos pontos estudados, estando relacionados

com o grau de poluição (Quadro 02).

 8.3 – Quanto à Potabilidade

As águas “in natura”das drenagens superficiais são impróprias para o consumo

humano, devido, principalmente, a presença de coliformes totais e coliformes fecais, com

NMP (Número mais Provável) bastante elevado; aliado a esse agravante, verifica-se que, de

acordo com Organização Mundial de Saúde (OMS), Ministério da Saúde, United States

Public Health Service (USPHS) e Environment Protection Agency (EPA), os resultado de

análises físico-químicas para ferro, em todas as amostras encontram-se acima dos valores

recomendados.

Os valores de pH em todas as amostras foram de 5,2, mostrando-se ligeiramente

ácidas, ou seja, fora do padrão permitido pela Organização Mundial de Saúde (OMS) que é

de 6,5 à 8,5.
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9. FOCOS DE POLUIÇÃO

A inexistência de Estação de Tratamento de Esgotos (ETE), aliada à presença de

fossas negras e acúmulo inadequado de resíduos sólidos (lixo) nas margens e/ou

proximidades das drenagens superficiais, tornam os cursos d’água altamente poluídos,

principalmente na área urbana.



16

RECURSOS HÍDRICOS SUBTERRÂNEOS
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1 – OBJETIVO

O objetivo principal é subsidiar a gestão municipal, na elaboração de projetos de

poços para captação de águas subterrâneas e formar banco de dados através do Sistema

de Informações de Águas Subterrâneas – SIAGAS, de amplitude nacional, visando:

•  Cadastramento de poços  do Município;

•  Diagnosticar os diversos métodos de captação de água subterrânea;

•  Orientar a construção de poços tubulares adaptados às características

dos aqüíferos e às necessidades de consumos atuais e futuros;

•  Apresentar mapas, caracterizando as potencialidades aqüíferas e a

localização dos pontos d’água cadastrados;

•  Elaborar o esboço geológico, visando o zoneamento de vulnerabilidade

das unidades aqüíferas; e

•  Coletar, estrategicamente, amostras d’água subterrânea, destinando-as a

análises físico-químicas e bacteriológicas, a fim de orientar suas formas

de uso.

2 – DESCRIÇÃO SUMÁRIA DO ABASTECIMENTO D’ÁGUA

O abastecimento d’água da cidade de Laranjal do Jari é realizado pela Companhia

de Água e Esgoto do Amapá – CAESA, cujo ponto de captação está localizado à margem

esquerda do rio Jari, imediatamente a montante da cidade. A água bruta, através de uma

bomba submersa de 12 polegadas, é lançada para a Estação de Tratamento de Água –

ETA, localizada à aproximadamente 100 m de distância e depois para um reservatório de

500 m3. Através de uma adutora de 400mm e 2.700m de extensão a água já tratada é

distribuída precariamente para a população consumidora, através de rede hidráulica com

diâmetros que variam de 60mm a 250mm, durante 9 horas por dia, sendo 4 horas para o

nível mais baixo e 5 horas para o nível mais alto.

Devido não existir hidrômetros, os usuários desperdiçam cerca de 40% de água,

pagando uma taxa mensal de R$ 12,93. Em locais onde há falta e/ou escassez de água

potável, como é o caso de parte das palafitas do Beira-Dão, o abastecimento é realizado

através de barco-pipa que transporta água tratada de Monte Dourado, cobrando uma lata de

20 litros a um preço que varia de R$ 0.25 a R$ 0,50.
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2.1 – Água Superficial X Água Subterrânea

Como fonte de abastecimento, as águas subterrâneas apresentam inúmeras

vantagens quando comparadas com as águas superficiais (Costa 1996):

•  Dispensam tratamento químico, o que onera bastante as águas

superficiais em dispendiosas Estações de Tratamento de Água (ETA’s).

•  As áreas de captação e proteção são extremamente reduzidas.

•  A recarga anual independe de períodos prolongados de estiagem, ao

contrário do que ocorre com os reservatórios de superfície.

•  Os prazos de execução de um poço são estabelecidos em número de

dias, enquanto que o complexo a ser instalado para captação, tratamento

e distribuição das águas superficiais, pode levar dezenas de meses até

anos.

•  As águas subterrâneas não estão sujeitas, como as superficiais, ao

intenso processo de evaporação.

•  São muito melhores protegidas de eventuais poluições químicas ou

atômicas em período de guerra.

•  Os poços que apresentam um bom nível técnico nas fases do projeto,

construção e operação, segundo as normas da Associação Brasileira de

Normas Técnicas (ABNT), têm vida útil superior a vinte anos, com

amortização dos investimentos realizados em apenas 5 a 8 anos.

•  O custo do metro cúbico fornecido pelas águas subterrâneas é

substancialmente mais barato que o das águas superficiais.

3 – CARACTERIZAÇÃO GEOLÓGICA

3.1 – Geologia Regional

Três grandes Unidades Geotectônicas compõem o espaço geográfico do município

de Laranjal do Jari, segundo Faraco & Carvalho (1994): Núcleo Antigo, Cinturões de

Cizalhamento e Coberturas Plataformais. As Unidades Litológicas que compões este espaço

têm idade Arqueo-Proterozóica, Proterozóica, Paleozóica, Cenozóica e Quaternária.
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O Complexo Guianense de Idade Arqueo-Proterozóica contém Litologias de origens

orto e parametamórficas, representadas por granulitos, gnaisses, anfibolitos, migmatitos,

granitos, granodioritos, dioritos, gabros, horniblenditos e piroxenitos, sendo mais abundantes

os gnaisses e migmatitos. Pertencente a essa idade há também ocorrência do Gnaisse

Tumucumaque, que se diferencia do Complexo Guianense por apresenatar destacável

bandamento com desenvolvimento de cataclase, milonitização e brechas, estando também

em associação com anfibolitos, quartzitos e encraves de xistos. De mesma Idade e

sobreposto ao Complexo Guianense há presença do Grupo Vila Nova constituído por rochas

pertencentes ao fácies xisto verde, compostas por metassedimentos associados a um

vulcanismo básico e ultrabásico.

No Proterozóico há ocorrência do Granodiorito Falsino, Granito Mapuera e Alcalinas

Mapari. O Granodiorito Falsino ocorre em forma de maciços graníticos intrudidos nos

gnaisses e migmatitos  do Complexo Guianense, muitos deles afetados por metamorfismo

dinâmico e em alguns casos cortados por rochas intrusivas básicas toleíticas. Associados

aos granodioritos há ocorrência de pegmatitos, greisens e veios de quartzo. Segundo LIMA

et Al (1974), o Granito Mapuera por suas características petrográficas e estruturais de

jazimentos hipoabissais a subvulcânicos com presença de riolitos, está associado ao Grupo

Uatumã. Devido ao grande enriquecimento de biotita e outros minerais ferromagnesianos,

em sua área de ocorrência há uma espessa cobertura de laterita. As Alcalinas Mapari, de

natureza plutônica e hipoabissal, são constituídas por nefelinasienito, lietchfieldito e álcali-

sienito, ocorrendo em forma de corpos circulares e cônicos, capeados por espesso manto

de laterita.

Assentada discordantemente sobre rochas do Complexo Guianense, há ocorrência

da Formação Trombetas do Paleozóico/Siluriano, constituída por arenitos, siltitos, argilitos,

folhelhos e silexitos, e, que segundo CAPUTO et Al (1971) é dividida em 03 Membros:

Autás-Mirim, Nhamundá e Manacapuru. Sobreposta discordantemente sobre essa Unidade,

e, pertencente ao Devoniano, há Formação Curuá ocorre dividida em 03 Membros: Membro

Barreirinhas, constituído por folhelhos cinza–escuro, laminados, com raros acamadamentos

de arenitos muito finos e micáceos, folhelhos cinzentos as vezes sílticos, siltitos calcíferos e

arenitos silicificados em delgadas camadas; Membro Curiri, contendo folhelhos sílticos,

cinzentos, laminados, micáceos, com intercalações de lentes de arenitos muito finos,

argilosos, siltitos argilosos, cinzentos a pretos, maciços, micáceos, piritosos, contendo

diamictitos, e, Membro Oriximiná, constituído de arenitos brancos a cinzentos, finos a

médios, piritosos, argilosos, mal classificados, com intercalações de diamictitos, folhelhos e

siltitos, micáceos, pouco calcíferos, duros, contendo lentes de arenitos argilosos finos.

Com direções predominantes NNE e ESSE há ocorrência de diques e corpos

tabulares de diabásios cortando os sedimentos das formações Trombetas e Curuá.
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Pertencente ao Terciário, há Formação Alter do Chão é constituída

predominantemente por intercalações de arenitos e argilitos, e, subordinadamente níveis

conglomeráticos. Os arenitos exibem granulometria média a grosseira, matriz argilosa,

coloração cinza clara, amarelada e lilás, com tonalidades avermelhadas, friáveis e

homogêneos. Os níveis argilosos, por vezes caulínicos, contém espessuras variadas. Os

níveis conglomeráticos apresentam espessura que raramente ultrapassa um metro. São

polimíticos com seixos subarredondados de quartzo e feldspato, com diâmetros que podem

atingir até 5cm.

O Quaternário é representado por um conjunto de sedimentos clásticos,

inconsolidados, relacionados aos depósitos fluviais, leques aluviais e colúvios de ambiência

tipicamente continental. Em geral a granulometria varia de argila a cascalho, contendo

matacões nas encostas da serra do Tumucumaque.

4 – CARACTERIZAÇÃO HIDROGEOLÓGICA

4.1 – Cadastramento de Poços

No perímetro urbano da sede municipal, foram cadastrados 01 poços Amazonas e

08 poços tubulares (Anexo 1), com profundidade entre 32 e 60 metros. De posse das

características dos poços, foram preenchidas fichas padronizadas, cujos dados foram

transferidos para uma Planilha de Inventário Hidrogeológico Básico (Quadro 03.).

A execução dos poços estiveram sob a responsabilidade de particulares. Suas

coordenadas UTM e/ou geográficas foram obtidas utilizando-se um GPS do tipo Garmin.



QUADRO 03.

PLANILHA DE INVENTÁRIO HIDROGEOLÓGICO BÁSICO                                      MUNICÍPIO: Laranjal do Jari                                                       ESTADO: Amapá

Sigla Tipo LOCALIZAÇÂO Ano CARACTERÍSTICA DO POÇO Uso
Do De Coordenadas de Empresa Revestimento

EQUIPAMENTO AQÜÍFERO
Da

Poço Poço Local Proprietário Latitude Longitude Construção Construtora ∅  da
boca (pol)

Profundi-
dade (m)

Profundi-
dade NE

(m)

∅  (pol) Tipo Profundi-
dade ND

(m)

Vazão
(m3/h)

Unidade
Bombeamento

Reservatório
(m3)

Tipo Litologia Água

LJJ-05 E L. Jari A. Magalhães 00º49’47”S 52º30’59,4”W 1994 Particular 39,37 2,50 1,60 _ _ - - - - LI Ar H
LJJ-06 T L. Jari INSS 00º50’34”S 52º31’10”W 1997 Particular 4 32 13,05 4 PVC - 1 BI 1 LI Ar H
LJJ-17 T L. Jari * RURAP 00º50’41”S 52º31’08”W 1986 Particular 4 45 12,23 4 PVC - - - - LI Ar H
LJJ-18 T L. Jari J. Fernandes 00º50’34”S 52º03’06”W 1997 Particular 6 40 _ 6 PVC - 6 BI 1 LI Ar H
LJJ-19 T L. Jari *CAESA 00º50’42”S 52º31’38”W 1993 _ 12 60 6,02 12 GMR - 80 BS 100 LI Ar H
LJJ-20 T L. Jari * CAESA 00º50’42”S 52º31’38”W 1993 _ 12 60 5,03 12 GMR - 80 BS 100 LI Ar H
LJJ-21 T L. Jari * CAESA 00º50’42”S 52º31’38”W 1989 _ 12 60 5,82 12 GMR - 80 BS 100 LI Ar H
LJJ-22 T L. Jari * CAESA 00º50’44”S 52º31’36”W 1989 _ 12 60 2,15 12 GMR - 80 BS 100 LI Ar H
LJJ-23 T L. Jari * CAESA 00º50’44”S 52º31’36”W 1989 _ 12 60 0,35 12 GMR - 80 BS 100 LI Ar H

DATA: JUN / 98

CONVENÇÕES:      Unidade de Bombeamento: BS = Bomba Submersa, BI = Bomba Injetora.                     Uso da Água: H = Consumo humano
                                                                                                                                                        Tipo de Poço: T = Tubular perfurado a máquina.

                               Tipo de Aqüífero: Li = Livre                                                                                                                    E = Escavado
                                 

                                                  Litologia do Aqüífero: Ar = Arenito.                              (*) Poço Tubular Abandonado

              Tipo de Revestimento: GMR = Geomecânico Reforçado
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4.2 – Unidades Aqüíferas

A região estudada compreende a sede municipal e adjacências

correspondendo à área de ocorrência de sedimentos siliciclásticos Terciários da Formação

Alter do Chão e aluviões recentes.

A principal unidade aqüífera é a Formação Alter do Chão, cuja litologia, caracterizada

por alternâncias de sedimentos argilosos, sílticos, arenosos e conglomeráticos, constitui

sistemas múltiplos que podem ser explotados por poços tubulares de 120 m de

profundidade, principalmente as camadas arenosas e conglomeráticas que apresentam boa

porosidade e permeabilidade.

4.3 – Captação Subterrânea

A água distribuída pela CAESA à população da cidade de Laranjal do Jari é

proveniente do rio Jari. Em locais onde há falta e/ou escassez d’água é explorado o aqüífero

livre, através de poços Amazonas e/ou tubulares rasos.

O único poço Amazonas cadastrado possui diâmetro de 39,37 polegadas e nível

estático de 1,60m. Nos poços tubulares os diâmetros são de 4”, 6” e 12”, revestimentos de

PVC e geomecânico reforçado, vazões variando de 1 a 6 m3/h, estando adaptados com

bombas injetoras. Ressalta-se que os 5 poços de 12 polegadas e 60 metros de

profundidade utilizados pela CAESA para abastecimento, estão totalmente desativados.

5 – CLASSIFICAÇÃO DA ÁGUA

As amostras LJJ – 05 e LJJ – 06, representativas respectivamente de poço

amazonas e poço tubular, da cidade de Laranjal do Jari, foram analisadas com intuito

precípuo de serem classificadas segundo suas fácies hidroquímicas (Santos 1997).

Utilizando-se o Diagrama Triangular de Piper, a partir dos parâmetros físico-químicos da

Tab. 01, essas amostras apresentaram a seguinte classificação:

Amostra Fácies Hidroquímicas

LJJ – 05 Bicarbonatada Mista

LJJ – 06 Cloretada Sódica
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6 – VULNERABILIDADE DAS UNIDADES AQÜÍFERAS

A vulnerabilidade de um aqüífero é definida como o maior ou menor grau de

disponibilidade que esse aqüífero apresenta de sofrer contaminação, estando diretamente

ligada a fatores hidrogeológicos e antrópicos.

A carga contaminante lançada no solo, como resultado da atividade humana, é

caracterizada em função de sua classe, intensidade, modo de disposição no terreno e

duração, enquanto a litologia e estrutura hidrogeológica do terreno condicionam a

vulnerabilidade do sistema aqüífero. Como se verifica, há condições de se controlar ou

modificar a carga contaminante, o que não ocorre com a vulnerabilidade do aqüífero.

Existem vários métodos para calcular o índice de vulnerabilidade. O mais difundido é

o chamado DRASTIC (Aller et al, 1987; In: Costa, 1996), para o qual é necessário um

número elevado e consistente de parâmetros, usado para a poluição em geral e para a

poluição agrícola.

Quando os dados são inconsistentes e/ou escassos, adota-se um método mais

simples, denominado GOD, pelo qual é possível definir quatro categorias de vulnerabilidade:

a) Vulnerabilidade Extrema: aqüífero vulnerável à maioria dos contaminantes da

água, com um impacto relativamente rápido em muitos cenários de poluição.

b) Vulnerabilidade Alta: aqüífero vulnerável a muitos contaminantes, exceto

àqueles que são muito absorvíveis e/ou facilmente transformáveis.

c) Vulnerabilidade Baixa: aqüífero vulnerável aos poluentes mais persistentes e a

longo prazo.

d) Vulnerabilidade Desprezível: as camadas confinantes não permitem nenhum

fluxo significativo da água subterrânea.

Fazendo-se uma adaptação do método GOD, de uma maneira superficial, as

unidades aqüíferas no perímetro urbano e periferia da cidade de Laranjal do Jari,

apresentam os seguintes graus de vulnerabilidade:

- A região onde há ocorrência da Formação Alter do Chão, corresponde a um grau

de vulnerabilidade baixo, devido os vários sistemas estarem bem protegidos por camadas

impermeáveis confinantes.

- A zona que corresponde ao grau de vulnerabilidade alto, está relacionada com as

aluviões, que devido a permeabilidade e porosidade relativamente altas e níveis estáticos

rasos, contribuem para migração de agentes poluentes.
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7 –  PROPOSTA TÉCNICA

7.1 – Projeto para Poços Tubulares

Na escolha de uma área para a construção de poços tubulares, há necessidade de

conhecimentos da sua litologia e hidrologia.

A cidade de Laranjal do Jari, está assentada sobre a unidade aqüífera Alter do Chão,

cujo comportamento hidrogeológico, em áreas homólogas, apresenta bons índices de

produtividade. Este fato, aliado às informações adquiridas durante o cadastramento, permite

que seja apresentado projeto de poço profundo semelhante ao construído em outros locais

de mesma litologia, com profundidade de 120 m, diâmetro de perfuração de 8” com redução

para 6” e vazão para explotação de 80m3/hora (Fig. 02). O posicionamento dos filtros deve

ser estabelecido através da perfilagem geofísica, preferencialmente pelo método GAMA,

que define satisfatoriamente os níveis arenosos e argilosos (Nery 1997).

Fonte: Demétrio e Manoel Filho, 1997.
Fig. 02 - CROQUI ESQUEMÁTICO DE UM POÇO TUBULAR
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7.2 – Demanda de Água

Segundo o Censo / 97 do IBGE, a ser publicado, a população da cidade de Laranjal

do Jari é de 17.927 habitantes. Considerando-se a necessidade de 200 l / hab. / dia, para

uma população de 18.000 habitantes, verifica-se que a produção diária deverá ser em torno

de 3.600  m3de água.

7.3 – Número de Poços (Área Urbana)

Com uma vazão estimada de 80 m3/ h e um regime de bombeamento de 20 h / dia, a

produção diária de um poço com as características acima mencionadas corresponderá à

1.600 m3, havendo necessidade da construção de 03 poços para atender a demanda atual.

7.4 – Avaliação Econômica

Para a avaliação dos custos da construção e produção de um poço, há necessidade

de serem considerados alguns conceitos de matemática financeira. Para isso é preciso

conhecer os principais fatores que interferem nos cálculos, com os quais determina-se o

custo de produção do m3 d’água (Rebouças 1997).

Para efeito do cálculo abaixo, foi considerado R$ 700,00 o metro perfurado.

Principais Fatores:

Profundidade do poço = 120 metros

Custo do Poço = R$ 84.000,00

Custo da Bomba = R$ 15.000,00

Vida Útil do Poço = 30 anos

Vida Útil da Bomba = 05 anos

Regime = 20 h / dia

Taxa de Manutenção ( i )

10% do valor do Poço

= R$ 8.400,00
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7.4.1 – Valor da Atualização

O valor atual ( VA ) de um investimento futuro pode ser calculado pela seguinte

expressão:

F

VA=            , onde

        ( 1+i )n

F= Valor futuro de um capital inicial P

I = Taxa de juro

n= número de anos

Dessa maneira, calculou-se o valor de atualização da bomba ( VAB ), conforme

abaixo:

VA1= R$ 15.000,00

          15.000,00
VA2=                   = R$ 9.313,82
          ( 1+0,1 )5

          15.000,00
VA3=                   = R$ 5.783,15
           ( 1+0,1 )10

           15.000,00
VA4=                   = R$ 3.590,88
           ( 1+0,1 )15

          15.000,00
VA5=                   = R$ 2.229,65
           ( 1+0,1 )20

          15.000,00
VA6=                   = R$ 1.384,44
           ( 1+0,1 )25

VAB = VA1 + VA2 + VA3 + VA4 + VA5 + VA6 = R$ 37.301,94

7.4.2 – FATOR DE RECUPERAÇÃO DO CAPITAL DAS BOMBAS ( CB )

        P x i ( 1+i )n

CB=
        ( 1+i )n - 1

         37.301,94 x 0,1 x ( 0,1 + 1 )30

CB=
                   (1 + 0,1 )30 - 1
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         65.089,66
CB=
             16,45

CB= R$ 3.956,82

7.4.3 - FATOR DE RECUPERAÇÃO DO CAPITAL DO POÇO ( CP )

        P x i ( 1 + i )n

CP=
         ( 1 + i )n - 1

         84.000 x 0,1 ( 1 + 0,1 )30

CP=
                ( 1 + 0,1 )30 – 1

       146.574,98

CP=
           16,45

CP= R$ 8.910,33

7.4.4 – FATOR DE RECUPERAÇÃO DO CUSTO DE MANUTENÇÃO ( CM )

CM= 10% x CP

CM= 0,1 x 84.000,00

CM= R$ 8.400,00

7.4.5 – FATOR DE RECUPERAÇÃO DO CUSTO DE ENERGIA ( P = 15 x Q x H )

Q= 80 m3/h = 2,2 x 10-2 m3/s H= 80 m ( altura manométrica )

P= 15 x 0,022 x 80

P= 26,4 kw ( Potência de Energia consumida em uma hora de bombeamento )

P20h= 26,4 x 20 = 528 kw ( Potência  de  Energia  consumida  em  20  horas  de

bombeamento )

P= 528 x 365 x R$ 0,1169 ( Tarifa de energia )

P= R$ 22.528,97 = Consumo anual de energia ( CE )
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7.4.6 - CUSTO DE PRODUÇÃO DO M3 DE ÁGUA ( CPM3 )

Vazão = 80 x 7300 = 584.000 m3/ano

            CP + CB + CM + CE
CPM3=
                  Vazão anual

              8.910,33 + 3.956,82 + 8.400,00 + 22.528,97
CPM3=
                                           584.000

              43.796,12
CPM3=
                584.000

 CPM3= R$ 0,0749

8 –  CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

Embora se tenha realizado apenas uma campanha ( 22/06/98 a 15/07/98 ) para o

reconhecimento dos recursos hídricos  da cidade de Laranjal do Jari, os resultados

analíticos, obtidos dos parâmetros físico-químicos e bacteriológicos, aliados às observações

de campo, permitem que se faça algumas considerações dos locais estudados:

•  As águas superficiais são consideradas de classe 2, até que um estudo

detalhado, com o devido acompanhamento pelos órgãos competentes, seja

efetuado, para fazer o enquadramento.

•  Os resultados analíticos mostram que o rio Jari, apresenta-se fortemente poluído

por coliformes totais e coliformes fecais, em conseqüência do carreamento de

dejetos pelo “run-off urbano”, agravado pelo lançamento direto de toda espécie

de resíduos, inclusive fezes humanas na área de palafitas, localizada à margem

esquerda do rio, conhecida como Beira-dão. Este fato é bastante preocupante,

porque há grande possibilidade de ocorrência de epidemia, que poderá ceifar

inúmeras vidas. Como recomendação, sugere-se às autoridades competentes

um estudo detalhado visando o remanejamento da população dessa “área

problema” para a região do Agreste.

•  Quatro pontos de amostragem no rio Jari (LJJ-01, LJJ-02, LJJ-03 e LJJ-04)

apresentaram Índices da Qualidade da Água (IQA) de 68,25, 69,27, 69,56 e

70,57, respectivamente, sendo enquadradas como “BOA”, segundo a
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classificação utilizada pela CETESB, cuja sistemática utilizada é de grande

importância para o monitoramento das águas superficiais.

•  O poço tipo amazonas (LJJ-05) e o tubular (LJJ-06) representativos de água

subterrânea apresentaram NMP / 100ml de coliformes totais de 15 x 102 e

23 x 10 2, respectivamente, que torna essas águas impróprias para o consumo

humano, muito embora o NMP / 100ml de coliformes fecais seja zero. Ambos os

poços também apresentaram teores de CO2 de 329,72 e 110,17 mg/l,

respectivamente, devendo estar relacionados a presença de matéria orgânica em

decomposição. O poço tubular apresenta ainda teor de 21,30 mg/l de nitrato,

muito acima do Valor Máximo Permissível (VMP) que é de 10 mg/l, podendo

provocar na população consumidora, principalmente em crianças, o estado

mórbido denominado Cianose ou Methemoglobinemia (redução na oxigenação

do sangue).

•  Há necessidade de instalação de hidrômetros nas residências e pontos

comerciais, a fim de coibir o desperdício exagerado de água, que ocorre

atualmente.

•  No início, o abastecimento d’água de Laranjal do Jari era efetuado através de

cinco furos de doze polegadas e 60 metros de profundidade localizados na área

onde se encontra o atual escritório da CAESA. Todavia, segundo informações do

Sr. Armindo de Araújo Ferreira, responsável pelo escritório, o alto teor de ferro e

deterioração constante das bombas de sucção fizeram com que esses furos

fossem abandonados e o abastecimento passasse a ser efetuado pelo atual

sistema de captação d’água do rio Jari, cujo tratamento na ETA, não vem sendo

eficiente devido a presença de coliformes totais e coliformes fecais detectada

durante a campanha realizada.

Diante desses agravantes é que se sugere maior controle, visando

tratamento eficiente da ETA e no futuro próximo a construção de três poços

tubulares de 120m de profundidade (Fig. 02) em áreas do Agreste. Ressalta-se

que essas construções deverão ser feitas por empresa habilitada, que deverá

obedecer as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), com

ênfase as NBRs 12212 e 12244 que fixam as condições exigíveis na construção

de poço para captação de água subterrânea, destinada ao abastecimento

público. Com esse procedimento o grave problema de abastecimento de água

potável para essa cidade será definitivamente equacionado.

•   Enquanto isso não ocorre, aconselha-se que a população consumidora da água

distribuída pela CAESA, ferva, filtre e adicione duas gotas de hipoclorito de sódio
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para cada litro de água, esperando trinta minutos para depois consumi-la. Com

esse procedimento evitar-se-á muitas doenças de veiculação hídrica.

•  Finalmente, espera-se que este trabalho pioneiro tenha continuidade, através de

monitoramento, sugerindo-se a contratação de profissional com especialização

nos temas abordados neste relatório, com o intuito de acompanhar os trabalhos a

serem desenvolvidos e também ajudar numa política de recursos hídricos para

esta progressista região.
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APRESENTAÇÃO

O Programa de Integração Mineral em Municípios da Amazônia – PRIMAZ
se apresenta como uma forma de estudos integrados dos recursos minerais,
hídricos e ambientais, com diversos segmentos das áreas sociais, econômicas e
de infra-estrutura. Ao mesmo tempo, funciona como um instrumento de divulgação
da gestão ambiental e auxilia nos Planos Diretores Municipais.

Tem como objetivo proporcionar às autoridades municipais elementos
necessários à elaboração de Planos de Desenvolvimento Regional, consolidando
as informações de caráter geográfico, social, econômico e de infra-estrutura
urbana ao mesmo tempo que resgata dados como Geologia, Hidrologia,
Mineração, Hidrogeologia e Meio Ambiente.

O alcance de tal objetivo visa atender aos anseios das comunidades
municipais, notadamente no controle e fiscalização dos recursos minerais , na
regularização das pessoas envolvidas na atividade mineral, na determinação das
potencialidades minerais, nas oportunidades de investimentos, na formulação de
projetos de abastecimento de água, nas propostas de infra-estrutura destinadas à
melhoria das condições de vida dos munícipes, nas propostas de preservação
ambiental e no fomento à produção de minerais de emprego imediato na
construção civil, bem como substâncias minerais para corretivo de solos, além de
alternativas para a destinação final e adequada dos resíduos sólidos.

Trata-se de um trabalho desenvolvido pela Companhia de Pesquisa de
Recursos Minerais – CPRM, contando, no âmbito estadual, com a participação da
Secretaria de Estado do Planejamento e Coordenação Geral – SEPLAN, através
do Departamento de Desenvolvimento Municipal e, a nível municipal, da Prefeitura
onde se desenvolve o Programa.

Este volume contempla os dados relativos a Geologia, Favorabilidade para
Tipos de Jazimentos Minerais, Geofísica e Autorizações e Concessões Minerais
do Município de Laranjal do Jari.



GEOLOGIA E FAVORABILIDADE
PARA TIPOS DE JAZIMENTOS

MINERAIS
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DOMÍNIO I

Este domínio é constituído pelas rochas pertencentes às unidades litoestratigráficas do COMPLEXO GUIANENSE
e GNAISSE TUMUCUMAQUE. Face as suas características litoestruturais este domínio apresenta potencialidades
minerais para: cassiterita, columbita, tantalita, berilo, ouro, caulim, material para construção e pedras
semipreciosas.

DOMÍNIO V

O domínio V é constituído pelas rochas sedimentares pertencentes à bacia Amazõnica e aos sedimentos
da Formação ALTER DO CHÃO e das coberturas sedimentares inconsolidadas quaternárias. O domínio
possui favorabilidades para diversas espécies minerais como: ouro, cassiterita, columbita, tantalita, diamante,
caulim, bauxitas aluminosas, materiais para construção como pedra preta (grês do Pará), pedra para
calçamento, cascalho, areia, etc.

DOMÍNIO II

O Domínio II, é talvez o de maior relevância em termos de favorabilidades para tipos de jazimentos minerais, visto que
engloba rochas pertencentes ao GRUPO VILA NOVA, que é uma sequência vulcanossedimentar, tipo
Apresenta boas, senão excelentes favorabilidades para bens minerais como:

greenstone belt.
manganês, ferro, ouro, cassiterita,

tantalita, columbita, cromita, níquel, platina (?), cobre, chumbo e zinco, talco, cobalto.

DOMÍNIO III

Neste domínio abundam rochas intrusivas graníticas das unidades GRANITO MAPUERA e GRANODIORITO
FALSINO, sendo que as grandes probabilidades para jazimentos minerais nestas são: cassiterita, tantalita,
nióbio, columbita, berilo, ouro, todos associados a greisens, pegmatitos e veios de quartzo. Possui, ainda,
favorabilidade para cassiterita, ouro e tantalita em seus capeamentos lateríticos e, finalmente, material para
construção como pedras ornamentais, pedra para calçamento e brita.

DOMÍNIO IV

Este domínio pode ser considerado como favorável a uma certa gama de bens minerais mas, deve-se ressaltar que
a existência destas rochas nos limites do Município de Laranjal do Jari, deve-se principalmente a interpretações
de imagens de R A D A R realizadas pelo Projeto RADAMBRASIL, 1974. Servem também para material
de construção, mas estudos de campo direcionados à cartografia destes corpos devem ser realizados, para
que se possa definir com certa margem de erro suas reais potencialidades. (ver texto no verso).

DESCRIÇÃO DOS DOMÍNIOS

E SUAS FAVORABILIDADES
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17º 38’

VARIAÇÃO ANUAL: 8’ W

1998

Município de
Laranjal do Jari

Complexo Guianense: migmatitos, gnaisses (de composição granítica a granodiorítica),
granulitos, granitos porfiróides (anatexia e metassomático),quartzito, anfibolito e
xisto de alto grau envolvidos pela granitização, leptinitos, anfibolitos, hornblendito,
piroxenito e peridotitos, fácies até almandina anfibolito e hornblenda-piroxênio granulito

Gnaisse Tumucumaque: gnaisses, anfibolitos, quartzitos e encraves de xistos,
cataclasitos, milonitos e brechas de falha; realce de metamorfismo dinâmico sobre as
rochas do Complexo Guianense, desenvolvendo sobre elas foliação bem pronunciada.

Grupo Vila Nova: anfibolitos, quartzitos, xistos, gonditos, lentes de mármore manganesí-
fero, xisto grafítico e de hematita; metamorfítos de epizona e mesozona pertencentes
ao fácies xisto verde a almandina anfibolito

Alcalinas Mapari: nefelina sienito e álcali-sienito com textura hipidiomórfica granular,
litchfieldito de textura intergranularcom transição subofítica; intrusivas circulares de
caráter plutônico a hipoabissal, possível diferenciação magmática de rochas
ultrabásicas a ácidas

Granodiorito Falsino: granodiorito grosseiro a porfirítico,às vezes com desenvolvimento
pegmatítico, cataclástico, com sulfetos disseminados; dioritos, quartzo-dioritos, gabros,
piroxenitos, harzburgitos, epidotitos

Granito Mapuera: alcali-granito biotítico e riebeckita granito de granulação fina à
pegmatóide com desenvolvimento de porfiroblastos de microclina; jazimento
sub-vulcânico a hipoabissal, por vezes apresenta textura granofírica; mineralizados a
estanho, tântalo e topázio.
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Gnaisses

Migmatitos

- Exibem coloração creme-acinzentada, sendo comum a
alternância entre essas cores. A textura é granoblástica e
granonematoblástica e são constituídas por quartzo, feldspato alcalino -
pertita-microclina, ortoclásio,plagioclásio sódico, biotita, opacos, clorita
epídoto, sericita,esfeno, apatita, zircão, rutilo e argilo-minerais.

- são rochas com estruturas isotrópicas e anisotrópicas,
onde o paleossoma é constituído por bandas de gnaisses e anfibolito e
neossoma granodiorítico. Os migmatitos com estrutura isotrópica exibem
uma textura granoblástica, cataclástica, constituído por quartzo, plagioclásio,
microclina, biotita e epídoto.

Produtos de um metamorfismo dinâmico, datado de 2600 - 2300 MA,
foram submetidos a "stress" de grande amplitude, o que favoreceu o
desenvolvimento de uma foliação proeminente que em muitos locais
possuem "trend" N15 - 60W. Sua denominação de Gnaisse Tumucumaque,
deve-se a LIMA et al. (1974), que se fundamentaram em caracteres
estruturais e morfológicos, para os diferenciar dos gnaisses do Complexo
Guianense, visto que apresentam metamorfismo com destacável
bandamento, sendo essa feição tectônica proveniente de "stress", que ,
desenvolve rochas cataclasadas, milonitizadas e brechadas. Em associação
a esses gnaisses ocorrem anfibolitos, quartzitos e encraves de xistos.

As rochas gnáissicas desta unidade exibem características
petrográficas mas, principalmente estruturais que as diferenciam dos demais
litotipos do Complexo Guianense. Em grande parte das rochas do Gnaisse
Tumucumaque, há uma predominância do plagioclásio sobre os feldspatos
alcalinos que, ou são ausentes ou aparecem como minerais subordinados
(acessórios). A textura grano-nematoblástica é comum, entretanto, nem
sempre a orientação mineral é bem marcada e, efeitos de cataclase geram
casos de textura "mortar".

A composição mineralógica é constituída por plagioclásio e hornblenda
podendo, ainda, o quartzo aparecer como mineral essencial nestas rochas
que exibem composição diorítica a quartzo-diorítica. Uma outra variedade
também comum, é o biotita-gnaisse de composição granodiorítica,
granulação variável e textura granoblástica.

Gnaisse Tumucumaque - Arqueo-Proterozóico

Características Petrográficas

Complexo Guianense - Arqueo-Proterozóico

Características Petrográficas

Quartzo Diorito e Granodioritos

Tonalito

As rochas pertencentes a esta unidade são constituídas por litologias
de origens orto e parametamórficas, representadas por: granulitos, gnaisses,
anfibolitos, migmatitos, granitos, granodioritos, dioritos, gabros,
hornblenditos, piroxenitos. Destas, as mais abundantes são os gnaisses e os
migmatitos.

Os gnaisses são representados, em termos de composição
mineralógica pelos tipos biotita-gnaisse, biotita-plagioclásio-gnaisse, biotita-
hornblenda-gnaisse, biotita-microclina-plagioclásio-gnaisse e silimanita-
plagioclásio-gnaisse, sendo que os dois primeiros tipos são os mais
frequentes, segundo LIMA et al., 1974.

Conforme, ainda, aqueles autores, houve um intenso processo de
migmatização que afetou as rochas do Complexo Guianense, que foram
parcial ou totalmente transformadas e, as rochas resultantes, são produtos
de processos anatéticos e metassomáticos, que exibem como
características, estruturas bandeada, nebulítica, dobrada, oftalmítica,
ptigmática e agmatítica.

- rochas de granulação média a fina, ora maciços, ora
anisotrópicos, coloração predominantemente cinza-médio e rosado sob
anál ise macroscópica e, ao microscópio, ex ibem textura
granonematoblástica a granolepidoblástica e composições desde básica a
ácida, sendo que estas são as predominantes.

- apresentam composição que varia desde granito
a quartzo diorito. Os granitos são rochas rosa pálida a creme com
pontuações escuras. Exibem textura granular xenomórfica a hipidiomórfica,
podendo, localmente, apresentar ligeira orientação. A granulação varia de
média a grosseira e são constituídos por quartzo, feldspato alcalino,
oligoclásio, biotita, opacos, epídoto, apatita sericita e argilo-minerais.

- possuem coloração cinza, por
vezes com raras listras claras, granulação variando de média a fina, textura
granoblástica a granular hipidiomórfica, constituídas por quartzo, oligoclásio,
biotita, ortoclásio, anfibólio, epídoto, opacos, clorita, sericita,allanita, esfeno,
apatita e zircão.

- possui cor cinza, granulação média e incipiente orientação.
Em análise ao microscópio apresenta textura granular hipidiomórfica e é
constituída por quartzo, oligoclásio, biotita, microclina, ortoclásio,
hornblenda, epídoto, esfeno, apatita, zircão, clorita, opacos e allanita.

Granulitos

Rochas Graníticas

Apresentação

CPRM

Introdução

PDM's

Localização e Acesso

Neste relatório são apresentados de forma sintética e compilada, os
resultados obtidos sobre a geologia e a favorabilidade para tipos de jazimentos
minerais do Município de Laranjal do Jari, elaborado a partir de pesquisa
exclusivamentebibliográfica, duranteomês de junho de1998.

A materialização deste trabalho advém de uma solicitação da Prefeitura
Municipal de Laranjal do Jari, junto ao Ministério de Minas e Energia, para a
execução, através da Superintendência Regional de Belém, da Companhia de
Pesquisa de Recursos Minerais - , Serviço Geológico do Brasil, de
trabalhos multitemáticos, abordando temas como geologia, recursos minerais,
águasubterrâneaesuperficial, vegetação, aspectos sócioeconômicos.

O Programa de Integração Mineral em Municípios da Amazônia -
PRIMAZ, é desenvolvido nos Estados do Pará e Amapá, pela Superintendência
Regional da CPRM, em Belém, que mantém convênio com os governos
estaduais e municipais, com objetivos prioritários de subsidiar os municípios de
informações que propiciem a elaboração de seus (Plano de
Desenvolvimento do Município), e possam, assim, diminuir os riscos de
investimentos nas suas diversas áreas de atuação como exploração mineral,
agropecuária, turismo, planejamentourbanoeoutros.

O Município de Laranjal do Jari está localizado na extremidade sudoeste
do Estado do Amapá, onde faz limite com o Estado do Pará. A norte faz limites
com o Suriname e as Guianas; pelo lado oriental seus limites são com os
municípios do Oiapoque, Amapari e Mazagão e, finalmente ao sul, com o
Municípiode VitóriadoJari.

A sede municipal situa-se à margem esquerda do rio Jari, limite natural
entre os Estados do Amapá e Pará apresentando coordenadas geodésicas de
00º 51' 19'' de latitude sul e 52º 32' 22'' de longitude WGR, no local da travessia
da balsa para Monte Dourado no vizinho Estado paraense. O acesso à cidade
de Laranjal do Jari é realizado através de vias rodoviária, fluvial e aérea, a
partir de MacapáeBelém,principalmente.

Geologia

O Município de Laranjal do Jari está, em termos geográficos, dentro de
um contexto que foi caracterizado por FARACO & CARVALHO (1994), como
sendo constituído por três grandes unidades geotectônicas, às quais
denominaram de NÚCLEO ANTIGO, CINTURÕES DE CISALHAMENTO e
COBERTURAS PLATAFORMAIS. Individualizaram, ainda, a PROVÍNCIA
METALOGENÉTICA DO AMAPÁ/NW DO PARÁ.

Grupo Vila Nova - Arqueo-Proterozóico

Características Petrográficas

Granodiorito Falsino - Proterozóico

Características Petrográficas

Os trabalhos que versam a respeito dessas rochas que são, hoje,
colocadas como pertencentes ao Grupo Vila Nova remontam à década de 40,
após o que, inúmeros trabalhos tem abordado sobre as rochas desta
unidade, contribuindo sobremaneira para um melhor entendimento do ponto
de vista geológico desse grupo.

A denominação de Grupo Vila Nova aqui adotada é a proposta por LIMA et al.
(op. oit.), que engloba todo o conjunto de metassedimentos do Amapá,
constituídos por metamorfitos de epizona a mesozona, pertencentes ao
fácies xisto verde e almandina anfibólio de TURNER e VERHOOGEN (1960),
associados a um vulcanismo básico e ultrabásico.

Segundo LIMA et al. (1974), o Grupo Vila Nova, está sobreposto ao
Complexo Guianense, e distribui-se pela região sob a forma de faixas
alongadas, isoladas e esparsas de direção geral NW - SE, concordantes à
foliação dos xistos e quartzitos, mergulhando ora para NE, ora para SW e, na
área do Município de Laranjal do Jari, suas melhores exposições são
observadas ao longo do rio Jari, acima do paralelo 1º N. O contato desta
unidade com o Complexo Guianense, segundo aqueles autores, dá-se
através de uma superfície de separação de forma abrupta.

As rochas predominantes nessa unidade são: quartzitos; anfibolitos;
muscovita-xistos; biotita-xistos; biotita-granada-xistos; sillimanita-xistos;
mármore à rodocrosita, actinolita-xistos; actinolita- tremolita-xistos; talco-
xistos; talco-antofilita-xistos e itabirito (formações ferríferas).

A caracterização petrográfica permite a divisão do Grupo Vila Nova em
anfibol i tos com texturas poiqui loblást ica, nematoblást ica e
nematogranoblástica; quartzitos; formação ferrífera; xistos; rochas
magnesianas; metabasitos e rochas afins.

São maciços graníticos que ocorrem intrudido nos gnaisses e
migmatitos do Complexo Guianense e, muitos desses maciços encontram-
se afetados por efeitos de metamorfismo dinâmico bem como, em alguns
casos, são cortados por rochas intrusivas básicas toleíticas. Associados aos
granodioritos ocorrem pegmatitos, greisens e veios de quartzo.

São rochas de tonalidades cinza, granulação variando de média a fina
podendo, às vezes, apresentarem-se como pegmatóides e são constituídas
por plagioclásio, feldspato alcalino, quartzo, biotita e muscovita. As
observações ao microscópio evidenciam uma textura hipidiomórfica
granular.

Formação Curuá - Paleozóico/Devoniano

Características Petrográficas

Diques Básicos

Formação Alter do Chão - Cenozóico/ Terciário

Características Petrográficas

Uma sequência quase exclusivamente em xistos pretos e
avermelhados, passando as vezes ao grés xistoso, situada entre as rochas do
"Grupo Ererê" e as rochas do carbonífero, foi denominadas de Grupo do
Curuá por DERBY (1877). Posteriormente outros estudos foram realizados
sobre estes sedimentos por diversos autores, dentre eles, CAPUTO et al.
(1971), dividiram a Formação Curuá em três membros: membro Barreirinhas;
membro Curiri e membro Oriximiná.

- constituído por folhelhos cinza-escuro,
laminados com raros acamamentos de arenitos muito finos e micáceos,
folhelhos cinzentos, as vezes sílticos, siltitos calcíferos e arenitos silicificados
em delgadas camadas.

- folhelhos sílticos, cinzentos, laminados, micáceos com
intercalações de lentes de arenitos muito finos, argilosos; siltitos argilosos,
cinzentos a pretos, maciços, micáceo, piritosos, diamictitos.

- arenitos brancos a cinzentos, finos a médios,
piritosos, argilosos, mal classificados com intercalações de diamictitos;
folhelhos e siltitos, micáceos, pouco calcíferos, duros contendo lentes de
arenitos argilosos finos.

Ocorrem cortando sedimentos das formações Trombetas e Curuá com
direções predominantes NNE e ESE, sob a forma de diques e corpos
tabulares e são representados exclusivamente por diabásios.

Por muito tempo essa unidade litoestratigráfica foi denominada de
"Série Barreiras", face suas semelhanças com os sedimentos do Grupo
Barreiras que ocorre por toda costa litorânea do Brasil, de norte a sul.
Entretanto, KISTLER (1954), foi quem primeiro utilizou a denominação
Formação Alter do Chão para designar sedimentos

inconsolidados, encontrados durante a perfuração do poço 1-AC-1-PA,
realizado próximo à vila de mesmo nome, no rio Tapajós.

A Formação Alter do Chão é constituída predominantemente por
intercalações de arenitos e argilitos, ocorrendo, subsidiariamente, níveis
conglomeráticos. Os arenitos exibem granulometria média a grosseira,
frequente matriz argilosa, coloração cinza clara, amarelada e lilás, com
tonalidades avermelhadas. São friáveis, homogêneos, podendo ou não
apresentarem-se estruturados com estratificação cruzada. Níveis argilosos,
por vezes caulínicos podem ocorrer sob espessuras variadas, (COSTA et al.,
1975).

Membro Barreirinhas

Membro Curiri

Membro Oriximiná

Granito Mapuera - Proterozóico

Características Petrográficas

Alcalinas Mapari - Proterozóico

É associado por LIMA et. Al. (1974), ao Grupo Uatumã, em virtude de
suas características petrográficas e estruturais de jazimentos hipoabissais a
subvulcânicos, bem como os riolitos que ocorrem naquele grupo.

Essa unidade litoestratigráfica possui uma espessa cobertura de
laterização, muito diferente das demais rochas envolvidas por esse tipo de
processo, devido ao seu grande enriquecimento em biotita e outros minerais
ferromagnesianos, que favorecem o desenvolvimento do mesmo.

O posicionamento estratigráfico do Granito Mapuera, segundo LIMA
(op. Cit.), é de que se encontra intrudido nos polimetamorfismo do Complexo
Guianense, sob a forma de batólitos e "stocks". As relações de contato dessa
unidade com as demais unidades litoestratigráficas que ocorrem na região
são obliteradas em função do espesso capeamemto laterítico sobre as
mesmas.

Esses maciços, são representados por litologias do tipo biotita-
granitos; riebeckita-granitos e riolitos que possuem importante capeamento
laterítico. São rochas holocristalinas, leucocráticas, cor rosa, granulação
variando de grossa a fina. Exibem textura porfirítica a porfiróide com cristais
decimétricos de microclina e ortoclásio, envolvidos por uma matriz fina a
média constituída por feldspato alcalino, quartzo e biotita, como minerais
essenciais e, acessórios como epídoto, apatita, fluorita e zircão.
Intercrescimentos micrográficos e mimerquíticos, presença de fluorita,
contatos texturais transicionais com riolitos, justificam o jazimento
hipoabissal a subvulcânico para o Granito Mapuera, segundo LIMA et al (op.
Cit).

Esta unidade é representada por corpos circulares e cônicos e, nesse
caso, aparecem capeadas por espesso manto de laterita. São rochas de
natureza plutônica e hipoabissal mapeadas basicamente através da
interpretação de imagens de radar e, por isso, muito pouco se conhece o
conjunto das variedades de rochas que constituem a unidade Alcalinas
Mapari. As rochas identificadas por LIMA et al. (op. Cit.), como pertencentes
à unidade em referência, foram classificadas petrograficamente como
nefelina sienito, lietchfieldito e alcali-sienito.

Conforme aqueles autores, as alcalinas do Mapari representam um
evento magmático pós das rochas intermediárias, básicas e
ultrabásicas, inclusive do Granodiorito Falsino e que o intervalo de tempo
daquelas intrusivas alcalinas, correspondente ao espaço de tempo do
vulcanismo ácido e intermediário do Grupo Uatumã e granitos
subvulcânicos, circulares, cratogênicos tipo Velho Guilherme.

emplacement

Os níveis conglomeráticos exibem espessuras variadas que raramente
ultrapassa 1m. São polimíticos com seixos subarredondados de quartzo e
feldspato, com diâmetros que podem atingir até 5cm.

Essa unidade é representada por um conjunto de sedimentos clásticos
inconsolidados, relacionados aos depósitos fluviais, leques aluviais e colúvios
de ambiência tipicamente continental. Os depósitos aluviais são de caráter
fluvial, delimitados ao longo ou localmente nas margens dos principais rios
que ocorrem na área, bem como, em determinadas situações, são
representados por pequenas ilhas que se formam no leito das drenagens
principais. Os leques aluviais e colúvios estão situados nas encostas da serra
do Tumucumaque. Em geral são sedimentos inconsolidados cuja
granulometria varia de argila a cascalho que envolvem argilas, areias de
variadas granulometrias, seixos/cascalhos e matacões.

Sedimentos Inconsolidados - Quaternário

Favorabilidade para Tipos de Jazimentos Minerais

A área em apreço não possui estudos específicos dirigidos à afinidade e potencialidade
relativas aos seus bens minerais. Assim, a proposição aqui apresentada está baseada
exclusivamente em dados comparativos com áreas que apresentam dados de geologia similares
aos que ocorrem nos domínios geográficos do Município de Laranjal do Jari. Nesse sentido,
procurou-se agrupar as rochas existentes na área em conjuntos de rochas de mesma afinidade, os
quais determinam domínios rochosos com suas respectivas possibilidades minerais,
considerando-se de certa maneira o período geológico a que pertencem.

Conforme estabelecido acima, considerou-se como , o conjunto de rochas que
constituem as unidades litoestratigráficas do Complexo Guianense e do Gnaisse Tumucumaque e
como as rochas do Grupo Vila Nova. Esses dois domínios incorporam rochas pré-
cambrianas deformadas e metamorfisadas desde o fácies xisto-verde até o granulito. Um

engloba as rochas intrusivas pertencentes às unidades Granodiorito Falsino e Granito Mapuera.
O inclu as rochas da unidade Alcalinas Mapari e, finalmente, o , é
constituído pelas rochas sedimentares e sedimentos inconsolidados das formações Trombetas,
Curuá, Alter do Chão, e os Sedimentos Inconsolidados de idade quaternária.

O , pelas suas características e similaridades com áreas que possuem os
mesmos tipos litológicos (e até pertencentes às mesmas unidades), induz a proposição de um
quadro de favorabilidade muito promissor para:

-Greisens com cassiterita
- Pegmatitos com cassiterita, tantalita, columbita, berílo e ouro
- Veios de quartzo auríferos
- Caulim em pegmatitos intemperizados
- Material para Construção como pedra ornamental, de calçamento, brita, etc.
-Pedras semipreciosas

O é, talvez, o mais importante do ponto de vista de favorabilidade para tipos de
jazimentos minerais, pois é constituído por rochas vulcano-sedimentares , possíveis sequências de

. Poucos são ao dados de campo que possam confirmar essa potencialidade
na área do Município de Laranjal do Jari, mas baseados nos estudos realizados em áreas
próximas e de mesmas características tectono-geológicas, tais dados permitem a colocar esse
domínio como portador das melhores perspectivas minerais conforme a lista abaixo relacionada
segundo LIMA et al. (1974) e POTIGUAR et al. (1985).

-Me tamor f i t os manganes í f e ros ( x i s t os -manganes í f e ros , an f i bo l i t os ,
gonditos, rodocrosita)

Domínio I

Domínio II
Domínio

III
Domínio IV

Domínio

greenstone belts (?)

,

i Domínio V

I

Domínio II

Características Petrográficas

Formação Trombetas - Paleozóico/Siluriano

Características Petrográficas

Nefelina sienitos

Litchfieldito

Alcali-sienito

- coloração esbranquiçada, granulação média,
constituída de feldspato alcalino, plagioclásio, nefelina e máficos. As
análises ao microscópio revelam uma textura hipidiomórfica granular com
cristais bem formados, composta por ortoclásio pertítico, microclina pertítica,
albita, oligoclásio, nefelina, hornblenda comum, barkevikita, augita e
minerais de alteração como: cancrinita, sericita e argilo-minerais. O
acessório é apatita.

- possui coloração azulada, granulação fina e é
constituída por sodalita azul, feldspato alcalino, plagioclásio e máficos. Ao
microscópio apresenta uma textura intergranular com transição para
subofítica. Sua mineralogia é representada por albita e oligoclásio ácido,
ortoclásio , sodalita, hornblenda, calcita e argilo-minerais.

- exibe coloração avermelhada, granulação média e ao
microscópio apresenta uma textura hipidiomórfica granular, constituída por
ortoclásio pertita, microclina pertita, albita e anfibólio marrom (barkevikita ?),
opacos, acessórios e minerais de alteração.

Sedimentos do Siluriano constituído por arenitos, siltitos, argilitos,
folhelhos,silexitos que são subdivididos em três membros distintos. Estes
sedimentos foram descritos pela primeira vez no século passado, por
DERBY (1877) e seu posicionamento estratigráfico é de um assentamento
de forma discordante, diretamente sobre rochas do Complexo Guianense, na
borda norte da bacia Amazônica. Com a Formação Curuá também é
discordante.

Segundo CAPUTO et al. (1971), a Formação Trombetas é composta
por intercalações de arenitos finos, médios, brancos a cinza-esverdeados,
castanhos e vermelhos, laminados, duros, caulínicos, variavelmente
silicificados, siltitos verdes-claros a cinza-esverdeados, micáceos,
laminados e duros. Subsidiariamente ocorrem folhelhos - a esse conjunto foi
dada a denominação de membro Auatás-Mirim; arenitos cinza-claros a
brancos, finos a médios, limpos, silicificados, com pouca intercalação de
folhelhos, além de diamictitos com seixos de pórfiros provavelmente
oriundos de degelo - esse pacote foi denominado como membro Nhamundá;
folhelhos e siltitos cinza, claros e escuros, micáceos laminados, plásticos
com nódulos de pirita, com arenitos finos a médios, caulínicos, porosos, com
estratificação paralela e cruzada intercaladas. Ocorrem também silexitos - a
esse conjunto deram o nome de membro Pitinga; arenitos finos a médios,
micáceos ou não, laminados, argilosos, cinza-claros, creme a vermelhos,
duros e siltito cinza, micáceos, laminados, intercalados - membro
Manacapuru.
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- Epimetamorfitos ferríferos (itabiritos, hematita compacta, hematita friável, etc.)
- Pegmatitos com cassiterita, tantalita, columbita e ouro
- Greisens com cassiterita
- Rochas Ultrabásicas com Cromita e níquel
- Rochas Vulcânicas e Piroclásticas com associação Cu-Pb-Zn
- Veios de quartzo com ouro
- Lateritas cromitíferas e niquelíferas
- Talco

O inclui as unidades do Granodiorito Falsino e Granito Mapuera que possuem
potencial favorável para a geração de depósitos minerais, como os listados conforme correlação a
corpos conhecidos dessas mesmas unidades que ocorrem fora da área em apreço:

- Greisens e Pegmatitos com cassiterita, tantalita, nióbio, columbita, berilo e ouro
- Veios de quartzo com ouro
- Capeamento laterítico com cassiterita, ouro (?), tantalita
- Material para Construção como pedra ornamental, pedra para calçamento, brita, etc

O é constituído pelas rochas intrusivas alcalinas da unidade Alcalinas Mapari,
trata-se de um domínio favorável a uma gama relativamente grande de bens minerais, dependendo
da composição químico-mineralógica das mesmas. Além de ser favorável para material para
construção - pedras ornamentais, também é favorável a uma grande variedade de
mineralizações, porém pouco a nenhum conhecimento se tem a respeito dessas rochas que
ocorrem na área, em termos composicionais, como já mencionado anteriormente.

O inclui todos os tipos de sedimentos ocorrentes no município em estudo. É um
domínio onde não se possui maiores conhecimentos sobre suas possibilidades minerais, mas
pode-se sugerir, com base no nível de conhecimento atual sobre essas formações as possíveis
afinidades minerais que as mesmas podem oferecer:

- Placers originados a partir do desmonte natural de granitos contendo cassiterita, tantalita,
columbita e ouro

- Aluviões, elúvios e colúvios contendo ouro, cassiterita, columbita, tantalita, diamantes e
outros resistatos

- Material para construção como pedra para calçamento, cascalho, areia, etc.
- Caulim e Bauxitas, principalmente aluminosas.

- O conhecimento que se tem sobre a área ainda é pouco esclarecedor em relação à sua
geologia, mas esse pouco que se conhece, correlacionado a áreas melhor estudadas limítrofe
Estado do Pará,permite atribuir à mesma um cenário de grandes potencialidades minerais.

- Com o nível de conhecimento atual, é possivel selecionar áreas/regiões, para que se
efetuem estudos mais detalhados (mapeamento geológico e prospecção mineral), com a finalidade
de se estabelecer números reais em termos de reservas minerais e tipos de mineralizações viáveis
de serem explotadas economicamente.
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Está situado nos setores central e centro sul do município. Contudo, é no setor central que o mesmo apresenta sua maior área sob a forma de uma faixa alongada na direção aproximada
E-W, sendo cortada por inúmeros alinhamentos magnéticos de direções preferenciais E-W e NE/SW.

É representado pela unidade magnética M1, que apresenta um campo magnético transparente, com um relevo magnético fraco, causado por grandes comprimentos de onda, baixa amplitude e

freqüência. Este Domínio apresenta-se com as isoteslas normalmente espaçadas, indicando a ausência de enclaves básicos em toda a sua área de ocorrência. Em algumas situações, as isoteslas

podem ser observadas formando monopolos ou dipolos magnéticos, que normalmente formam configurações elipsoidais, mas que pela conjuntura magnética apresentada, indicam corpos

básicos/ultrabásicos, que se encontram em subsuperfície.
A unidade magnética formadora desse domínio envolve rochas sem quantidade apreciável de material magnético.

Situa-se no restante do mapa, ocupando aproximadamente cerca de 90% da área total, com formas amebóides e polígonos irregulares.
Magnéticamente, este domínio é representado pela união das unidades magnéticas M2 e M3, considerando-se que as expressões magnéticas que envolveram cada unidade apresentam

grandes semelhanças, principalmente em termo de freqüência e amplitude relativa. Além do mais, pode ser observado um perfeito inter-relacionamento entre as superposições de comprimento de onda,

gerando a hipótese de uma origem única, como causa formadora das unidades retroreferidas.
De uma maneira geral, este Domínio pode ser relacionado a um cenário geológico que envolve rochas do embasamento cristalino, bem como as rochas pertencentes a derrames de lavas

vulcânicas e soleiras polimetamorfizadas.

É a unidade de menor expressão areal do município, ocupando duas faixas. Uma maior, localizada no setor centro norte, apresentando eixo maior orientado para a direção grosso modo E/W. A

outra menor ocorre no setor centro sul, com seu limite esquerdo contornado pelo Rio Jari.
Do ponto de vista magnético, a unidade em questão apresenta-se com o mais baixo relevo magnético, onde as isoteslas registram grandes comprimentos de onda orientadas preferencialmente

para a direção WNW/ESE. Os espaçamentos entre os comprimentos de onda e suas amplitudes, de modo geral são uniformes, e quando se encontram mais adensados, servem para indicar

alinhamentos magnéticos, com direções preferenciais E-W e NE/SW.
Normalmente, os poucos dipolos encontrados representam polos nitidamente delineados por curvas suaves, cobrindo áreas de extensão considerável, indicando anomalias causadas por

intrusões profundas, mas que não chegaram a aflorar na superfície do terreno.
O fraco campo magnético delineado pelas linhas de força (isoteslas), os poucos dipolos magnéticos encontrados, e a fraca susceptibilidade magnética levam à conclusão de que esta unidade

pode ser correlacionada com rochas sem uma grande percentagem de magnetita.

Apresenta-se ocupando cerca de 50% da área do município, com formas amebóides e distribuida espacialmente em todos os quadrantes geográficos do mapa magnético em questão. Faz

contato magnético com a unidade magnética M3 através de falhamento e da susceptibilidade magnética.
Essa unidade foi delimitada por apresentar valores magnéticos compreendidos entre 0 (zero) e -250 nanoteslas, com prevalência quase absoluta da faixa situada entre -100 e -250 nanoteslas.
Do ponto de vista magnético, apresenta-se com relevo magnético variando de moderado a alto, mostrando em seu conjunto, anomalias magnéticas arredondadas e elípticas, gradiente

magnético crescendo ao redor 2,2 gamas/Km de SE para NW. Os comprimentos de ondas apresentam tamanhos médios com espaçamentos entre eles ligeiramente adensados, e com baixa amplitude.

A susceptibilidade magnética é alta devido ao arranjo dos comprimentos de ondas.
Foram registrados alinhamentos de dipolos, ocupando áreas estreitas e alongadas, distribuídos amplamente em superfície, marcando nitidamente uma orientação preferencial, que servem

para indicar em determinadas situações, a presença de falhamentos e alinhamentos magnéticos com possíveis preenchimentos de rochas básicas.
É possível associar uma tectônica dúctil em determinados locais mapeados por essa unidade magnética.
De uma maneira geral essa unidade pode estar associada com rochas granodioríticas, gnaisses, tonalitos e quartzitos hematíticos.

Ocorre ocupando cerca de 40% da área do município, e distribuída em todos os setores sob a forma de polígonos e faixas alongadas e irregulares, com maior ocupação espacial, no setor centro-

sul da área.
Essa unidade se encontra confinada em uma janela magnética que apresenta como bordadura externa, valores médios situados na faixa de -250 nanoteslas. No interior da janela, a intensidade

magnética varia preferencialmente no range de -300 a -500 nanoteslas.
A textura magnética, os comprimentos de ondas, a freqüência e a amplitude das mesmas, geram um campo magnético denso. O relevo magnético com características planares foi desenvolvido

pelos dipolos magnéticos orientados de forma alternada.
As linhas magnéticas (isoteslas) apresentam-se constantemente sinuosas e por vezes fechadas, formando dipolos magnéticos que foram interpretados como corpos de natureza básica a

ultrabásica. Em algumas situações, quando esses dipolos desenham forma de “rosário”, são interpretados como diques básicos.
A unidade em questão apresenta uma susceptibilidade magnética intensa, sendo esta característica magnética, a causa principal da separação da mesma em relação as outras.
Foram observados nas unidades (M2, M3), superposições de comprimentos de onda formadores de expressões magnéticas individualizadas que talvez representem estruturas com raízes

profundas, mas que não chegaram a aflorar.
De uma maneira geral, as unidades retrocitadas parecem estarem interrelacionadas, porém não parecem representar polos diferentes de uma mesma feição magnética. Dessa maneira, tudo

leva a crer que a unidade magnética M3, sofreu uma intensa diferenciação, gerando a unidade magnética M2, que se apresenta com menor susceptibilidade magnética, porém guardando características

similares de campo magnético com a unidade magnética M3.
É possível que ocorra zonas de cisalhamento em boa parte deste unidade (M3), nas direções preferenciais NW/SE e E-W.
Em determinadas áreas, onde essa unidade foi mapeada, observa-se a presença de anomalias intensas, distribuídas amplamente em superfície, sem qualquer orientação preferencial. Essa

situação sugere a interpretação de camadas horizontalizadas a sub-horizontalizadas, que podem indicar derrames de lavas vulcânicas e soleiras polimetamortizadas.
É possível associar a unidade (M3), a um cenário geológico possivelmente do Pré-Cambriano Inferior, onde a geologia de superfície indica uma litologia composta basicamente por gnaisses

graníticos, metaquartzitos ferríferos em contato com anfibolitos sob a forma de enclaves associados, representados magneticamente por estruturas magnéticas que puderem ser individualizadas e

representadas cartograficamente nesta escala de trabalho.
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UNIDADES RADIOMÉTRICAS

É a unidade de maior extensão areal do município, ocorrendo em todos os quadrantes, sendo que sua maior porção se encontra na
parte central, estendendo-se para noroeste, obedecendo a direção geral da Serra do Tumucumaque (NW/SE), que também faz parte da área
distrital desse município. Ao sul, observa-se que sua distribuição ocorre de forma irregular e espaçada, ora em forma de faixas, ora em forma
de polígonos com geometria bastante irregular.

Do ponto de vista radioativo, a unidade em questão apresenta-se com o mais baixo relevo radiométrico da região, com um range
médio situado entre 0 e 175 cps.

Os espaçamentos das linhas de isovalores, apresentam-se no mapa de contorno radiométrico de Contagem Total, com formas
bastantes irregulares. Os comprimentos de onda são alongados obedecendo direção geral NW/SE até grosseiramente N/S. Em algumas
situações servem para marcar com precisão, alinhamentos principais e secundários.

Em alguns locais, os contornos das linhas formam polígonos arredondados e amebóides, com direção preferencial NW/SE e N/S.
De uma maneira geral, a unidade em questão parece relacionar rochas que representam baixos níveis radiométricos, como por

exemplo, gnaisses e sedimentos inconsolidados do Quaternário.

Está situada na parte centro-sul a sul, formando faixa que vai de WNW/ESE a aproximadamente E-W. Já no setor norte, apresenta sua
maior concentração na parte noroeste do município com formas irregulares e aspectos amebóides.

A delimitação radioativa da unidade em questão, abrange um range médio situado entre os níveis de radiação correspondentes a
175cps e 300cps. Esta janela de radiação gera um relevo radiométrico que pode ser classificado como moderado. As linhas de isovalores
apresentam-se com formas ovaladas e bastante irregulares.

Nesta unidade, são observados alguns alinhamentos estruturais, guardando normalmente direção NW/SE.
As características radiométricas da unidade em questão permitiram deduzir que em determinados locais, principalmente no setor sul

pode ocorrer rochas metassedimentares do tipo supra crustais.

Está localizada com maior expressão areal na parte centro-sul a sul, obedecendo a mesma disposição geográfica da unidade
radiométrica R2, retroreferida. No setor noroeste, sua presença se faz notar ocupando pequenas formas irregulares de aspectos anelares,
amebóides e de polígono irregular.

Do ponto de vista radiométrico, esta unidade é a que apresenta maior valor radioativo, abrangendo um range cuja janela registra um
valor médio situado entre 300 e 800cps. O relevo radiométrico criado por esses valores permite classificá-lo entre médio a alto. As linhas de
isovalores apresentam-se bastante sinuosas, gerando formas amebóides e ovaladas, guardando espaçamentos muito próximos. Em
alguns locais, é perfeitamente visível que as linhas de isovalores crescem de forma concêntrica para as zonas apicais, indicando
possivelmente um enriquecimento radioativo gerado por um corpo granítico, intrudido dentro de uma região menos radioativa.
` Do ponto de vista geológico, é possível afirmar que esta unidade mapeia corpos graníticos de dimensões variadas, além de corpos do
tipo granitóides intrudidos dentro de supra-crustais, ou laterita com enriquecimento em minerais radioativos.

LEGENDA

Alinhamento Principal

Alinhamento Secundário

Unidades Radiométricas ( R , R , R )

Baixo Radiométrico

Alto Radiométrico

1 2 3

1º00’

-1º10’
55º00’

0º00’

CPRM

Serviço Geológico do Brasil

MAPA DE INTERPRETAÇÃO QUALITATIVA AERORRADIOMÉTRICA

1998

PREFEITURA MUNICIPAL DE

LARANJAL DO JARI



S E P L A N
PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO GERAL

SECRETARIA DE ESTADO DO

P A R Á

89.404 seja revogado, preservando-se os direitos minerários previamente existentes.
de grande atratividade, pelo potencial mineral que encerra. Por esta razão, é posição consensual que o Decreto nº
Com a alteração do dispositivo constitucional relativo às empresas estrangeiras, prevê-se que a área da RENCA seja
área.
( Ipitinga ). Estão previstos para 1998, levantamentos aerogeofísicos visando melhorar o conhecimento geológico da
com favorabilidade para jazimentos de ouro, cobre, chumbo e zinco, em uma estrutura tipo greenstone belt
A CPRM sobrestou as atividades de prospecção por falta de recursos financeiros, após ter identificado dois alvos
para a Região do Baixo Amazonas - GEBAM.
exclusividade, que executará com recursos próprios ou oriundos de convênios firmados com o Grupo Executivo
de pesquisa destinados à determinação e avaliação das ocorrências de cobre e seus associados a CPRM, com
área de cerca de 46.538 km², envolvendo partes do Estado do Pará e do Estado do Amapá, e atribui os trabalhos
O Decreto nº 89.404, de 24 de fevereiro de 1984, criou a RESERVA NACIONAL DO COBRE E ASSOCIADOS numa
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Base cartográfica compilada a partir da imagem de radar das folhas: NA.21-X-D,
NA.21-Z-B, NA.22-V-C, NA.22-Y-A, NA.22-Y-C, NA.22-Y-D, SA.22-V-A e SA.22-V-B,
IBGE, 1979.
O limite do município foi traçado de acordo com a Lei nº 7.639, de 17 de dezembro
de 1987.
Mapa temático elaborado de acordo com os dados essenciais e overlays obtidos
através do DNPM, sendo os overlays datados em 21/08/97 e os dados essenciais
entre 17/12/97 e 25/05/98. A digitalização e montagem dos dados foram feitos pelos
técnicos Helena Soares Zanetti Eyben e Diego Lopes Rodrigues, da CPRM-SEDE,
Brasília.

O Programa de Integração Mineral em Municípios da Amazônia - PRIMAZ, vem
sendo executado pela Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais - CPRM,
desde abril de 1993.
Este programa tem como Coordenador Executivo Nacional o geólogo
da Redenção e Silva; Supervisor, o geólogo Agildo Pina Neves e
da Área Amapá o geólogo José Lima da Costa.
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Área do município: 32.166,60 km²
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46.538 km²
RENCA - Reserva Nacional do Cobre e Associados

1.475 km²
Reserva extrativista do Rio Jari

756 km²
Estação ecológica do Jari

Waiãpi: 3.600 km²
Tumucumaque: 600 km²
Áreas indígenas:

DO JARI

@

@

@
@

@

@
@

@

@

@

@

MC 51°

Data: 17/12/97

SITUAÇÃO DAS AUTORIZAÇÕES E CONCESSÕES MINERAIS

@ - Áreas existentes nos overlays, porém não confirmadas
Interf. - Áreas com interferências em outras prioritárias

2.959,20Requerimento de PesquisaOuroa 559
88 850 557Vicente Rodrigues Neto

50.000,00Requerimento de PesquisaEnxofrea 136
82 850 132

Vale - Usiminas Participações S.A.

10.000,00Requerimento de PesquisaColumbita85 850 341Sulcatarinense M. Art. de Cim. Brit. e C. Ltda.

1.000,00

2.000,00

Cassiterita

Ouro
Requerimento de Pesquisa

83 851 170
83 851 166
83 851 165

Sérgio Cerqueira Barcellos

8.600,00

9.600,00

10.000,00

Requerimento de Pesquisa
Manganês

Sapropelito

86 850 305

86 850 304

82 850 180

Rio Doce Geologia e Mineração S.A.

30.000,00

Interf.

10.000,00

Interf.

10.000,00

Interf.

Requerimento de PesquisaOuro

a 454
96 854 452

96 854 451

96 854 450

96 854 449

96 854 448

96 854 446

a 428
96 854 426

96 854 344

96 854 343
96 854 340

96 854 339

96 854 337

96 854 336

Mineração Zaspir Ltda.

10.000,00

Interf.

40.000,00

Interf.

97 858 142

20.000,00

20.000,00

Interf.

10.000,00

Interf.

50.000,00

10.000,00

Interf.

Ouro Requerimento de Pesquisa

97 852 919

97 858 157

97 858 146

97 858 145

97 858 156

a 154
97 858 149

97 858 143

97 858 141

97 858 140

97 858 139

97 858 138

95 858 247

95 858 246

95 858 241

95 858 240

95 858 238

95 858 237

95 858 236

95 858 234

95 858 212

95 858 209

94 853 662

a 661
94 853 659

Mineração Tanagra Ltda.

10.000,00

Interf.

Interf.

50.000,00

Requerimento de Pesquisa

Alumínio

Cobre

94 851 453

94 851 452

94 851 451

94 850 757

a 532
93 852 530

93 852 124

93 852 123

Mineração Tabuleiro Ltda.

10.000,00Requerimento de PesquisaOuro85 851 413Mineração Seta de Ouro Ltda.

40.000,00

Requerimento de Pesquisa

Autorização de Pesquisa
Enxofre

82 850 155

82 850 154
82 850 153
82 850 152

Mineração Santarém Ltda.

10.000,00Requerimento de PesquisaIlmenita83 851 618Mineração Rio Maracá Ltda.

30.000,00

9.775,32

9.923,29

Autorização de PesquisaEnxofre

a 151
82 850 149

82 850 148
82 850 147

Mineração Quaraí Ltda.

50.000,00Requerimento de PesquisaEnxofre
a 141

82 850 137Mineração Naque Ltda.

50.000,00

Interf.
10.000,00

Interf.

50.000,00

Interf.

50.000,00

Interf.

30.000,00

Interf.

10.000,00

Interf.

10.000,00

Interf.

10.000,00

Interf.

Requerimento de PesquisaOuro

a 052
97 858 049

97 858 044

97 858 043

97 858 039

97 858 038

97 858 037

a 035
97 858 032

97 858 030

97 858 029

a 027
97 858 023

97 858 021

a 020
97 858 018

a 017
97 858 014

97 858 013

a 12
97 858 009

97 858 008

97 858 007

97 858 006

97 858 005

97 858 004
97 858 003

Mineração Mount Isa do Brasil Ltda.

40.000,00Enxofre Requerimento de Pesquisa
a 130

82 850 127Mineração Mapuera Ltda.

2.518,00

7.000,00

30.000,00

Autorização de Pesquisa

Requerimento de PesquisaEnxofre

82 850 160

82 850 159

a 158
82 850 156

Mineração Mamocoré Ltda.

10.000,00Requerimento de PesquisaCromo85 851 179Mineração Lobo Prata Ltda.
9.445,00

9.785,00

20.000,00

Requerimento de PesquisaEnxofre

82 850 126

82 850 125

82 850 124

82 850 122

Mineração Jatapu Ltda.

20.000,00Requerimento de PesquisaEnxofre
82 850 052

82 850 051
Mineração Jarupari Ltda.

30.000,00Requerimento de PesquisaSapropelito
a 233

82 850 231
Mineração Iriri Ltda.

40.000,00Requerimento de PesquisaCassiterita
a 036

83 850 033Mineração Itauba Ltda.

Interf.

20.000,00

30.000,00

Requerimento de PesquisaSapropelito

82 850 185

82 850 184

82 850 183

82 850 182
82 850 181

82 850 180

Mineração Itapi Ltda.

40.000,00

40.000,00

Requerimento de Pesquisa

Columbita

Wolframita

a 238
86 850 235

86 850 233

86 850 232

86 850 230
86 850 229

Mineração Itajary Ltda.

10.000,00

Interf.

Interf.

Requerimento de PesquisaOuro

97 858 186

97 858 181

94 853 397

94 853 316

Mineração Itamaracá Ltda.

Interf.

1.505,00

Interf.

10.000,00

Interf.

20.000,00

Interf.

Ouro Requerimento de Pesquisa
95 858 152

95 858 293

95 858 292
95 858 290

95 858 289

95 858 288

95 858 230

95 858 228

95 858 227

95 858 226

95 858 222

95 858 221

95 858 139

95 858 136

95 858 132

95 858 130

95 858 129

95 858 126

95 858 124

95 858 122
95 858 105

95 858 104

95 858 103

Mineração Gamelas Ltda.

10.000,00

10.000,00

40.000,00

Requerimento de Pesquisa

Chumbo

Zinco

Cobre

96 858 046

96 858 043

a 042
96 858 039

Mineração Elarrat Import. e Export. Ltda.

10.000,00

10.000,00

10.000,00

20.000,00

20.000,00

20.000,00

Interf.

10.000,00

40.000,00

50.000,00

40.000,00

Requerimento de Pesquisa

Rutilo

Ilmenita

Rutilo

Ilmenita

Rutilo

Ilmenita

Columbita

84 850 609

84 850 608

84 850 607

84 850 606

84 850 605

84 850 604

84 850 603

84 850 601

84 850 600

84 850 599

84 850 598

Columbitaa 593
84 850 590

Tantalitaa 589
84 850 585

Cassiterita

84 850 584

84 850 583
84 850 581

84 850 580

Mineração Calçoene Ltda.

10.000,00Autorização de PesquisaCromita83 851 433MBA Mineração Ltda.

20.000,00

2.000,00
Requerimento de Pesquisa

Ouro

Cassiterita

96 851 616

96 851 615
91 851 354
91 851 353

Maquaquara Mineração Ltda.

920,00

3.000,00

Interf.

8.000,00

721,00

210,00

Requerimento de PesquisaOuro

94 850 810

94 850 809

94 850 807

94 850 806

94 850 784

94 850 783

a 782

94 850 775

94 850 774

94 850 773

94 850 769

94 850 768

Kurapia Waiapi

10.000,00Requerimento de PesquisaOuro83 850 866Inter Minerações Ltda.

10.000,00Requerimento de PesquisaOuro84 851 619Empresa de Mineração Frank Ltda.

50.000,00

50.000,00

3.672,00

10.000,00

2.421,25

10.000,00
9.358,00

Requerimento de Pesquisa

Ouro

Estanho

Tântalo

a 754
94 851 750

a 749
94 851 745

94 851 744

94 851 743

94 851 742

94 851 741

94 851 740

C. R. Almeida Mineração S.A.

10.000,00

Interf.

10.000,00

Interf.

Requerimento de PesquisaOuro
96 851 352

96 851 349

96 858 073

96 858 072

96 858 071Companhia Vale do Rio Doce

10.000,00Requerimento de PesquisaOuro82 850 470Companhia de Pesquisa de Reucrsos Minerais

20.000,00Autorização de PesquisaOuro
85 850 839

85 850 838
Artur Henrique Botenzini

5.950,00

Interf.

40.000,00

Interf.

60.000,00

10.000,00

Interf.

9.380,36

10.000,00Autorização de Pesquisa

Requerimento de PesquisaOuro

94 853 741

94 853 739

94 853 738

94 853 737

94 853 736

94 853 735

94 853 734

94 853 733

94 853 732
94 853 731

94 853 730

94 853 729

94 853 728

93 855 006

93 855 005

93 855 004
84 851 156

Aquila Mineração Ltda.

986,40

986,40

986,40
Requerimento de PesquisaOuro

88 850 562

88 850 561

88 850 560
Alexandre Pereira da Costa

7.200,00

5.000,00

10.000,00
Requerimento de Pesquisa

Zircão

Columbita

86 850 755

86 850 754

86 850 752

( ha )
ÁREA

ÚLTIMO EVENTOREQUERIDA
SUBSTÂNCIA

Nº PROCESSO

Acari Indústria de Mineração Ltda.

TITULAR

margem de erro de plotagem, neste mapa, de 5 a 10%.
Ressalto o fato de haver grande dificuldade para identificar as áreas prioritárias, portanto, deve existir uma
34 áreas.
Ltda., contendo o maior número de direitos minerários, com 38 áreas, seguida da Mineração Tanagra Ltda., com
Estão relacionadas 04 pessoas físicas e 35 jurídicas, havendo destaque para a Mineração Mount Isa do Brasil
estanho, tantalita e columbita.
A área do município tem se revelado com alta favorabilidade para jazimentos de: ouro, cobre, chumbo, zinco,
ao desenvolvimento da pesquisa mineral no município.
Constata-se, portanto, que cerca de 65% das áreas de direitos minerários estão inseridas em áreas impeditivas
- Estação Ecológica do Jari - 756 km².
- Área Indígena Tumucumaque - 600 km²; e,
- Área Indígena Waiãpi - 3.600 km²;
- Reserva Extrativista do Rio Cajari - 1.475 km²;
- Reserva Nacional do Cobre e Associados - RENCA - 11.000 km²;
Existem 05 áreas sob jurisdição federal envolvendo aproximadamente 55% da superfície do município, que são:
- 276 áreas de requerimentos de pesquisa; e 12 áreas de autorizações de pesquisa.
município, assim distribuídos:
áreas de direitos minerários, envolvendo cerca de 22.745.520,00 ha, correspondente a 70% da superfície do
O cadastro do Departamento Nacional da Produção Mineral - DNPM revelou em 21/08/97 a existência de 288

NOTA EXPLICATIVA
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Escritório do Rio de Janeiro
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Telene: (021) 295-0032 (PABX)

Diretoria de Hidrologia e Gestão Territorial
Av. Pasteur, 404 3º andar
CEP: 22290 – 240 Rio de Janeiro – RJ

Departamento de Gestão Territorial
Av. Pasteur, 404
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APRESENTAÇÃO

O Programa de Integração Mineral em Municípios da Amazônia - PRIMAZ é
uma forma de estudos integrados dos recursos minerais, hídricos e ambientais,
com os diversos segmentos das áreas sociais, econômicas e de infra-estrutura. É,
ao mesmo tempo, um instrumento de divulgação, de gestão ambiental e auxiliar
dos Planos Diretores Municipais.

Seu principal objetivo é proporcionar às autoridades municipais, os
elementos necessários à elaboração de planos de desenvolvimento regional,
consolidando as informações de caráter geográfico, social, econômico e de infra-
estrutura urbana e resgatando os demais dados da área da Geologia, Hidrologia,
Mineração, Hidrogeologia e Meio Ambiente.

A consecução de tal objetivo visa atender aos anseios das comunidades
municipais, notadamente no controle e fiscalização dos recursos minerais, na
regularização das pessoas envolvidas na atividade  mineral, na determinação das
potencialidades minerais, nas oportunidades de investimentos, na formulação de
projetos de abastecimento de água, nas propostas de infra-estrutura destinadas à
melhoria das condições de vida dos municípios, nas propostas de preservação
ambiental e no fomento à produção de minerais de emprego imediato na
construção civil, bem como de substâncias minerais para corretivo de solos, além
de alternativas para a destinação final adequada dos resíduos sólidos.

Este é um trabalho desenvolvido pela Companhia de Pesquisa de Recursos
Minerais-CPRM, contando, no âmbito estadual, com a participação da Secretaria
de Estado do Planejamento e Coordenação Geral - SEPLAN e, a nível municipal,
da prefeitura onde se desenvolve o Programa.

O presente documento tem como objetivo o Estudo e Proposta para o
Tratamento dos Resíduos Sólidos, gerados na cidade de Laranjal do Jari,
visando o seu beneficiamento , e uma adequada destinação final, cujo objetivo é a
melhoria da qualidade de vida de seus habitantes.
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1. - INTRODUÇÃO

De acordo com entendimentos mantidos entre a Companhia de Pesquisa
de Recursos Minerais – CPRM, através da Superintendência Regional de
Belém – SUREG-BE  e a Prefeitura Municipal de Laranjal do Jari – PMLJ, após
a conclusão do diagnóstico completo sobre o sistema atual de limpeza urbana e
da área destinada a deposição final do lixo produzido na Sede Municipal, foi
proposta a realização de um Estudo para Tratamento dos Resíduos Sólidos,
visando o armazenamento, equipamentos, recursos humanos necessários para a
coleta seletiva, bem como do seu beneficiamento, através da Reciclagem,
Compostagem e Incineração do lixo, resultando com isto na redução de material
a ser aterrado, no aumento da vida útil da área destinada à esta atividade, assim
como afastando os problemas sanitários, ambientais, operacionais, sociais e
econômicos para a comunidade, utilizando um mini-complexo passível de ser
financiado a fundo perdido pelo Ministério do Planejamento e ainda ficando, a sua
coleta, sob a responsabilidade da PMLJ.

Os recursos humanos e materiais necessários ao funcionamento do mini-
complexo, em parte, serão mantidos com a receita  oriunda dos produtos
reciclados e compostados.

2. - PROPOSTA PARA TRATAMENTO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS
      2.1 - Sistema de Coleta  Seletiva

O sistema de coleta seletiva dos resíduos gerados nas residências,
Comércio, etc., de uma cidade, consiste, basicamente, de uma fase interna de
responsabilidade do gerador do lixo, compreendendo acondicionamento e
armazenamento, e outra fase externa, abrangendo o chamado serviço de limpeza
urbana de responsabilidade da administração municipal.

Para coletar totalmente os 6.000 Kg/dia de lixo inerte, 10.398 Kg/dia de lixo
domiciliar e comercial e 102 Kg/dia de lixo hospitalar, produzidos na Cidade de
Laranjal do Jari (Fig. 01), a Prefeitura necessita aumentar o quadro de
funcionários, no setor de limpeza, em 20 elementos e adquirir os equipamentos
abaixo:

02 caçambas basculantes
01 pick-up para lixo hospitalar
01 poli-guindaste
05  containers

300 lixeiras suspensas
05 conjuntos de entrega voluntária

Faz-se necessária a conscientização da população para que durante a
geração do lixo,  efetue-se uma pré-reciclagem dos componentes que podem ser
reaproveitados.



FLUXOGRAMA

LIXO

100%

16.500Kg/dia

INERTES

36,4

6.000Kg

Residencial e Comercial

63,0%

10.398Kg

HOSPITALAR

0,6%

102Kg

COLETADO

50%

3.000Kg

NÃO COLETADO

50%

3.000 Kg

COLETADO

40%

4.159Kg

NÃO COLETADO

60%

6.239Kg

COLETADO

80%

82 Kg

NÃO COLETADO

20%

20 Kg

Observação:

População Urbana de Laranjal do Jari                     17.927 hab.

Taxa “Per Capita” /dia                                             580 g/hab/dia

Lixo doméstico, comercial produzido                   10.398Kg/dia

Fig. 01
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A população deve ser orientada no sentido de utilizar,  para cada grupo de
componentes, diferentes sacos plásticos para o acondicionamento do lixo e
armazená-lo em lixeira suspensa, de difícil acesso para os animais, distribuídas
pela Prefeitura e colocadas ao longo dos logradouros, facilitando assim o
trabalhos dos garis. Para fontes geradores de grande quantidade de lixo, como
hospitais, mercados, supermercados, feiras livres, recomenda-se o uso do tipo
“container”, como praças, colégios, escolas, etc., recipiente de entregas
voluntárias (Fig. 02).

A participação da população nesse sistema é essencial para o sucesso da
coleta. É fundamental que os dias e os horários de coleta de lixo domiciliar sejam
definidos, informados e cumpridos a risca. Hábitos regulares devem ser criados
através de campanhas educativas, para estimular a participação da população e
assegurar que o lixo se4já bem acondicionado e depositado em lixeiras, na via
pública, em dia e horário próximo da coleta, evitando o armazenamento
inadequado, o acúmulo indevido e todas as conseqüências indesejáveis geradas
pelo lixo.

Qualquer alteração na forma de operação do sistema deve ser amplamente
divulgada à população, através dos órgãos de comunicação, evitando custos
altíssimos com a circulação indevida de caminhões vazios. Aos coletores deve ser
fornecido equipamentos de proteção individual (EPI), tais como:  luvas, calças,
camisas, capas de chuva e sapatos leves com solado antiderrapante, exigindo o
seu uso durante o trabalho.

O sucesso de um projeto de tratamento de lixo, está diretamente
relacionado com o nível de participação da população, através da coleta seletiva e
da educação ambiental da comunidade geradora desses resíduos sólidos.

Para a destinação final  dos  resíduos sólidos, produzidos em Laranjal do
Jari, recomenda-se a permanência da atual área pertencente a Prefeitura
Municipal, denominada lixeira fora da área urbana, que apresenta acesso e
condições adequadas para este fim (Fig. 03).

3. -  MINI-COMPLEXO DE TRATAMENTO

Esse Mini-Complexo destina-se ao tratamento total do lixo produzido
diariamente pelas atividades domésticas, comerciais, etc., na Cidade de Laranjal
do Jari, com as especificações existentes no Balanço de Massa (Fig. 04)
viabilizando-o como um todo, através da venda do material reciclado e do adubo
produzido a partir do ataque bacteriano da matéria orgânica.

Esse sistema de tratamento inclui reciclagem e compostagem do lixo
urbano, incineração do lixo de alto risco e aterramento dos rejeitos inertes.
Consiste basicamente das operações de recepção, reciclagem, incineração,
compostagem e aterramento, conforme a Figura 05. Havendo   acréscimo          na
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 SISTEMA  DE  COLETA  SELETIVA

Fig. 02
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Balanço de Massa
Cidade :  Laranjal do Jari Estado: Amapá

Data: 10-06-98 Autor: João B. QuaresmaFig.04

Lixo Domiciliar
100%

10.398Kg/dia

Material Potencialmente
Reciclável

18 %
1.872 kg

Rejeitos do Lixo
22 %

2.287 Kg

Matéria Orgânica
Compostavel

60 %
6.239 Kg

Material
Reciclável

85%
1.591 Kg

Rejeitos dos
Recicláveis

15%
281 Kg

Total dos Rejeitos
Produzidos

36,7 %
3.816 Kg

Rejeitos da
Compostagem

20%
1.248 Kg

Material
Compostável

80 %
4.991 kg

Perda na
Compostagem

22%
1.098 Kg

Rejeito
para o
aterro
4,8 m3

Reintegração Ambiental
52,75 %
5.484 Kg

Composto
produzido

78%
3.893 Kg
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Figura 04

Serviço Geológico do Brasil

catação  manual

moega

leira

chorume

lagoa de tratamento 
do chorume

peneiramento do
composto curado

comercialização

aterro de
rejeitos

Fonte:  Lixo  Municipal -  Manual  de  gerengiamento  integrado  -IPT

USINA DE TRATAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS
CIDADE DE O5 A 50 MIL HABITANTES

Fig.05
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Geração do lixo, em função do crescimento populacional, é possível aumentar o
número de  receptores (silos), esteira rotativa da reciclagem e o pátio da
compostagem da usina, pois sua implantação é modular.

3.1 - Recepção

Este setor compreende as instalações e o controle  dos fluxos de lixo na
entrada do sistema, a partir dos veículos até o seu interior, utilizando silos de
chapa de ferro com formato de um cone truncado e disposição inclinada, de
maneira a faze-lo deslizar e descarrega-lo no equipamento seguinte. Antes do
descarregamento do lixo nos silos, os caminhões coletores devem passar pela
balança instalada na entrada do Mini-Complexo. Este dado torna-se importante,
pois facilita o dimensionamento do lixo gerado na cidade.

3.2 - Reciclagem

Este procedimento consiste na separação dos materiais a serem
reutilizados. O principal equipamento é a esteira de borracha, com polias nas
extremidades, que desliza por roletas, movimentando o lixo  de uma extremidade
à outra, permitindo, assim, a retida dos materiais recicláveis. Para se retirar o
máximo  possível de metais, a esteira deve ser dotada de um separador
magnético que pode constar de um eletroimã ou uma polia imantada. Todo
material reaproveitado será armazenado em galpões após sofrer trituração e/ou
compactação em equipamento específico e de simples manejo, facilitando o seu
transporte e venda, inclusive para outras regiões.

3.3 - Incineração

Trata-se da queima de lixo hospitalar em alta temperatura, acima de 9000 c,
em mistura com uma apreciável quantidade de ar durante um tempo pré-
estabelecido.  Atualmente, é a melhor alternativa de tratamento para este tipo de
resíduo, reduzindo-o a uma pequena quantidade de cinza inerte.

3.4 - Compostagem

É o sistema que se inicia com a trituração, em moinho de martelo ou outro,
do material que passa pela reciclagem, com a finalidade de promover uma melhor
mistura da matéria orgânica, sendo esta disposta em leiras. Estas leiras são
reviradas periodicamente, apressando a decomposição microbiológica, para ser
obtido o adubo orgânico ou biofertilizante, num período mínimo de 100 dias. Para
esta operação é necessária uma área de 0,22 ha demonstrado nos cálculos a
seguir:



8

Produção de lixo.domiciliar e comercial .......................... 10.398 Kg/dia
Peso específico................................................................ 17.927 hab.
Volume do lixo domiciliar e comercial....................................580 Kg/hab
Matéria Orgânica Compostável 60% X 10398 Kg/dia......   6.239 Kg/hab/dia

Material compostável  80 X 6.239 Kg......................Lo =    4.991 Kg
Peso Específico do Material Compostável......................      800 Kg/m3

Volume da Matéria Orgânica 4.991÷800 Kg/m3         Vo =      6,24 m3/dia

Configuração das leiras:

Largura......................................................................L =        2,0  m
Altura.........................................................................H =        1,0  m
Área Frontal (2 X 1,5) ÷ 2..........................................A =        1,0  m2

Comprimento  (6,24 m3  ÷ 1 m2)................................C =      6,24  m
Área da base da leira (6,24 m X 2 m)..................... Sb =    12,48  m2

Área do pátio incluindo área para o reviramento
(12,48 X 2 X100).......................................................Sp =    2.496  m2

Período mínimo da compostagem natural................∆t =.     100  dias

Considerando um acréscimo de 15% na sp destinada
A circulação, temos:

Área Final de Compostagem (2.496 m2 X 1,15).......Sf =     0,29  ha

3.5 - Aterramento

O aterramento dos resíduos sólidos no solo empregando as técnicas de
proteção ambiental, é o método adequado para disposição final desses resíduos,
sem causar danos ao ambiente, nem malefícios ou prejuízos à saúde pública. Os
rejeitos provenientes da reciclagem, compostagem, incineração do lixo hospitalar
de Laranjal do Jari são de , aproximadamente, 3.816 Kg, equivalentes a 4,8 m3,
considerando o peso específico do rejeito inerte 800 g/m3 (Fig. 04), os quais serão
aterrados em células de 2,8 X 1,6 X 1,5 metros e cobertas com uma camada de
terra. Ao final da operação diária são necessários 1.325 m2/ano, a partir de 1998.

Área total do Mini-Complexo.........................................            10  ha
Área de recepção, reciclagem e incineração...............             1,0  ha
Área de compostagem...................................................           0,29  ha
Área restante para aterramento  10,0 ha-(1ha +0,29 ha) = 8,71=87.100 m2

Total da Área da célula de aterramento (2,0 x 1,6 m) x 1,5 x 360
          (ac. para circulação) ................................................................ 1.325m2/ano

Vida Útil (8,71 ha ÷ 5,52 m2/dia).......................................         21 anos
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4. – INVESTIMENTO, TEMPO E ÁREA NECESSÁRIA PARA A IMPLANTAÇÃO
DO MINI-COMPLEXO

 Estima-se que o custo médio de investimento por tonelada/dia, de
capacidade instalada para tratar os resíduos sólidos urbanos numa usina de
reciclagem, compostagem, incineração e aterramento e adotando o processo
natural de cura da matéria orgânica, seja da ordem de R$ -11.000,00,
aproximadamente. A contratação de terceiros para terrapaenagem do terreno e
preparação do pátio nessa região, é de R$ -35.000,00. O custo de instalação do
Mini-Complexo para tratar 10.398 Kg/dia é de R$ -30.000,00. O incinerador para
lixo de alto risco R$ -10.000,00. O investimento é da ordem de R$ -185.000,00, de
acordo com o demonstrativo abaixo, tornando-o possível de financiamento, a
fundo perdido, pelo Ministério do Planejamento ou Saúde.

Usina de tratamento (10.398 Kg/dia X 11.000,00).........  R$ -110.000,00
Terraplanagem e preparação do Pátio..........................  R$   -35.000,00
Instalação do Mini-Complexo.........................................  R$   -30.000,00
Incinerador para lixo de Alto Risco...............................  R$   -10.000,00
TOTAL DO INVESTIMENTO............................................  R$ -185.000,0

O tempo de implantação de uma usina com estas especificações é de,
aproximadamente, 6 meses, que exige uma área de, no mínimo, 10 ha.

5. – CUSTO E RECEITA DA OPERAÇÃO DO MINI-COMPLEXO

Para operar o sistema como um todo, o Mini-Complexo necessita empregar
18 pessoas, a custo mensal de R$4.095,00, encargos sociais de R$3.276,00,
aquisição de equipamentos de proteção para reposição de R$3.500,00 por mês.
Essas despesas totalizam R$8.671,00 considerando os custos de transporte para
os centros de comercialização DE r$1.000,00, de acordo com demonstrativo
abaixo:

Pessoal + 50% periculosidade e insalubridade             R$   -4.095,00
01  Administrador         400,00
01  Vigia         250,00
04  Recicladores                    520,00
04  Compostadores                    520,00
03  Acondicionadores dos reciclados                    390,00
01  Incinerador                    130,00
04  Aterradores                    520,00
Encargos Sociais 80%                -3.276,00
Reposição do material de proteção                    300,00
Frete Laranjal do Jari/Belém        1.000,00
TOTAL                           -8.671,00
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Para amenizar os custos operacionais do Mini-complexo, os produtos de
reciclagem (Tabela 01) podem ser comercializados e o adubo orgânico utilizado
em hortas escolares e projetos de agricultura.

COMPONENTES
PUTRESCÍVEL
         (Kg)

ADUBO
Orgânico

RECICLÁVEL
       (Kg)

REJEITOS DA
LIMPEZA
URBANA (Kg)

Borracha 48
Couro           16
Madeira 160
Matéria
Orgânica 4.991 3.893

DOADOS P/HORTAS
COMUNITÁRIA/AGRI-
CULTORES

DOADOS P/HORTAS
COMUNITÁRIA/AGRI-
CULTORES

Metais Ferrosos 112
Metais não
Ferrosos 127
Papel 281
Papelão 320
Plástico Duro 130
Plástico Mole 127
Trapos 110
Vidro 160
Diversos 3.816
TOTAIS 4.991 3.893 1.591 3.816

Tabela 01

6. – VIDA ÚTIL DO MINI-COMPLEXO
        6.1 – Vida Útil da Área com Destinação Adequada

Estima-se em aproximadamente 28 anos a Vida Útil para a área disponível
para o aterramento de 8,71 ha da figura 03, considerando que em 1998 a área
acumulada das células é de 1.325 m2/ano, conforme o item 3.5, com profundidade
de 1,5 metros e taxa de crescimento anual de 6,67%, como cálculo mostrado na
Tabela 02.

Ao final da Vida Útil a área poderá ser utilizada para outra finalidade e, em
caso de uma coleta seletiva adequada, a Vida poderá crescer ou até torná-la
inesgotável.
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ÁREAS

ANOS

UTILIZADA
(m2)

ACUMULADA
(m2)

ÚTIL DISPONÍVEL
(m2)

1998 1.325 1.325 95.775
1999 1.413 2.738 94.362
2000 1.508 4.246 92.854
2001 1.608 5.854 91.246
2002 1.715 7.569 89.531
2003 1.830 9.399 87.701
2004 1.952 11.351 85.749
2005 2.082 13.433 83.667
2006 2.221 15.654 81.446
2007 2.369 18.023 79.077
2008 2.527 20.550 76.550
2009 2.696 23.246 73.854
2010 2.875 26.121 70.979
2011 3.068 29.189 67.911
2012 3.273 32.462 64.638
2013 3.491 35.913 61.187
2014 3.724 39.637 57.463
2015 3.972 43.609 53.491
2016 4.237 47.846 49.254
2017 4.520 52.366 44.734
2018 4.821 57.187 39.913
2019 5.143 62.330 34.770
2020 5.486 67.816 29.284
2021 5.852 73.668 23.432
2022 6.242 79.910 17.190
2023 6.659 86.569 10.531
2024 7.103 93.672 3.428
2025 7.576 101.248 Esgotada com déficit de

4.148 m2

Área disponível: 97.100 m2

Tabela 02

        6.2 – Vida Útil da Área com Destinação Inadequada

Estima-se em aproximadamente 15 anos a Vida Útil da área disponível de
8,71 ha da Figura 03, para destinaçào do lixo em forma de lixão, considerando que
é necessário para a circulaçào de veículo uma área de 1,29 ha e que em 1998 a
área ocupada pelo lixo é de 4.159 m2, proveniente do produto de 360 dias pelo
quociente do volume do lixo domiciliar e comercial de 17,33 m3/dia do item 3.4,
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por 1,5 metro de altura e taxa de crescimento anual de 0,67%, como mostrado no
cálculo abaixo:

ÁREAS

ANOS

UTILIZADA
(m2)

ACUMULADA
(m2)

DISPONÍVEL
(m2)

1998 4.159 4.159 92.941
1999 4.436 8.595 88.505
2000 4.732 13.327 83.773
2001 5.047 18.374 78.726
2002 5.384 23.758 73.342
2003 5.743 29.501 67.599
2004 6.126 35.627 61.473
2005 6.534 42.161 54.939
2006 6.971 49.132 47.968
2007 7.436 56.568 40.532
2008 7.932 64.500 32.600
2009 8.461 72.961 24.139
2010 9.025 81.986 15.114
2011 9.627 91.613 5.487
2012 10.269 101.882 Esgotado com déficit

de 4.782 m2

Área disponível: 97.100 m2

Tabela 03

Ao final da Vida Útil a área encontra-se totalmente poluída, irrecuperável e
inútil para outro fim.
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7. -  VANTAGENS PARA A COMUNIDADE LOCAL

1 -  Melhoria das condições de saúde pública, com a eliminação dos ciclos
         evolutivos das doenças relacionadas com o lixo.

2 -  Redução da área reservada ao lixo.

3    -  Incentivo à participação comunitária e ao resgate da cidadania,    além
         da geração de novos empregos.

4 -  Melhoria nas condições de vida de catadores, dando-lhes um trabalho
         digno, com vestimentas e alimentação adequadas   e     atendendo-os
         com os benefícios da Previdência Social e os direito de um         traba-
         lhador assalariado.

5    -  Proteção ao meio ambiente, pois cada tonelada de   papel     reciclado
são poupadas do corte, no mínimo, 50 árvores do tipo acácia ou  euca
lípto, com cinco anos de crescimento.

6 -  eliminação do mau cheiro, evitando, quando o tratamento é perfeito,  o
         aparecimento de chorume.

7    -  Melhoria da qualidade das águas superficiais e subterrâneas e     dos
          solo e conseqüente aumente da produtividade agrícola,  fator decisi-
          vo no combate à desnutrição.

8.    -  Evita que seres humanos se alimentem com o lixo diretamente,    em
          condições sub-humanas.

9    -   Diminuição do número de vetores, tais como ratos, moscas,   baratas
e mosquitos portadores e transmissores de diversos tipos de
doenças.

10 -  Aumento na eficiência da limpeza urbana e na coleta de lixo.

11   -  Retorno do lixo, após tratamento, às    prateleiras,     pois   deve   ser
          encarado como uma mercadoria a ser vendida.

12   -  Formação de um Sindicato para comercialização dos reciclados, evi-
          tando assim oportunistas.

13   -  Utilização do adubo orgânico em hortas, áreas de agricultura e       na
           comercialização.
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Base cartográfica elaborada a partir de imagens de satélite
ESCALA: 1.250.000(1986); imagens radargramétricas, escalas 1:250.000 e
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e Juracy Monteiro Borges.
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Base cartográfica elaborada a partir de imagens de satélite
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e Juracy Monteiro Borges.
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DOMÍNIO I

Este domínio é constituído pelas rochas pertencentes às unidades litoestratigráficas do COMPLEXO GUIANENSE
e GNAISSE TUMUCUMAQUE. Face as suas características litoestruturais este domínio apresenta potencialidades
minerais para: cassiterita, columbita, tantalita, berilo, ouro, caulim, material para construção e pedras
semipreciosas.

DOMÍNIO V

O domínio V é constituído pelas rochas sedimentares pertencentes à bacia Amazõnica e aos sedimentos
da Formação ALTER DO CHÃO e das coberturas sedimentares inconsolidadas quaternárias. O domínio
possui favorabilidades para diversas espécies minerais como: ouro, cassiterita, columbita, tantalita, diamante,
caulim, bauxitas aluminosas, materiais para construção como pedra preta (grês do Pará), pedra para
calçamento, cascalho, areia, etc.

DOMÍNIO II

O Domínio II, é talvez o de maior relevância em termos de favorabilidades para tipos de jazimentos minerais, visto que
engloba rochas pertencentes ao GRUPO VILA NOVA, que é uma sequência vulcanossedimentar, tipo
Apresenta boas, senão excelentes favorabilidades para bens minerais como:

greenstone belt.
manganês, ferro, ouro, cassiterita,

tantalita, columbita, cromita, níquel, platina (?), cobre, chumbo e zinco, talco, cobalto.

DOMÍNIO III

Neste domínio abundam rochas intrusivas graníticas das unidades GRANITO MAPUERA e GRANODIORITO
FALSINO, sendo que as grandes probabilidades para jazimentos minerais nestas são: cassiterita, tantalita,
nióbio, columbita, berilo, ouro, todos associados a greisens, pegmatitos e veios de quartzo. Possui, ainda,
favorabilidade para cassiterita, ouro e tantalita em seus capeamentos lateríticos e, finalmente, material para
construção como pedras ornamentais, pedra para calçamento e brita.

DOMÍNIO IV

Este domínio pode ser considerado como favorável a uma certa gama de bens minerais mas, deve-se ressaltar que
a existência destas rochas nos limites do Município de Laranjal do Jari, deve-se principalmente a interpretações
de imagens de R A D A R realizadas pelo Projeto RADAMBRASIL, 1974. Servem também para material
de construção, mas estudos de campo direcionados à cartografia destes corpos devem ser realizados, para
que se possa definir com certa margem de erro suas reais potencialidades. (ver texto no verso).

DESCRIÇÃO DOS DOMÍNIOS

E SUAS FAVORABILIDADES
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SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO DO AMAPÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJAL DO JARI

17º 38’

VARIAÇÃO ANUAL: 8’ W

1998

Município de
Laranjal do Jari

Complexo Guianense: migmatitos, gnaisses (de composição granítica a granodiorítica),
granulitos, granitos porfiróides (anatexia e metassomático),quartzito, anfibolito e
xisto de alto grau envolvidos pela granitização, leptinitos, anfibolitos, hornblendito,
piroxenito e peridotitos, fácies até almandina anfibolito e hornblenda-piroxênio granulito

Gnaisse Tumucumaque: gnaisses, anfibolitos, quartzitos e encraves de xistos,
cataclasitos, milonitos e brechas de falha; realce de metamorfismo dinâmico sobre as
rochas do Complexo Guianense, desenvolvendo sobre elas foliação bem pronunciada.

Grupo Vila Nova: anfibolitos, quartzitos, xistos, gonditos, lentes de mármore manganesí-
fero, xisto grafítico e de hematita; metamorfítos de epizona e mesozona pertencentes
ao fácies xisto verde a almandina anfibolito

Alcalinas Mapari: nefelina sienito e álcali-sienito com textura hipidiomórfica granular,
litchfieldito de textura intergranularcom transição subofítica; intrusivas circulares de
caráter plutônico a hipoabissal, possível diferenciação magmática de rochas
ultrabásicas a ácidas

Granodiorito Falsino: granodiorito grosseiro a porfirítico,às vezes com desenvolvimento
pegmatítico, cataclástico, com sulfetos disseminados; dioritos, quartzo-dioritos, gabros,
piroxenitos, harzburgitos, epidotitos

Granito Mapuera: alcali-granito biotítico e riebeckita granito de granulação fina à
pegmatóide com desenvolvimento de porfiroblastos de microclina; jazimento
sub-vulcânico a hipoabissal, por vezes apresenta textura granofírica; mineralizados a
estanho, tântalo e topázio.

QUATERNÁRIO

TERCIÁRIO

DEVONIANO

SILURIANO

PRÉ-CAMBRIANO

R
A

gu

gu

gu

gu

gu

gu

gu

gu

nv

nv

nv

nv

nv

nv

nv

nv

nv

nv

nvnv

nv

nv

nv

nv

nv

nv

nv

nv

nv

nv

m

m

m

m

m

m

gutgu

gutgu

gutgu

gutgu

gutgu

gutgu

gutgu

gutgu

gutgu

gutgu

gutgu

gutgu

gutgu

gutgugutgu

gutgu

gutgu

gutgu

gutgu

gutgu

gutgu

f

f

f

f

f
f

f

f

f



S E P L A N
PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO GERAL

SECRETARIA DE ESTADO DO

P A R Á

89.404 seja revogado, preservando-se os direitos minerários previamente existentes.
de grande atratividade, pelo potencial mineral que encerra. Por esta razão, é posição consensual que o Decreto nº
Com a alteração do dispositivo constitucional relativo às empresas estrangeiras, prevê-se que a área da RENCA seja
área.
( Ipitinga ). Estão previstos para 1998, levantamentos aerogeofísicos visando melhorar o conhecimento geológico da
com favorabilidade para jazimentos de ouro, cobre, chumbo e zinco, em uma estrutura tipo greenstone belt
A CPRM sobrestou as atividades de prospecção por falta de recursos financeiros, após ter identificado dois alvos
para a Região do Baixo Amazonas - GEBAM.
exclusividade, que executará com recursos próprios ou oriundos de convênios firmados com o Grupo Executivo
de pesquisa destinados à determinação e avaliação das ocorrências de cobre e seus associados a CPRM, com
área de cerca de 46.538 km², envolvendo partes do Estado do Pará e do Estado do Amapá, e atribui os trabalhos
O Decreto nº 89.404, de 24 de fevereiro de 1984, criou a RESERVA NACIONAL DO COBRE E ASSOCIADOS numa

LARANJAL DO JARIAMAPÁMME

PREFEITURA MUNICIPAL
DE

GOVERNO DO ESTADO DOMINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA

PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO MINERAL EM MUNICÍPIOS DA AMAZÔNIA - PRIMAZ

Base cartográfica compilada a partir da imagem de radar das folhas: NA.21-X-D,
NA.21-Z-B, NA.22-V-C, NA.22-Y-A, NA.22-Y-C, NA.22-Y-D, SA.22-V-A e SA.22-V-B,
IBGE, 1979.
O limite do município foi traçado de acordo com a Lei nº 7.639, de 17 de dezembro
de 1987.
Mapa temático elaborado de acordo com os dados essenciais e overlays obtidos
através do DNPM, sendo os overlays datados em 21/08/97 e os dados essenciais
entre 17/12/97 e 25/05/98. A digitalização e montagem dos dados foram feitos pelos
técnicos Helena Soares Zanetti Eyben e Diego Lopes Rodrigues, da CPRM-SEDE,
Brasília.

O Programa de Integração Mineral em Municípios da Amazônia - PRIMAZ, vem
sendo executado pela Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais - CPRM,
desde abril de 1993.
Este programa tem como Coordenador Executivo Nacional o geólogo
da Redenção e Silva; Supervisor, o geólogo Agildo Pina Neves e
da Área Amapá o geólogo José Lima da Costa.
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Acari Indústria de Mineração Ltda.

TITULAR

margem de erro de plotagem, neste mapa, de 5 a 10%.
Ressalto o fato de haver grande dificuldade para identificar as áreas prioritárias, portanto, deve existir uma
34 áreas.
Ltda., contendo o maior número de direitos minerários, com 38 áreas, seguida da Mineração Tanagra Ltda., com
Estão relacionadas 04 pessoas físicas e 35 jurídicas, havendo destaque para a Mineração Mount Isa do Brasil
estanho, tantalita e columbita.
A área do município tem se revelado com alta favorabilidade para jazimentos de: ouro, cobre, chumbo, zinco,
ao desenvolvimento da pesquisa mineral no município.
Constata-se, portanto, que cerca de 65% das áreas de direitos minerários estão inseridas em áreas impeditivas
- Estação Ecológica do Jari - 756 km².
- Área Indígena Tumucumaque - 600 km²; e,
- Área Indígena Waiãpi - 3.600 km²;
- Reserva Extrativista do Rio Cajari - 1.475 km²;
- Reserva Nacional do Cobre e Associados - RENCA - 11.000 km²;
Existem 05 áreas sob jurisdição federal envolvendo aproximadamente 55% da superfície do município, que são:
- 276 áreas de requerimentos de pesquisa; e 12 áreas de autorizações de pesquisa.
município, assim distribuídos:
áreas de direitos minerários, envolvendo cerca de 22.745.520,00 ha, correspondente a 70% da superfície do
O cadastro do Departamento Nacional da Produção Mineral - DNPM revelou em 21/08/97 a existência de 288

NOTA EXPLICATIVA
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LEGENDA

Está situado nos setores central e centro sul do município. Contudo, é no setor central que o mesmo apresenta sua maior área sob a forma de uma faixa alongada na direção aproximada
E-W, sendo cortada por inúmeros alinhamentos magnéticos de direções preferenciais E-W e NE/SW.

É representado pela unidade magnética M1, que apresenta um campo magnético transparente, com um relevo magnético fraco, causado por grandes comprimentos de onda, baixa amplitude e

freqüência. Este Domínio apresenta-se com as isoteslas normalmente espaçadas, indicando a ausência de enclaves básicos em toda a sua área de ocorrência. Em algumas situações, as isoteslas

podem ser observadas formando monopolos ou dipolos magnéticos, que normalmente formam configurações elipsoidais, mas que pela conjuntura magnética apresentada, indicam corpos

básicos/ultrabásicos, que se encontram em subsuperfície.
A unidade magnética formadora desse domínio envolve rochas sem quantidade apreciável de material magnético.

Situa-se no restante do mapa, ocupando aproximadamente cerca de 90% da área total, com formas amebóides e polígonos irregulares.
Magnéticamente, este domínio é representado pela união das unidades magnéticas M2 e M3, considerando-se que as expressões magnéticas que envolveram cada unidade apresentam

grandes semelhanças, principalmente em termo de freqüência e amplitude relativa. Além do mais, pode ser observado um perfeito inter-relacionamento entre as superposições de comprimento de onda,

gerando a hipótese de uma origem única, como causa formadora das unidades retroreferidas.
De uma maneira geral, este Domínio pode ser relacionado a um cenário geológico que envolve rochas do embasamento cristalino, bem como as rochas pertencentes a derrames de lavas

vulcânicas e soleiras polimetamorfizadas.

É a unidade de menor expressão areal do município, ocupando duas faixas. Uma maior, localizada no setor centro norte, apresentando eixo maior orientado para a direção grosso modo E/W. A

outra menor ocorre no setor centro sul, com seu limite esquerdo contornado pelo Rio Jari.
Do ponto de vista magnético, a unidade em questão apresenta-se com o mais baixo relevo magnético, onde as isoteslas registram grandes comprimentos de onda orientadas preferencialmente

para a direção WNW/ESE. Os espaçamentos entre os comprimentos de onda e suas amplitudes, de modo geral são uniformes, e quando se encontram mais adensados, servem para indicar

alinhamentos magnéticos, com direções preferenciais E-W e NE/SW.
Normalmente, os poucos dipolos encontrados representam polos nitidamente delineados por curvas suaves, cobrindo áreas de extensão considerável, indicando anomalias causadas por

intrusões profundas, mas que não chegaram a aflorar na superfície do terreno.
O fraco campo magnético delineado pelas linhas de força (isoteslas), os poucos dipolos magnéticos encontrados, e a fraca susceptibilidade magnética levam à conclusão de que esta unidade

pode ser correlacionada com rochas sem uma grande percentagem de magnetita.

Apresenta-se ocupando cerca de 50% da área do município, com formas amebóides e distribuida espacialmente em todos os quadrantes geográficos do mapa magnético em questão. Faz

contato magnético com a unidade magnética M3 através de falhamento e da susceptibilidade magnética.
Essa unidade foi delimitada por apresentar valores magnéticos compreendidos entre 0 (zero) e -250 nanoteslas, com prevalência quase absoluta da faixa situada entre -100 e -250 nanoteslas.
Do ponto de vista magnético, apresenta-se com relevo magnético variando de moderado a alto, mostrando em seu conjunto, anomalias magnéticas arredondadas e elípticas, gradiente

magnético crescendo ao redor 2,2 gamas/Km de SE para NW. Os comprimentos de ondas apresentam tamanhos médios com espaçamentos entre eles ligeiramente adensados, e com baixa amplitude.

A susceptibilidade magnética é alta devido ao arranjo dos comprimentos de ondas.
Foram registrados alinhamentos de dipolos, ocupando áreas estreitas e alongadas, distribuídos amplamente em superfície, marcando nitidamente uma orientação preferencial, que servem

para indicar em determinadas situações, a presença de falhamentos e alinhamentos magnéticos com possíveis preenchimentos de rochas básicas.
É possível associar uma tectônica dúctil em determinados locais mapeados por essa unidade magnética.
De uma maneira geral essa unidade pode estar associada com rochas granodioríticas, gnaisses, tonalitos e quartzitos hematíticos.

Ocorre ocupando cerca de 40% da área do município, e distribuída em todos os setores sob a forma de polígonos e faixas alongadas e irregulares, com maior ocupação espacial, no setor centro-

sul da área.
Essa unidade se encontra confinada em uma janela magnética que apresenta como bordadura externa, valores médios situados na faixa de -250 nanoteslas. No interior da janela, a intensidade

magnética varia preferencialmente no range de -300 a -500 nanoteslas.
A textura magnética, os comprimentos de ondas, a freqüência e a amplitude das mesmas, geram um campo magnético denso. O relevo magnético com características planares foi desenvolvido

pelos dipolos magnéticos orientados de forma alternada.
As linhas magnéticas (isoteslas) apresentam-se constantemente sinuosas e por vezes fechadas, formando dipolos magnéticos que foram interpretados como corpos de natureza básica a

ultrabásica. Em algumas situações, quando esses dipolos desenham forma de “rosário”, são interpretados como diques básicos.
A unidade em questão apresenta uma susceptibilidade magnética intensa, sendo esta característica magnética, a causa principal da separação da mesma em relação as outras.
Foram observados nas unidades (M2, M3), superposições de comprimentos de onda formadores de expressões magnéticas individualizadas que talvez representem estruturas com raízes

profundas, mas que não chegaram a aflorar.
De uma maneira geral, as unidades retrocitadas parecem estarem interrelacionadas, porém não parecem representar polos diferentes de uma mesma feição magnética. Dessa maneira, tudo

leva a crer que a unidade magnética M3, sofreu uma intensa diferenciação, gerando a unidade magnética M2, que se apresenta com menor susceptibilidade magnética, porém guardando características

similares de campo magnético com a unidade magnética M3.
É possível que ocorra zonas de cisalhamento em boa parte deste unidade (M3), nas direções preferenciais NW/SE e E-W.
Em determinadas áreas, onde essa unidade foi mapeada, observa-se a presença de anomalias intensas, distribuídas amplamente em superfície, sem qualquer orientação preferencial. Essa

situação sugere a interpretação de camadas horizontalizadas a sub-horizontalizadas, que podem indicar derrames de lavas vulcânicas e soleiras polimetamortizadas.
É possível associar a unidade (M3), a um cenário geológico possivelmente do Pré-Cambriano Inferior, onde a geologia de superfície indica uma litologia composta basicamente por gnaisses

graníticos, metaquartzitos ferríferos em contato com anfibolitos sob a forma de enclaves associados, representados magneticamente por estruturas magnéticas que puderem ser individualizadas e

representadas cartograficamente nesta escala de trabalho.

Alinhamento Principal ( fratura / falha )
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Direção e Sentido de Esforços Tectônicos
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UNIDADES RADIOMÉTRICAS

É a unidade de maior extensão areal do município, ocorrendo em todos os quadrantes, sendo que sua maior porção se encontra na
parte central, estendendo-se para noroeste, obedecendo a direção geral da Serra do Tumucumaque (NW/SE), que também faz parte da área
distrital desse município. Ao sul, observa-se que sua distribuição ocorre de forma irregular e espaçada, ora em forma de faixas, ora em forma
de polígonos com geometria bastante irregular.

Do ponto de vista radioativo, a unidade em questão apresenta-se com o mais baixo relevo radiométrico da região, com um range
médio situado entre 0 e 175 cps.

Os espaçamentos das linhas de isovalores, apresentam-se no mapa de contorno radiométrico de Contagem Total, com formas
bastantes irregulares. Os comprimentos de onda são alongados obedecendo direção geral NW/SE até grosseiramente N/S. Em algumas
situações servem para marcar com precisão, alinhamentos principais e secundários.

Em alguns locais, os contornos das linhas formam polígonos arredondados e amebóides, com direção preferencial NW/SE e N/S.
De uma maneira geral, a unidade em questão parece relacionar rochas que representam baixos níveis radiométricos, como por

exemplo, gnaisses e sedimentos inconsolidados do Quaternário.

Está situada na parte centro-sul a sul, formando faixa que vai de WNW/ESE a aproximadamente E-W. Já no setor norte, apresenta sua
maior concentração na parte noroeste do município com formas irregulares e aspectos amebóides.

A delimitação radioativa da unidade em questão, abrange um range médio situado entre os níveis de radiação correspondentes a
175cps e 300cps. Esta janela de radiação gera um relevo radiométrico que pode ser classificado como moderado. As linhas de isovalores
apresentam-se com formas ovaladas e bastante irregulares.

Nesta unidade, são observados alguns alinhamentos estruturais, guardando normalmente direção NW/SE.
As características radiométricas da unidade em questão permitiram deduzir que em determinados locais, principalmente no setor sul

pode ocorrer rochas metassedimentares do tipo supra crustais.

Está localizada com maior expressão areal na parte centro-sul a sul, obedecendo a mesma disposição geográfica da unidade
radiométrica R2, retroreferida. No setor noroeste, sua presença se faz notar ocupando pequenas formas irregulares de aspectos anelares,
amebóides e de polígono irregular.

Do ponto de vista radiométrico, esta unidade é a que apresenta maior valor radioativo, abrangendo um range cuja janela registra um
valor médio situado entre 300 e 800cps. O relevo radiométrico criado por esses valores permite classificá-lo entre médio a alto. As linhas de
isovalores apresentam-se bastante sinuosas, gerando formas amebóides e ovaladas, guardando espaçamentos muito próximos. Em
alguns locais, é perfeitamente visível que as linhas de isovalores crescem de forma concêntrica para as zonas apicais, indicando
possivelmente um enriquecimento radioativo gerado por um corpo granítico, intrudido dentro de uma região menos radioativa.
` Do ponto de vista geológico, é possível afirmar que esta unidade mapeia corpos graníticos de dimensões variadas, além de corpos do
tipo granitóides intrudidos dentro de supra-crustais, ou laterita com enriquecimento em minerais radioativos.
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